
 



Colaboraram neste número:
Claudia
Francisco
André Fernandes
José Ibrahím
M. Garcia
Juana Azurduy
Juana Bastidas
José Mari a

Antonia de Souza
Alfaro Bukol
Mario Ribeiro . . . e a imprensa clandestina
Inés C. de Castro Nova Luía
Manuel Figueira Política Operária



Os "impasses* da distensao...
Perante o "impasse" isto é, o fato de que os palarmen

tares do MDB nao cumpriam exatamente o seu papel, o
"Presidente Geiser resolveu, mais urna vez, usar a regra
Isto é, a excessao. Apoiándo-se no Ato 5, fechou o congres
so, colocando-e em recessao, por duas semanas, e neste 1
ínterim fez passar a reforma Judiciaria (a "razao do impas¬
se"), e no mesmo "pacote" a "reforma política", estabele-
cendo eieigoes indiretas para senadores e governadores.

"Fim da distensao" se apressaram em dizer alguns ,

enquanto muitos, os que depositavam suas esperanzas nos
processos legáis e parlamentares para "voltar a democra¬
cia", simplesmente se emudeceram ao ver ruir (pelo menos
no momento) o castelo de cartas que comegaram a constru¬
ir ñas eieigoes de 1974. Ambos, mais urna vez demonstra -
ram sua iracompreensao do significado do processo de "dis¬
tensao". Estes, porque veem (pelo menos momentaneamen
te) a fragilidade de suas "forgas acumuladas" no processo '
parlamentar e ñas atividades ligadas ao MDB, e, principal¬
mente, o limite de sua tao batida afirmagao de que o "pro -
cesso de distensao cria melhores condigoes". Aqueles que,
por nao ver o processo de "distensao" como urna política de
instiitucionalizagao da Ditadura, (ou simplesmente por nao
vé-lo como urna "política") tendem inevitavelmente a cons|
derá-lo em termos absolutos incorrendo assim em dois er¬
ras: primeiro,o de nao entender que o processo de instituci
onalizagao é urna "política", que tem que adaptar a realida-
de concreta (e a evolugao desta) na qual ela quer intervir;
segundo, nao compreender que as medidas "autoritárias"e
a repressao nao sao contraditárias com a "distensao" mas
ao contrário, um de seus componentes.

Dp fato existia um impasse. E ele tinha tres razoes :
1 - a reforma judiciária era urna necessidade para criar u
ma nova "institucionalidade"; 2 - é necessário para Geisel
reduzir as possibilidades de que o MDB e a oposigao burgue
sa tenham instrumentos para impedir ou dificultar a sua
agao, e neste sentido a "reforma política" era urna necessi¬
dade, para impedir o acesso do MDB aos governos estadu -
ais e reduzir sua importancia no parlamento; 3 - era neces
sário quebrar a"combatividade" do MDB, isto é, deixar cla¬
ro quem é a "autoridade" e qual o "papel" do MDB.

Neste sentido é que, dadas as condigoes, a disten -
sao" passava pelas medidas tomadas por Geisel. Sd quem '
nao compreendeu aínda que distensao nao significa demo -

cratizagao, ou quem superestimava a forga e disposigao 1
combativa da oposigao burguesa, é que poderia esperar que
Geisel chamassea urna "Assembldia Constituinte" ou que
simplesmente se dispusesse a aceitar o veto do MDB.

Com suas medidas Geisel se propoe a tomar a diantej
ra frente a oposigao burguesa e dar passos no sentido da
sua política de institucionalizagao da Ditadura. Agora cabe
rá aos outros setores da burguesía, nao apenas propor so-
lugoes, mas partir destas medidas tomadas como urna "rea
lidade de fato". Ao tomar estas medidas de urna maneira'fio

pular", comunicando-as e explicando-as na TV, denunci¬
ando a "ditadura de urna minoría, o MDB, que quer impe -
dir o processo de distensao", fechando o Congresso pelo es
fritamente necessário, nao desenvolvendo cassagoes. Gei¬
sel ao mesmo tempo procura mostrar que ainda tem a inicj
ativa no processo de institucionalizagao e busca des manej_
ra colocar a oposigao burguesa sobre os seus passos, enos
limites de seu pro'jeto.

Mas será o fim das contradig'oes ñas classes dominan
tes? Evidentemente que nao. A crise económica ainda nao
tem sua solugao no horizonte visual, restringindo já por1
si, as margens de conquistar a unidade ñas classes domi¬
nantes. E muitas medidas devem ser tomadas, muitasvol-
tas dadas, e muitos parafusos apertados para que esta ou
aquela fragao da burguesía imponha e leve 3 práticao seu
processo de institucionalizagao da Ditadura. Nesse sentido
um elemento que poderá multiplicar em cem as dificulda -
des das classes dominantes, poderá ser a emerggncia de u-
ma oposigao dos trabajadores e oprimidos, que venha a se
manifestar como urna forga independente. E ao reduzir o
ímpeto, ao dificultar a agao da oposigao burguesa, Geisel'
dá um pouco mais de condigoes, para que os trabalhadores
e oprimidos destruam suas ilusoes ñas diferentes fragoes'
da burguesía que se dizem opositoras á Ditadura, e passem
a organizar e ampliar a sua prdpria resistencia. Da capaci-
dade da esquerda revolucionária aproveitar estas condigoes
neste momento preciso, dependerao os futuros desdobramen
tos.

...e a resisten
cía estudantil

Os estudantes brasileiros estao novamente ñas rúas.

Apás as manifestagoés de Sao Paulo e Rio Grande do Sul
no inicio de abril (as primeiras passeatas estudantis des¬
de 69), desta vez sao quase 20.000 (1) estudantes, que a-
companhados de populares saíram as rúas de S. Paulo, '
Campiñas, Ribeiráo Preto e S.Carlos. Edesta vez nao
saem as rúas únicamente por reivindicagoes estudantis, '
mas por reivindicagoes políticas. Desta vez nao saem para
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pedir apenas por estudantes presos, mas para exigir a li-
berdade ¡mediata de operarios e estudantes presos. Desta
vez nao pedem somente por "Liberdades Democráticas? co
mo urna palavra de ordem deixada em geral, mas especifi-
cam: "Liberdade de expressao e organizagao para os traba¬
lhadores e oprimidos". Desta vez nao coordenam suas fon-
gas com a oposigao burguesa privilegiando a coordenagáo '
com a agao parlamentar do MD6; tácitamente,coordenam '
sua agao e suas forgas com os setores combativos da cías -
se operária, e respondem ao chamado da Oposigao Sindical
dos Metalú rgicos de S. Bernardo.

Ao reduzir o impeto da oposigao burguesa e do MDB,
colocando-as momentáneamente em seu compasso, Geisel
nao conseguiu quebrar o ritmo da oposigao á Ditadura em
seu conjunto. Nem mesmo conseguiu fazer com que a re
sisténcia dos trabalhadores e oprimidos se deslocasse para
a defesa do MDB e para a discussao dos problemas referen¬
tes ao parlamento e a "reforma jurídica". O que Geisei '
conseguiu foi, ao contrario, desprender e separar a oposi
gao de estudantes e operários como setores mals mobiliza
dos dos trabalhadores e oprimidos, da oposigao e liderangas
burguesas e liberáis. O que conseguiu foi fazer que asmas
sas populares deslocassem o centro de sua atengao e de sua
atengao e de sua luta do parlamento para as rúas e para as
formas combativas.

Neste sentido, se nao se pode que as manifesta¬
goes pela libertagao dos 6 operários e estudantes presos, a-
cusados de distribu i rem panfletos chamando a lutar por "M
berdades políticas para todos os trabalhadores e oprimidos",
seja urna "virada" da conjuntura, elas significam, certa -
mente, o reforgamento de urna nova tendencia no cenário1
político nacional. Marcam o surgimento enquanto forga ma
terial, de urna alternativa combativa e independente de re¬
sistencia a Ditadura Militar.

Em que consiste esta nova tendencia? Emprimej
ro lugar, deve ser marcado o fato da Oposigao Metalúrgica'
de S. Bernardo, ser a primeira que publicamente, levanta'
urna reivindicagao política de defesa de operários presos, a
pontando um novo elemento ñas lutas das oposigoes sindi¬
cáis. Ressalta-se ainda a amplitude com que foi distribuida
esta nota, tanto em fábricas e sindicatos, como em escolas
e mesmo chegando a público através da imprensa burguesa

Em segundo lugar, as manifestagoes assumem'
a forma de urna resposta organizada rápida e coordenada. As
manifestagoes estudantis se deram ¡mediatamente apds as
prisoes (día 28 de abril, quinta-feira as prisoes vieram a pú
blico, no dia 2 segunda-feira, parallzavam várias escolase
no dia 5, saíam as rúas). E se dáo de maneira simultánea e
coordenadas em distintas regloes de S. Paulo (as manlfesta
goes de rúa do dia 5), e do paíslalém de notas de diversos es
tados serem Iidas ñas diferentes). Diversos elementos aín¬

da demonstram o nivel de amadurecimento e organizagao
que vao assumindo o movimento estudantil: entre estes a
capacidade de organizar a segu ranga de sua atlvidade ("bati¬
da de ponto" de segu ranga para ver se as prisoes, um cen -
tro de iniciativa para encamlnhamento jurídicos, o servigo'
de segu ranga da passeata de S. Paulo, que conseguiu mes¬
mo apds o confronto com a repressao evitar a dispersao, etc>,

Em tercelro lugar, o fato de o movimento estu -
dantil assumir a defesa de presos operários e reivindicagdes
políticas dos trabalhadores (urna das malores faixas -ver fo
tq- chamava a "liberdade de organizagao e manifestagáo pa¬
ra os trabalhadores e oprimidos", as referencias ao "arro -
cho salarial", á carestía, etc). Outro fato neste sentido é a
partlclpagao de operários junto a estudantes em muitas des
tas manifestagoes, as notas de organlzagoes de trabalhado -
res lidas ñas manifestagoes estudantis, enflm, umacoorde
nagáo política, senao prática, tácita senao explícita, dos es
tudantes com os trabalhadores. Saliente-se ainda, a ausen
cia de parlamentares, ao contrário das anteriores em quase
todas estas manifestagoes.

Todos estes aspectos marcam urna nova tenden -
cia do movimento este dantil de substitu ir a alienagáo privi¬
legiada com parlamentares e com a oposigao burguesa e li -
beral, pelo privilégio da alianga com os trabalhadores. Sem
dúvida é urna tendencia que aínda nao se consolidou. Ela
nao é fruto somente do amadurecimento do movimento estu
dantil, mas também do recuo e timidez da oposigao burgue¬
sa, que receia se comprometer com manifestagoes de mass
(ainda que tentem aproveita-las) num momento de Impasses
e de perda de iniciativa, quando se restrlngem suas mar -
gens de manobra. Deste modo, o movimento estudantil nao
está isento de sof rer novas influencias Ideológicas da oposj
gao burguesa, caso esta se redlnamlze (o que pode se dar a
partir das prdprlas mobillzagoes estudantis).

O que cabe aos revoluclonários é, neste momen
to, compreender e reforgar esta tendencia consolidando o
máximo de poslgoes, amadurecendo ao máximo o movimen¬
to estudantil política e orgánicamente,e aprofundando as
condigoes para o desenvolvimento das lutas dos trabalhado¬
res e de um polo proletario que atraía o conjunto dos traba
Ihadores e oprimidos, para urna alternativa a oposigao bur
guesa, para urna alternativa combativa e proletaria de resis
tencia á Ditadura.

NOTA ~

(1) Em Sao Paulo de ÍOOOO a 15000 oessoas, em CaTi-'as 3»il
em Riberao Preto 2 mil é em Sao Carlos houve urna manifestjs
pao importante da qual nao se conhsce o numero exato reoa£
ticipantes.

Alem disso se realisaram .concentracoes e assemoleias 1
em Balo Horizonte,Curitiba e no Rio on^e a concentrarán rii
alizada no dia 10 de maío,reuniu m3is re 5 mil oessoas.

Para maiores informacoes ver a materia sorre as maní -

festapoes estudandis de maio re cuclicara "ast9 ^umero.
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manifestares
em todo país:
LIBERTEM

_

NOSSOS PRESOS!

UM PRIMEIRO
DE MAIO DE LUÍA

Ao tentar impedir urna panfleta-
gem chamando a fazer do l! de -
Maio "um dia de luta" a policía'
de Sao Paulo terminou por transfor
mar os primeiros dias de maio em
jornadas de luta e solidariedade en
tre trabajadores e estudantes de
Sao Paulo e em algumas regioes do
país.

Na madrugada do dia 28 de abril,
mobiizadas pelo telefonema de um
homem "que vi ra de sua janela -
algumas pessoas a repartir panfle¬
tos", as torgas policiais paulistas'
desencadearam urna operagao que
terminou por prender tres operá -
rios. Osoperários Celso Giovanetti
Brambilla, JosíMaria de Almeida e
Marcia Barreta Pais, acusados de
distribuir panfletos chamando os
trabajadores a defender seus in-
teressés, foram presos no Volks -

wagen de placa MA-4650 de proprie
dade de Fernando Antonio de Oli-

veira Lopes, "onde a policía encon
trou grande quantidade de panfle¬
tos" que segundo a nota oficial -
assinada pelo delegado geral de^o-
ITcia Tácito Pinheiro Machado, "pre

gavam a desordem e a subversSoX
A nota oficial dizia tambe'm que

"no decorrer das investigagoes do
DOPS, foham detidos Fernando Anto
nio de Oliveira Lopes, Anita Maria
Fabri e Adamir Mari ni, estudan -
tes que sob a orientagao de urna
organizagao subversiva infiltraram-
se em industrias do Grande Sao
Paulo.

Além dos panfletos recolhidos ti-
nha-se constatado que eles haviam
sido distribuidos em "ganchos" co¬
locados em diversos pontos de oni -
bus a portas de fábricas do ABC.
Eles levantavam as palavras de or-
dem "l! de Maio - um dia de luta",
e chamavam os operários a "partid -
par ativamente na luta para con¬
seguir a elevagao geral dos salários
e cengelamento de pregos, fim do
arrocho salarial e direito de gre-
ve, seguro desemprego igual ao -
salária profissional e liberdade de
manitostagao e organizagao para
todos >s t rabal h adórese oprimidos".

OPOSICAO SINDICAL
METALURGICA DE S.BERNARDO
CHAMA A DEFESA DOS PRESOS

Dia 30 de abril, dois dias após as
prisoes, já circulavamern diversas fa
bricas, sindicatos e universidades e
do Grande Sao Paulo, um planfleto ,

distribuido em grande quantidade, as
sinado pela'Oposigao Sindical Meta -
lúnjica de Sao Bernardo. O manifes¬
tó daquela organizagao classista, se
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OBRIGADO
PELA PROPAGANDA

Segundo o "Globo", a partir de
informagoes conseguidas junto as
"autoridades" de Seguranga e I n -
formagao:

"Os elementos presos, perten -
cem a Liga Operária, organizagao'
subversiva que prega a luta arma -
da visando implantar um regime co
munista em nosso país; a organiza
gao referida recebe orientagao ex -
terna e é constituida de remanes -

gentes da VAR-Palmares, do Gry
po Político Revolucionário (GPR), e
de dissidentes da APML do B, do
PORT e da POLOP; a Liga Operária

nao realizou até o presente agoes
armadas, em virtude de nao possu-
ir ainda, quadros capazas para con
dugao e diregao de tais agoes. Con-
titui-se ainda na vanguarda do M?
vimento de Emancipagao do Prole -
tarjado (MEP).

Se a salada é fruto da desinfor-
magao dos "orgaos de segu ránga" ,

ou é urna tentativa de contra infor
magao, nao se pode saber. De qual
quer modo, fica o reconhecimento
oficial da existencia de um ampio 1
movimento revolucionário clandes
tino (pelo número de organizagoes
citadas)...

Eo nossoobrigado... Náoé tg
do dia que se consegue chegar a
público por urna imprensa auto-cen
surada e fechada inclusive para a
oposigao burguesa.



dirigía "a todos os que defendem o dj_
reito de liberdade no Brasil" denunci
ando "a prisao de seis operários(tres
dosquais eram também estudantes),
de fábricas da regiao do ABC" e cha¬
mando á defesa dos preses.

Já no mesmo dia das prisoeq chj
garam a alguns sindicatos noticias de
prisao de vários operários. No dia 30
de abril pela manhá, a curia metropo
litana de Sao Paulo recebera um pe
dido da familia de Adamir Marini, '
membro da Pastoral Operária, para
que esta tentasse Iicalizá-lo, urna vez¡
que na sexta-feira (29/4) ele nao vo[
tara para casa e nem batera a saida '
em seu cartao de ponto na Quimbrasil
em Santo André, aonde trabalha há
tres anos.

A agitagao nos meios operários1
foi ¡mediata apds as prisóes, e o ma^
nifesto da Oposigao Sindical f.'etalui—I
gicarde Sao Bernardo levou também '
esta agitagao a outros setores da popu
lagao, em particular os estudantes .

Já no dia 2de maio,80 mil estudantes1
de SP comegaram urna greve exigindo
a liberdade dos seis operários presos,
que du rante quatro dias paralizou a
Universidade e que culminou com a
manifestagao de 10.000 estudantes e
populareq pau listas.

DEZ MIL ESTUDANTES
1 E POPULARES

SE f.'ANIFESTAM EM SAO PAULO

Desde as 11 horas da manha que
milhares de pessoas lotavam a área '
conhecida como "territário livre" da
Faculdade de Di reito da USP, no Largo
de Sao Francisco. Preparada em diver
sas assembleias da USP, PUC, Funda
gao Getúlio Vargas, Escola Paulista '
de Medicina, Mackenzie e FAAP (Fun

dagao Alvares Penteado), os estudan_
tes tinham decidido "permanecer em
grupos até o final da passeata, nao a-
ceitar qualquer provocagáo e perma -
necer sentados sem reagir caso os po
liciais se aproximassem". Um sistema
de contatos havia sido montado para -
segu ranga. I mediatamente apds a
passeata, os estudantes deveriam "ba
ter o ponto" em suas escolas, para -
saber se alguém tinha sido preso. Ca
so algum estudante dos grupos fosse
detido, o (ato deveria ser comunicado
¡mediatamente ao Centro XI de Agosto
que reservou os telefones do Departa
nrnto Jurídico para isto, a partir do
que, um dispositivo organizado toma-

Quando comegaram a chegar os di¬
versos grupos, um pequeño grupo de
estudantes de direita tentou, sem cor
seguir, ameagar os recem-chegados -
com rojoes e fogos de artificio. Ma:
o número e a tranquilidade dos mani-

(1) Na PUC,por exemplo,5 Mil paaaoaa sa
raunlrsM no dia 3 da malo no campus da
rúa Monta Alegra ew ato público contra
aa priaoaa políticas a pela aniatia.Sani
tadoa,trebalhadoraa a aatudantea,ouvi -

rae cartas de epoio enviadas por opera¬
rlos da S.Bernardo e S.Paulo,por bancá-
rloa e profeaeores da S.Bernardo a Sao
Paulo a do inta rior do estado.

CARTA ABERTA
DO DCE DA USP

"Hoje, consente quem cala."

Basta de prisóes. Basta de violencias. Nao mais
aceitamos mortes como as de Wladimir Herzog
(jornalista e professor), Manuel Fiel Filho (opera¬
rio" e Alexandre Vanucchi Leme (estudante, que é
hoje nome do DCE — livre da USP).

Nao aceitamos que as autoridades maltratem
e mutilem nossos companheiros. Nao queremos
aleLiados heróis como Manuel da Conceigáo.

Hoje viemos as rúas para exigir a ¡mediata li¬
bertagáo de nossos companheiros operários — Celso
Brambilla, Márcia Basseto Paes, José Maria de Al-
meida e Adamir Marini — e estudantes — Fernan¬
do Antonio de Ollveira Lopes, Anita María Fabri,
Fortuna Dwek, Claudio Julio Gravina — presos sob
a alegagáo de subversáo. .

Hoje, ,neste país, sao considerados subversivos
todos aqueles que reivindicam os seus direltos, todos
aqueles que náq aceitam a exploragáo económica, o
arrocho salarial, a alta do custo de vida, as péssi-
mas condigóes de vida e trabalho. Todos aqueles
que protestam contra as continuas violéncias po-
liciais.

Subversivos, enflm, sao considerados os que in-
fringem a Lei de Seguranga Nacional, instrumento
jurídico que justifica a repressáo contra os mais
legítimos movimentos da populagáo.

Queremos talar contra os que nos oprimem. 2

entendemos que a melhor maneira de falarmos e de
lutarmos contra os que nos oprimem, por meio da
exploragáó económica, da violencia política e da
violencia policial, é através de sindicatos e entida¬
des livres, de nossas organizagóes indepéndentes.

Na Universidade de Sao Paulo e na Pontificia
Universidade Católica de Sao Paulo os estudantes
criaram as suás entidades livres (os Diretóríos Cen¬
tráis de Estudantes — DCE — Livres da USP e da
PUC). Livres, porque nao nos submetemos ás leis
impostas pelas autoridades que nao querem aceitar
eleigóes livres e diretas, que impedem a nossa liber¬
dade de manifestagao e de organizagáo.

Porque náo mais aceitamos as mordagas é que
hoje exigimos a imediata libertagáo de nossos com¬

panheiros presos, náo pelas alegadas razóes de sub¬
versáo, mas porque lutam pelos interesses da maio-
ria da populagáo explorada: contra a carestia, íim
do arrocho salarial, liberdade de organizagáo e ex-
pressáo para reivindicar os seus direitos.

E' por lsso que conclamamos todos, neste mo¬
mento, a aderlrem a esta manifestagáo pública sób
as mesmas e únicas bandeiras:

— Fim ás torturas, prisóes e perseguigóes poli-
ticas.

— Libertagáo imediata dos companheiros pre¬
sos.

— Anlstla ampia e irrestrita a todos os presos,
banldos e exilados políticos.

— Pelas llberdades democráticas".
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festantes reduziu - o á impotencia.
No prédio da Faculdade de Direito '

da USP, varias faixas continham as
palavras de ordem dos estudantes: '
"Liberdade Para os Estudantes e Ope-
rários Presos, Pela Anistia Ampia e
Geral, Pelas Uberdades Democráticas
e Liberdade de Organlzagáo e Manifes
tagáo para os Trabalhadores e Oprimi¬
dos".

A manifestagáo comegou com um -
discurso do presidente do Centro Aca¬
démico da Faculdade de Direito, que
afirmou que os al unos de toda a Uni -
versidade e de outras escolas estavam
sendo recebidos no territdrio llvre da
Sao Francisco "para protestar pacifica
mente contra as prisoes de estudantes
e operários efetuadas pelos organismos
de seguranga". Em seguida falou um
dos representantes dos DCEs livres da
USP e da PUC, pedindo a libertagáo 1
dos operários e estudantes presos e
anistia para os e-'i lados e han idos, e 1
presos políticos. Cartas e mogáo de -

apoio de várias entidades e de vários1
di retónos estudantis de Sao Paulo e

de outros estados foram mencionados
a seguir, antes da leitura da carta -
aberta á populagao:

"Hoje consente quem cala. Basta -
ás prisoes. Basta de violencias. Nao
mais aceitamos mortes como as de Vía
dimir Herzog. f.'.anuel Fiel Filho e Ale
xandre Vanucchi Leme - estudante -

que dá hoje nome ao nosso DCE-Livre
da USP. Nao aceitamos que as autori¬
dades maltratem e mutilem nossos -

companheiros. Hoje viemos ás rúas
para exigir a ¡mediata libertagao de
nossos companheiros operários e estu
dantes". Estas palavras - um trecho -
da carta á populagao - foram Iidas e

O APARATO REPRESSIVO

repetidas por todos os presentes á
manifestagáo, que áquela altura já
reunia cerca de 8.000 estudantes.

Ao meio-dia o governador Paulo E-
gidio proibiu a passeata e meia hora 1
depois ela comegou, com os estudan¬
tes descendo pela Rúa Libero Badará.

Na Praga do Patriarca pela primei-
ra vez a polfcia tentou - e nao conse-
guiu - deter a passeata: vários polici-
ais com cassetetes e bombas de gaz la
crimogeneo desceram de urna viatura
mas sd conseguiram ameagar e agre¬
dir algumas pessoas que assistiam á
manifestagáo. Os estudantes continu
aram com urna pequeña alteragáo do-
trajeto, engrossados pelos populares
que aplaudiam, enquanto em apoio; -
atiravam papéis picados dos ediffcios.

Por volta das 14 horas, os estudan
tes já haviam chegado em frente ao
prédio da Light, quando a policía co -

zava urna barreira e conentava em

tom herdico: "Os estudartes s<5 '
passaráo por aqui, porcina de
meu cadáver"...

Dara garantir que isto nao a -

contecesse chamou reforgos: tres
pelotóes com caes pastores do 9"Ba
talhao de choque e tres tanques 1

megou a langar bombas de gás lacri -

mogeneo, ameagando os manifestan¬
tes com cassetetes.

Seis viaturas do comando Tático 1
Mdvel bloqueavam a entrada ao lado efe
Praga Ramos com a presenga do prd -
prio Secretário de Seguranga, Eras -
mo Dias. Algumas bombas foram (an¬
gadas de volta contra os policiais, urna
délas com um chute de um estudante.

O gas lacrimoge-
neo e o aparato policial chegaram a
provocar um principio de pánico, mas
a pronta intervengáo do servigo de
ordem da manifestagáo, chamando os
estudantes a se sentarem, impediu -
a dispersáo. Sentados (urna parte dos
manifestantes ainda estava sobre o

viaduto), os estudantes continuaram
a gritar suas palavras de ordem e sob
aplausos e urna chuva de papel picado,
passaram a gritar que "O povo ape i a '
nossa luta".

Em cordoes, de bragos dados, os
manifestantes agora já mais dé 10.000

¡ pessoas'cerca de 10.000 segundo "O
Globo" e 15.000 segundo o "Jornal do
Brasil"), comegaram a voltar para o

! Largo de Sao Francisco por volta das
i 14.20 horas sempre gritando suas pa
i lavras de ordem. Lá chegando um pou
¡ co antes das 15 horas, foram feitos >'
1

novos discu rsos do presidente de Cen
tro Académico Onze de Agosto e dos'
representantes do DCE-Livre, de
nunciando a violenta intervengáo da
policía e se dispersaram.

Mais tarde os grupos de estudan¬
tes "bateram ponto" na Cidade Unive_r
sitária constatando a inexistencia de
prisoes.

Aí, os membrosdo DCE-LIVREda
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EO DESESPERO DE ERASAIO

Apés os primeiros confrontos'
quando os estudantes mudaram o

roteiro, o secretário da Seguranga
Pública Coronel Antonio Erasmo 1
Dias cercado por um grupo de 900
PMs, 80 agentes do DOPS, viatu -
ras do tático mdvel da polfcia e do
DOPS e policiais a paisana, organj

Brucutus.

Mais tarde, terminada a "ope -

ragáo de combate", Erasmo desato
gava:

"Como é que eu poderia pa_
rar mais de quatro mil pessoas? 1
Nao tenho voz estridente, e além 1
disso as bombas que foram jogadas
sao iguais ás de Sao Joáo".



USP apresentaram um balango da ma
nifestagao: "Trinta mil exemplares da
carta aberta foram distribuidos á po -

pulagao. Saímos pelas rúas pacifica¬
mente, pedindo liberdade para os com
panheiros operários e estudantes pre
sos. Foi a polícia que mostrou violen
cia. N<5s nos mantivemos tranquilos.
Recebemos o apoio da populagao. Jen
timos que o movimento de liberdades
democráticas cresce, e vai crescendo
cada dia mais. Apesar do confronto 1
com a polícia houve somente um fen
do - urna aluna agredida a cassetete '
pelos policiais.

OUTRAS MANIFESTACOES
EM SAO PAULO
E EM OUTRAS PARTES DO PAIS

O movimento nao se restringiu á
cidade de Sao Paulo ganhando o inte¬
rior do estado e várias outras cidades
em todo o pais:

Em Campiñas (S. P.) tres mil ope
rários, estudantes e professores se 1
reuniram durante urna hora e meia'
no Largo do Rosário, o ponto central

O "APOIO" DO MDB

Na Camara, a posigao do Depu-
tado Freitas Nobre, líder em exer-
cicio do f.'DB: "O Governo sugere
aos estudantes que fagam política'
nos Partidos. A'as, ao mesmotem
po, desestimula ou impede essa
participagáo. Há a persigu igao dr
Governo aos setores jovens do
MDB e até na prdpria Arena nao
existe maior estimulo. Tudo isso
devido á manutengao do Decreto 1
Lei 477 e de medidas que impedem
a renovagao dos diretdrios partidá
rios, fechando aos jovens".

Resumindo, usar as manifes-
tagoes para pressionar a Ditadura
a fazer concessoes e dar liberda -

des... para o MDB. Quanto as rej
vindicagoes concretas levantadas1
pelos estudantes: "liberdades para
os 6 operários e estudantes presod1
liberdades democráticas", "direito
de manifestagao e organizagao para
os trabajadores", "contra a cares
tia", etc., nenhuma palavra...

Afinal nao se pode querer tu
do...

da cidade, onde foi lida urna "carta a
berta á populagao" denunciando a prj
ao dos estudantese operários no ABC
de Sao Paulo e pedindo anistia para
os presos políticos. Doze mil c&pias
dessa carta foram distribuidas á po
pulagao.

Em RIBEIRAO PRETO IS. P.), dois
mil estudantes organizaram urna pas
seata, precedida de urna concentra -
gao onde foi lida a Carta Aberta "Hoje
consente quem cala" a mesma divul -
gada pelos estudantes paulistas.

Em SAO CARLOS tS. P.), os estu_
dantes realizaram urna passeata sob a
palavra de ordem "Anistia a todos os
presos políticos, Liberdades Democra
ticas e Melhores condigoes.de vida pa
ra a populagao". Depois de urna hora
e meia de manifestagao, os estudan -

A SOLI DAR IEDADE
POPULAR

Depois dos confrontos com a po
licia, urna senhora de 50 anos, ccn
seguiu passar por entre os - estu
dantes, chegar a um dos membros
do DCE e passar um bilhete: "De -
pois que terminarem ieiam esta
oragao que Sao Judas protegerá a
todos".

Enquanto lia o bilhete, prova -
velmente satisfeito com a manifes
tagao de solidariedade, o compa-
nheiro devia estar pensando ñas
medidas concretas de segu ranga e
organizagao a serem tomadas para
que a oragao desse certo.

tes realizaram urna concentragao em
frente da Catedral.

No RIO DE JANEIRO, os alunos'
da PUC-RJ realizaram no dia 6 á tar¬
de urna assembléia com a presengade
3.000 estudantes onde decidiram env1
ar urna carta á Anistia Internacional
realizar urna Jornada Nacional de lu
ta pela liberagao dos operários e es -
tudantes presos, e ampliar o movi -
mentó pela Anistia Total dos Presos'
Politicos.

Na Faculdade de Filosofía e Cienci
as Humanas da UFRJ; 6.000 estudan -
tes decidiram entrar em greve em pro
testo contra as prisoes em Sao Paulo,
recebendo a ¡mediata adesao da Facul¬
dade de Letras. A PUC-RJ também a -

poiou a greve que deveria atingir mes
mo os cursos de ptís-graduagao. O mo
vimento se alastrou por todas as Uni¬
versidades cariocas e os estudantes já
comegavam a se mobilizqppara urna 1
passeata que organizavam para o dia
10 de maio no campus da PUC-RJ. Es
sa passeata foi proibida e os estudan¬

tes realizaram urna concentragao com
mais de 5.000 pessoas.

Em BELO HORIZONTE (M.G.), os
alunos da Faculdade de Filosofía da '
UFMG entraram em greve "em sinal '
de repúdio as prisoes de operários e
estudantes em Sao Paulo" e foram or

ganizadas no dia 6 de maio assembléj_
as em diversas faculdades para tomar
resolugoes quanto á continuagao do
movimento.

Em CURIT1BA (P.R.), oito dire¬
tdrios académicos da Universidades Fe
deral e Catálica do Paraná divulgaram
no dia 5 de maio urna carta aberta á
populagao manifestando solidariedade
á luta dos estudantes em todo o país.

ESTUDANTES DA PUC-RJ
PROPOE MANIFESTACOES
FRENTE AS EMBAIXADAS BRASILEIRAS

Trés mil estudantes da PUC-RJ re
unidos em assembléia no dia 6 de maio
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decidiram enviar urna carta a Anistia1
Internacional chamando "o maior nú¬
mero possível de setores da populagao"
de cada país a se manifestar diante das
do Brasil contra as medidas de repres-

sao que há 13 anos sao a tónica em nos
sa história".

A assembléia aprovou ainda um
chamado á luta "pela Anistia Total aos
Presos Políticos'fe a organizagao de urna
"JORNADA NACIONAL DE LUTA PELA '
LIBERTACAO DOS OPERARIOS E ESTU
DANTES" com "atos públicos como os
do dia 5 de maio (as manifestagoes de
S. Paulo) em todas as capitais brasilei
ras".

A DITADURA PROIBE,
MAS

AS MANIFESTACOES CONTINUAM

Até o dia 9 de maio a Ditadu ra 1
mantivera urna "atitude neutra"peran
te as manifestagoes, deixando-as "ao '
encargo dos governos estaduais". Com
isto pretendía evitar o desgaste que '
significaría reprimi-los. No dia 9 de
maioporém, vendo a possibilidade de
generalizagao das manifestagoes e ven
do que a luta pela liberagao dos 6 ope¬
rarios e estudantes presos em lugar'
de esvaziar-se, ganhava maior impeto
e caracteristicas nacionais. o Minis -
tro da "Justiga", Armando Falcao emi
tiu urna circular "proibindo manifes¬
tagoes em quafquer parte do país".

Apesar disto os estudantes man -
tinham sua disposigao de levar a fren¬
te a luta pela libertagao dos 8 operári -
os e estudantes presos.

No dia 10 de maio, 7.000 estudan¬
tes se reuniram no campusda PontiM
cia Universidade Católica (PUC) do Rio
de Janeiro.

A reitoria da Universidade Católi¬
ca comunicara o DCE da PUC que as
reunioes de estudantes anunciadas '
para o dia 9 e 10 de maio "nao estavam
autorizadas", e para tentar esvaziar a
concentragao suspenderá as aulas no
dia 10. O DCE, respondeu ao comuni¬
cado da Reitoria com um comunicado,
público aonde dizia: "No final da tarde
de ontem fomos informados pela Rei -
toria da PUC-RJ de que nao haveria1
aulas hoje. Esta decisao visa clara -
mente desmobilizar a realizagao do a-
to público pela libertagao dos estudan¬
tes e operários presos em Sao Paulo.
Frente a Isto, tomamos a decisao de
realizar o Ato Público dentro do cam

DCE E DAs DA PUC-RJ
DIVULGAM NOTA

"Quando de nossa luta pelo congé-
lamento das anuidades. ©abarramos no
problema de" estarmos travando urna
luta ¡solados do restante dos estudan¬
tes da Regiáo. Este isolamento tinha
de ser superado. Assim, procuramos
engajar os outros colegas do Grande
Rio nft luta por mais verbas para a
Educagáo. Da¡ a convocagáo de Ple-
nárias Regionais, divulgadas amplamen-
te em todas as escolas. Estas plená-
rias conscguiram trazer para o bojo da
í uta escolas até pntáo perdidas em
meio a um sem número de dif;cu¡dades
para desenvolver aualquer tipo de tra-
balho estudantii.

"A última Píenai a (4/5/77) depa-
rou-se ccm u¡.. íato colocado fíá ordcrr
do día pelo próprio csnário po'it co que
enfrentamos: diante das pnsóes ocor-

idas em Sáo Paulo, estando p og'ama¬
das cor.ccntragóes e passeatas na ca¬
pital e no interior do Estado — na
luta por libertagáo ¡mediata dos es¬
tudantes e operários-presos. A P.enár a
decidiu. entáo. que este deveua ser o
principal problema a ser discutido. De«=-
sa Plenária fei tirada a proposta de
um Ato Público peta «libertacáo dos co¬
legas e operários em ÍJáo. Pauio. a ser
realizado na PUC, na próxima terga-fei-
ra.

"AS entidades da PUC conclama-n
os estudantes a refletirem sob'e o sig¬
nificado destas prisóes e sobre a im¬
portancia de respondermos a estes ates.
Na luta por mais verbis fomos vitimas
dos que buscavam. sem conseguir, im¬
pedir nossa livre manifestagáo e orga-
nizagáo.

"Discussóes seráo rea!>zadas em

turma, pois, a nosso ver, a p ¡sáo des
operários e estudantes em Sáo Paulo
é um problema também nosso. Com o
objetivo de tirar unificadsmente urna dc-
cisáo dos estudantes da PUC a res-

peito do tato e unificar os estjdantes
da PUC com o conjunto dos colegas d3
Grande Rio, os DCE e DAs da PUC
convocam urna Assembléia Ge a' de to¬
aos os estudantes desta Un ve-sdatíe
pa'ra seounde-feira. ás 12 ho-as."

m
Política!!

a n.xJL UDiyfrES ftTW,:\D-QSI LIBERT-EM
¡£arawir;- Wl-T.0.5"

pus da PUC-RJ mantendo a nossa f¡r_
me decisao no sentido da libertagao 1
dos presos...

A manifestagao,convocada tantém
pelos DCEs de outras universidades,'
transcorreu sob o cerco da repressao'
que montara um ¡menso aparato poli¬
cial para impedir que os estudantes sa
issem em passeata. O Campus da PUC
se manteve cercado por quatro bata -
Ihoes de choque da PM, diversas pa -
trulhasda PM e policiais a paisana se
deslocavam pela regiao e um helicopte
no sobrevoou o local aonde se concen-
traram os estudantes durante toda a 1
reuniao.

A reuniao comegou com a leitura
de cartas de apoio da Oposigao Sindi -
cal Metalú rgica de Sao Bernardo, do

Grupo Independente da Oposigao Sin¬
dical Bancária, da Universidade de 1
Sao Paulo e da Coppe (pós graduagao 1
da engenharia da UFRJ) além da do
jornal Brasil Mulher. Diversos orado
res falaram entremeados por coros '
das palavras de ordem: "liberdade" ,

"libertem nossos presos" e "o pow u-
nido jamais será vencido". Os estu -
dantes pediram entao pelos "compa -
nheiros operários" e "companheiros"
estudantes" e foram lidos os nomesde
cadaum, ao que os estudantes em co
no respondiam "Presente!". Lem
brou-se ainda "outras vitimas da re¬

pressao" mencionando Vladimir '
Herzog, Alexandre Vanucci e Manuel
Fiel Fllho, e após cada nome a assem-
oléia respondía "Presente!". E no fi-



Tal se fez um minuto de silencio em
sua memoria.

Apds os discu rsos, foi debatido e
aprovado urna carta aberta. Duas ten-
J -'las se confrontaram com propos-

ie duas palavras de ordem-'Liber-
ddes democráticas " propunha urna

e "pela liberdade de expressao e orga¬
nizado de todos os setores explora -
dos da populagao" a outra. Chegou -
se entao a um acftrdo, aprovado pela
maioria, de colocar as duas pala
vrasdeordem. Resolveu-se ainda a
provar urna concentragao no centro '
da cidade no dia 19, e de enviar urna
comissao para integrar-se no"Comite
1° de /V'aioV criado em Sao Paulo para
ativar a campanha pela libertagao dos
operários e estudantes presos,e pela
Anistia Geral a todos os presos e exi¬
lados políticos. Por fim foi aprovado '
um abaixo assinado de caráter nacio¬
nal pela libertado dos oito presos.

No mesmo dia 10, todas as facul-
dades de Belo Horizonte e doze colégj
os secundários paralizaram as aulas,
e 5.000 estudantes se reuniram no
pateo da Escola de Medicina da UFRMG
em Belo Horizonte, sob o ceroo de
360 PMs com capacetes e escudos e
armados de cassetetes, fuzis metra -
Ihadoras e bombas de gás lacrimoge-
neo, além de policiais civis e tres
guarnigoes do Corpo de Bombeiros.

O pateo amanhecera com faixas e
cartazes que exigiam "Iiberdades de
mocráticas e de organizaga» política e
estudantil, soltura de presos políticos
e anistia ampia e irrestrita, fim as 1
torturas e melhores salários e condi-
goes de vida e de ensino para trabalha
dores, estudantes e oprimidos". No a
to público foi distribuida urna nota oÑ
cial que dizia que "o Encontró Nació -
nal dos Estudantes programado para o
dia 4 de junho em Belo Horizonte ou
Sao Paulo, deverá ser o primeiro pas-

so para a reorganizagao da Uniaio Nací
onal dos Estudantes (UNE)". A "Comis
sao Metropolitana dos Estudantes de '
Belo Horizonte", formada por alunos1
da Universidade Federal, Católica e
de Faculdades e agremiagoes de esco -
las secundárias, considera ainda que:
"a ampliagao das lutas estudantis e to
dos os setores explorados e oprimidos
e a unificagao das lutas estudantis
contra as prisoes de operários e estu -
dantes sao um passo importante para'
fortalecer a resistencia a repressao '
que o regime impoe aos mesmos"

Durante o ato público foram apro-
vadas as seguintes propostas"forma -
gao de um comité prd-Anistia dos pre¬
sos políticos; um abaixo assinado pela
Anistia e libertagao dos presos',' que se
ria entregue no dia 19 do corrente, '
"aos representantes do regime", em 1

Um helicóptero'da policía sobrevoou
a PUC até o campus ficar vazio

n

concentragao na Praga da Liberdade ;
criagao de um comité permanente de
defesa das liberdades democráticas ;

retomada das lutas por melhores con-
digoes de ensino. O comité prd-anis -
tia teria o nome do operário Manuel '
Fiel Filho, assassinado no DOI-CODI.

Dia 11 de maio em Curitiba (Para
ná), mil estudantes se reuniram no '
pateo da reitoria, cercados por 600 '
soldados da PM e sobrevoados por um
helicóptero que se propunha impedir'
que a concentragao se transformasse
em passeata. Apesar de nao haver pa_s
seata o aparato policial montado, ter
minou por paralizar a cidade da ma -
nha a tarde. Os estudantes resoive -
ram fazer nova manifestagao dia 13 ,

aonde votariam por urna greve geral '
por tempo indeterminado.

Em Sao Carlos (Sao Paulo) 1.000
estudantes se reuniram no campus e
debateram a fundagáo de urna Uniao '
Municipal de Estudantes e decidiram '
escrever urna carta aberta a popula -
gao. Em Campiñas e Ribeirao Preto a
movimentagao estudantil se mantinha
com preparativos para a manifestagao
do dia 19 de maio.

ESTUDANTES DE TODO PAIS
PREPARAM UMA JORNADA NACIO
NAL DE LUTA E O ENCONTRO NAC_I
ONAL DE ESTUDANTES QUE DISCU
TIRA A REORGANIZACAO DA UNE

Em Niteroi, R. de Janeiro,S. Pau
lo, S. Carlos, Campiñas, Ribeirao '
Preto, Juiz de Fora, Belo Horizonte ,

Aracaju, Fortaleza, Salvador, Curiti¬
ba, Porto Alegre e diversas outras re
gioes do pais, apds as manifestagoes e
concentragoes dos primeiros dias '
de maio, as atividades se dirigiam pa¬
ra a preparagao da Jornada Nacional '
programada para o dia 19 de maio, '
quando deveriam haver, "manifesta -
goes de rúas, concentragoes em diver
sos pontos do pais, assim como urna'
greve nacional, para exigir a liberda¬
de dos operários e estudantes presos".

Do mesmo modo as preparagoes se
intensificavam para o Encontró Nacio¬
nal de Estudante, que haverá no dia
4 de junho (existe urna proposta PUC-
RJ para avangar para o dia 20 de maio)
aonde deverao ser discutidos os proble
mas estudantis, a reorganizagao da
Uni'áo Nacional dos Estudantes (UNE) e
a continuidade da luta pela libertagao
dos 8 operários e estudantes presos 1
(campanha que até o momento vem se
sendo organizada pelas organizagoes 1
regionais e pelo "Comité Io de Maio "
Organizado em Sao Paulo).
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ENTREVISTA
COM CLAUDIA,

UMA FEMINISTA
DE 11 ANOS
FILHA ÜE EXILADOS

BRASILEIKOS NA FRANCA.

SER MULHER
É BOM,

MAS...

CADERNOS DE CAMPANHA CDC : Voae gosta de
ser mulher?

CLAUDIA: Sim, mas nao nestas condigoes.

CDC: Que aondigoes?
CLAUDIA: Hoje, do jeito'que as coisas sao.O
meu problema maior é na rúa, as vezes no Co
légio. As implicancias dos meninos. E tamr
bém quando vou na casa das amigas. E sempre
a mae que faz, que trabalha, que esta sem¬
pre na cozinha. Isso me irrita. Mas eu en -

tendo porque isto acontece. Mas nao sao to¬
das que entendem. Tem urnas que acham que
nao devem trabalhar, que é tudo normal...
quoi!

CDC: Voae aaha que esta situagao pode
mudar?

CLAUDIA: Bom... hum... tudo agora esta se
mexendo muito, né. E bom. Foi assim que eu
entendi tudo, porque se a mae nao estivesse
no MLF, eu sentiria de um jeito, mas nao po
deria explicar o que eu sentia porque eu a-
charia que tudo é normal. Eu nao sei.Eu nao
saberia explicar a coisa. (1)

CDC: Entao a sua mae discute aom voae ?

CLAUDIA: Claro. Tudo que é politica, tudo,
qualquer coisa, eu sei por ela ou peles
seus amigos. Assim, pelas conversas da gen¬
te grande.

CDC: Voae se sente próxima da sua mae,
aomo mulher?

CLAUDIA: Sim, eu acho. Mas eu acho que ela
pensa que eu nao entendo tudo.

CDC: Como?

CLAUDIA: Sei la. Ela fala diferente com as

pessoas grandes. Quando ela esta me falando
alguma coisa, ela fala com outras palavras
... assim... nao sei.

CDC: Como é o seu relaaionamento aom o seu

irmao?

CLAUDIA: Acno que é bom. Qualquer coisinha
que ele fala... por exemplo outro di a, eu
disse que queria fazer judo. Ele falou que
judo é pra menino. Bom, dai eu salto, come-
go a gritar e ai ele para de me encher.

CDC: VocS aaha que ele entende alguma
coisa?

CLAUDIA: Nao sei, ele nunca fala. Aqui em

(1) aqui urna amiga de Claudia, francesa ,

CAROLINEj pede que a gente fale em
francis e oomega a participar também.
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casa homem e mulher faz tudo, né. Entao 1
quando vem um amigo dele e ele ta com um a
venta! 1impando nao sei o qué, ele vai ti¬
rar o avental de vergonha. Mas ele brinca
de boneca, ele gosta de brincar, mas quan¬
do chega um amigo ele esconde, né?

CDC: Porque vooe aoha que as mulheres
aceitam esta vida?

CLAUDIA: Porque educaram elas assim.

CDC: O que vooe aoha dos livros infanr-
tis.

CLAUDIA: Sao todos assim: a mae na cozinha,
a mae cuidando das crianzas. Nao é nada '
contente.
Tem um livro que é urna merda. E um grupo de
criangas que tém mil aventuras. Os meninos
sao sempre os primeiros, e as meninas vao
sempre depois, so pra ver. As meninas fi-
cam em casa 1 impando a louga. Neste livro
tem urna menina que nao gosta de ser menina,
quer ser menino. El a é obrigada a fazer o
que as meninas fazem. E el a detesta. E sem
pre assim, mesmo que el a deteste, el a faz.
Os meninos nunca.

CDC: Voo§ oonheoe outros tipos de livro?
CLAUDIA: Tem poucos. Tem alguns editados 1
pelas "Femmes , mas nao sao muito bons.Sao
poucos também.

CDC: Vooe oonheoe as revistas de foto-
novelas? O que vooé aoha délas?
CLAUDIA: Eu nao leio. Ja vi algunas. Justa
mente o ANTIROUILLE (2) fala disso. Diz que
quem lé essas porcarias sao sempre as meni^
ñas. Elas adoram isso e também alguns can¬
tores. ANTI ROUILLE est tres chouette! E a
única revista que eu leio.
CAROLINE: Nestas revistas tem sempre um
principe encantado, val ente, bonito, que
combate o dragao...
CLAUDIA: Ele aparece sempre pra defender a
mulher. Alias, ele esta la so pra isso.

CUC: Como & o relaoionamento de voc§s
oom os meninos na esoola. O que voces acham
de namorar, sair oom um oara?
CLAUDIA: A Caroline acha que tudo isso é i.
diota (risos). Ela nunca esta com os meni¬
nos.

CAROLINE: Eu detesto, eu nao consigo.. .Tal_
vez... Eu nao consigo falar com él es. Nao
que eu queira, mas é impossivel para mim...
Nao sei.

CLAUDIA: Comigo é o contrario. Eu prefiro
os meninos. Fico sempre embaixo, no cole¬
gio. Antes eu ficava em cima. Todo o tempo,

so discutiam bobagem. Os meninos embaixo ,

nao. Se divertiam... jogavam. E ai um dia
eu desci, e hoje eu desgo sempre, porque 1
eu acho que elas sao mais interessantes.As
meninas sao sempre, ahn, ahn. Sempre bri -
gando. Os meninos sao completamente di fe -
rentes. Depois Natacha (3) desceu também .

CDC: O que voces pensam do casamento ?
CAROLINE: Je m'en fous complétement!.
CLAUDIA: Nao sei pra que toda esta cerimé-
nia. Talvez um dia viva com alguém. Mas
sera me casar.

CDC: O que voois pensam da "beleza" e-
xigida á mulher (se pintar, se arrumar,ser
vaidosa)?

CLAUDIA: Eu acho que minha mae é boba. Ela
se arruma demais. Ela diz que se arruma 1
pra ela. Mas porque os homens nao se arru-
mam pra eles? Porque ela tem necessidade 1
de ser bel a pra ela? Quando eu digo qieela
é coquette ela se chateia.

CDC: Voces oonhecem um grupo de crian-
gas que fez um jornal e esta tentando ori-
ar o MLE (4)?

CLAUDIA: (risos) Manqez Les Eléphants...(5)
(2) ANTI-ROUILLE - revista francesa, diri_

gida á juventude, mensal, de esquerda
revolucionaria, com charges, bandes-déssi_
nées, criticas, humor.
(3) Natacha - urna amiga francesa do mesmo

colégio de Claudia
(4) MLE - Mouvement de Libération des En-

fants.- que esta sendo proposto por um
grupo de criangas de cerca de 10 anos. Pu
blicam um jornal que é distribuido nos T
mercados.

(5) Brincadeira feita por professores de
Claudia e Carolina com as iniciáis do

MLE.



Nos na nossa escola tentamos fazer alguma
coisa. Fizemos panfletos e distribuimos no
metro. Nos panfletos estava escrito "ABAI-
XO OS MESTRES", "SE JUNTEM A NOS", etc.. De
pois nos paramos.

CDC: VocSs nao achariam ínteressante
entrar em oontato oom os outros grupos de
crianfas?
CLAUDIA: Acho que sim. Se eu e a Caroline
tentamos alguma coisa na escola, estou cer
ta de que conseguimos uns 20. Nossa escola
é legal. Antes de ir pra la eu era tímida.
Hoje eu falo alto, tligo merda, nao tenho
vergonha de perguntar as horas. Pena que
existam poucas escolas como a minha.

Outro dia nos fizemos um mercado
de pulgas e eu gritei: "Regardez les affi-
ches"..Mas eu nao acho legal dizer nessa
escola que é de esquerda que é bastante H
beral, dizer ABAIXO OS MESTRES. Temos que
gritar isso fora déla. Temos que gritar A-
BAIXO A ESCOLA TRADICIONAL.

CUC: VocSs acham possível formar un '
grupo de mulheres?
CLAUDIA: Acho que sim. Por exemplo Natacha,
Caroline e eu. Acho que Natacha compreende
muita coisa. Ela é sensivel. Mas quando se
fala de amor ela é completamente boba.Abre
ós olhos assim... Sonha! Imagina mulheres
nuas, gente que trepava, etc. Sophie, por
exemplo é gentil. Mas a mae déla que e de
esquerda... Bom, ela faz tudo dentro de
casa, serve o pai, vé novela. Eu nao enteji
do que alguém de esquerda faga isso. E po-
risso que Sophie é boba.

CDC: O que voces pensam do sexo,de ter

relagao sexual, afetiva oom os meninos?
CLAUDIA: Carolina diz que é idiota.
CAROLINE: Eu acho que o sexo é idiota pras
criangas e nao pros adultos.
CLAUDIA: Merda! As criangas tem o direito!
Elas devem fazer o que querem!
CAROLINE: Quando eu for grande sim. Hoje
nao!

CLAUDIA: Quando vocé esteve com o Laurent..
bem que vocé teve vontade! (risos)

CDC: Como vocSs vivem isso? Essa varita
de de?

CAROLINE: Eu continuo dizendo que é idiota.
As criangas nao tem vontade disso.
CLAUDIA: Eu acho que sim. Acho que a gente
tem vontade. Acho que a gente tem vontade
mas tem vergonha das implicancias dos ou¬
tros. Depende do momento e do menino.
CAROLINE: Minha mae me deixa i vontade. 0
dia que eu fizer levar alguém na minha c¿
sa, eu sei que nao vai ter problema.
CLAUDIA: Eu também. Eu tenho vergonha é
dos outros.

CAROLINE: Minha mae nao aceita participar
do MLF. Ela diz que nao adiantá nada.Que
é preciso cada um transformaría vida chez
soi. Mas ela nao entende que se cada um
luta chez-soi, pode mudar chez-lui, mas
nao muda de verdade.

CLAUDIA: Claro, as maes de familia que
nao compreendem nada que estao isoladas
precisam ficar sabendo das coisas. E pre¬
ciso explicar! E para isso que o movimen-
to existe, nao?
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Io DE
MAIO

tíni
LATINO
AMERI
CANOS
NA FRANCA<

0 Io de Maio de 1977 foi um día especial para a colonia
brasilei ra na Franga. Desfilando junto a algumas cente -
ñas demilhares de trabalhadores franceses, aproximada
mente mil latinoamericanos levantaram suas bandeiras.

Já de alguns tempos trabalhadores ¡migrantes e/ou re
fugiados europeus tem o hábito de formar suas colunas '
ñas manifestagoes de trabalhadores franceses no Io de
Maio. Espanháis, portugueses, itali anos, africanos, en¬
tre outros, organizavam sua s prdprias fileiras, seusprd
prios cartazes e gritavam suas prdprias palavras de ordem
por suas reivindicagoes, sua organizagao e pela unidade:i
com os trabalhadores franceses e ¡nternacionais. No ano

passado já houvera as - primeiras tentativas de participa -
gao de latino-americanos, em particular de uruguaiss e
chilenos.

Desde o inFcio deste ano porém, na colonia latinoameri
cana comega a se falar na organizagao de urna coluna, co
mo um meio de levarmos de maneira organizada nossa so-
lidariedade á luta dos trabalhadores franceses e de refor -

garmos entre nds, os latinoamericanos, o caráter conti -
nental de nossa luta. Ñas vésperas do 1° de Maio diversas
organizagoes de latinoamericanos na Franga, comités de'
solidariedade de distintos países, organizagoes de mulhe -
res e a AELAF (Associagáo de Estudantes Latinoamericanos
e das Caraibas em Franga), chamavam a "concentrar-se'
as 13 hs. na Estagao de Metro Pie-Pus, para daí partir em
coluna para juntar-se ao cortejo dos trabalhadores fran -•
ceses."

As quinze horas, saía a coluna. Os uruguaios em
grande número, assim como argentinos, chilenos e domi¬
nicanos, formavam os maiores núcleos; seguidos em im -
portáncia (numérica como em organizagao) do grupo de
mulheres latinoamericanos (1). As nacionalidades menos

representadas se agrupavam junto á bandeira da AELACF.
"América Latina Unida y Socialista", "Viva la Lucha 1

Latinoamericana", "Trabajadores al poder", "El pueblo ar
mado jamás será aplastado", "Liberté immédiate pour tous
nos camarades emprisonnés", no geral, e "La lutte des
femmes n'a pas des frontiéres", "Travailleuses frangaises
et latinoamericaines, une meme lutte, um meme combat",
"Sans sexisme ni'maxisme', nous voulons des nouveaux
rapports"... entre as mulheres, eram as palavras de or -
dem mais ouvidas, entremeadas pela "Internacional" canta
da em espanhol. A frente da coluna urna grande faixa exi¬
gía "Liberté pour tous les prisonniers politiques latinoame-
ricains".

A combatividade, assim como a solidariedade dos traba -

0Q

Ihadores franceses, faziam dos latinoamericanos"uma das
colunas mais marcantes e aplaudidas." (2) Entre as pa¬
lavras . e os cantos, apds deixar um espago com a parte ¡me
diatamente posterior do cortejo, se desenvolviam carreiras"
enquanto se gritava "Trabajadores al poder, trabajadores'
al poder."

A unidade e solidariedade era marcada pela predominan
cia das palavras de ordem de caráter continental.

Pela noite, na "Cité Universitaire", acomemoragao dos
latinoamericanos continuou com um'Meeting1 e urna fes -
ta chamada pela AELACF. Um pequeño fif me sobre o Io de
Maio, urna intervengáo de um sindicalista uruguaio e ou-
tro chileno (que chamaram aos latinoamericanos, tambem
no exilio, a manter a sua luta e preparar as condigoes de
sua volta), precederam aos cantos e dangas que duraram
até as 3 horas da madrugada.

Urna vitdria desta colonia, que mostrou a potencialidade
resultante de nossa unidade continental e um inicio de ex
periencia desta unidade. Urna das mais marcantes fragilida
des, foi a participagao dos brasi leiros (3), aonde o Comité 1
Brasil Anistia foi o grande ausente (4). Mais urna vez o
Comité se ausenta das atividades que levam a urna unidade
com os latinoamericanos, mais urna vez o Comité deixa de
utilizaras formas combativas para levar a luta pelos pri_
sioneiros pol ¡ticos brasi leiros.

(1) As mulheres latino-americanas sairam aqrucadas,chanadas
por cuas organizacóee nacionais.Dentro délas tiveram espe -
cial destaque em número e combatividade as brasileiras,cha¬
madas pelo CÍRCULO 8RASILEIR0 DE MULHERES.
(2) Segundo o jornal "Le Monde" do dia 3 de maio,entre as
duae colunas maia aplaudidas estava a aue atras da faíx«
■LIBERTÉ POUR TOUS LES PRISIONNIERS POLITI3UES DE L*AMESI -

QUE LATINE

(3) A única organizacao política aue chamou a oarticioncáo
de brasileiros foi o Grupo CAMPANHA (ver a secáo de comuni¬
cados). Me smo assim,cerca de 50 a 100 brasileiros (hcjnens e
mulheres) participaran! durante todo ou oerte do cortejo na
coluna latino-americana.Maia urna vez se marca a omissáo das
organizagoes brasileiras.

Quanto a participagao de brasileiros,un dos rrincioais
problemas foi dado pelo receio am taraos de observacáo noli
ciai8,,ainda que hoje existan manifestagoes inlegais e de ru
a com maiores riscos...no Dróorio Brasil.Mas a recectivido-
de conseguida pela iniciativa soguramenta cria as cencipóes
para,com mais organizagoes,no oroxiao ano sairaos en neior
número.

(4) Na reuniao imediatamente anterior ao 1* de maio do ESA
foi colocado na ordem do dia a discussáo se se omrticiaoro
ou nao na colune latino-americana.Mas oor que novia catres
dIscusa6ea"ÍBDortantea",ter*inou por se"adiar® este dieeu<s
sio"para posteriormente0...itmlvez oera o 1* dm maio do e-
no que vs*!'9)
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«O NOSSO TRABALHO
POLITICO ÑAS LUTAS DE
RESISTENCIA»

A OPOSI^AO
BURGUESA

Na compreensao da realidade e de seus fatos e na for
mulagáo de linhas políticas adequadas, vao estar presen¬
tes diferentes pontos de vista que representan) classes dj
ferentes em nossa sociedade. Um desses pontos de vista,
que se tem destacado atualmente na política, é o ponto de
vista liberal-burgues. Ao se interpretar diversos fatos '
mais recentes através desse ponto de vista, comumente '
se diz que cresce o "clamor nacional" pelo "estado de di-
reito" ou pelas "liberdades democráticas".

Um dos fatos recentes que trouxe nova excitagao a es-
sa maneira de ver a realidade e de fazer política foi o pro-
nunciamento do empresário José Papa Júnior, presiden¬
te da Federagáo e Centro do Comércio de S3o Paulo. En -
tre outras coisas, disse esse empresário: "ultrapassando
o primeiro e irreversível ciclo de 1964, caracterizadamen
te rewlucionário, outra fase abre-se agora, a da instau-
ragao e consol idagao das franquías democráticas, do sis¬
tema representativo, da participagSo popular na vida na -
cional "... as classes empresariais desejam que haja
maior liberdade, retorno ao estado de direito, democracia
e até mesmo eleigoes diretas, para que dentro do diálogo
possamos vencer -os desafios no plano económico"

Esse fato e mais as duas cassagoes de vereadores de '
Porto Alegre trouxeram á tona urna grande quantidade 1
de declaragoes que expressam bem o pensamento e as
intengoes existentes na atual onda liberal burguesa. Co¬
mo, por exemplo, as declaragoes de Tancredo Neves, um
dos líderes do MDB: "Se o governo insistir em continuar
surdo ao clamor nacional, seráo imprevisíveis as mani -

festagoes da consciencia democrática de nosso povo, no
que diz respeito á normalizagao da vida política nacional.
Quem é hoje no Brasil contrário á redemocratizagao ? A
resposta é urna sd: urna pequeña minoría reacionária e
endurecida nos privilégios..." Ou a observagao feita pe¬
lo jornalista Castelo Branco, que se diz um liberal: "...
os empresários se distanciam de posigoes antigás e reivin
dicam, como os políticos, os ¡ntelectuais, os estudantes
a Igreja, ooperariado, o restabelecimento de um estado
de direito, que torne seguras e tranquilas as relagoes en
tre o Poder e o povo. Esse 'basta' ao arbitrio tem o peso es
pecífico e haverá de influir no rumo dos acontecimentos'7
Ou as declaragoes contidas na nota do MDB gaúcho em
resposta as cassagoes: "... a Oposigao nao se afastará de
seu grande objetivo doutrinário e programático, queé a
pregagaoda democracia, do estado de direito, da liberda¬
de, da justiga social." Ou ainda as declaragoes contidas
rja nota da diregao nacional do MDB: "Prosseguindo na
sua missao de resistencia democrática, o MBB mobilizarí
seus quadros para a tarefa fundamental de esclarecimen-
to e conscientizagao de todos os setores da comunldade na
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cional, em defesa das liberdades humanas e da ..itegrida-
dedo mandato popular. (...) A nagáo exausta pedeofim
do estado de excegáo. No Parlamento e na Imprensa, nos
templos e ñas Universidades, ñas manifestagdes da inte -
ligencia nacional, nos meios empresariais e na voz dos '
trabalhadores, por toda a parte é unánime o anseio pela
normal idade democrática."

Do ponto de vista liberal-burgués, todas as contradi -
goes atuais expressas por lutas operárias, protestos estu-
dantis, por reivindicagoes dos intelectuais, por brigas en
tre Igreja e governo, por pronunciamentos de empresán
os, por discussoes entre os políticos dos partidos consen
tidos, todas elas tem o mesmo significado. Todas elas re -
presentam o mesmo "clamor" ou urna frente nacional am
pía dirigida para urna redemocratizagao no regime. Por¬
tante, para a atual onda liberal, o "clamor nacional" nao
é outra coisa senao o desejo de toda a sociedade pela con -

quista das reivindicagoes como "estado de direito", "nor-
malidadedemocrática", "libertades democráticas", rei -

vindicagoes essas que nao passam para essa corrente po¬
lítica de urna conciliagao de um projeto de democracia bur
guesa, ligado aos ideáis da pequeña burguesía, com a ne
cessidade de se conservar o que éessencial naditadura
militar: a sua capacidade de ser a arma mais eficaz da su-
perexploragao e do acorrentamento da ¡mensa maioria qb
povo brasileiro.

Quando os liberáis perguntam "quem é hoje no Bra -
sil contrario á redemocratizagao ", podemos afirmar
que nem a classe operária e nem a imensa maioria do
povo oprimido se prepara para lutar contra esse
objetivo dos liberáis. En -
tretanto, se nao é do interesse da classe operária voltar1
sualuta contra a redemocratizagao ou reformas partíais
desejadas pelos liberáis de hoje, também nao é de seu in
teresse lutar por esse objetivo político. O interesse da '
classe operária em relagab á luta contra o regime é . ir
bem mais longe do que querem os liberáis, .a tal ponto 1
de tornar impossível, mesmo agora, se caminhar junto '
com aburguesia. E isto por urna simples razao: urna só
frente nacional pela s reformas na fachada da ditadu ra
só é possível de se realizar a custa da conciliagao dos in-
teresses da classe operária com a burguesía e se os tra -
balhadores e outros setores oprimidos se dispuserem a
nao lutar além dos limites de urna oposigao burguesa.

É justamente porque a classe operária ainda nao sus¬
tenta urna pol ítica própria na atual realidade e porque '
suas lutas sao ainda frágeis que os liberáis falam hoje de
"clamor nacional" e de uniao de todos em busca de refor
mas que permitam o'diálogo" capaz de vencer "os desafios
no plano económico". Por exemplo, grande parte desses '
liberáis convictos, que agora falam de urna ampia frente
nacional pelo "estado de direito", continuam achando jus
te o apoio que deram ao golpe de 64, porque naquela época
a escalada gorila visava acabar com o crescimento da luta
dos trabalhadores, isto é, com a "desordem, com as amea
gasa seguranga da propriedade e da ordem burguesa."

A POLITICA
DA CLASSE OPERARIA

Dó ponto de vista da classe operária, os desejos da máj
oria do povo expressos em suas lutas e mesmo nos votos
que dá espontáneamente ao MDB nao se unificam em tor¬

no do " estado de direito" e das "libertades democráticas"
que representam o objetivo dos liberáis em relagao ao re-
gime atual. Aqueles desejos, urna vez unificados, ultra -
passam os estreitos limites das reformas burguesas na fa
chada da ditadu ra, sao incompat íveis com as bases que '
sustentam a superexploragao e opressao política que os lj_
berais querem conservar.

Por outro lado, do ponto de vista da classe operária, o
aspecto mais importante da realidade atual é justamente a
possibilidade de crescimento das lutas dos trabalh adores'
e outras carnadas oprimidas. Porque é o crescimento das
pequeñas lutas de fábrica, dos protestos contra o sistema
de transportes coletivos, contra a elevagao do custo de vi»
da e a escassez dos alimentos, juntamente copn as ativida-
des desenvolvidas por um mímero crescente de operários
ñas fábricas, nos barros e sindicatos, e de modo mais ge
ral juntamente com as lutas dos trabalhadores do campo e
as de setores da pequeña burguesía, que representam os
pontos de partida para a formagao de um ampio movimen-
to de resistSncia á .ditadu ra policial da burguesía.

Essa possibilidade de crescimento das lutas, mesmo 1
que ainda frSgeis e desorganizadas, afirma-se entre os fa
tos mais recentes quando, por exemplo, em Sao Paulo ,■
com grandes sacrificios e tendo contra si o sindicato pele
go, os motoristas e trocadores de onibus deflagaram urna
grevepor melhorias salaríais. Quando em diversas fábri¬
cas as pequeñas paralizagoes ou diminuigoes do ritmo de
trabalho expressam o esforgo dos operários em resistirem
ao agrava mentó de suas condigoes de vida, como os casos
recentes da Villares, do Caneco, da Dreco, do Mac Laren,
etc. Quando, nos principáis centros industriáis, um nú
mero maior de operários se animam e despertam para a '
participagao em atividades combativas, o que os colocam
objetivamente no campo da resistencia as pesadas corren-
tes que proibem a liberdade sindical, a organizagao de ba¬
se, a participagao eorganizagabdas greves, as reunioes,
as discussoes políticas, etc. Quando em outros setores ,

como por exemplo, no movimento estudantil, cresce aluta
dos estudantes pela reorganizagao do movimento, os pro -
testos contra a política educacional, contra as prisoes ,

torturas e assassinatos, contra as arbitrariedades e leis1
repressivas; exemplos mais recentes disto estáo na realiza,
gao do 1 Encontró Nacional dos Estudantes, ñas lutas con
tra a portaría do Ministerio da Educagao para a área de Es
tudos Sociais, em novas prisoes realizadas em Sao Paulo
e em Brasí I ia, na atual luta dos estagiários do Hospital '
das Clínicas da UERJ.

Sendo estimulada pela crise económica e pela instabí-
lidade política, essa tendencia é entao o aspecto mais des
tacável da atual realidade. Isto porque a classe operária,
nao sendo capaz agora de sustentar urna alternativa pn5 -
pria ñas lutas políticas, nao estando organizada, nao po
dendo desenvolver urna ofensiva contra a ditadu ra e os ex
plorado res e nao estando nem mesmo desenvolvendo una
ampia resistencia organizada ao regime, a particularida-
de atual da intervengao do proletariado e outros setores o
primidos frente á situagao económica e política só pode '
ser representada por essa tendencia ao crescimento de
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suas lutas de resistencia. E, por outro lado, essa particu
laridade exige, e ao mesmo tempo, favorece um período de
acumulagao de forgas. Mas, para que esse crescimento 1
das lutas que esbarram ñas correntes da política económi
ca e repressiva do regime sirva de base a urna acumula -
gao de forgas, é necessário a presenga de um trabalho '
político. Porque acumular forgas no plano da luta de cías
ses significa acumular forgas para urna determi nada di -
regao política.

A ditadura acumula forgas para a sua institucionaliza
gao. Por isso, o atual governo procura controlar a reces
sao económica, ouvir as exigencias dos empresários e pro
meter urna distensao gradual. Mas também procura man -
ter os chamados "principios revolucionários" que justifi-
cam as investidas policiais sobre as lutas populares, os
assassinatos de companheiros de luta, como o caso recen
te da morte de trós militantes do PC do B, e as torturas .

E continua usando de instrumentos provisdrios como foi
o caso da lei Falcao, das novas cassagoes de vereadores1
em Porto Alegre e como pode ser o caso de novas medi¬
das que visam modificar as normas para as eleigoes de
1978. A prdpria demissao do Min° Severo Gomes, depois
que este passou a estimular o crescimento da atual onda
liberal burguesa, a publicagao do manifestó da ARENA ,
escrito pelo governo, acusando o MDB de ter comunistas
em seu meio e, ao mesmo tempo, as consultas voltadas '
para tentar um acordo com o MDB sao aspectos da luta '
queo governo trava na diregao da institucíonalizagao do
regime, ora acenando com urna política de endurecimen -
to, ora acenando com urna política de promessas de aber¬
turas.

Já por outro lado, as correntes liberáis acumulam for¬
gas para urna redemocratizagao do regime. Por isto, os li
berais procuram colocar os "clamores" ou os anseios de
li berdade e melhorias ñas condigoes de vida de ampias ca
madas do povo, a servigo das necessidades políticas ¡medí
atas de setóres descontentes da bu rguesia, a servigo de
urna política de acordos com a ditadura.

E nós, em que diregao acumulamos forgas ?
Nós, que estamos a servigo dos interesses da classe

operária, sabemos que somente esta classe pode assumir
a defesa dos anseios da maioria do povo, porque é a única
capaz de lutar até o fim contra o regime político e toda a
sorte de exploragao.

Como a classe operária nao é capaz ainda de erguer 1
suas bandeiras de luta contra a ditadura e ne m sus -
tentar lutas políticas voltadas para golpear o regime, is -
to nao significa que a diregao ou os objetivos políticos
frente ao regime no período de defensiva, de fraqueza e
desorgaríizagáo da resistencia dos trabalhadores se modi -
fiquem. Se é certo que,com a sua resistencia,os trabalha
dores podem conquistar melhorias em suas condigoes de
vida e em seus direitos, isto nada tem a ver com os dese-
jos dos liberáis e mesmo de setores da esquerda acerca de
reformas parciais no regime. Sendo conquistadas aque -
las melhorias, elas fortalecem, na prdpria resistencia, os
objetivos mais próximos do proletariado frente ao regime '
político, sao aspectos desses objetivos, também estao acu¬
mulando forgas para esses objetivos e nao para urna alter
nativa política de reformas na fachada da ditadura. Esses
objetivos políticos mais próximos, que representam os in¬
teresses da classe operária e do desenvolvimento social ,

sao a derrubada da ditadura, a demoligab da máquina que
serve de a r ma á super-exploragao e á opressáo política e
a formagao de um governo provisório sustentado ñas lutas

dos trabalhadores. Por isso, é de interesse da classe ope¬
rária unir os diversos desejos por melhorias ñas condi -
goes de vida e por libertades políticas de ampios setoresdo
povo num conjunto de exigencias frente ao regime atual.
Entre essas exigencias estao o direito de livre organiza -
gao e manifestagao aos trabalhadores e oprimidos, o fim
do arrocho sala rial e o direito de greve, a elevagao geral
dos salários e o congelamento dos pregos, a nacionaliza -
gao da térra e o direito aos camponeses de utilizarem a
térra em que trabalham, a encampagao dos monopólios e
o controle operário da produgáo e da imprensa, liberdade
aos presos políticos e o fim as torturas, o desmantelamen
to da máquina repressiva da ditadura.

É para essa diregao política que os verdadeiros comba-
tentes do proletariado acumulam forgas. Enquanto a dita-
dura busca sufocar os anseios populares e os liberáis bus
cam atraí-los para sua política de reformas, a classe ope¬
rária deve se preparar para sustentar esses anseios e dirj
gir naquele rumo a luta contra a ditadura policial da bur¬
guesía.

A presenga do trabalho político ñas lutas de massa e a
tividade de setores de massa avangada visa, portantq acu
mular forgas para essa diregao. Acontece, entretanto ,

que, como vimos antes, estamos frente a um movimento
operário desorganizado, sem consciencia política, sem um
partido revolucionário e tendo sobre si urna legislagao re¬
pressiva que coloca fora da lei até mesmo a sua própria
luta económica clássica. E estamos também frente a um
movimento revolucionário ainda pequeño e com ligagoes
ainda frágeis no movimento operário e em outras carnadas
do povo.

O QUE FAZER ENTAO^ÜBft
PARA ACUMULAR FORQAS ?

O centro de gravidade do trabalho político consequehte
e combativo está ñas lutas e atividades que crescem no in
terior do movimento de massas e que expressem objetiva -
mente a resistencia, ainda que frágil e desorganizada ,

dos trabalhadores e outras carnadas oprimidas contra as
correntes da política económica e repressiva do regime .

Entao, para acumular forgas nessas lutas e diante das fra
quezas do proletariado e do movimento revolucionário é
necessário, em primeiro lugar, que o trabalho político se
volte principalmente para o interior do movimento operá -
rio. Essa é, sem dúvida, a maneira como se pode enfren -
tar agora os problemas mais urgentes eque mais enfraque
cem a luta contra a ditadura e pelo socialismo . Do lado '
do movimento revolucionário, essa fraqueza, que pode e
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deve ser enfrentada com maior urgencia, está anida na '
nossa pouca Iigagao e presenga junto as lutas atuais do
proletariado, tanto as pequeñas lutas de massa, como as
atividades das quais participam ou podem participar seto -
res mais dispostos da massa, aqueles que tém alguma tra
digao passada ou estao agora despertando para a luta. Do
lado do movimento operário, a fraqueza que pode e deve '
ser enfrentada com maior urgencia está na dispersáo de
setores da massa que participam mais ativamente das lu
tas ñas fábricas, nos bairros e nos sindicatos, está ñas
vacilagoes ainda existentes entre os setores de alguma tra
digáo passada em relagáo a urna prática combativa e está
na falta de formas iniciáis de organizagáo principalmente
ñas fábricas.. Esses sao os fatores que criam agora maio -
res obstáculos ao crescimento da resistencia dos trabalha
dores.

O enfrentamento desses problemas mais urgentes exi¬
ge do trabalho político no interior do movimento operário
um conjunto de tarefas. Esse conjunto de ta retas tem co -
mo objetivo maisgeral no atual momento contribuir para
a organizagáo da resistencia dos trabalhadores e pa- for¬
talecer nela a diregáo operária ou a política da classe ope-
rária frente á bitadura policial da burguesía. Oü, talando
de outro modo, as tarefas práticas e as tarefas políticas '
que sao urna constante na atividade revolucionária agem
em conjunto para enfrentaros probl emas mais urgente^
contribuindo para o crescimento das lutas de resistencia
face á política económica e repressiva do regime e para que
no interior do movimento, se ampliem as bases de susten
tagáo de um movimento político comprometido com as ba_n
deiras de luta que expressam os interesses da classe ope¬
rária. e do desenvolvimiento social.

No campo do trabalho prático de massas, urna dessas 1
tarefas que adquire hoje particular importáncia é a luta ou
o trabalho que busca criar m forte moyjmentn oposi -
gao sindical. Esse trabalho, que chamamos de oposigáo '
sindical, é aquela tarefa prática que melhor pode nos aju-
dar a enfrentar agora a dispersáo dos setoresque partici¬
pam ativamente das pequeñas lutas, a atuagáo desmobiliza
dora e traidora do sindicato pelego e a falta de formas inicj
ais de organizagáo independente, principalmente ñas fá -
bricas. O trabalho de oposigao sindical, na verdade, é a
forma mais aberta e mais ampia assumida por urna prática
combativa que enfrenta o trabalho de massas e de organiza
gao ñas fábricas, o trabalho de organizagáo das oposigoes
e o trabalho no sindicato.. É o trabalho que procura uni¬
ficar esses tres aspectos de urna orática combativa e que '
parte das necessidades ¡mediatas 'a massa e do movimento.
E, dessa maneira, é essetrabalh ou essa luta que melhor
se combina com outras tarefas, em particular aquelas tare
fas políticas que sao urna constante na prática revolucioná
ría, como é o caso da agitagáo política baseada ñas diver -
sas manifestagoes concretas de arbitrariedades e violencia
do regime e da exploragáo capitalista, como é o caso da pro
paganda e dos ideáis socialistas, como éo caso da organ¡_
zagáo política dos setores mais combativos que surgem e
despertam para a política. O trabalho de oposigáo ou o mo
vimento de oposigao sindical que se luta para fo rmar náo
separa o campo sindical do campo político. A miseria e a
total falta de direitos que recaem sobre os trabalhadores 1
náo dizem respeito a questoes puramente sindicáis, mas ,

pelo contrário, a urna situagáo política caracterizada pela"

superexploragáo e opressáo policial sustentadas pela ditadu
ra.

Assim compreendido, esse trabalho prático de massas'
representa agora a maneira como se particulariza no movi¬
mento operário o esforgo de organizagáo de suas lutas de
resistencia. O fortalecimento dessa organizagáo e da resis
tencia dos trabalhadores é fruto da combinagáo desse traba
Iho prático de massas, que se destaca entre outros, comas
tarefas políticas que mais diretamente atuam para avangar
a conscilncia políticq a construgáo partidária, ascampa-
nhas de mobilizagao frente a acontecimientos políticos ge
rais, etc. No campo da política de massas, é essa prática '
combativa, sob a forma de trabalho de oposigáo sindical, a
que melhor contribuí agora para fortalecer nossa presenga
ñas lutas atuais do movimento operário, presenga essa que,
por sua vez, nos permite desenvolver de dentro do movimen
ío o conjunto do trabalho político voltado para organizar a
resistencia dos trabalhadores e fortalecer nela a política da
classe operária.

Urna outra tarefa prática importante no movimento ope¬
rário é o trabalho de bairro. Nos bairros pobres e de con -
centragao proletária, esse trabalho enfrenta também os
problemas mais •; .gentes e que maiores obstáculos causam
ao crescimento e organizagáo da resistencia dos trabalhado
res. Através de urna atividade comunitária, esse trabalho
procura despertar os moradores para participarem das dis-
cussoes e do enfrentamento de suas necessidades imedia -
tas. Para fortalecer ou criar as organizagoes de massa nos
bairros, para expandir a organizagáo de atividades cultura
is, assistenciais ou de melhorias. Em todas essas organiza
goes, esse trabalho visa despertar o interesse dos morado
res pela política, pelos problemas sociais que os atingem .
Esse trabalho de bairro também se combina no prdprio inte
rior do bairro com as tarefas políticas que sao urna cons
tante da prática revolucionária. Essa combinagáo tem o ob¬
jetivo de elevar o grau de organizagáo e a participagáo de
todos na luta por suas necessidades, de elevar o nivel de
gonsciencia, implantar nos bairros a presenga de um movj
mentó político, organizar independen^ .ente os trabalha -
dores comprometidos com a política da classe operária, mo
bilizar setores mais ampios frente a acontecimientos políti -
eos gerais, etc. A combinagáo do trabalho de bairro com as
tarefas políticas também age nos bairros para organizar a
resistencia dos trabalhadores e fortalecer nela a política da
classe operária.

Em segundo lugar, para acumular forgas na diregáo re
presentada pelo programa da classe operária,. é ..ecessário
que o trabalho político se estenda também a outros setores
sociais. Naturalmente que, em virtudeda fraqueza ainda e
xistente no movimento revolucionário, ele está bastante '
incapacitado para deslocar esforgos agora para o trabalho '
político no campo, onde se encontram os principáis aliados
estratégicos da classe operária industrial. Náo é isto. en¬
tretanto, que vai impedir que o trabalho político náo se co¬
loque também ao lado dos trabalhadores agrícolas e dos can
poneses pobres. O trabafho político, ainda que náo possa 1
se fazer presente agora de maneira forte e organizada no
campo, denuncia as condigoes de vida existentes no campo,
as violencias da exploragáo capitalista e do regime contra os
assalariados rurais e camponeses pobres, coloca-se ao lado
de suas justas reivindicagóes.

Nos grandes centros do país, onde se concentra o tra-
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balho político no interior do movimento operário, esse '
trabalho político também se faz presente junto a outros 1
setores soclais de importancia para a luta dos trabalhado -
res contra a ditadura e pelo socialismo. Entre os estudan-
tes, ¡ntelectuais, profissionais liberáis, bancários, etc. ,

o trabalho político assume a tarefa geral de ajudários em
sua reorganizagáo de modo independente das instituigoes
e órgaos atrelados e a servigo da ditadura e da burguesía.
De ajudá-los a desenvolver suas lutas de resistencia fren
te á política do regime e á opressao policial que se diri -
gem a esses setores. Nessa luta, o trabalho político tam -
bém amplia e fortalece a organizagao prdpria das áreas de
influencia da política da classe operária.

I ntervindo sobre os obstáculos que mais entravam a-
gora o crescimento da resistencia das massas, lutando pa
ra criar e fortalecer as formas de organizagao desaírela -
das ñas fábricas, áreas fabris, nos bairros, ñas escolas,
entre bancários, jornalistas, professores, etc., desenvoj
vendo, a partir das necessidades ¡mediatas da massa e do
movimento, urna prática combativa que atraia os setores
mais dispostos ainda dispersos, organizando de modo in -
dependente as carnadas combativas que ñas lutas e ati vi -
dades práticas despertam para a política da classe operáriq
difundí ndq com base ñas necessidades específicas da mas
sa e com base ñas manifestagoes de violencia da explora -
gao capitalista e do regime, o programa político da classe'
operária - o trabalho político assume entao o objetivo ge-
ral, nesse período de acu mulagao de torgas, deavangara
organizagao da resistencia popular e de fortalecer nela a
diregao da classe operária. Este é o sentido que tem o
trabalho político junto á tendencia ao crescimento das lu
tas de resistencia popular, em particular as da classe ope
rária, para todos aqueles que de fato se colocam ao lado '
dos interesses da classe operária. É este o sentido da a-
tual acumulagáo de forgas, para que ela de fato sirva de
base para o avango da luta contra a ditadura e pelo socia¬
lismo. Para que ela contribua para o surgimento de um
movimento político consequente que seja o resultado do
avango e da unificagáo da resistencia popular.

PELO FORTALECIMENTO DA RESISTENCIA
DOS TRABALHADORES ¡

PELA FORMAgÁO DE UM MOVIMENTO POLÍTICO
CONTRA A DITADURA E PELO SOCIALISMO 1

Editorial do Jornal «Política
Operaría » n° 48 :
«FORTALECER A
DIREGAO OPERARIA NA
RESISTENCIA A DITADU¬
RA »

Este número de POLÍTICA OPERÁRIA apresenta urna
mudanga bastantegrande em relagao á linha política que
vinha sendo defendida nos números anteriores.

Essa mudanga expressa a autocrítica que atualmente é
enfrentada por POLÍTICA OPERÁRIA.

A política defendida nos números anteriores era mar¬
cada por urna visao sectária no que toca ao enfrentamento
das fraquezas atuais do movimento; e por isso defendíamos
urna visao sobre o trabalho de oposigao sindical que impli-
cava em fragmentar e dividir o trabalho em cima de ques-
toes de pequeña importancia, como o índice de aumento '
salarial.

Neste sentido vemos hoje como um desvio de con se -

quencias bastante dañosas a política de oposigao sindicáis
"proletárias". Consideramos que nossa atuagao na cria -
gao dessas oposigoes só fez atrasar o fortalecimiento de um
movimento de oposigao sindical que unifique todos aque -
les companheiros comprometidos com as lutas da classe
operária e com a necessidade de já se organizar de manei
ra independente para fortalecer essas lutas.

E - de outro lado - POLITICA OPERARIA tem se omiti¬
do em denunciar a opressao política e em defender a polí¬
tica da classe operária frente á ditadura.

Temos rebaixado os interesses políticos da classe ope¬
rária, ao considerar como principáis interesses o fim do
arrocho salarial, da lei de greve e do atrelamento sindical

Com isso deixamos de defender a mais completa liber -
dade de manifestagao política e organizagao para os traba¬
jadores e todos os setores oprimidos do povo, o fim da
máquina repressiva armada e organizada contra as classes
populares.

Temos nos omitido de um posicionamento atual frente
á ditadura quando deixamos de lutar para que o fortalecí -
mentó das lutas atuais e das formas iniciáis de organiza -

gao independente ampliem a resistencia á ditadura, e pa -
ra que se fortalega a política da classe operária na resis -
tencia á ditadura.

E esses atrasos se ligavam a urna maneira estreita de
situar o momento atual e as limitagoes que derivam do iso
lamento das lutas atuais.

Do fato de que as lutas sao ¡soladas e de que nao se po
de pretender ainda urna ampia unificagao do movimento '
de massas, tirávamos entretanto a consequencia estreita'
deque entao nao seria possível influir no crescimento e
fortalecimiento das lutas atuais, lutar pelo desenvolvimen
to das formas iniciáis de organizagao i ndependente ñas fá
bricas, que representen! urna ligagáo maior entre a parce
la avangada e as lutas de massa, com o consequente for-
talecimento destas. Estas tarefas ou objetivos parciais que
sao possíveis hoje, e que enfrentam a fraqueza do movi -
menta expressa na ausencia de um sindicali smo combati¬
vo mais unificado, expressa na dispersáo dos operários '
mais avangados e na fraqueza do trabalho de base, sao ta¬
refas que enfim podem permitir que a resistencia á ditadu
ra se amplié também na classe operária, con pequeñas '
conquistas políticas no campo da organizagao independen»-
te.

Na visao estreita que predominou até aqui como era
impossível influir ñas lutas, também era impossível ta¬
lar da resistencia, ver a atualidade de um posicionamen¬
to face á ditadura. E com isso os interesses políticos de
proletariado eram rebaixados. E esse rebaixamento era
compensado com u m sectarismo no plano sindical.

Procuramos aqui firmar um compromisso com o for¬
talecimiento de um movimento de oposigao sindical com -
bativo e voltado para a organizagao independerte: e com o
fortalecimento da política da classe ooerária na resisten¬
cia á ditadura; e com a transformagáo do nosso POLITICA
OPERARIA em um verdadeiro jornal de combate da classe
operária."
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LUTAS
Desde o primeiro número de "CADERNOS DE CAMPA

NHA", ao contrário dos 25 números anteriores do Jornal'
Campanha, passamos a dedicar muito pouco espago a noti¬
cias da resistencia no Brasil.

Contavamos, para dar noticias em dia, básicamente '
com informagoes da imprensa burguesa. Isto devido ao ta¬
to de que as noticias de lutas, saídas na imprensa clandes
tina nos chegavam com um atraso muito grande (demora'
muito tempo para se ter acesso a imprensa clandestinae as
pro'prias noticias normalmente ja saem com um ou dois me

ses de atraso). E como ao contrário do que ocorria no Chile
es brasileiros no exterior já contavam com um certo aces -
so as fontes burguesas de informagao, um noticiario per -
dia evidentemente a razao.

Optavamos entao por divulgar apenas as iutas mais '
importantes, nao sobre a forma de noticias mas de artigos
de maior espago.

Mas isto nao é suficiente, e hoje temos isto clarq pa
ra que os brasileiros possam ter urna visao da conjuntu¬
ra que passa o Brasil. E a consequéncia é que passam a
ser vulneráveis do "realismo" daqueles que falam que nao
existe lutas de trabal hado res, que o único que existe é a
oposigao burguesa e pequeño burguesa eque portanto...

Por esta razao, optamos por abrir urna segao de "RE¬
GISTRO DE LUTAS". Deste modo nao nos obrigamos a agili
dade de um noticiario, para podermos registrar as lutas '
que sd se tem informagao pela imprensa clandestina mes -
mo que com alguns meses de atraso. Assim os leitores de
Cadernos Campanha poderao formar um quadro do desen -
volvimento das lutas de resistencias. Urna última ressalva.
No caso do movimento estudantil, a multiplicagao de confli
tos e lutas, nos leva a limitarmos o registro as mais im¬
portantes.

GREVE NA CANECO (R.J.)
Mil e oitocentos dos tres mil e cem operários dos estar

leiros CANECO, entraram em greve no final de novembro
quando os patroes resolveram nao conceder o reajuste sa
larial baseado no próprio índice da ditadura.

Em virtude dessa resistencia, os patroes resolveram dar
urna gratificagao de 10°/o, nao assinada em carteira. Embo
ra seja urna manobra que nao atende á reivindicagao dos o
perários, a greve significou mais um passo no sentido da
sua uniao para a luta contra a superexploragao .

AMEACA DE GREVE
NA SAMERCO (E.S.)

Em janeiro deste ano, os operários da SAMERCO no
Espirito Santo, em Ubu, fizeram urna denúncia ao delegado
de Trabalho e ameagaram entrar em greve caso nao sejam '
tomadas medidas consequentes quanto aos abusos do Serví
go de Segu ranga da fábrica.

O motivo da denúncia foi a violenta agressao cometida 1
contra os operários quando, por causa de um incidente na
fila do cartao de ponto, um inspetor e dez guardas de se¬
gu ranga descarregaram suas carabinas e revólveres em d|
regad a cerca de 400 operários que, dispensados devido á I
chuva deixaVam o mineroduto e a usina de pelotizagao . da
fábrica.

Segundo o depoimento dos trabalhadores essa é a ter -

ceira agressao desse genero sofrida por eles nos últimos
meses no canteiro de obras da SAMERCO.

CAMPANHA SALARIAL
DOS METALÚRGICOS DO RIO

Segundo noticia publicada pela imprensa clandestina
em dezembro de 1976 os metalúrgicos do Rio desenvolveram
urna campanha salarial bastante ativa conseguindo aprovar
em assembléia urna minuta contendoas reivindicagoesmais
sentidas pelos trabalhadores, entre elas um índice de rea¬
juste de 80 , e urna comissao geral de saíário e propagan¬
da, além de várias comissoes de propaganda para levar a
campanha as fábricas.

Mas quando se aproximou a data-base para o reajuste
da categoria, a comissao geral do salário e propaganda nao'
se posicionou firmemente pela continuidade da campanha o
que levou os operários, pressionados pelo peso dos baixos'
salários e por um aumento brutal do custo de vida, a aceita
rem a proposta dos patroes de conceder 40 pelo adianta-
mento, ao invés de continuarem a campanha pelos 80 e
s<5 conseguirem resultados em margo de 77 quando a Justi-
ga de Trabalho, depois do recesso que se iniciaría logo qxJs
adata-base, poderia homologar o reajuste.

AMEACA DE PARALISACAO
ÑAS MINAS DE CARVAO DE St CATARINA

A "Operagáo Tartaruga" que os 5000 mineiros do Sul
de Sta. Catarina desenvolvem há urna semana, desde o dia
18 de margo, reduzindo a produgao em 75"/;, poderá se
transformar em greve geral, caso os empresários insistam
em nao reajustar os salários em 41"/;, índice decidido pe¬
lo TRT em janeiro.

A idéia da greve se impos quando chegou a noticia de
que o sindicato patronal recorreu ao Tribunal Superior do
Trabalho contra a sentenga do dissidio. Os trabalhadores 1
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rejeitaram a proposta de 30 por cento de aumento, justifica
do, segundo o patrao, pelo aumento de "apenas 23,52 por
cento do prego do carváó, autorizado pelo Con sel ho Nació
nal de Petróleo, o que nao permitirla sequer cobrir o au
mentó da folha de pagamento".

Os trabalhado res, no entanto, mantiveram a decisáode
continuar o movimento e entrar em greve, acusando osem
presários, assim como o Sindicato, de desviar a receita da
mineragao em Santa Catarina para outras atividades.

GREVE NA DRECO
Foi divulgado em margo de 1977 na imprensa clandesti¬

na, o movimento de greve realizado pelos operários da
DRECO para exigir aumento dos salários.

A situagao dos trabajadores dessa empresa é alarman¬
te: salários baixissimos nao se paga insalubridade, nao há
restaurante e se exige urna produgao bastante grande. Es
sa situagao tem mobilizado os operários para exigir mejo¬
res salários e condigoes de trabal ho.

De inicio foi travada urna luta contra as dobras de ser-
vigo para compensagáo de folgar que já haviam sido com *
pensadas anteriormente. A mobilizagao uniáo dos traba -
Ihadores obrigou a empresa a recuar criando um clima fa-
vorável para divulgar amplamente a necessidade de lutar '
por um aumento de 25 % nos seus salários.

Durante o ano a empresa já havia concedido antecipa-
goes salaríais que chegaram até 38%. Como o reajuste da
categoría foi fixado em 43 %, os trabajadores exigiram
os 25°lo e mais o que faltava para completar o reajuste ofi¬
cial, além da classifi cagao na empresa.

Como no dia do pagamento, o aumento oferecido pela
empresa foi bem menor que o exigido, o turno da noite pa-
rou a produgao. Outros turnos diminuiram a produgao em
80°/o, mantendo-se assim durante tres dias: até que a em

presa propos um aumento de 15% e a organizagáo da cías
sificagáo, além de conceder a vés pera de Natal e Ano Novo
para descansar, sem compensagao e sem descontó.

Mu ¡tos trabajadores protestaram, propondo a continué
dade da luta pelos 25%, mas a mobilizagao nao se manteve
porque a maioria já havia aceitado as propostas da empresa,
enquanto alguns mais combativos foram colocados em se -
goes diferentes, para isolá-los dos outros.

CAMPANHA SALARIAL
DOS METALÚRGICOS
DE S.BERNARDO E DIADEMA (S.P.)

Cerca de 2.500 metalúrgicos de S. Bernardo e Diade¬
ma íSao Paulo) compareceram a assembiéia geral da cate -
gorla, em margo deste ano, para discutir o reajuste salari¬
al. A assembiéia foi precedida de urna reuniao ampia onde
os trabajadores redigiram a pauta de reIvindicagoes, que
se compoe de 33 ítens entre os quais quatro tratam especifi
camente dos salários (entre elas, aumento único para teda
a categoría de Cr$ 1.944,00 para os mensalistas e de
Cr$ 8,10 para os horistas, fixados a partir da 43 , taxa o-
ficial esperada, de um salário médio de Cr$ 4.600,00 e

acréscimo de 23 % aos 437. da taxa oficial para alcangar os
667. do aumento do custo de vida calculado pelo DIEESE pa¬
ra o período).

Ante a agitagao dos metalúrgicos frente ao desempre-
go o prdprio presidente do Sindicato declarou que "a amea-
ga de desemprégo é um jogo dos patroes pois em determina
da época todos os anos, sempre circulam boatos de licencia
mentó ends, até inconscientemente, produzimos o dobro'
nestas circunstancias. Precisamos tomar cuidado para rio
sermos joguetes do patrao, para que ele nao exija de nós aj
mentó da podrodugáo. No momento, o Sindicato se preocu¬
pa com o problema da utilizagao da rotatividade da mao de o
bra para diminuir o salário real dos trabajadores contra¬
tando um novo operário por um salário inferior ao daquele
que ele foi substituir. Nao vamos abrir mao da reivindica-
gao de igual salário para os substituidos por 1 ou 2 a mais
no salário, assim como nao abriremos mao da exigencia de
creches a um máximo de 1 Km. do local de trabaIho e da
estabilidade de emprégo para as gestantes".

A pauta foi aprovada por unanimidade para ser defen¬
dida pela diretoria do sindicato junto aos patroes, como pri
meiro passo.

GREVE NA SUDANTEX (R.J.)
Segundo noticia publicada na imprensa clandestina em

margo de 1977, os operários da SUDANTEX, no Rio de Ja -
neiro, paralisarama produgao durante duas horas quan-
do nao receberam seu pagamento. Os operários sé recome
garam a trabajar quando os patroes resolveram providen¬
ciar o pagamento.

GREVE NA MOLDU-CAR (S.P.)
Em margo de 77 foi publicada na imprensa clandesti¬

na a noticia de que os operários da MOLDU-CAR em Sao
Paulo jogaram ao chao bandeijas no restaurante da empre
sa, em protesto contra a péssima qualidade da comida. O
descontentamento nessa fábrica tem aumentado também '
com relagao ás péssimas condigoes de traba Iho e aos salá¬
rios baixissimos.

LUTA NA ALPS
Segundo noticia publicada na Imprensa Clandestina

em margo de 77, os operários da ALPS do Brasil Ind.e Cbm
Ltda., pequeña empresa do grupo Moto-Radio, paralisaram
urna segáo durante um dia inteiro, quando a empresa u
sando como pretexto as antecipagoes já concedidas, aune-
tou os salários em apenas £%, ao invés dos 43%previstos'
para a categoría. As reivindicagoes nao foran atendidas e
os operários retomaram o trabajo. No entanto a agitagao
continua no sentido de me I hor reorganizar os trabaIha -
dores para retomar a luta.

GREVE NA PAINZ (M. G.)
Conforme noticia publicada na Imprensa Clandesti -

na em margo de 1977. Os operários da PAINZ lex-Ferro .
Minas), em Minas Gerais, paralisaram a produgao en to
da a fábrica, quando a empresa atrasou por dois dias o pa
gamento.

Os patroes por seu lado, chanarar a policía mili -
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tareoDOPS. Os policiais, contudo, nao intervieram, dj
zendo aos patroes para efetuar o pagamento para evitar
maiores problemas.

AMEACA DE GREVE
NOS CANAVIAIS DO RECIFE

Em janeiro deste ano cerca de 20.000 trabalhadores '
no corte de cana-de-agúcar dos municipios de Palmares ,

Agua-Preta eCatende, ~á lOO^Km. de Recite, ameagaram
paralisar as atividades porque ainda nao tinham recebido '
os.salários correspondentes a 3 semanas, nem a según -
da parcela do 13° salário.

Os plantadores de cana que abasteoem as diversas usi¬
nas da regiao condicionam o pagamento dos atrasados á li_
beragao do "subsidio de equaliza"" pago pelo governo ,

que o Instituto do Agúcar e do Aicool suspendeu alegando
esgotamento do fundo de exportagao.

A Delegacia Regional do Trabalho elaborou um conjun¬
to com a Federagao dos TrabalAdores na'Agricultura '
(FETAG), a Associagao dos Fornecedores e representantes
dos sindicatos rurais, urna tabela reduzindo de 27 para 22
cruzeiros o pagamento por toreada de cana cortada e de
25 para 20 cruzeiros o de cana queimada para quem produz
acima de 1,5 toneladas por dia. Abaixo dessa produgao a
base será o salário mínimo de cerca de 18 cruzeiros por to
nelada.

Os trabalhadores nao aceitaram essa tabela. Os bdias -
trias já comegaram a abandonar a colheita ees cortadores
permanentes pretendiam seguir seu exemplo, paralisando
o trabalho.

O próprio delegado regional do Trabalho, Romildo Leite,
admitiu que o quadro podia se agravar rápidamente, envoh
dendo os 300 mil trabalhadores que fazem a colheita da ca¬
na em toda a Zona da ■ Mata pernambucana.

REUNIAO DOS -150
LIDERES INDIGENAS DE RORAIMA

Em janeiro deste ano, 150 líderes indígenas do territd-
rio de Roraima se reuniram sob a coordenagao do Conse-

Iho Indigenista Missionário (CIMI).
Essa foi a primeira vez que os representantes da popu -

lagao indígena desta regiSo puderam discutir abertamente
seu s problemas que consistem principalmente na invasao
das áreas demarcadas como propriedade dos indios, pelas'
grandes empresas agro-pecuárias.

Contudo, o encontró desses caciques, macuxis, wapi-
xana e tauarepang, que representam cerca de 10 mil indi¬
os ( um Sextoda populagao total do territorio de Roraima).
foi interrompida em ^eu segundo dia pelo delegado da
FUÑAI, José Carlos Alves e agentes da Policia Federal ,

quando todos os indios presentes já haviam prestado seu '
depoimento.

Cirino, um dos indios mais ativos do encontró, disse
ao delagado que a reuniao tinfta sido realizada pelos padres
porque os indios nao conseguiam dialogar com a FUÑAI 1
que "está do lado dos fazendeiros".

LUTAS
ESTU

DAN
TIS

GREVE NA U.F.R.G.S.
Os estudantes da Universidade Federal do Rio Grande

do Sul iniciaram em fevereiro passado um movimento des¬
tinado a impedir o reinício das aulas no dia Io de margo ,

marcando para o dia 14 de margo urna concentragao que
nao se realizou mas provocou a prisao de tres radialistas'
da Rádio Continental que haviam noticiado a concentragao.
Os estudantes protestavam assim contra a mudanga para o
novo campus da Universidade, que além de estar situado a
16 km. de Porto Alegre obrigando os al unos a duas horas
de viagem por cerca de Cr$ 4,00, nao dispunha da infra -
estrutura necessária.

Na 2a. quinzena de margo mais de 50 dos alunos
do Instituto de Lfetras da UFRGS, que já foi transferid# es
tavam em greve.

A situagao dos tres radialistas continuava indefini -
da e segundo a Policia Federal havia possibilidade de que '
fossem enquadrados no artigo 16 da Lei de Imprensa (emis
sao de noticias inveridicas, deturpadas ou truncadas!.

MARCHA DOS ESTUDANTES
PELA Ll BERTAQAO DOS PRESOS ( R.G.S.)

Cerca de mil estudantes da Universidade Federal do
Rio Grande do Sul, da PUC e da UNISINOS, decidiram em
urna assembléia geral que teve lugar no dia 1° de abril, rea¬
lizar urna concentragao no predio da Reitoria da U.F.R.G.S
para protestar contra as prisoes arbitrárias de 21 pessoas ,

entre estudantes, professores e jornalistas.
Urna "Carta Aberta á Populagao" havia circulado onde

os estudantes se posicionavam "contra todos os atos e leis'
repressivas, contra as cassagoes e prJsoes arbitrárias^ pe-
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DCE, voltaram a USP, os estudantes se reuniram na Esco¬
la de Histeria e Geografía e dicidiram manter-se em assem-
bléia até que houvesse urna resposta do Ministro Paulo E-
gydio para os problemas das verbas para a Universidade.

la ¡mediata libertagao dos presos" e convocavam para a con
centragao na Reitoria no dia 5 de abril. flo mesmo tempo 1
circulavam diversas vias de um abaixoassinado que deveria
ser entregue ao reitor da Universidade, que reivindicava 1
também a garantía de liberdade de expressao e organizagao
para todos os setores da sociedade e a anistia geral.

A reuniao foi acompanhada de um debate onde os alu
nos focalizaram a necessidade de crescimento do movimen-
to estudantil, de um protesto conjunto contra o fechamen-
to do Congresso e de urna frente única pela anistia.

Quando foram informados que o reitor Homero Jobim
nao receberia nenhuma comissao, os estudantes resolve -
ram realizar urna marcha silenciosa ateo Restaurante Uní
versitário e marcaram ainda urna nova concentragao para
o dia 6 de abril.

A marcha que foi seguida de perto por agentes da
DOPS e soldados da P.M., transcorreu sem incidentes ,

pois os estudantes resolveram se dispersar em frente a Es¬
cola de Engenharia já próximos ao Restaurante Universitá-
rio porque se depararam com dois pelotoes da Brigada Mili¬
tar , com soldados armados de baionetas e 20 policiais de
cavalaria.

No dia 6 de abril os 600 estudantes que compareceram
a concentragao decidiram "formar urna comissao de direi -
tos humanos para protestar contra a Ditadura Militar" e
marcar nova assembléia para o dia 13 de abril.

PASSEATA
DOS ESTUDANTES PAULISTAS

Cerca de 5.000 alunos (2) da USP, da PUC-SP e de
escolas ¡soladas realizaram no dia 30 de margo desse ano '
urna passeata e urna concentrado no Largo de Pinheiros,
para reclamar maiores verbas para a educagao. A passeata
e a concentragao realizaram-se sem incidentes.

O Secretário de Seguranga, Coronel Erasmo Antonio
Días, proíbira no dia anterior a concentragao que se reaM
zaria no Largo do Arouche, de onde os estudantes iriam até
té a Secretária de Educagao para formalizar-se as suas rej
vindicagoes.

A passeata foi iniciada as 11 horas no prédio do Cur¬
so de Engenharia Civil da USP e durante o percurso de ida
foram distribuidas copias de urna carta na qual os estudan
tes explicavam suas reivindicagoes, tendo como base mai¬
ores verbas para o setor educacional e anuidades mais baj
xas ñas universidades particulares.

Seguindo ordem do secretário Erasmo Dias, a área'
central de Sao Paulo, entre a Praga da República e o Lar¬
go do Arouche foi praticamente fechada ao transito das 7
até as 14 horas. O secretário acompanhou de perto a ope
ragao que visava impedir a concentragao de estudantes em
frente á Secretária de Educagao.

Quando, atendendo um apelo dos representantes do

REVOLTA
NOS BAIRROS DE BELO HORIZONTE
CONTRA TRANSPORTES DEFICIENTES

Os moradores de Engenho Nogueira e vilas adjacen -
tes, bairros populares de Belo Horizonte, usuarios da Via
gao Itamarati, revoltaram-se contra o péssimo servigo da
linha 104 dependendo dos carros.

Já estava fazendo parte do cotidiano dos trabalhado -
res perder o servigo e por isso ter o salário diminuido por
que nao podiam contar com a condugao. Os onibus chega-
vam sempre muito atrasados e as filas cresciam cada vez
mais, de tal maneira que um s<5 carro nao podía transpor¬
tar todas as pessoas que esperavam. O descontentamente '
vinha crescendo e as ameagas comegaram a ganhar corpo,
até que um dia depois de tres horas de espera, os trabalhj
dores armados de paus e pedra destruíram dois onibus, jo
gando os bancos no mato.

Quase todos os moradores do bairro sao operários ,

trabalhando nos centros industriáis de Belo Horizonte e
Contagem, para quem a perda de um dia de trabalho repre
sentava o descontó de dois dias, pois quem nao vai um dia
nao recebe o domingo, e mesmo a ameaga de perder o em-
prego.

Segundo D. Maria, moradora do bairro, "a policía es
teve investigando, querendo saber quem quebrou o oni -
bus, mas ninguém é bobo de contar. O négocio é a favor'
da gente".

Os moradores tem tentado com dificuldades, criar
formas de luta e mesmo de organizagao, como foi a comis¬
sao de moradores formada para acompanhar um menor de
17 anos que tinha sido preso num dos onibus quebrados ,

até o DOPS. "A policía fez pressáo com ele lá dentro", con
ta Seu Manuel, "pra ele levar urna lista com o nome de
pessoas, mas nás nao deixamos ele levar e fomos junto '
com ele pra saber o que estava acontecendo". O delegado 1
nos disse que tinha sido arbitrariedade de um investigador
que nao tinha dado ordem de prender ninguém..."
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lCtta
exemplar:

greve .dos
motoristas
de onibus(S.P.)

Unido dos Motoristas em Transportes!
de Empresas Panojares

Colegas somos as chaves do Prágrc
sem. nós mnciuem irabulha, entoo nú» lemas
que ter uniao um coin os oulros, vamos pa¬
rar deis dios porque lomos enyuuado3 no
aumento de 4 salarios de 6 horas.

Nús queremos Crí 13.00 por hora com
vigencia ern Maio. Quem receber este carteo
{'. lavor passcir (ara outre colega é favor
nosso islo é todos ficar soregados em casa
e eerti sair de cusa para canto nenhum

Un din 19a 21) do 1/77

Já há alguns anos os motoristas e cobradores de onj
bus de diversas regioes do pais (1) e principalmente de Sao
Paulo vem mostrandon o seu descontentamente com os

baixos salários e as péssimas condigoes de trabalho, pro -
curando organizar greves e outras manifestagoes de pro
testo. Em Sao Paulo já comega a se criar umatradigao de
mobilizagáo desta categoría profissional em cada inicio de
ano. E a cada ano o movimento é mais ampio e generad -
zado. No mes de janeiro passado, comegou a circular nos
bares próximos das garagens das principáis companhias'
particulares de onibus e dentro dos próprios coletivos, um
mosquito assinado pela Uniao dos Motoristas em Transpo_r
tes de Empresas Particulares que chamava á greve geral1
nos dias 19 e 20 (2). 0 movimento grevista atingiu toda a
cidade e, dependendo da regiao, mobilizou de 10 a 50*cbs
trabalhadores da categoría.

Na zona leste, local de grande concentragao operá-
ria e popular, o movimento atingiu a Auto-Viagao Itape -
ra, a Viagao Penha-Sáo Miguel, a Viagao Alto do Pari, a
Leste-Oeste e a Urbana-Penha, onde praticamente 50
dos motoristas e cobradores faltaram propositalmente ou
negaram-se a trabalhar. Ñas outras zonas o movimento
teve q,meqmo reflexo ñas empresas mais exploradoras :
na Zona Sul a Viagao Jurema e a Mar Paulista e na Zo-
rrdúeste, a Viagao Castro.

Em Guarulhos 30 dos trabalhadores da Empresa efe
Ontbus Guarulhos, que detem 70 do movimento de
transportes coletivos nao compareceram ao trabalho. O
presidente do Sindicato dos Condutores e Anexos de Gua
rulhos declarou a greve ilegal ameagando os grevistas de
punigao pela Leí de Seguranga Nacional e pelo AI-5, rea
firmando que o sindicato nao tinha nenhuma participa-
gao no movimento.

Em Osasco todas as concessionárias (Viagao üsasco,

Viagao Castro e Viagao Santa Clara) tiveram onibus para¬
dos por falta de pessoal. No Jardim Veloso nao apareceu 1
nenhum coletivo da Viagao Osasco, concessionária da li-
nha. Todo ® movimento foi vigiado abertamente pela re
pressáo e o Comando da Radio Patrulha enviou viaturas1
do Tático Móvel ao local de rendigao dos motoristas onde'
deveria se iniciar a greve na Viagao Osasco. Um grupoefe
motoristas da Viagao Castro, que opera na capital e per -
tence ao mesmo grupo da Viagao Osasco, se deslocou até
esse municipio para convencer seus colegas a aderir ao
movimento.

Em várias regioes se verificara afrontamentos en -
tre os trabalhadores e a policía. Um dos casos mais sig -
nificativos se deu na Viagao Alto do Pari na Zona Leste"
de Sao Paulo onde a pronta reagao dos motoristas que o-
cupavam a garagem da empresa, atirando latas de óleo ffn
chamas forgou a retirada dos agentes do DEOPS que vie-
ram desaloja'-ios.

Por outro lado, o forte esquema policial montado
junto aos pontos de onibus, confirmava temores de atos
coletivos de protesto contra o prego das passagens e a má
qualidade dos servigos e de solidariedade com os grevis -
tas.

A divuIgagao do movimento nos jornaiq ra'dios e ca
nais de televisao, levou até a populagao as dificuldades '
em que viven) os trabalhadores de transportes coletivose
principalmente, um exemplo de sua combatividade nao sí
se mobilizando para a greve mas também ocupando gara¬
gens e formando piquetes de greve, formas de luta que
ultrapassaram os limites da patqvra deordem da Uniao '
dos Motoristas que chamava somente a faltar ao trabalho
permanecendo em casa. A greve dos motoristas e cobra¬
dores de Sao Paulo consolidou um avango importante na
organizagao e uniao dos trabalhadores.

Além disso a divulgagao do movimento na imprensa
furou o bloqueio sistemático que tem sido imposto há a -
nos aos movimentos operários em geral e especialmente
aos movimientos grevistas. Depois de anoq de banimento
a palavra greve voltou a aparecer nos noticiários dosprin
cipais jornais, ra'dios e televisoes do pais.

(1) Em outras regioes do país tambem comega a se formar urna'
tradicao de mobilizagoes dos motoristas e cobradores de oni¬
bus todo o inicio de ano,atravas de movimentos de greve ou
outras manifestagoes de protesto.

Em Porto Alegre motorietae e cobradores da Companhia Ca_r
ri8 Porto Alégrense paralisaram o trabalho pro cinco horas '
exigindo melhores condigoes da trabalho e aumento dos Cr/Í 5,
60 que recebem por hora.

Em Salvador, os motoristas de onibus realisaram urna ope-
racao tartaruga em protesto contra as empresas que nao aca-
taram a decisao do Tribunal Regional do Trabalho que fixou
em 2mil cruzeiros o salario mínimo para a categoría.

(2) O mosquito da Uniao dos Motoristas encontra-se reproduz_i
do no inicio do artigo
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AMERICA

LATINAM. GARCIA

A histórta da América Latina se vincula estreitamente
com a histdria do desenvolvimento do capitalismo em esca
la internacional. A descoberta do Novo Mundo é resulta -

do da expansao do capitalismo comercial; sua colonizagao
contribuí para a emergencia do capitalismo industrial .

Mesmo depois de liberadas do vínculo colonial as repúbli'r
cas hispanoamericanas e o império brasileiro continuará
a ser urna pega importante no fortalecimento do capitalis¬
mo na Europa e Estados Unidos.

A ruptura do nexo colonial nao mudou a fungad das,
economías latinoamericanas no sistema capitalista mun -

dial. Muí to pelo contrário, contribuiu para aprofundar o
estatuto particular das formagoes económico-sociais lati -
noamericanas, que acentuarlo sua posigao de produtores.
de matérias primas e produtos alimenticios e consumido -
ras das manufaturas oriundas das indústrias inglesas e
de outros países capitalistas.

As modificagoes produzidas no sistema capitalista mun
dial serviram para aprofundar esta situagao semi-colonial..
A passagem ao capitalismo monopolista - o comego da era
do imperialismo - se fez aprofundando o estatuto semi -
colonial de países como os da América Latina.

O imperialismo significa urna expansáo sem preceden¬
tes das torgas produtivas e é a tendlncia á concentragáo 1
que vai contribuir para que as metrdpoles comecem a dis¬
putar com muito mais afinco o controle das fontes de ma -
térias primas. Esta disputa inter-imperialista, nem sem-
pre apareceu como tal,estando muitas vezes mascarada da
luta regional ñas áreas periféricas. Tal parece se eviden¬
ciar na Guerra do Pacifico que terminou por urna expan -
sao da zona mineira do Chile, a partir da conquista ma -
nu militare de territórios anteriormente pertencentes ao
Perú e a BoliVia.

Mas a América Latina continuou sendo para as gran -
des potencias urna fonte de matérias primas, um mercado
para os produtos manufatureiros, e, o que nao pode ser
esquecido, um mercado para os capitais que se expandiam
pelo mundo inteiro. Sao estes capitais que impulsionaram
a exploragao do salitre e do cobre no Chile dentro de no¬
vas condigoes técnicas, adequadas aos novos ritmos da de¬
manda. Os capitais estrangeiros estiveram presentes na
construgao de obras necessárias á expansao da produgao '
de produtos agrícolas e mineiros: portos, e stradas de fer
ro, caminhos e inclusive, urna atividade industrial míni¬
ma que surgia como resultado da expansao capitalista. Is-
to é válido tanto para as economías de "enclave" mineiro .

como para aqueles países nos quais o sistema produtivo '
estava em máos de capitais naci onais, associados na co -
mercializagaó, beneficiamento industrial ou nos aspectos
financeiros ao capital internacional.

Os efeitos desta dinámica do capitalismo em sua eta¬
pa monopólica sao muitos; capitalizagáo da exploragao mi¬
neira e agrária, no caso dos enclaves, desenvolvimento de
um setor industrial afim ou de um setor terciário, contn
buindo ambos para a urbanizagáo e formagao de um mer¬
cado interno que, por sua vez, condiciona um processo de
industrializagao local. Em todos os casos a consequenciaé
a mesma: a emergencia de urna classe operária, na maio -
ria dos casos precedendo mesmo a formagao e consolidag»
de urna burguesía nacional .

A formagao da classe operária latinoamericana obedece
centralmente a dinámica da expansao imperialista e de se-
us efeitos sobre as economías dependentes do continente.
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Assim, os grandes núcleos do proletariado chileno se for¬
mara*) na zona mineira, especialmente ñas salitreiras ao
norte do país. A expansáo da classe operária na zona cen¬
tral é mais lenta e qualitativamente distinta. Trata-se nes
te caso de urna classe atomizada em pequeñas indústrias,
quando nao trabajadores autónomos, resultante do len¬
to processo de formagao de um mercado interno.

Na Argentina, país que a partir dos anos 80 experimen
tou um considerável desenvolvimento de suas torgas pro -

dutivas, constituindo-se em um importante fornecedorde
carne, couros, trigos e cereais em geral, a classe operé-
ria esteve vinculada a atividades conexas a este processo 1
de fortalecimento da economía agrário-exportadora: cons-
tituigab de frigorizeos, moinhos; portos, transportes fer-
roviários. A urbanizagab se acelerou mais do que em qual
quer outro país da América Latina. O mercado interno pro
vocou a emergencia de urna indústria de bens de consu¬
mo que deu seus primeiros passos aínda na última década
do século passado: aparece entao um setor alimenticio ,

téxtil, de vestuáriov, bebidas, etc.
Guardadas as diferengas. esta situagao se reproduz no

Uruguai.
No Perú, a consolidagao dos enclaves mineiros e agrí¬

colas foi o elemento central na formagao da classe operárj
a, aínda que ñas cidades se produzia em pequeña escala '
um processo clássico de industrializagao e desenvolvimen
to de servigos.

No Brasil, a expansao do café, que substituí o agúcar
como primeiro produto de exportagao, consolidou a sitúa -
gao do centro-sul como zona económicamente hegemóni -
ca e impulsionou a constituigaode indústrias para apoiara
comercializagao do café (beneficiamento, ensacagem, etc)
e o desenvolvimento de servigos necessários á sua canalj
zagaó para o mercado internacional (ferrovias, portos ,
etc) . Ao mesmo tempo, a demanda de mao de obra se in-
tensificeu e mudou de qualidade com o fim da escravidao.
Aparece um mercado interno que serve de mola propulso¬
ra para um primeiro surto industrializador. Sao Paulo se
consolida pouco a pouco como cidade industrial e comer¬
cial. Sua expansao demográfica entre 1890 e 1914 é im -
pressionante.

Em todos os casos, e outros países poderiam ser incor
porados á nossa análise, se dao condigoes objetivas para o
surgimento de um proletariado industrial mais ou menos
importante ou de outros contingentes de assalariados con
centrados ñas minas, nos servigos ou ñas plantagoes.

Com a guerra de 1914-1918, vamos verificar a incidén
cía de dois fatores sobre as economias latinoamericanas ,

especial mente sobre as que possuiam um setor de expor¬
tagao mais desenvolvido. Em primeiro lugar se produz um
incremento considerável das exportagoes de produtos pri -
mários, incremento que se expressa nao sé do ponto de
vista do volume como no que se refere ao valor das expor -
tagoes. Em segundo lugar, e este fenómeno é desigual, a
reorientagao industrial que a guerra provoca ñas metrópo
les imperialistas, interrompe o fluxo de mercadorias em
diregáo aos países latinoamericanos, provocando urna cer¬
ta industrializagao substitutiva de importagoeSv que é fací
litada ademáis pela considerável acumulagáo de divisas que
a expansSo do comercio exterior acarretara.

CLASSES E O SISTEMA POLITICO
Estequadro económico sumariamente descrito condi -

cionou náo sé a formagao de um proletariado que em al -

guns casos (como o argentino) teve urna expansao acelera
da, mas igualmente determinou a emergencia de carnadas
médias cu jo desenvolvimento se incrementa na medida em
que a industrializagao se fortalece. Esta irrupgao da peque
na burguesía ñas formagoes sociais latinoamericanas in-
troduz elementos de pertu rbagao para a estábil i dade do
sistema de dominagáo que obedecía rígidamente os desíg -
nos dos setores vinculados as atividades primário-exporta
doras e faziam do aparelho de Estado um instrumento de
seus mesquinhos ¡nteresseq sem nenhuma preocupagao
de legitimidade em relagáo a outros estamentos da socieda
de.

A reagao das carnadas médias nao se faz esperar e, em
muitos casos ela se articula, ou caminha ao lado da mobi-
lizagaodo nascente proletariado. Na Argentina, onde o fe
nomeno é prematuro, ela determina a formagao da Uniao1
Cívica Radical, nos anos 90 e, em certa medida, do Partí
do Socialista Argentino. Este processo de intervenga» do
radicalismo culminará com a eleigao de Hipólito Irygoyen
á presidencia da República, em 1916. No Uruguai, a suW
da de Battle y Ordoñez á presidencia, na segunda década
do século expressa o peso da pequeña burguesia e, ao
mesmo tempo, reforga sua presenga na vida do país. No
Chile, urna dinámica semelhante leva Alessandri á diré -
gao do país em 1920. No Brasil a explosao da pequeña bur
guesia se dá simbólicamente a partir de 22 e vai ter na re-
volugao de 1930 um momento culminante.

Na totalidade dos casos, no entanto, o proletariado apa
rece como urna espécie de classe de apoio passiva da pe ■
quena burguesía e da burguesía industrial. Sem o peso '
quantitativo e qualitativo necessário, sem urna condugao
política que globalizará suas aspiragoes, o proletariado se
vé confinado á agao reivindicativa e/ou ao enfrentamento
ideológico com a ordem burguesa.

No caso do Brasil, Uruguai e Argentina este fenómeno
se combina com o fato de que a maioria da classe operária
é composta de ¡migrantes italianos, espanhéis, alemaes e
de outros países da Europa. Em 1914, quando o Censo In¬
dustrial da Argentina registra 410 mil operários no país,
59"la deste contingente é composto de estranqeiro?.

No Brasil as proporgoes sao mais ou menos as mesmas
e em 1920 o proletariado de Sao Paulo era majoritariamen
te composto de estrangeiros.

Este fenómeno tem seu peso na constituigao do proleta
riado destes países e em seu acionar. Contribuí em gran
de medida para o enclausuramento da classe e para que
o enfrentamento com o sistema se dé,ou no conflito direto
ao nivel da fábrica ou na contestagao ideológica da luta po¬
lítica em seus distintos níveis.

A hegemonía anarquista ao nivel sindical e como cor -
rente ideológica contribuí para o desenvolvimento de urna
perspectiva que, sendo classista, separa, no entanto ,
o proletariado nao só de outras classes e carnadas da socie
dade, como da realidade política mesma do país.

A alternativa passa a ser ou umpurismo classista que
dá cbmbatividade á classe mas a conduz politicamente a
um beco sem saída, ou á desarticulagao da classe enquan-
total ea arregimentagao de contingentes operários amor¬
fos para os projetos de um populismo nascente como o de



trygoyen, Alessandri ou Battle.

AS CORRENTES SOCIALISTAS
Este é o quadro que vai condicionar o surgimento e a

existencia das correntes socialistas na América Latina, e,
mais tarde, a formagao dos Partidos Comunistas no conti¬
nente.

Passemos por alto as dezenas de tentativas de formagao
de "partidos socialistas" de efímera vida que constituem 1
como que a pré-história dos partidos operários em vários'
países entre o final do sécuio passado e os dez primeiros a
nos deste.

A primeira manifestagao orgánica significativa da ideo-
logia socialista na América Latina é a formagao do Partido
Socialista Arbentino, em 1896, fundado por Juan B. Jus -
to. Da mesma forma que a Uniao Cívica Radical, constituí
da um pouco antes, o PS argentino é expressao da eferves
cencia política dos anos 90 na Argentina, expressao por
sua vez da inadequaglo do sistema político ao desenvolví -
mentó económico e social do país.

O PS argentino, no entanto, é um partido fortemente
influenciado pela pequeña burguesía. Nao s<5 por sua orí-
gem social, ainda que a presenga operária fosse importan
te em suas fileiras, mas, sobretudo, pelas referencias i-
deolégicas de seus fundadores, que marcaram profunda -
mente sua histdria. Justo se confessava um discípulo do
revisionista alemao Bernstein, pai da social-democracia 1
no sentido atual do termo. O PS nutria relagoes com a
Internacional Socialista e esta relagao parece haver for¬
talecido sobretudo sua orientagao reformista e parlamen-
tarista. O PS argentino já no comego deste sáculo se ori¬
entará fundamentalmente por urna via eleitoral. Seu tra-
balho junto á classe operária se debilitará enormemente,
o que vai facilitar a hegemonía das correntes anarquis -
tas e anarco-sindicalistas. Sao elas que animarlo a Con -

federagao Operária Regional Argentina, central sindical'
que marcou os 20 primeiros anos deste sáculo.

A partir de 1912, no entanto, a reagao á orientagao do
minante no PS comega a se manifestar e esta manifesta -
gao assume duas formas: em primeiro lugar urna reagao '
ideológica á orientagao bernsteiniana na diregáo de Justo,
oque provoca a formagao do Centro Karl Marx, pelos seto-
res de esquerda do partido, e em segundo lugar, acons-
tituigáo de um comité destinado a fortalecer o trabalho sin
dical, que se encontrava praticamente abandonado.

As'tensoes no interior do Partido Socialista vao agra -
var-se durante a Grande Guerra, quando a maioria da di -
regad, com Justo á cabega, se pronuncia pelo alinhamen-
to da Argentina ao lado da Inglaterra e da Franga, enquan
to que os setores de esquerda se pronunciam pela denún-
cia do caráter imperialista da guerra e consequente neu -
tralidade, invocando os acordos da conferencia de Zimmer
waltí. O segundo ponto de conflito 'é a posigao do PS fren¬

te á revolugao russa. O grupo de Justo se inclinava mais
a um apoio aos mencheviques, enquanto que os setoresde
esquerda se reconhecem nos bolcheviques. Ainda que as
posigoes da esquerda se imponham no que se relaciona '
aos problemas da guerra, Justo e os demais parlamentares
do PS votam a ruptura de relagoes com a Alemanha. A cri-
se explode no interior do partido e por urna manobra bu¬
rocrática a minoría expulsa os setores de esquerda. Estes
se reúnem em janeiro de 1918 e realizam o congresso cons
titutivo do Partido Socialista Intemacionalista.

Em 1919,sob o impacto da revolugao de outubro na Rús-
sua, se constituí em Moscou a Internacional Comunista 1
(III Internacional).

Em dezembro de 1920, reúne-se um Congresso Extraor
dináriodo Partido Socialista Intemacionalista. O PSI que
havia manifestado apoio á formagao de urna nova Interna -
cional ( e por esta razao é considerado como fundador da
IC, mesmo sem ter participado de seu primeiro congresso)
toma conhecimento das 21 Condigoes que o segundo Con -
gresso da Internacional havia aprovado naquele mesmo a
no e ao aceitá-las se transforma em Partido Comunista da
Argentina, em respeito á 17a Condigao.

A formagao do Partido Comunista da Argentina, como a
anterior cisao do PS que deu origem ao PSI nao represen
ta um elemento novo na histdria do proletariadoiargentino
no sentido de que nao é expressao de modificagSes profun¬
das no quadro nacional da luta de classes nem vai nele pro
vocar alteragoes.

Sem cair nos extremos de certos historiadores argenti¬
nos (2) é correto por em destaque o fato de que o que provo
ga, nao sd a divisáo no seio do socialismo argentino, como
aformagáodo Partido Comunista nao sao problemas vincu¬
lados á luta de classes neste país, mas temas gerais de po¬
lítica internacional (a guerra, a revolugao russa) que, sen
do importantes, nao eram sentidos pelas grandes massas'
trabalhadoras como as questoes candentes. Nao pode deixar
de se recordar que a fundagao do PCA, toda a crise do so¬
cialismo que 3 precede se dá no marco de profundas al¬
teragoes na vida política do país como consequéncia do ini¬
cio da experiencia populista que o radicalismo vitorioso ñas
eleigoes de 1916 comega a empreender.

CHILE : DO PSOCH AO PCCH
A esperiéncia chilena mostra um caminho distinto na

formagao do Partido Comunista. Em 1916, Luís Emilio Re-
cabarren, operário tipógrafo originário de Valpararso, rom¬

pe seus lagos com o Partido Democrático, organizagao 1
pluriclassista que reunía ao lado de outros setores soci -

ais os melhores combatentes da classe operária, e que ñas
eleigoes presidenciais havia apoiado um candidato latifun-
diário . Para escapar as perseguigoes policiais, Recabar-
ren se refugia na Argentina, passando a militar no PS '
deste país. Viaja posteriormente a Europa e ai amplia sua
formagao política e ideológica. Ao voltar ao Chile e depois
de um período na prisao, Recabaren retoma sua atividade
junto á classe operária e o resultado deste trabalho é a for
magao em 1912 do Partido Operário Socialista Chileno/ias
cido em Tocopilla, zona salitreira, coragao do destacamen
to mais avangado do proletariado chileno neste período.

Este partido, que vai realizar seu primeiro congresso
em 1915, ganhando assim dimensóes nacionais, seráum
importante elemento na formagao de um movimento operá
rio classista, intervindo. igualmente, ao nlVel sindica) •
sendo un dos fatores fundamentáis do desenvolví mentó da
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Féderagáo Operária do Chile (FOCh).
Recabarrem fará mais urna vez (1917) a experiencia '

da luta revolucionária em outros países. Sua presenga po¬
de ser observada na fundagáo dos partidos comunistas da
Argentina e do Uruguai. De Voita ao Chile e depois dos im
portantes acontecimentos políticos que levaram Arturo A-
lessandri á presidencia do país em 1920, é eleito deputado,
o primeiro operário a ingressar num parlamento até en -
tao reservado aos representantes das classes dominantes
chilenas. Em 1922, no marco de um período histórico que
veo Partido Socialista Operário reforgar sua atividade jun
to á classe, se realiza o IV Congresso da organizagao, na
cidade de Rancágua, que decide pela aceitagao das 21 Con-
digoes da Internacional Comunista. O POSCh passa a
ohamar-se Partido Comunista do Chile. A transigao entre
as duas organizagoes, no entanto, é praticamente linear.
Vemos ai urna forma distinta de incidencia de um aconte-
cimento como a Revolugáo de Outubro na realidade concre
ta de um país. Nao sao os temas geraís exclusivamente que
vao estar presentes na decisao dos militantes de POSCh .
A adesao a Internacional Comunista, nao representa para
este partido com bastantes raízes na classe operária urna 1
crise. Simplesmente redimensiona sua atividade. Este fato
nao deixa de ter suas consequencias para o futuro da cías
se operária chilena e de seus partidos.

A SUPERAQÁO
DO ANARQUISMO

A partir de 1917 comega a evidenciar-se a crise do mo-
vimento anarquista. A esta crise nao sao alheias as modifí-
ficag'bes estruturais da classe operária latinoamericana, a
perda de importancia relativa dos contingentes estrangeiros
o surto industrializador em muitos países, que diminuí o
peso dos artesáos e, fator fundamental importancia, a vitó
ría da revolugáo bolchevique na Rússia.

Este declínio se produz no momento em que, finda a
guerra, muitas das economías latinoamericanas comegam
a sossobrar sob os efeitos de urna deterioragáo do comércio
internacional que penaliza os países dependentes e agrava
as condigoes de vida das carnadas assalariadas, particular¬
mente do proletariado.

Fica claro, assim, que a perspectiva que o anarquismo
oferece ao proletariado ou nao é capaz de globalizar suas
lutas ou, ao globalizá-las nao Ihes abre urna perspectiva
estratégica ou tática que conduza a urna efetiva acumula -
gao de torgas.

U m país no quai estes elementos se evidenciam é o
Brasil. A formagáo do Partido Comunista do Brasil, em '
1922, num país onde as tendencias socialistas eram pouco
importantes e onde se evidenciava a hegemonía anarquis -
ta, passa pelo declínio nao só ideológico desta, como pelas
derrotas políticas que sua estratégia sofre depois de 1917 .

A idéia de um enfrentamento global da classe com o sis
tema eda derrubada destepela via dagrevegeral ínsurre-
cional, é debilitada pela relativa derrota da greve geral de
1917 em Sao Paulo, cuja importancia para o movimento o-
perário brasileiro é decisiva, e pelo fracasso dos movimen-
tos de tipo insurrecional que se desenham no Rio em 1918)
19.

Naio é surpreendente, assim, que o Partido Comunista
que se forma em 1922, federando vários núcleos "rnaxima-
listas" que existiam em muitos estados do país, contasse 1
em suas fileiras muitos ex-anarquistas convertidos depois
da revolugáo de outubro as idéias do marxismo revolucio -

nário.
Formado em um momento de declínio das lutas operá -

rias, de crise ideológica do proletariado e quando a peque -
na burguesía fazia ouvir sua voz no ribombar dos canhoes
do forte de Copacabana, o PCB é em seus pri meiros anos
de vida urna forga marginal na vida política, inclusive da
classe operária.

Contrariamente á Argentina, Chile ou mesmo Uruguai,
o proletariado brasileiro nao tinha urna tradigáo marxista,
nem mesmo socialista . Empenhados em superar este a -
traso que pode ser simbólicamente atestado pelo fato de que
o Manifestó Comunista se publica pela prime ira vez em
1924 (na Argentina existia urna edigab em espanhol do Ca -
pital publicada no século XIX ainda), o PCB nao consegue
nem contrarrestar as tendencias anarquistas que ainda so
brevivem, nem as manifestagoes de um sindicalismo patro¬
nal ou populista que comegam a infestar certas áreas do mo
vimento operário.

Sua insergáo na realidade é pequeña e isto pode ser a -
testado pela ausencia de urna análise da sociedade brasilei -
ra quase até o final dos anos 20. Sua presenga na classe 1
operária é pequeña, e isto ele vai reconhecer nao sem urna
certa melancolía no seu segundo Congresso em 1925. Salvo
a experiencia do Bloco Operário Campones, no fim da déca
da, sobre o qual voltaremos em outro artigo e os intentos.''
de estabelecer nexos com o setor radical do tenentismo, a
experiencia do PCB nestes primeiros anos de sua vida é
pouco reveladora do projeto que buscava encarnar e do pa¬
pel que desempenharia nos anos trinta e depois.

Na análise destes tres processos de formagáo de Partí -
dos Comunistas na América Latina buscamos localizar as
complexas relagoes que existiam neste momento entre a d_i
námica das lutas de classe ñas formagoes sociais latino-a¬
mericanas e as novas condigoes dentro das quais se desen
volvía a revolugáo mundial ea Internacional Comunista '
depoi s dos acontecimentos de Petrogrado em 1917.

0 exame de outros casos nos mostraría que a tendencia
a urna certa desarticulagáo entre os processos objetivos da
luta de classes e as tentativas de conduzí-los politicamente
através de novas vanguardas de classe é mais ou menos ge
ral na América Latina. Os partidos Comunistas passaráo a
ser elementos efetivos do movimento comunista internado
nal a partir dos anos 30. Uns seráo chamados a desempe -
nhar um papel importante na luta de classes de seus paí -
ses. Outros serió apenas "segoes"da Internacional Comu
nista. 0 crescimento dos PCs e" seu alinhamento na IC ,

isto é, sua "bolchevizagáo" será o tema de urna próxima 1
nota.

.— NOTAS

(1) fflanifeataa, theses et resolutions de Quatre Drewiers Co«
gr¿a de 1* Internacionale Comuniste 1917-23 (Librairie du
Travail - Reimpresalon Frangois rnaepero,1970) do 40.
(2) Cf. Rodolfo PUIGROS, Historia Critica de los Partidos '
Políticos Argentinos e Abelardo Ramos, Historia del Stallnls
mo en Argentina.
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PRIMEIRO
DE MAIO

VERMELHO
DEPOIMENTOS DE JOSE
IBRAHIM, EX-DIRIGENTE
DO SINDICATO META¬
LURGICO DE OSASCO,
SOBRE A LUTA DO Io DE
MAIO DE 68 NO BRASIL

"0 golpe do Io de Abril de 1964 modificou bastante
condigoes para nossa luta. 0 arrocho salarial imposto p
la Ditadura tornava nossa vida mais ditrcil que antes,
a intervengao nos sindicatos, além da lei de greve, crias
urna serie de dificuldades para nossa mobilizagao.

"Logo após o golpe, nossos líderes foram violentamer
perseguidos. Em 1965 houve a ¡ntervengao da Ditadura

quase todos os sindicatos. As novas eleigoes que se real i
zaram nao eram mais que urna farsa. Eram eleigoes orga
nizadas pelos mesmos intervencionistas, onde aprésente
vam-se candidatos únicos. O resultado somente poderia
ser igual em todas as partes: os novos líderes surgidos
daf, em sua grande maioria, eram pessoas bastante com
prometidas com a política salarial da Ditadu ra - ou se tra
tava de pelegos de direita, ou de pelegos reformistas, qu
aceitavam calados o jogo dos patroes contra os trabalhade
res.

"Mas os mesmos pelegos estavam obrigados a fazer al
go. Os trabajadores, dentro do possfvel, tratavam de
pressionar por alguma medida. E eles tinham contas que
render á classe operaría.

"Assim é que, em 1965, já comegavam as primeiras m
nifestagoes contra o arrocho salarial, por parte das diré
goes sindicáis. Mas isto ficava a nivel dos puros encontc.
com as'butoridades" - o Presidente da República, o Mini
tro do Trabalho - onde se reclamavam "modificagoes", de
alguns pontos da política salarial, para tentar "melho -
rar um pouco" as condigoes de vida dos trabajadores. Is
so foi o que se fez até o principio de 1966.

"Nessa época houve urna reuniao na Confederagao Na
cional dos Trabajadores da Indústria, onde as diregoes
sindicáis decidiram dar alguns passos á frente, na luta
contra a política salarial. Ai, decidiu-se realizar urna '
campanha de recoIhimento de assinaturas para que fos -
sem dirigidas ao Ministerio do Trabajo. O manifestó tra-
zia urna análise da legi slagao salarial do governo e fazia
propostas de modificagao. Todos os sindicatos passaram a
participar da campanha. O objetivo era realizá-la duran -
te todo o ano de 1966 e no principio de 1967 fazer a entre
ga ao Ministerio do Trabajo, em um ato público no Sindj
cato dos Metalúrgicos do Rio de Janeiro .

"Assim féz-se.
"Nesse dia, o Ministro do Trabajo, que havia sido coi

vidado pelos Sindicatos, nao apareceu. Enviou um repre¬
sentante seu, que nem sequer falou durante a manifesta
gao e o único que fez foi receber as assinaturas das máos
dos dirigentes sindicáis.

"O tempo passoü sem que chegasse nenhuma respos
ta do Ministerio. As assinaturas ficaram esquecidas nos
cantos dos arquivos e nao se deu nenhuma satisfagáo aos
trabajadores.

"Em setembro de 1967, os dirigentes sindicáis de Sao
Paulo resolveram reunir-se para fazer um balango da sj_
tuagao da luta contra o arrocho salarial. Nessa época, '
nds já estávamos na diregao do Sindicato dos Metalúrgicos
de Osasco e foi nessa condigáo que participamos dessa reu
niao. Estavam presentes 17 sindicatos. Os mais importan¬
tes eram o Sindicato dos Metalúrgicos de Osasco, o de '
GuaruIhos, o de Sao Paulo, o do ABC , O Sindicato dos
Bancáriosde Sao Paulo, o Sindicato dos Padeiros, o Sin¬
dicato dos Alfaiates, o Sindicato dos Químicos de Osasco e
o de Sao Paulo. Havia, além desses, outros sindicatos de
urna menor expressao.

"Nessa reuniao vimos que a campanha ae recolhimen
to de assinaturas havia sido positiva, no sentido de preo
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cupara classe operária com a luta contra o arre sala
rial. Mas vimos também que era necessário avangar. Te-
ríamos que mobilizar todos os trabalhadores em urna luta
concreta pela queda do arrocho. J á nao desejávamos ma-
is puras "modificagoes". Queríamos terminar de urna va
com a superexploragao ! Essa foi a posigao comum dos 17
sindicatos que participaram. Edessa reuniao nasceu o
MIA (Movimento Intersindical Anti-Arrocho) - urna orga
nizagao proibida pela legislagao da Ditadura. Urna organi-
zagao intersindical que por essa mesma razao contrari a-
va a legislagao da Ditadura. mas que era sustentada na
vontade da classe operária de terminar com a superexplo-,
ragao.

"O MIA programou cinco manifestagoes durante o ano
de 1967 eque culminaram no principio do ano de 68 em u
ma manifestagao no Io de Maio.

"Todas essas manifestagoes foram realizadas. E nelas
ficou clara urna coisa. Se os pelegos falavam de lutar con
tra o arrocho, isso nao tinha para eles nenhuma conse -

quencia real. Entre as diregoes sindicáis, somente a nos
sa, deOsasco, levava urna oposigao firme. Ou seja, orga¬
nizar os companhéiros ñas fábricas de urna maneira clan
destina para que a repressao nao pudesse nos atingir, for
mar nossos comités de empresa &preparar a greve contra
o arrocho salarial. Junto a nds, a classe trabalhadora ,

que seguiu nossa voz em todos as manifestagoes, impedi
que os pelegos falassem e exigía a palavra aos líderes con
sequentes com os operários. Assim é que.com essas lutas
anteriores, criaram-se as condigoes para a preparagáo de
urna manifestagao no Io de Maio, onde se levantaría a
voz independente da classe operária brasileira.

"Depois das manifestagoes preparattírias, o MIA disso]
veu-se. A partir daí, foi formada urna comissáo para pre¬
parar o Io de Maio.

"Na discussao sobre como seria a manifestagao, surgí
ram duas posigoes. As duas partiam de urna decisao da ma
nifestagao de Osasco, onde se colocou que o Io de Maio dj
veria realizar-se na Praga da Sé, um lugar público e cen
tral da cidade de Sao Paulo. O protesto dos trabalhadores
nao poderia ficar encerrado nos locáis dos sindicatos, pa¬
ra que pudesse chegar a todas as partes do país. Neste '
ponto estávamos todos de acordo. Mas, os pelegos busca -
vam seguir rumos distintos dos nossos. Eles colocavam 1
que se deveria convidar as "autoridades" aira Praga da
Sé. Nds argumentávamos que o 1° efe Maio deveria ser u-
ma manifestagao somente dos trabalhadores, rompendo '
com urna política de reconciliagao com os patroes. Mas '
nossa posigao foi derrotada.

"Diante disso, comegamos a discutir com as oposigoes
sindicáis sobre o que fazer, Surgiram distintas propostas.
Urna délas era de que se fizesse urna manifestagao em San
to André e outra em Osasco, onde somente os operários '
participar.iam e nao ir á Praga da Sé. Nds acreditávamos1
que nao deveria ser assim. Acreditávamos que deveríamos
participar e ter urna posigao de crítica na Praga da Sé. Mas
nao podíamos nos dividir. Isso era o que queriam os pe-
legos, para estarem livres de nossa presenga. Nés sabía¬
mos que muitos companhéiros trabalhadores iam estar na
Praga da Sé. Por isso também, nao poderíamos deixar de
estar presentes lá, colocando-lhes nossa posigao. Dessa
vez a maioria dos companhéiros estava de acordo conosco.

"Nossa proposigao era de ocupar o cenário, expulsar 1
daí os pelegos e osrepresentantes da Ditadura e realisar
nossa manifestagao. No caso de que isso nao fosse possí
vel, eu falaria e chamaría os trabalhadores a sair em u

ma marcha até a Praga da República que ficava perto, rea
lizando-se nesse local a manifestagáo.

"A partir daí, comegamos a organizar toda gen te. So
mente em Osasco havia quase 200 companhéiros prepara¬
dos para intervir. Fizemos urna agitagao muito grande em
todo o Grande Sao Paulo, pintamos os muros, distribuimes
panfletos, pregamos cartazes e fizemos pequeños comicios,
Mostrávamos que a manifestagao do Io de Maio poderia ser
um passo á frente em nossa luta geral contra o arrocho '
salarial. Além disso, fizemos urna ampia propaganda Sobre
o significado do Io de Maio, quanto a um dia internacional
de luto e luta da dasse trabalhadora, através de um mani¬
festó tirado pelo Sindicato dos Metalúrgicos de Osasco. Is¬
so levou a que a ¡mprensa dos patroes nos qualificasse de
"subversivos".

"No dia Io, alugamos vários caminhoes e onibus para
facilitar aos companhéiros a ida ao local da manifestagao.
Os que já estavam mais organizados foram de trem por sua
prdpria conta. Creio que levamos uns 500 companhéiros.
Talvez, muito mais.

"A Praga da Sé estava cheia. Devia haver urnas 10.000
pessoas. A grande maioria eram operários. Os outros eram
estudantes, uns 700.

"A manifestagao comegou quando os dirigentes pelegos
chamaram á mesa os que i am falar. Imediatamente come
gou urna grande agitagao. De toda parte se vaiava os pe -

legos. Foi quando se anunciou a chegada do Governador
Abreu Sodré. Aíentáo, comegou urna chuva de tomates,
pedagos de madeira e ovos podres que se langavam contra
ele, até que urna pedra o atingiu no rosto. Em menos de
cinco minutos havíamos tomado o palanque, colocadourra
foto de Che Guevara que simbolizava para nds a solidarle
dade internacional dos trabalhadores da América Latina .

Nenhum pelego logrou falar. Todos eles correram a es-
conder-se na Catedral. Além dos pelegos, os prdprios po-
liciais encarregados de proteger a manifestagao foram bas
tante golpeados.

"Logo realizou-se a manifestagao que queríamos. Nela
somente falaram os verdadeiros representantes dos traba¬
lhadores e os representantes dos estudantes, que estavam
solidários com nossa luta. Mas, falta ainda muita luta pa
ra que cheguemos á tomada do poder e nesse caminho nds
deveríamos seguir o exemplo nascente dos herdicos com -

panheiros vietnamitas.
"A manifestagao do Io de Maio foi para nds urna verda¬

dera vitdria. Os companhéiros trabalhadores que estavam
presentes ganharam um novo ánimo para seguir na luta.
Todos sentiam que a classe operária era capaz de desenvol
ver urna luta independente, na medida em que se organi¬
za va para isso. Comentava-seque era aquela a primeira
vez que haviam visto operários golpear policiais. Os que '
nao estiveram presentes na manifestagao, lamentavam-se
por nao terem ido. Tudo isso preparou o caminho para um
maior avango e radicalizagao no movimento operário, cul¬
minando em julho daquel e ano com a greve de Osasco."

JOSE IBRAHIM
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ATUALIDADE
DAS OPOSigOES

NA
EUROPA DO LESTE

Alfaro BUKOL

0 artigo abaixo foi desenvolvido a partir de urna serie'
de artigos saidos no "Quotidien Rouge". Consideramos gue
eles servem a abertura de urna discussao necessária na es

querda revolucionária brasileira.

Um dia, na URSS, se nomeou um engenheiro como di
retor de um instituto de pesquisa. Ele percebeu que nao ha
via disciplina no trabalho, que as pessoas passavam seu -
tempo a fumar nos corredores. Seu companheiro, diretor
de um zoológico havia superado esse tipo de problema a -
partir do momento em que ele colocou nos corredores dois
leoes recebidos da Africa, gragas á Detente.

O engentieiro decidiu seguir 6 mesmo exemplo e colocou
os leoes nos corredores do instituto de pesquisa. O efeito
foi instantáneo: ninguém mais ficava nos corredores. Na
segunda-feira pela manhá, o diretor entra em seu escritó-
rio e o encontra em urna desordem fantástica. "O que sig -
nifica esta bagunga? Onde está a doméstica?"

O que se saL 9 é que os leoes tinham devorado a doméstj
ca^ O diretor maldisse seu companheiro e devolveu-lhe os
leoes. No caminho do zoo, um dos leoes melancólico, diz -
ao outro: "imbécil, eu bem que te preveni que nao precisa-
va comer a doméstica. Nds comemos dezesseis engenheiros
e tris técnicos e eles nao tinham percebido nada".

Um vento novo sopra na tu ropa do Leste: o Grupo de
Vigilancia para a Aplicagáo dos acordos de Helsinki na
URSS, o Comitede Defesa dos Operários poloneses em 1
Varsdvia, a Carta dos 77 na Tchecoslovaquia, as mobili-
zagoes em torno á expulsa» de Blermann na RDA e as
diversas manifestagoes pelas libertades democráticas na
Hungría e na Rumania constituem um forte testemu -

nho.
Quando um "punhado de individuos como sao de

finidos no Pravda, conseguem abalares "senhores do
Kremlin pelo simples fato de reivlndicárem a aplicagao '
das leis em vigor nesses estados burográticos, duas ques
toes políticas importantes devem ser apontados: a primei
ra, diz respeito á contradigab que existe entre a ealida
de quotidiana do estalinismoea pretendida auto-procla-
magáo que esses burócratas fazem do termo "socialis¬
mo". A segunda, é a evidencia de que essas reivindica -

goes democráticas apresentam um caráter infinitamen -
te mais sibversivo quando aplicado aos "regimes socia -
listas" do que em umd'democracia burguesa".

O ano em curso apresenta urna das mais graves cri -
ses já conhecidas pela burocracia apds as de 1956 e
1968 (1),

O desgaste das burocracias "nacionais" é evidente ,

seus fracassos localizam-se seja ao nivel económico
(elevagáo do nivel de vida da classe operária e sobretudo
das novas carnadas intermediarias ), seja ao nivel político
(tentativa de alargar suas bases sociais). Os síntomas 1
sao extremamente significativos: a greve dos operários 1
poloneses em junho de 1976 foi um duro golpe e que obri
gou a burocracia a recuar apesar da massiva repressáo 1
sofrida pelos grevistas posteriormente.

A existencia há cinca-meses do Comité de Defesa '
criado pelos ¡ntelectuais poloneses em solidariedade aos
trabathadares,- sua repercussao ñas diversas carnadas so
ciáis, as vitdrias parciais que já obtiveram, testemu -
nham a extraordinária crise política do poder da bu roerá
cia. Estas mobilizagbes vém servindo ao mesmo tempo 1
como um importante catalizador para asOposigóes dos
outros paises.

Na Tchecoslovaquia, pela primeira vez apds 1972, os
"depurados da Primavera de Praga" retomam a iniciativa
com a Carta 77 aumentando a influencia de urna oposigac
até entao dividida e na defensiva.

Na RDA, pela primeira vez, apds um longo periodo ,

os germens de urna oposigao se cristalizam em torno da
expulsao de Biermann (2) atingindo até as carnadas da
juventude operária. Na URSS, a oposigao fez urna reapa
rigáo espetacular com a manifestagao de 300 pessoas na
Praga Pouchkine no dia 5 de dezembro, a primeira com
esta importancia desde a repressáo dos anos 1969-1972.

A grande forga dessas oposigoes, porém, é sua capa-
cidade de utilizar as leis em seu proveito. Esta famosa'le
galidade sociall sta" que servirá somente de ornamento 1
para uso de propaganda, acabou por ser utilizada contra
aqueles que pretendíalo seros seus únicos representan
tes. O famoso "Ato final da conferencia de Helsinki" ,

que servia como alibi púdico aos compromissos entre a
burocracia e as burguesías ocidentais passaram a ser
utilizados pelas oposigpes.a partir da prisao de Vladimir e
de Budapeste, como urna arma contra o poder colocando
no banco dos réus o conjunto dos seus "carcereiros". Es
(1) Rebeliao na Hungría a "Primavera de Praga",ambas culmi¬
nando com a invasio de tropas da URSS.
(2) BIRIflAN,cantor revolucionarlo expulso da R.D.A.
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«'insolencia", por su a vez, /assa a se desenvolvei sob
o terreno de urna crise aguda do movimento omunista
internacional. A bomba de retardo comega a icncionar 1
gragas ao catalisador possante do ascenso revolucionário
na Europa Ocidental. Nao se torna cada vez mais difícil
para Marcháis, Berlinguer e Carrillo se calarem sobre o
que se passa no Leste, quando se trata para eles de guqr
dar a credibilidade eleitoral face a "aliados" insolentes
e responder as aspiragoes democráticas dos trabalhado -
res ?

Por suas tomadas de posigoes, Marcha i s & Compa -
nhia negam á burocracia o estatuto de únicos represen -
tantes legítimos do movimento comunista. E de fato, é ca

da vez mais delicado a Leste de prender pessoas, que nao dj
zem coisas diferentes das que dizem Marcháis, Berlingu
erou Carillo, tres "comunistas" notónos.

O caráter extraordinariamente subversivo da reivin -

dicagáb de"liberdades democráticas'Yia Europa do Leste re
side na natureza particular desses estados onde urna ca
mada de individuos tendo expropriado o poder de outras
classes sociais principalmente, a classe operária - somen
te consegue se manter pelo terror organizado e peia pas-
sividade dos dominados. Nao sao essencialmente ar reí -

vindicagoes democráticas que fazem estremecer de ruedo
os burócratas. Mas fundamentalmente o fato que as liber
dades democráticas significam também o direito de greve,
os sindicatos independentes, o pluralismo na expressáo '
política, a possibilidade de expressáo autónoma das dife -
rentes classes sociais e principalmente da classe operária
... e no fim das contar a garantía desses direitos nao '
consiste num retorno ao capitalismo mas na prática de
urna verdadeira democracia dos conselhos operários.

Se a Constituigáo -residuo da usurpagáo - está a tal
ponto em contradigao com a realidade, se um "punhado '
de individuos", representando a si mesmos, podem colo -
car em perigo a estabilidade desses estados, significa que
este poder é de urna fantástica fragilidade.

(o operáriu internacional; a referencia constante as Mto
final de Helsinki, associadosá falta de referencias claras
ao socialismo, tendem a alimentar as desconfiangas do
movimento comunista internacional em relagao aosobjéti
vos de suas lutas. Isto tem como consequencia a ausen -
cia de mobilizagoes de solidariedade consequentes.

Mas essa desmobilizagao reflete ao mesmo tempo um
desconhecimento profundo da importáncia da luta que as
oposigoes desenvolvem contra a burocracia.

m

ANTI-COMUNISMO
E DEFESA
DAS OPOSIGOES SOVIETICAS

A solidariedade militante aos prisioneiros na URSS e
nos outros países do Leste, conheceu urna serie de altos e
baixos, que refletem em parte urna certa desconfianga com
relagao a determinados opositores eomédodecair no
"anti-comunismo" . E'esteo alibi principal, porexemplo'

do PCF, para justificar sua recusa pelas campanhas uni-
tárias de solidariedade, mas é também a atitude de urna '
parte da esquerda revolucionária. Esta atitude é alimenta
da por urna parte dos emigrantes, cu jo principal desejo é
o de se demarcar da esquerda e que participam das cam -

panhas anti-comunistas da burguesía. Nao faltam exem-
plos, lembremos o tom constrangido do "Fígaro" que acha
va que Soljenitsyne exagerava muito, perdendo assim sua
credibilidade. A liberagao de Plioutch ao contrário, a
primeira conseguida gragas a urna mobi lizagáo de esquer
da, viu renascerum movimento de solidariedade e de sim
patia pela oposigao na URSS. A liberagao de Boukovski, ao
conteário, seja pela forma que ssumiu sua liberagao e
também pela desconfianga quanto as suas posigoes, nao
foi testemunha de tais movimentos de simpatía.

Os apelos dos dissidentes aos governos ocidentais, muí
to mais numerosos do que os apelos dirigidos ao movimen

A OPOSIGAO
SOVIETICA
E O OESTE

Comecemos por recordar urna evidencia: A falta de re
ferencia ao socialismo, nao é infelizmente o melhor crité
rio para apreciar a oposigao em um paTs onde em nome do
"socialismo" sufocaram-se todas liberdades. Aclivagem '
principal nao se sitúa entre urna ala marxista e urna ala
"democrática", mas sobretudo entre aqueles cu jo objetivo
central é a ¡uta pelas liberdades democráticas e ■ aqueles
que se reclamam de urna ideología eslavdfila, abertamente
anti-socialista (onde os ext_remos sao constituidos de
grupos fascisantes, nacionalistas chauvinistas, anti-se -
mitas, etc.). Estes últimos, encontram-se sistematicamen
te fora das mobilizagoes pela^ liberdades democráticas ,

chegando mesmo a condená-las. Soljenitsyne nao decla-
rou sua recusa á democracia e ser favorável a um regi-
me autoritário teocrático ?

Para a ala direita da oposigao, a "détente" e a confe -
rencia de Helsinki traduzem a capitulagao sem principios
do Ocidente na defesa dos valores fundamentáis do cris -

tianismo face ao diabo comunista. Eo sentido dos ataques
de Soljenitsyne contra a assinatura de Helsinki por Ford,
acusado de abrir a via aos tanques soviéticos eá "barbá-
rie vermelha".

Para a oposigao democrática, a conlerencia de Helsin
ki, é urna arma privilegiada na luta pelas liberdades demo
cráticas com a qual tenta obrigar a burocracia a respeitar
seus engajamentos face á opiniab internacional. Em Mos
cou, por iniciativa de Youri Orlov, criou-se o "Grupo de
VigilSncia para a Aplicagao dos Acordos de Helsinki" que
se propunha como tarefa o recenseamento e a populariza
gao de todas as violagoes desses acordos pelas autoridades
soviéticas. Um grupo do mesmo tipo foi criado na Ukra -
nia. Nos campos, os prisioneiros políticos, quesebatem
por seus direitos e exigem urna anistia, fazem igualmente
referencia de maneira privilegiada ao Ato final. Esta refe
rencia vem em prolongamento direto á Constituigáo sovié
tica, "a mais democrática do mundo". Mas a referencia á
Helsinki, introduz um elemento novo de importancia: a
possibilidade de urna abertura maior em diregaó ao exte -
rior.

Certamente os apelos aos governos ocidentais, para'
que estes obriguem a URSS a respeitar os acordos de Hel
sinki refletem as ilusoes sobre esses governos e sobre a
realidade das liberdades democráticas a Oeste. Mas a ine
ficácia desses apelos - geralmente sem respostas -, reve
lam as oposigoes a hipocrisia das burguesías ocidentais.

Se a oposigao se engana as vezes de interlocutor, se
ela mantém ilusoes, é também o resultado das profundas
carencias do movimento operário internacional com rela¬
gao as suas tarefas elementares de solidariedade .Em par
ticular, os PCs europeus, apesar de suas recentes de-
claragoes sobre as violagoes das liberdades fundamentáis
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na URSS, aparecem profundamente llgadós á URSS. O
movimento operário nSo mostrou aínda toda sua eficácia,
nem sua credibilidade, aínda que a líberagao de Pliou
chtch seja um primeiro passo nesse sentido.

O movimento operário internacional.deve convencer
á oposigáo que ele é o melhor aliado externo na luta pe¬
las liberdades democráticas. Urna atividade sistemática de
defesa dos opositores é talvez a melhor maneira de persu¬
adir a oposigáo democrática que o socialismo que nds re¬
clamamos nao tem nada a ver com o arbitrarismo policial
dp estalinismo.

m
O REGIME
« MAIS DEMOCRATI¬
CO » DO MUNDO

O estalinismo representou urna tal contradigao entre
o que ele é e o que ele pretendía ser, que permitiu o de-
senvolvimento do "binomio dialético": mentira- terror ,

numa escala provavel mente jamais vista na histeria da
humanidade.

Em sua teoría o PCUS é composto da vanquada da cías
se operária e representa portanto os interesses desta cías
se ede seus aliados. Por definigáo, ele é infalível, masa
diferenga do Papa, esta infalibilidade nao é de origem di¬
vina: ela é o reconhecimento de que o objetivo de todo re-
volucionário é o interesse de sua classe. Como o PCUS
exprime sozinho esses interesses, por definigáo, todo re
volucionário deve estar de acordo com a linha proletária.
Como o PCUS é o único que está habilitado a ter urna le-
gitimidade proletária, ele dirige o Estado. Portanto : clas_
se operária = Partido - Estado.

Na prática.o monopdlio do poder entrega toda oposigáo
ir^erior ou exterior do Partido á repressao, na qualidade
de inimigo do proletariado'.

Formalmente, a Constituigao de 1936 era a "mais de -
mocrática do mundo" como gostava de repetir Stalin. Ela
define que toda liberdade de expressao, de imprensa, de
reuniao, de manifestagáo, que a inviolabilidade do indi¬
viduo e do domicilio "conforme os interesses dos traba -

Ihadores" ... estao protegidos pela lei. Mas quem prote
ge a lei ? A burocracia pode somente se referir á esta le_
galidade porque ela pretende retirar sua legitimidade da '
classe operária.Mas ela precisa sufocar esta legalidade'
para conservar o monopdlio desta "legitimidade" porque
ela sabe que toda expressao de urna palavra livre coloca -
ria ertiquestáo esse monopdlioe por extensáo, sua exis¬
tencia.

E por isto que a reivindicagao dos direitos democráti -
eos: "Aplicai vossa Constituigao, respeitai vossos enga-
jamentos intemacionais" é infinitivamente mais subver
sivo na Europa do Leste do qUe em qualquer país capita -
lista. Krouchtchev havia denunciado no XX Congresso 1
as "violagoes da legalidade socialista" por Stalin. A opo¬
sigáo democrática vai se constituir em torno da denuncia
das violagoes da legalidade pelos "herdeiros de Stalin" .

A luta contra a reabi Iitagao de Stalin nos anos 1964 - 68
foi, porisso urna das primeiras grandes mobilizagoes da
oposigáo.

A denuncia dos processos políticos, dos antigos anti-
constitucionais do código penal (artigo 70 e 190), dos in -
ternamentos nos hospitais psiquiátricos especiáis, forarn
e sáo um dos .eixos principáis do movimento pelas liber
dades democráticas. O movimento vai,pouco a pouco se
estruturar com a criagáo, em 1960, do "Grupo de Inicia
tiva pelos direitos ciVicos", depois, com a segfy soviética

da"Anistia Internacional", do "Comit? pelos Direitos '
do Homem" de Shakarov, e finalmente, há um ano, dife
rentes grupos de vigiláncia dos acordos de Helsinki.

As formas de agáo adotadas pelo movimento refletem
esta vontade de agáo pública nos grandes romentos :

agoes ao momento dos processos, manifestagoes, petigoss
cartas as diferentes instáncias oficiáis sao reivindicadas
como sendo perfeita mente legáis.

O "legalismo" - seria necessário sobretudo falar de
"semi-legalismo" da oposigáo - é ao mesmo tempo a for -

ga e a fraqueza da oposigáo, na medida em que a eficaci-
dade destes procedimentos é fungáo da "sensibilidade" da
bu rocracia á,estas pressoes o que por sua vez depende do
eco que essas agoes encontraran) na opiniáo pública. Des
te ponto de vista, o enfraquecimento considerável da opo:
sigáo democrática nos anos 1971-1973 face á enorme ofen
siva policial langada pela KGB, se explica pelo monolitis-
mo aparente da equipe - Brejnev e a ausencia de movimen
tagoes, tanto ñas demais carnadas sociais da sociedade so
viética como por parte da opiniáo publica internacional 7
principaImentedo movimento operário.

O reascenso espetacular da oposigáo no último ano em
plena cidadela da burocracia, se explica em primeiro lu -

gar pelas dificuldades económicas que provocou um des -
contentamente da massa, pelas divisoes internas da bu -

rocracia face á sucessáo de Brejnev, pela dissidencia dos
PCs ocidentais, pelo despertar da opiniáo pública interna
cional.

AS LIBERDADES
DEMOCRATICAS.
PARA QUEM?
COMO? ATE ONDE?

A continuidade.apesar dos altos e baixos, do movimen
te pelas li berdades democráticas, seu impacto crescente,
testemunham a importtncia dessas reivindicagoes na lu¬
ta anti-burocrática.

O fato que seja, em primeiro lugar a inteligentsia
quem se mobilizou, traduz-se por urna tendencia em rei¬
vindicar estas liberdades, essencialmente para esta intel-
ligentsia, sem procurar incluir sistemáticamente proposj
goes susceptíveis de encontrar um eco favorável na cías
se operária, cuja passividade aparente, nestes últimos a-
nos, foi logo "teorizada".

Apenas os representantes da ala esquerda do movimen
to democrático, como Grigorenko ou Borissov ¡nsistiram
muitas vezes sobre a abertura necessária em diregao á
classe operária.

Até o presente, o movimento democrático náo conse -

guiu fazer recuar a burocracia sobre pontos decisivos, a
menor concessáo sendo rápidamente colocada em questáo.
A experiencia dos outros países onde o movimento anti -
burocrático foi, em certos momentos, mais longe, mostra
que a burocracia somente recuará se for obrigada e forga-
da por um ampio movimento de massa.

Este problema nao está aínda bem colocado no seio das
oposigáo e as vezes o é de forma negativa ( a recusa do
"caos"); o que, de urna parte, recoloca a questáo da abertu
ra em diregáo á classe operária, e de outra parte, coloca o
problema daíigagao entre a luta atual e as perspectivas ma
is ampias da luta anti-burocrática. Dito de outra maneira,
a garantía do exercício real das liberdades democráticas '
reside na instauragáo de um socialismo. Mas qual socia¬
lismo ?

Hoje, na URSS, praticamente todos os individuo^ des-

m
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de sua mais tenra infancia, escutaram sistemáticamente a
propaganda: a URSS é o socialismo. Stalin (depois Krouch
tchev e Brejnev) é o continuador -de-Lenin-por sua vez -
continuador de Marx e Engels, etc... Aqueles que, a prio
ri poderiam ter dúvidas, tentam saber o que se diz á Oci-
dente através da Radio Eu ropa-Livre, confi rmam suas '
apreensoes ao escutarem a burguesía européia, repetir '
complacentemente o mesmo ca nto: Sim, a URSS é o socia
lismo; Sem falar das grandes organizaresoperárias que
cada urna em fungao de seus interesses práprios, se jun
tam ao coro.

Como nao chegar entao á conclusao dbvia, que URSS
• socialismo, equagáo formulada seja a Leste, seja a Oes
te, faz parte dessas verdades "verificadas" (como 2+2 = 4)
que podem. atravessar sem alteragoes as fronteiras da 1
"cortina de ferro ?" E como nao tirar esta conclusao com
a convicgao de ter feito um julgamento independente ?Em
nomedeque, nao acreditar que o Goulag ou os "asilos"

nao sejam a consequencia inevitável do marxismo-leninis
mo ? Esta é a razao pela qual seria ingenuo esperar que a
oposigao, ou mesmo alguns componentes importantes em
seu seio, sejam ou si mplesmeníe se declarem ser mar
xistas.

mE NECESSARIO
DEFENDER
TODOS OS OPOSITORES

Consideremos o caso extremo de Soljenitsyne para i -
lustrar esta afirmagao. A burocracia nao o reprimiu por
sua ideología reacionária mas sim pelo fato que sua "inde
pendencia de espirito" encorajaría outros individuos se
ela nao fosse sancionada. Naturalmente, Soljenitsyne é
um caso extremo que, finalmente prestou um fiel servigo
a burocracia soviética: ho'este senhor clama suas con
vicgoes fascisantes e permite assim manter a ilusao de
que sua prisao se deveu ao fato de ser um fascista.

Assim, a burocracia que se identifica ao socialismo 1
com a cumplicidade da propaganda ocidental, consegue, em
parte, canalizar a luta de todas tendencias da oposigao á
seu "socialismo" para um processo anti-comunista!

Nós nao podemos sob o pretexto de urna linguagem co -
mum, a "linguagem marxista" terminar por apoiar um pro
cesso montado pela burocracia. Ainda que, a ideología de
alguns opositores seja eslavdfila, religiosa, mística, os 1
marxistas revoiucionários devemos defender os "heréticos"
da URSS, na defesa de seus direitos a pensarem diferente
mente.Nao há aqui, nenhuma oportunismo com relagao a
essas ideologías reacionárias, mas ao contrário, esta é a
melhor maneira de combater essas idéias, que a burocra¬
cia fará sempre renascer.

Nao se trata somente de um problema a mais, mas da 1
compreensao política que a redescobehta do marxismo, sua
reabilitagao, nao se dará, somente á partir de urna luta i -
deoldgica no seio da oposigao contra outras correntes mas,
sobretudo através de urna luta de morte contra o poder bu¬
rocrático. Ou para ser mais preciso, o marxismo, como '
corrente de oposigao somente triunfará sé conseguir apon
tar ao movimento de massa (e á sua frente, a classe operá
ria) e as outras tendencias da oposigao urna outra organj^
zagáo sacial, orientada em fungao dos interesses desse mo
vi/nento de massa, dirigida e controlada por esse mesmo '
movimento. A farga de atragao da corrente marxista deve
se apresentar desde hoje, provando que ela permite urna
luta mais radical e mais eficaz contra a burocracia e sua i

deologia. Nada poderia ser mais perigoso do que querer uti
Fizar o verniz do marxismo da burocracia e sobretudo seu
poder de estado para lutar contra as idéias reacionárias .

Nao defender todos os prisioneiros políticos éem últi¬
ma análisedeixar a burocracia triar, élhedeixar urna le-
gitimidade de juiz.

E'realmente muito mais fácil e psicológicamente mais
agradável defender o direito de expressáo de seus amigos'
porqué se defende também sua expressáo (por exemplo Bi-
ermann), mas é necessário reaprender a defender o direj_
to de expressao daqueles que nao sao seus amigos. Aqui
existe urna questao programática vital para o movimento o
perário: urna questao que foi obscurecida por 50 anos de
estalinismo, obscurecida pela forma como os estalinistasa
abordaram mas também e sobretudo, obscurecida porque
existiu o estalinismo como forga material, como experien¬
cia histérica que deve obrigar o movimento operário a re_
fletir sobre as questoes chamadas "libertades". De toda '
maneira, elas estao na ordemdo dia e nada seria mais pe¬
rigoso do que deixá-las como monopdlio a velhos anar -
quistas, aos sociais-democratas de toda especie ou a es-
talinistas.

Nos tentamos justificar a defesa de todos os prisionei-
ros políticos na URSS, essencialmente por razoes histd-
ricas,pela degenerescencia burocrática. Naturalmente ,
nds nao seremos ingenuos de considerar que a degeneres
cencía burocrática foi causada por urna má compreensao'
do papel das liberdades democráticas por parte dos bolche¬
viques. Esta degenerescencia foi causada pelo contexto na
cional e internacional que marcou a Revolugao deoutubro.
Mas, do mesmo modo, nds nos engañaríamos se conside -
rássemos que todas medidas (justificadas ou incorretas) to
madas pelos bolcheviques serao as normas das futuras re
volugoes.

Mas nds estamos convencidos de que estaríamos equj^
vocados,se nao víssemos nesta questao apenas urna razao
tática, um prego de qualquer maneira inevitável a pagar '
na luta contra o cáncer estalinista. _

mDEMOCRACIA
BURGUESA E
DEMOCRACIA SOCIALISTA

Foram necessárias duras lutas dos trabajadores do
século XiX para obter o que existe hoje ñas "sociedades o
cidentais", ou seja, urna série de direitos democráticos '
estendidos aos trabajadores: direito a se organizar em
sindicatos e partidos políticos, a urna imprensa operária,
direito de voto no Parlamento, etc.

As consequencias dessas conquistas vao ser conside-
ráveis. Em primeiro lugar, a possibilidade da agao sindical
que vai permitir á classe operária fazer sentir todo seu pe
so coletivo ñas negociagoes com os patroes e fazer diminu
ir a concorrencia entre os trabajadores ¡solados: em to -
das partes onde nao existe sindicatos (ou existem mu ito 1
mais como instrumentos das ditaduras-fascistas), as con-
digdes de exploragao sao mil vezes piores. Em segundo lu
gar, sobre o plano da consciencia operána, as consequen¬
cias vao ser contraditdrias. De um lado, a possibilidade '
de organizar sindicatos, de conduzir greves, dedisporde
urna imprensa operária, de poder militar ñas organiza -
goes políticas vao permitir um amadurecimento e urna cor
tinuidade da consciencia de classe e um aprendizado ain -
da que, muito embrionário do que significa a gestao operá
ria ; mas de um outro lado, o sufrágio universal, ou se-
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Ja, a igualdade formal de todos os individuos e a legitima¬
rio do poder (burgués) pela "maioria" de todos os cidaaaos
permite o desenvolvimento colossal das ilusoes democrá -
ticas burguesas e do cretinismo parlamentar. Cretinis
mo que os crimes cometidos pelos estalinistas em nome '
da "democracia socialista" vSo reanimar no movimento 1
de massas.

Naturalmente, as ilusoes democráticas burguesas larga
mente aceitas na Europa Ocidental (e Oriental) nao repou-
iam somente no ar. Socialmente, vimos a importancia dos
direitos democráticos conquistados na vida dos trabalhado-
res; politicamente, ainda que o assunto seja mais margi -
nal, nao é verdade que as eleigoes ao Parlamento burgués
sejam urna vasta farsa, vazia de conteúdo de classe, como
sao as eleigoes á 99,98 porcento no Soviete Supremo na -
URSS. Mas estas liberdades que existem na maior parte -
dos países ocidentais da Eu ropa sao formáis porque elas'
sao concedidas no quadro da dominagáo do capital e do Es¬
tado burgués e obedecem á sua lógica. Todo mundo compre
ende por exemplo que, se formalmente, aLCR-OCT-LO ou
o PC, ou o RPR na Franca, possuem os mesmos direitos
a ter urna imprensa, esta legalidade significa, para os re¬
volucionónos, urna sucessao de acrobacias para poder al -
cangar diariamente alguns milhares de trabalhadores ape¬
nas, enquanto que para o RPR é a possibilidade, porque -
ele possui a ajuda do capital, de se dirigir a milhóes de pe
ssoas pelos seus jornais, suas rádios, suas televisoes, -
etc. Formalmente tambem, a lei é a mesma para todos, mas
na prática ela está a servigo dos patróes, seja quando ela
é aplicada formalmente aos individuos, porque de fato eies
nao sao iguais, seja porque ela é simplesmente violada.

Finalmente, nao nos esquegamos que toda a vez que a
democracia burguesa se verifica ¡nadequada a um modo de
dominagao pelos patroes, estes nao hesitam em restringi-
la ou abandoná-la (Chile, Uruguai e Argentina sao os Jl -
timos exemplos).

Os revolucionários nao desprezam estas liberdades for¬
máis e tentam a todo momento utilizá-lo em seu proveito.
Mas ao mesmo tempo, eles compreendem que enquanto e-
las nao existirem, por mais formáis que sejam, elas conU
nuarao a exercer urna atragáo fantástica em todos os oposj
tores á ditadura da burocracia. Iodo mundo sabe hoje que
na Checoslovaquia se pode colocar em prisao qualquer pes
soa pelo simples fato que ele tenha escrito que, a seu juf-
zo, o governo nao respeita os acordos de Helsinqui, o qua!
porám, eleassinara! Na Polonia, os trabalhadores que se
manifestam para defender seu nivel de vida foram morios1
pela policía ou condenados a varios anos de prisáo. Em ne-
nhuma "democracia popular" existe sindicato livre e a lis¬
ta é longa dos "direitos formáis" - "os charmes discretos'
das liberdades burguesas" com que sonham os opositores.

Estas ilusoes la e aqui nao serao destruidas simplesmen
te repetindo que as liberdades burguesas sao formáis, co¬
mo os estalinistas fazem dezenas de anos com razoável ta¬
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lento e sucesso. Somente elas serao destruidas seprow-
mos que a democracia socialista ultrapassará todas as con¬
quistes democráticas dos trabalhadores conseguidas no reí
no da burguesía e do capitalisuo, incluindo-as em totalida
de num regime socialista, dirigido e controlado pelos sovi¬
etes. Naturalmente esta prava somente sera convincente'
numa escala de massa,se for verificada na pratica; mas pa¬
ra realizá-la é necessa'rio que desde agora os revolucioná¬
rios precisem sua concepgao sobre a democracia socialista.

A DEMOCRACIA SOCIALISTA
IMPLICA NA DITADURA DO
PROLETARIADO E ESTA NA
DEMOCRACIA SOCIALISTA

A democracia socialista implica na ditadura do proletari
ado, ou seja, na destruigáo do aparelho de Estado capitalis
ta, no fim da prop'riedade privada dos meios de produgao, -
no desaparecimento do monopdlio da burguesía sobre a ¡n-
formagáo, sobre o ensino, etc. Ela significa, desde o ini¬
cio, no desmantelamento do aparelho de estado pela organi^
zagáo do poder em base de conselhos operários (sovietes) -
ñas empresas, nosbairros, no campo, ñas Faculdades, etc.

Trata-se de colocar o poder de estado ñas máos dos con -
selhos operários eleitos pelo conjunto da populagao traba -
Ihadora e nao de colocá-los ñas máos do Partido.

Os partidos pol¡ticos deveráo lutar para que suas orienta
gdes triunfem nos conselhos operários. Concebidos desta 1
forma os partidos nao sao um obstáculo á democracia ope -
raria, mas sua condigao. Os conselhos nao deverao somen
te autogerir as empresas mas inclusive, decidir sobre as
grandes orientagóes nacionais económicas, sociais e polí¬
ticas. Para isto, urna compreensao do conjunto dos proble¬
mas nacionais e internacionais é ¡ndispensável... e nao -
há no momento nenhum outra instrumento para cumprir'
estas fungóes que nao sejam os partidos politices.

Os velhos estalinistas tem o hábito de dizer que a real -

liberdade comega com o aumento do nivel de vida, a genera
lizagao da cultura, etc. Nós estamos igualmente convenci¬
dos disto, mas o que nós nos recusamos a aceitar, é que'
existe urna contradigáo entre os sucessos económicos ou so
ciáis e a existéncia de liberdades políticas. A vitória conse¬
guida pelos bolcheviques na guerra contra os brancos, se'
realizou em um clima de democracia operária que a URSS -
jamais voltou a conhecer. Inversamente, hoje, os sucessos
economicosda burocracia nao corroboram sua concep -
gao de liberdades democráticas.

Hoje, na URSS, assim como em outras "democracias po¬
pulares" a principal razáo dos fracassos na produgao é a -
inexistencia de urna participagao consciente dos trabalha¬
dores. Esta participagao consciente exige todas liberdades
políticas para os trabalhadores. Nesse sentido, o exercício
das liberdades políticas nao é somente urna necessidade -
moral ou um luxo que se poderia permitir a partir ou em
um dado momento, mas urna necessidade objetiva para a
construgáo do socialismo.

Relembremos primeiramente que a diferenga entre os -
revolucionários e os reformistas nao é a que diz respeto á
quantidade de Iimitagoes que os segundos aplicariam as li¬
berdades e que os primeiros defenderiam, mas é que os pn
meiros véem a necessidade de destruir o aparelho de estado
burgués para se langará construgáo de urna sociedade de-
sembaragada da exploragao do homem. Mantendo o veJho'



aparelho de estado chileno, os reformistas nao c isegui -
ram aumentar em nada as libertades para a classe opera¬
rla. Ao contrário, eles permitiram inclusive que se prepa
rass^em toda imunidade,o golpe que iria massacrá-los. A
partir do momento em que o aparelho de estado burgués é
destruido,em que é eliminadoo monopólio económico e poli-
tico da burguesía, em que é instalado o poder dos sovietes,
nada mais se opoe, em principio, ao pleno direito de expres
sao de todas as idéias, inclusive burguesas (ou pequeño -
burguesas). Nao há nenhuma dúvida que a plena liberta -
de operária implica na libertade de expressáo (e portanto, '
dos meios materiais correspondentes) igualmente das idéias
burguesas.

Lenin dizia que na medida em que as idéias revolucioné
rias fossem assumidas pelas massas, elas se tornariam -
forga material. Nós nao temos medo que, as idéias reacio -
nárias, apás o sucesso de urna revolugáo em um país capi¬
talista desenvolvido, possam ser assumidas pelas massas e
tornar-se forga material a tal ponto que estas resolvessem
devolver as usinas aos patroes. O que tememos da burgue¬
sía nacional e internacional nao sao suas armas ideológi -

cas mas suas armas simplesmente (ajuda material á contra
revolugáo sob todas as formas: sabotagem económica e mili_
tar, intervengao armada, etc), A estas armas nós nao per¬
mitiremos nenhuma liberdade de agáor Este é o sentido da
ditadura do proletariado.

Os capitalistas compreenderam este problema e que isto
representa, para eles, urna forga, mesmo que hajam peque
nos inconvenientes (vejamos por exemplo, a diferenga en -
tre a televisad americana durante a guerra do Vietna, razo
avelmente aberta ags opositores, e a televisao soviética, du
rante a intervengao na Tchecolosvaquia, se contentando de
passar cenas de soldados soviéticos com criangas no colo 1
tentando faze-las dormir, diante dos olhares enternecidos
de seus pais.)

A libertade sem restrigáo para todas as idéias (salvo
para a propaganda abertamente racista ou sexista, mas as
leis burguesas tambem, em teoria, limitam o primeiro) su
p5e a destruigao radical da lógica burguesa que concede o
poder real aos detentares do capital. Ñas condigoes do Chi -
le (sob Allende) ou de Portugal (a polémica em torno ao jor¬
nal República) na medida em que a burguesía nao é expro -
priada, a plena liberdade das idéias significa a plena liberta
de da burguesía de possuir suas radios privadas, seus ¡or¬
náis em cores e a grandes tiragens (para que se importar -
com o déficit quando a social -democracia e os burgueses '
pagam tudo! ) Oesta forma, com um cinismo soberbo, no'
Chile como em Portugal, os burgueses nao se privaram de
aparecer como inocentes vítimas "democráticas" das escu¬
ras maquinagoes do PCfe obtiveram um mínimo de sucesso
junto as massas pequeno-burguesas e mesmo opera'rias).

UMA QUESTAO UHT
DE PROGRAMA

O que nos parece importante afirmar em um programa 1
revolucionário é que nenhuma limitagab será colocada pa¬
ra a participagao dos partidos operários as eleigóes nos -
conselhos operários.

Será que isto significa que nós somos ingenuos, idealis
tas, que sao compreendem que, atrás dessas idéias "puraé'
se esbogam ¡nteresses e forgas sociais, portanto, agoes bem
materiais? Nós eremos seriamente que urna equipe de reda
gao da "qualidade", por exemplo, do Parisién Liberé, nao'

faria a apología do terrorismo branco? Ou, nós ignoramos
que atrás desta apología literária, haverao sabotagens, -
bombas? Nós deveremos nos comportar como um Cristo, ->■
masoquista em excesso?

Nós nao somos, evidentemente, adeptos de Gandhi. E '
bem provável que tudo isto acontecerá mas, somente urna
minoría de revolucionários esta convencida destes fatos. A
resposta é simples: os jornais de direita poderáo denunciar
o poder dos sovietes (eles nao serao perseguidos por "propa
gagáo de rumores hostis"). Eles poderáo, se quiserem, re
clamar o retorno dos patroes as usinas ou atacar o novo -

regime (porque ele nao é democrático, por exemplo). Mas'
se eles fizerem a apología dos "colocadores de bombas" eles
serao interditados. Nestas condigoes, estará claro para as
massas trabalhadoras atrasadatque leern estes jornais de
direita que foram eles que provocaram a sua destruigao.

Esta afirmagáo proclamada, que nós lutamos por urna
sociedade que nao vai interditar nenhum partido, nenhum
jornal tem certamente um poder de atragáo considerável -
ñas massas populares. Ela será, por sua vez, após a toma¬
da do poder, um argumento formidável em favor do novo re
gime que torna mais difícil (mas nao impossível) a interven
gao armada estrangeira em nome datlefesa das libertades?

Mas, esta afirmagáo náo se reduz a urna boa idéia tática
para engañar o anti-comunismo dés burgueses (ou dos PC).
E a convicgáo profunda que possuímos, de que a construgáo
do socialismo implica na elaboragao colossal do nivel de -
consciéncia da sociedade, o que náo se pode fazer sem um
debate e urna experiencia das massas a todos os níveis. A'
história mostrará que toda limitagab (ainda que bem inten¬
cionada) do direito de expressao as únicas idéias batizadas
"proletárias" pode conduzir muito rápido á interdigao das
idéias que "objetivamente" servem á burguesía, porque se
considera que elas sao incorretas. Esta situagáo conduz ra
pidamente ao partido único (somente existindo urna orienta
gao de fato "proletária"), com a interdigao do direito de ten
dencia porque este direito apresenta as possibilidades de ~
cisoes e portanto, de criagáo de outros partidos, etc. A
identificagao do partido com o estado é a partir deste momen
to inevitável e o poder dos sovietes se esvaziara'de toda subs
tancia(3). Náo é por acaso que na China, na URSS ou na"
Tchecoslovaquia, todo e qualquer setor é sempre caracteri¬
zado como burgués.

Alfaro Bukol

* NOTA

(3) Esta confuaao exista em funcáo da experiencia stalinista
que eevaziou o poder dos soviets, verdadeiros instrumentos 1
de poder popular e de intervensao política -único organismo
capaz de aplicar a democracia proletaria a todos



O motivo deste trabalho é a convic9ao de que é tarefa
prioritaria dos revolucionarios abrir urna discussao séria e
profunda em torno do tema da constru?ao da ferramenta
política que conduzira a luta da classe operaría e o povo
trabalhador no caminho da tomada do poder e da revolufao
socialista.

Para essa discussao é imprescindivel contar com os
elementos teóricos que nos permitam analisar as diferentes
concep?oes de partidos que se colocaram históricamente,
seus diversos matizes, sua adequa^ao histórica as condifoes
concretas em que se desenvolveram, para possibilitar urna
critica no sentido da sintese entre suas formulaijoes, o
contexto historico-social atual e as experiencias de luta de
nossa classe trabalhadora.

No presente trabalho nao se pretende esgotar a enume-
ragao das diferentes concep9oes de organiza9oes partida¬
rias, limitando-se a recolher as mais difundidas, oferecendo
como subsidio ao debate esta sistematiza9ao das concep9oes
classicas mais conhecidas, (jamais unicas).(l)

E importante ter presente que estas concep9oes nao
podem ser erigidas em formulas axiomáticas estáticas. Ao
contrario, sao propostas teóricas que tiveram um desenvol-
vimento dinámico, e em tal sentido devem retomar-se hoje,
nao como algo acabado, mas como propostas de trabalho
para adaptar á nossa propria realidade.

JUANA
BASTIDAS

TEORIAS
SOBRE A

CONSTRUIAO
DO PARTIDO

PROLETARIO

I. O CENTRALISMO DE LENIN

Os escritos de Lenin sobre os problemas de organi-
sa9ao do partido social-democrata russo no periodo
1900/1904 - «Que Fazer»(1902) e «Um passo adiante,
dóis passos atras »(1904) - constituem um conjunto
coerente que expressa urna concep9ao típicamente « centra¬
lista » do movimento socialista.

As bases sociais das teorías de Lenin haveria que
busca-las ñas condÍ9oes particulares do movimento social-
democrata russo, antes de 1905 :

a) carater ¡solado, fechado, extremamente minoritario e
principiante da social-democracia, reduzida a uns quantos
circuios de « revolucionarios professionais » relativamente
separados do movimento de massas, que entao, era de
tendencia mais « economicista » que política.

b) dispersao, divisao e desorganisa9ao dos núcleos socia-
democratas

c) clandestinidade rigorosa do movimento frente & repres-
sao policial do regime czarista, e portanto, carater restringi¬
do, « professional» e nao democrático da organisa9ao. O
proprio Lenin apresenta as exigencias da luta clandestina
como urna das principáis justificativas de suas teses centra¬
listas.

d) o combate interno dentro da social-democracia dos
dirigentes reunidos na velha Iskra antes de 1903 - Lenin
em especial - contra a tendencia « economicista » (Marti-
nov, Akinov), que pretendiam manter o movimento operario
nos limites do sindicalismo, sem abordar o combate político
revolucionario.

A fundamenta9ao teórica de Lenin acerca de suas
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concepgoes em materia de organisagao partem de e¡. bele-
cer duas formas da consciéncia de classe do proletariado,
diversas por sua natureza e por sua origem histórica.

1) As formas espontaneas desta consciéncia que brotam
orgánicamente das primeiras lutas proletarias, passando de
um carater emocional até formas mais plenas de desenvolvi-
mento, implicando no surgimento da necessidade de
organisar-se em sindicatos, reclamar do governo leis que
ampliem seus direitos, levar adiante as lutas económicas,
etc. Este é o nivel mais elevado de consciéncia que a classs
operaría pode alcanzar por si mesma, entregue as suas
proprias {jorgas, limitada ás lutas económicas e marcada
pela dominagáo ideológica da classe hegemónica.

2) A consciéncia « social-democrata » (revolucionaria)
que nao surge espontáneamente no movimento operario,
mas que é « introduzida de fora » pelos intelectuais socialis¬
tas, originarios muitas vezes das classes proprietarias ou da
pequeña burguesía. Esta consciéncia nao se impoe se nao
através de um « combate ideológico » contra o espontaneis-
mo e as tendencias economicistas do proletariado. A cons¬
ciéncia socialista é, em essencia, a consciéncia do antagonis¬
mo fundamental entre os interesses do proletariado e o
regime de dominagao politico-social existente. Ela atrai a
atengao da classe sobre si mesma e também sobre
relagoes das demais classes, sobre o conjunto da sociedau-s
de classes e insere cada acontecimento particular no marco
geral da exploragao capitalista.

A partir desta analise da estrutura da consciéncia de
classe do proletariado Lenin formulara sua teoría do parti¬
do, como institucionalizagao em termos organisativos dos
diferentes niveis de consciéncia que implicam urna clara
linha demarcatoria entre o partido e a classe, e, ao mesmo
tempo, a criagao de lagos de uniao entre os mesmos.

Em « Um passo adiante, dois passos atras » ele sugere 5
niveis diferenciados pelo seu grau de organisagao e de cons¬
ciéncia.
- No Partido :

1. As organisagoes dos revolucionarios (profissionais)
2. As organisagoes de operarios (revolucionarios)
- Fora do Partido :

1. As organisagoes de operarios nao ligadas ao Partido.
2. As organisagoes de operarios nao ligadas ao Partido.
3. Os elementos nao organisados da classe operaría que
obedecem ñas grandes manifestagoes da luta de classes á
diregao da social-democracia.

Se bem que « Que Fazer » e « Úm passo adiante e dois
passos atras » constituem um todo coerente e devem ser
estudados como tal, seria aventureiro afirmar que consti¬

tuem a expressao maxima do Leninismo.
Desde 1907 que Lenin, em um novo prologo expressava

suas reservas acerca de « Que Fazer » e sublinhava a impor¬
tancia de nao divorciar sua analise da situagao concreta em
que se formuiou.

A partir da insurreigao de Moscou de 1905, Lenin nao
cessa de relativizar alguns dos termos de seus textos funda¬
mentáis e de valorizar crescentemente o papel da iniciativa
das massas e da democracia interna do partido.

n. O MODELO
DE ROSA LUXEMBURGO

As formulas organisativas de Rosa Luxemburg, expos¬
tas em sua maioria nos artigos publicados em 1903-1904,
no Nieue Zeit, orgao teórico da Social Democracia alema e
em seu folheto intitulado « Greve Geral, Partido e Sindica¬
tos » de 1906, se opoem a o centralismo de Lenin antes de
1905 por sua insisténcia na iniciativa revolucionaria das
massas e pela reserva á respeito da concentragao do poder
ñas maos de um grupo dirigente do Partido.

Poderiamos resumir as origens historico-sociais das
.eorias de Rosa Luxemburg nos seguintes pontos:

a) O Partido Social-democrata alemao era urna organi-
zagao de massas, legal e altamente organizado;

b) tendencias oportunistas e « revisionistas » se manifes-
tavam ja nesta época (1903 -1906) na diregao do partido,
especialmente no seu grupo parlamentar. A ala radical do
partido depositava suas esperangas na iniciativa revolucio¬
naria das massas e nestas potencialidades se apoiavam na
luta interna dos sindicatos contra as « burocracias » refor¬
mistas.

c) Para Rosa Luxemburg a « derrubada » do capitalismo
na Alemanha se concebía fundamentalmente em termos de
sua crise económica, á diferenga do russo, cujos limites
eram fundamentalmente políticos. Para Rosa Luxemburg a
crise « catastrófica » da economía capitalista conduziria ás
mais ampias massas á urna posigao revolucionaria, indepen-
dentemente da agao « consciente » de seus dirigentes, e aínda
contra eles mesmos se se convertessem em um obstáculo.

d) A tradigao em que se inspirava a Esquerda Marxista
do Partido alemao era a do « Partido Operario Social
Demócrata », fundado em 1869 em Eisenach (com o apoio
de Marx e Engels). A tendencia democrática e autonomista
se opunha ao centralismo ditatorial da Associagao Geral
dos Trabalhadores, fundada por Lassalle.

Em Rosa encontramos valorizada ao máximo a catego¬
ría da praxis revolucionaria de Marx : é na experiencia de
luta, na propria dinámica da luta, é na revolugao em marcha
aonde as massas alcangarao os mais altos graus de cons¬
ciéncia de classe, educagao política e organizagao.

É na praxis revolucionaria das massas aonde mudam
ao mesmo tempo o « exterior », as « circunstancias », e o
«interior », a consciéncia de classe. Pondo o acento nesta
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categoría da praxis, como unidade dialética do objetivo e do
subjetivo, a mediajao pela qual a classe trabajadora em si
se converte em para si, pretende superar o dilema estático e
metafisico do moralismo abstrato (Bernstein) e o mecanismo
economicista (Kautsky). Esta concepcao leva a Rosa
Luxemburg a previlegiar a estrategia da greve geral e a luta
das massas como instrumento para forjar a consciencia
revolucionaria e as estruturas organizativas que lhe corres-
pondam e para romper e superar os limites economicistas ou
sindicáis.

Em consequencia, contrariamente ás teses centralistas
de « separajao » entre partido e massas, preconisa urna
« estreita fusao entre ambos ».

Ao ultra-centralismo, que tende a fazer do Comité
Central o único núcleo politicamente ativo do partido, opoe-
se o « auto-centralismo » ou « centralismo socialista», o
reinado da maioria no interior do partido.

Do mesmo modo nao concorda com Lenin sobre a
utilidade da disciplina que os operarios trazem da « escola
da fabrica », essa, segundo Rosa Luxemburg é urna docilida-
de adquirida na opressao de classe e nada tem que ver com a
auto-disciplina livremente consentida que a classe operaría
nao podera adquirir, senao extirpando da raiz, todo o habito
de servidao e obediencia impostos pela sociedade capitalista

Vale a pena destacar que se bem que Rosa Luxemburg
relativiza, em certo modo, subestima o papel da organizajao
na luta revolucionaria, tem-se que sublinhar que ela -á dife-
renca de alguns « Luxemburguistas »- nao erigiu ao « espon-
taneismo » das massas em principio absoluto e abstrato.
Ainda em sua obra mais « espontaneista » - « Greve Geral,
Partidos e Sindicatos » - (1906), reconhece que o Partido
deve tomar « a direjao política » da greve de massas, recon¬
hece no Partido a « vanguarda diretora de todo o povo
trabalhador », e « que a clareza política, a forja e a unidade
do movimento se derivam precisamente desta organizajao ».

Por ultimo, é interessante observar a atitude de Rosa
Luxemburg frente á Internacional, a qual concebia como um
partido mundial centralizado e disciplinado, sobretudo a
partir de 1914, cujas concepjoes sao, inclusive, criticadas
por Karl Liebknecht por seu « excessivo cetralismo », por
implicar < demasiada disciplina e demasiada pouca esponta-
neidade ». O fracasso de janeiro de 1919 (2) mostrou clara¬
mente os limites do espontaneismo e Rosa Luxemburg em
seu ultimo artigo desse ano insiste no fato de que «as
massas tem necessidade de urna direjao clara e de diligentes
despiedadamente resolutos ».

III. ANTONIO GRAMSCI
As ideias deste fundador do PCI sofreram, entre 1919 e

1934 urna evolujao tao profunda e tao radical que poderia-
mos falar quase de « ruptura ideológica ». Enquanto que
seus artigos publicados antes de 1921, antes da fundajao do

PCI, na Edijao Piamontesca de « Avanti » (orgao oficial do
PSI) e no semanario Ordine Nuovo (periódico da Ala
Comunista do PSI) eoloeam os problemas da organizajao
partidaria em termos muito análogos ao «luxemburguis-
mo », suas « notas sobre Machiavel », escritas no carcere até
1933-34, rebaseiam o jacobinismo-blanquismo e se situam
sob a égide do principe que inspira o titulo dos cadernos.

Para compreender o «espontaneismo» inicial, assim
como o ultra-centralismo posterior, tem-se que tomar em
conta as condijoes concretas em que se formularam os
enunciados teóricos, quer dizer, a situajao socio-politica
que deu vida a essa teorizajao. No primeiro caso, podemos
tomar os seguintes pontos :

a) No periodo 1919/1920 em todo o continente europeu,
depois da guerra e sob a influencia do triunfo da revolujao
russa, se vive um ascenso de massas do movimento operario
com ininterruptas explosoes de greves, revolujoes sociais, e,
inclusive, levantes comunistas (Alemanha e Hungría 1919).

b) Na Italia em particular, as massas proletarias mostra-
vam muito mais iniciativa e combatividade que as proprías
direjoes dos sindicatos e do partido socialista.

c) A direjao do PSI estava dominada por elementos
centristas, muito atrasada com respeito ao nivel de conscien¬
cia das massas e ainda de suas ajoes, ate o ponto de negar
apoio á greve geral de Turim qualifleando-a de « desvio
anarquista ».

Assim, como Rosa Luxemburg, Gramsci se enfrenta
com um partido formalmente revolucionario que nos fatos
estava minado interiormente pelo reformismo e pelo parla¬
mentarismo.

No periodo citado a grande iniciativa e espontanei-
dade das massas se cristalizou na criajao de « conselhos
operarios », organismos de massas, nos quais os trabajado¬
res se preparavam para a gestao social e ao auto-governo do
Estado Operario. Esta realidade representava para Gramsci
a necessidade de que o poder político das massas, o poder de
guiar seu movimento, devia pertencer a seus proprios orgaos
- o Conselho e o Sistema de Conselhos - enquanto que os
«técnicos » da organizajao deviam cumprir meras tarefas
administrativas, sem ter o poder político.

Nessá formulajao, o Partido deve cumprir urna funjao
que nao limite mecánicamente o movimento aos estreitos
marcos de sua organizajao. Com respeito aos conselhos de
fabricas, aos sindicatos e ao Partido, eles nao devem fazer
as vezes de «tutores » ou « super-estruturas » construidas de
ante-mao. Ou seja, que a eoncepjao Gramsciana de Partido,
para esse período, preconiza a organizajao « desde a base
até a cupula » por meio de organismos concéntricos que
respeitam fielmente os nivels de consciencia das bases.

A partir de 1927 até 1935, o movimento operario euro¬
peu sofre o impacto de transformajao radicáis, tanto na
relajao de forjas com o adversario, como em suas proprías
estruturas internas.

a) Retrocesso geral do movimento revolucionario, estan¬
camente político das massas, derrotas repetidas das forjas
comunistas, o que provoca nos dirigentes urna tendencia á
dar importancia extrema ao partido e aos chefes.

b) A derrota dos partidos operarios coincide na Italia e
Alemanha com o surgimento do fascismo apoiado por
ampias carnadas populares politicamente atrasadas o que
provocara em alguns setores da intelligentsia social-
democratica (E. Fromm) um profundo ressentimento em
relajao as «tendencias irraclonais » e o « medo da liberdade r,
das grandes massas, e, paralelamente, nos dirigentes comu¬
nistas, um recuo no sentido do aparato do partido e um
reforjámente da autoridade dos « chefes » sobre a « mas-
sa ».

c) O triunfo do Stalinismo e a liquidajao da « velha guar¬
da » bolchevique signiflearam o cornejo da cristalizajao das
tendencias á burocratizajao do movimento comunista.

Estas sao as circunstancias básicas em que o pensa-
mento de Gramsci muda radicalmente, ao ponto que, em
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1933. suas Teses sobre o Partido sustentam que « úeve ser
um « principe » moderno » herdeiro da tradifao de Maquia-
vel e do Jacobinismo. Como tal, esta chamado a « ocupar
ñas consciencias, o lugar da divindade do imperativo cate¬
górico », convertendo-se em ponto de referencia para definir o
que c utii ou prejudicial, virtuoso ou degenerado.

A organizado interna do Partido deveria obedecer aos
principios do centralismo democrático, concebido como a
« constante inser9ao de elementos surgidos das massas á
estrutura solida do partido ».

Isto implica urna hierarquia bem delimitada : urna base
de « homens comuns » cuja participa?ao se caracteriza, por
sua disciplina e fideüdade; urna cupula de dirigentes unidos
por urna coerencia e sua fin^ao centralizadora, disciplina-
dora; e um elemento intermediario, que articula os extremos.

IV. A SITESE
TEORICA DE LUKArs

A ideia de efetuar urna sintese que superasse dialetica-
mente ao espontaneismo e ao sectarismo foi sugerida prova-
velmente á Lukacs por sua experiencia como.comissario do
povo na efemera república dos Conselhos Operarios de Bela
Kun, em Hungría (mar9o/julho 1919). ,Ali teve ocasiao de
ver como as imensas energías revolucionarias da classe
operaría e do povo nao bastavam para evitar urna rapida
derrota, possivel pela carencia de urna direqao clara, firme e
homogénea.

Por outro lado, o triunfo da Revoh^ao Russa e o
fracasso do levantamento < espartaquista» na Alemanha
tornavam necessario um « balado » ideológico que nao
podía ser que desfavoravel ás teses luxemburguistas. Apesar
disto, e em virtude de ter sido escrito em um periodo de tran-
s¡9ao, seu livro « Historia e Consciencia de Classe » (1914-
1922) se mostra impregnado das concep9oes de Rosa
Luxemburg, apesar de formular serias reservas sobre as
mesmas. Para Lukacs, os erros fundamentáis do esponta¬
neismo sao :

a) a convic9ao de que a tomada de consciencia do prole¬
tariado é urna simples < atualiza9ao » de um conteudo laten¬
te;

b) o esquecimento da influencia ideológica da burguesía,
pela qual, inclusive durante as piores crises económicas,
grandes carnadas da classe permaneceram politicamente
atrasadas.

Em conclusao, as a9oes espontaneas das massas sao a
expressao psicológica das leis económicas, mas a verdadeira
consciencia de classe nao é um produto automático das
crises objetivas.

Desta maneira Lukacs introduz urna distin9ao que se
constitue em um dos temas centráis de sua obra, entre as
« consciencias psicológicas » dos operarios, quer dizer os
pensamentos empíricos efetivos das massas e a « verdadeira
consciencia de classe do proletariado », que é o « sentido,

que se fez consciente da situa9ao histórica da classe ».
Esta verdadeira consciencia de classe nao é asoma nem

a media do que os membros da classe pensam, mas urna
« possibilidade objetiva » : a rea9ao racional mais adequada
que se poderia « atribuir » á esta classe, a consciencia que a
classe teria, se pudesse captar a totalidade de sua situa9ao
histórica.

Porém a consciencia de classe < atribuida » nao é urna

entidade transcendental, um « valor absoluto » que flutua no
mundo das ideias, mas que se concretiza históricamente em
forma revolucionaria no Partido Comunista.

Para Lukacs o partido comunista é a forma organizati¬
va da consciencia de classe que, como portadora da mais
alta possibilidade objetiva de consciencia e de a9ao revolu¬
cionaria, exerce urna « media9ao » entre a teoría e a pratica,
entre o homem e a historia.

O sectarismo, ao superestimar o papel da organiza9ao
no processo, tende a por o partido no lugar das massas, a
atuar substituindo ao proletariado, e a fixar em cisao perma¬
nente, a separa9ao históricamente necessaria entre Partido e
massas, dissociando artificialmente a consciencia de classe
« correta » da evoluqao da classe.

Por sua parte, o espontaneismo, ao subestimar a impor¬
tancia dos elementos organizativos, sitúa no mesmo plano a
consciencia de classe e os sentimentos momentáneos da
classe, nivelando as estratifica9oes reais da consciencia até
seu grau mais baixo, o médio. Desta maneira se renuncia a
fazer avadar o processo de unifica9ao destas estratifica9oes
até o mais alto nivel possivel.

A solu9ao dialetica do problema da organiza9ao, que
superara a oposÍ9ao jacobinismo do partido ou autonomía
das massas se encontraría, segundo Lukacs, na intera9ao
viva entre o partido e as massas nao organizadas. A sepa-
raQao entre o partido e as massas se desprendería da hetero-
geneidade do proletariado desde o ponto de vista da cons¬
ciencia, mas seria so um momento do processo díale ico tía
unifica9ao da consciencia de toda a classe.

Ao considerar o problema da estrutura organizativa
do partido, Luckas insiste em que é necessaria urna grande
centraliza9ao e urna intensa divisao do trabalho, mas, perder
de vista a necessidade de intera9ao concreta entre a vontade
dos membros e da direqao do partido, a fim de abolir a
opos¡9ao violenta entre os chefes ativos e a massa passiva.

V. TROTSKY
E O BOLCHEVISMO

Trotsky tinha, antes de 1917, urna profunda descon¬
fiaba e serias obje9oes com respeito ao bolchevismo. Isto se
expressou pela primeira vez no congresso de ruptura de
1903 e foi explicado por ele no folheto intitulado « Nossas
Tarefas Políticas» (1904). Suas ideias concordara em
grande medida com as de Rosa em sua critica ao jacobinis¬
mo, como o « subtitucionismo » das massas peio partido e,
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a partir de 1905, incorpora o tema do conservadorismo ou
inercia dos grandes partidos sociais-democratas europeos.

Os itens mais notorios da revisao dessas posi<;oes e sua
aproximado das posifoes de Lenin sao :

a) a ruptura do bloco de agosto (com os mencheviques e
alguns bolcheviques dissidentes) em 1915}

b) a orienta?ao pro-bolchevista do diariB « Nache Slovo »
de Trotsky a partir de 1916;

c) sua colaboragao, nos Estados Unidos, com o grupo de
Bolchevistas que publicava «Nonyi Mir» (1917).

A adesao final se realizou no fogo da revoluqao, em
julho de 1917, e íía compreensao a que chegou sobre as íimi-
taqoes do movimento espontaneo das massas, que, abando¬
nada a si mesmo, permite manobras dos moderados burgue¬
ses (fevereiro), ou desemboca em terriveis derrotas (julho), e
da necessidade urgente de urna organizagao de vanguarda
enraizada no proletariado e capaz de dirigir as massas para
a tomada do poder.

É rigorosamente certo que o partido bolchevista ao
qual Trotsky aderia, nao era o mesmo de 1904: nao so
havia se convertido em um partido inserido no movimento
de massas, mas que, sob o impulso das < teses de abril » de
Lenin, havia dado um passo a esquerda que incorporava a
essencia da estrategia de Trotsky, da revolugao permanente.

Depois de um breve periodo autoritario-militarista, em
1920/1921, Trotsky comega a desenvolver urna nova
concepgao de partido, a qual considerara sempre como a
continuagao do verdadeiro bolchevismo. Esta concepgao
reúne a confianza mais inquebrantavel na potencialidade
revolucionaria das massas com a atribuigao de urna impor¬
tancia absolutamente decisiva ao partido de vanguarda. O
tema que une estas teses aparentemente contraditorias é o do
papel conservador das diretes burocráticas no seio do
movimento operario.

Esta teoría esta construida sobre dois eixos dialetica-
mente . complementares :

a) a característica mais indiscutivel de toda revolugao é a
interven^ao direta das massas na historia;

b) «tal como nao se pode pegar um ferro quente com as
maos nuas, o proletariado nao pode com as maos nuas
apoderar-se do poder » - lhe é necessario o partido, instru¬
mento insubstituivel das massas operarías revolucionarias.

Trotsky assinala que, ao principio, as massas se poem
em movimento animadas « pelo amargo sentimento » de ja
nao poder suportar a sua situagao, mas so o partido nao seja
efetivo, até que as massas o ponham a prova e o adotem em
sua pratica.

Este é o núcleo central da dialetica partido-massas que
Trotsky propoe, citando como exemplo o partido bolchevis¬
ta, que na revolugao russa partía da experiencia concreta e
construía sobre ela; que nao punha a conspirado no lugar
da insurreigao, mas que conspirou dentro da insurreigao,
regendo-se pelo estado de espirito das massas.

Trotsky concebe o partido de tal maneira que seja « o
instrumento da auto-emancipagao das massas», - em um

UMA CONTRIBUIQAO PARA O ESTUDO DO
PARTIDO PROLETARIO

CADERNOS DE CAMPANHA pretende trazer a
publico urna especie de cadernos sobre determinados
«temas» da luta revolucionaria. Dentro desta
colegao, um dos primeiros «temas » abordados sera o
problema de « Conceptees de partido revolucionario
do proletariado » que ja esta sendo preparado e que
sera composto pelos principáis textos classicos sobre
o assunto.

„

famoso escrito de 1938 « A nossa moral e a deles » aborda a

critica do Stalinismo partindo da interdependencia dialetica
entre fim e meios, e assinalando que se a emancipagao dos
operarios nao pode senao ser obra senao dos proprios
trabalhadores, um partido revolucionario nao pode diminuir
a confianga das massas em si mesmas e em sua organiza;ao,
para substitui-la pela adoragao dos « chefes ».

Igualmente, a sua luta contra a burocratizagao do parti¬
do encarnada na tendencia Stalinista, é incansavel - surge
em 1922, em sua denuncia « Cours Nouveau », e nao a aban¬
dona ate sua morte. O processo de burocratizagao consiste,
segundo Trotski em opor os quadros á massa, que se conver¬
te assim em um objeto de agao; e no« substitucionismo » que
apaga a democracia viva e ativa no interior do partido, onde
a diregao se converte em administragao através do aparato.

J.B.

NOTAS —

(1). Este texto tomou como base urna parle referido ao mesmo
assunto no livro * La Théorie de la Révolution chez le jeune Marx »
de Michael Lowi (Maspero 1970).
(2) A derrota da insurreigao operarla na Alemanha.

CADERNOS DE CAMPANHA
Este Caderno de Campanha sai, excepcjonaimente

com 76 páginas. Normalmente ele sai com 68 e era
nossa intengao, a partir deste número, reduzi-lo pa
ra 60, já que com os novos tipos empregados, pode -
mos contar com praticamente o dobro de signos por
página. Portanto, mesmo reduzindo o número de
páginas contaríamos com muito mais matéria do que
antes.

Dois fatos porém nos levaram, ao contrário do
que pretendíamos, amplia-lo. Primeiro o tato da publj
cagao do documento de Daniel Terra do BS-8 e o pedi -
do, por parte dos companheiros do MEP de espago pa -
ra responde-lo. Segundo, os recentes acontecimentos
do, Brasil, que nos levaram a considerar necessário e
laborar urna reportagem especial. Deste modo a partir
do prdximo número, Cadernos de Campanha deverá 1
contar com 60 páginas como norma.

Um outro comunicado aos nossos leitores é de que
fomos obrigados a aumentar o prego de nossa revista1
para 8 fran'cos, devido a alta de custo de impressao (é
o primeiro aumento depois deimais de um ano). Provi¬
soriamente porém , manteremos o prego da assinatu ra 1
de seis números por 35 francos. Aproveite ...e colabo
r*
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RÍSTSOa
PRINCIPAL
DO

Neste inicio de ano, os estudan-
tes e o povo brasileiro vém sendo
testemunhas de urna série de aten¬
tados sofridos pela comunidade
universitária. Em Brasilia, 38 estu-
dantes foram presos pelo DOPS
quando realizavam cobranza de pe-
dágio a tim de angariar fundos para
o Restaurante do Diretório Universi-
tário. O jornal «Poelra», do DCE da
Universldade Estadual de Londrina,
foi apreendido pela Policía Federal.
Na Universidade Federal Fluminen¬
se, alguns Diretórios Académicos
foram arrombados e tlveram suas

instalagóes seml-destruídas e pi¬
chadas. Na Universidade de Sao
Paulo, foram presos cinco estudan-
tes, quando distribuíam documen¬
tos aos vestlbulandos, e a sede do
Centro de Estudos de Física e Ma¬
temática fol invadida, tendo sido
roubado o arquivo do DCE.

Estes aconteclmentos fazem.
parte de um continuo desrespeito
ás liberdades em nosso País, ex-

presso no ano de 1976 em mortes
como a do operárlo Manoel Fiel
Fllho e do padre Joáo Bosco Bu¡ -

nler; na censura a diversos órgács
de ¡mprensa, pegas de teatro, músi¬
cas, llvros e filmes; na imposigáo
de malores restrigóes ao debate
eleitoral, etc.

Aínda em 1976, ern meados de
dezembro, num aconteclmento am-
plamente noticiado na ¡rnprensa,
urna nota do II Exérclto dlvulgava
urna agáo dos órgáos de seguran-
ga, na qual ocorreu a morte de trés
pessoas (entre as quals Pedro Po¬
mar, deputado á Assembléia Cons-
titulnte de 1964) e a prisáo de
outras 12, acusadas todas de ativi-
dades contrárias á Lei de Seguran-
ga Nacional. A televlsáo foi prolbi-
da de dar ampia cobertura ao caso,
que, após alguns dias, sumiu do

noticiar. No inicio de fevereiro,
vários jomáis do País divulgavam
um petigáo encaminhada á Justlga
Militar em favor de um dos pre¬
sos, Aldo Arantes, em que sua máe
e advogados diziam ter constatado,
quando o visltaram, «que seu clien¬
te e filho tinba nos bragos e na sola
do pé esquerdo sinais evidentes de
flagelo físico».

Aldo Arantes foi presidente da
UNE (Unláo Nacional dos Estudan-
tes) e as entidades representativas

dosestudantes de vários estados do
Brasil se julgam no dever de tornar
pública a preocupagáo por seu es¬
tado tísico e psicológico, preocupa¬
gáo que se estende aos demais
presos, de alguns dos quals nao se
conhece nem mesmo o nome.

Problemas relacionados a pri-
sdes políticas nao sao novidade em
nosso País. Compreendemos que
só serao resolvióos através de urna
AMPLA E ¡RRESTRÍTA ANISTIA.
Manifestamos também a nossa

crenga em ? as -a exigéncia se
liga a urna outra, mais ampia, n de
um reglme onde as agressóes que
vlemos sofrendo nao mais existam,
onde todas as correntes de opiniáo
popular possam se manifestar livre-
mente e onde o povo brasileiro
possa decidir soberanamente ó seu
próprio destino.

DCE-UFF
DCE - LIVRE USP «ALEXANDRí VANUCCHI
LEME»
DCE — UFRGS
DCE-UFMG
DCE-UFBa
DA HISTORIA UFBa
DA ENGFNHARIA CIVIL UFBa
DA PSICOLOGIA UFBa
DA ECONOMIA UFBa

DA MEDICINA UFBa
DA ADMINISTRAgÁO UFBa
DA ENGENHARIA MECÁNICA UFBa
DA CIENCIAS SOC1AIS UFBa
DA QUIMICA UFBa
DA GEOLOGIA
DA ENGENHARIA ELÉTRICA UFBa
DA COMUNICACÁO UFBa
DA COMUNICAQÁO UFBa
DA ESCOLA DE MEDICINA E SAUDE PUBLI¬
CA DA ESC. DE SALVADOR
DA. Raimundo Soares (Econ. e Adm.) UFF
DA. Hermán Júnior-ICHF da UFF
DA. Otávio Castanheda da UFF
DA. Arquitetura - UFF
DA. Psicología - UFF
DA. Medicina — UFF
DA. Comunicagáo - UFF
DA. T. da PUC - Rio
CARPda PUC-Rio
DA. Medicina — UFMG
DA. FACE — UFMG
DA. ICB-UFMG
DA. ICEX — UFMG
DA. Engenharia - UFMG
DA FAFICH - UFMG
DA. Letras - UFMG
CAAP (Direito) — UFMG
DA. Veterinária da UFBa
DA. Pedagogía da UFBa
UA. Processamento de Dados da UFBa
D.A. Física da UFBa
DCE-UCMG
D.A. — IPUC — UCMG
D A. - Psicología UCMG
D.A. - Comunicagáo UCMG
D.A.— Enfermagem UCMG
C.E. - Ciclo Básico de Ciencias Sociais
UCMG
ECA — USP
C.A. Visconde de Cairú USP

CA.-XI de Agosto USP
CA. - Ciencias Sociais USP
Grémio da FAU - USP
C. E. —Historia USP
C.A -Filosofía USP
AUEP - Psicología USP
Gremio do Politécnico USP
Cefisma - Física e Matemática USP
C.E. Geografía - USP
Diretórfo Universitario dos Estudantes da
Univ. Nacional de Brasilia.

MANI-

MINERAS
«E já é táo escura a noite que a

aurora náo pode demorar», disse
um dia Otto Maria Carpeaux.

Multo porque acreditamos nisso
e principalmente porque acredita¬
mos na libertagáo da mulher como
grupo oprimido é que nos dirigimos
hoje a todas as mulheres,para lem-
brar um dia muito especial: o Dia
Internacional da Mulher. comemora-
do no dia 8 de margo,no mundo
inteiro.

Essa data surgiu de urna pas-
seata de mulheres operarías da in-
dústria téxtil de Nova lorque, em
1857 - elas reivindicavam salários
¡guais aos homens e redugáo para
dez horas na sua jornada de traba-
Iho. Quarenta e tres anos depois,
urna mulher,na Dinamarca,propóe a
instituigáo desse día como o Dia
Internacional da Mulher, em home-
nagem a essas tecelás. Situar a data
certa, no entanto, náo nos parece
ser' o mais importante, e sim as
causas que levaram a mulher, a
escolher um dia que particularmen¬
te fosse seu.

Um dia pode ser comemorado
de várias formas, como por exemplo
se faz no Dia das Máes, quando a
gente valoriza as qualidades destas
venerandas mulheres, que vivem
«padecendo no paraíso», e Ihes da¬
mos presente por isso. Para o Dia
Internacional da Mulher propomos
outro tipo de comemoragáo.

Por que náo discutir os proble¬
mas da condigáo feminina na nossa
sociedade? Dentro desse espirito é
que achamos importante lembrar a
todas as mulheres que o dia 8 de
margo é o nosso dia, mas náo para
louvar a frivola, pueril, a irresponsá-
vel, a submissa. E sím para acordar
a mulher crítica, atenta, incisiva,
revolucionária e combativa que dor-
me dentro de todas nós.

Fazemos parte de um grupo de
mulheres que se reúne há vários
meses para discutir os próprios pro¬
blemas e atentar para algumas solu-
góes possíveis. Em 1975, algumas
mulheres coqio nós se reuniram no
Rio, por ocasiáo do Ano Internacio¬
nal da Mulher. e promoveram urna
série de debates com cientistas e
estudiosas do assunto. A idéia re-

42



percutiu em Minas, e formaram-se
aquí grupos de discussáo do pro¬
blema.

Durante todo esse tempo - cer¬
ca de um ano e meio - coisas
importantes aconteceram com cada
urna de nós, coisas dolorosas, mo¬
mentos de reflexáo. Foi o que se
pode chamar o inicio de um proces-
so de reeducagáo a que nos subme-
temos, por acreditar que só através
da discussáo teórica e também de
nossa prática cotidiana se pode
chegar a um grau de consciéncia e
clareza da nossa real condigáo den¬
tro da sociedade contemporánea,
que acreditamos aviltada, injusta e
desumana.

Passada esta fase vimos que
estávamos nos fechando como um

grupo pequeño e sem existéncia
real na vida das outras mulheres
com quem náo estávamos, até
aquela época, tendo o menor conta¬
to. Foi ai que iniciamos a busca de
urna abertura através de debates
em média e pequeña escala. Desco-
brimos que era importante verificar
se os problemas que nós sentíamos
eram também os problemas da
maioria das mulheres.

E nesses debates havia ques-
tóes que eram insistentemente le¬
vantadas, conforme o nivel econó¬
mico e intelectual do grupo a que
nos dirigíamos. Falava-se principal¬
mente na dissolugáo da familia atra¬
vés do movimento feminista, na per-
da da virgin'didade, na perda da
feminilidade, no abandono dos fi¬
ltros em creches porque a mulher
trabalharia fora do lar. Nos grupos
mais intelectualizados, as questóes
mais comuns diziam respeito á vin-
culagáo do Movimento Feminista a
outros movimentos democráticos.
Além de usarmos os debates como
forma de divulgagáo e discussáo
com maior jrúmero de mulheres,
'Jtilizafnoslambém a imprensa.

Finalmente, concluímos que
realmente os problemas que havía-
mos levantado entre nós, encóntra-
vam urna identidade com todas as
mulheres. Seja no campo do traba-
Iho, onde a mulher sempre ocupa
posigóes inferiores ás do homem ou
ganha salários mais baixos, apesar
de ocupar o mesmo cargo, seja na
vida diária, onde é a mulher que
assume as fungóes ditas «femini-
nas» - educagáo dos filhos, alimen-
tagáo da familia, realizagáo das ta-
refas domésticas, etc. Percebemos
também a opressáo da mulher nu-
ma ótica náo apenas económica, ou
economicista, mas também em s¡-
tuagóes sutis de submissáo que só
um grau de consciéncia mais eleva¬
do pode revelar - questóes particu¬
lares na vida de um casal em que o
homem é sempre «aquele que deci¬
de», «aquele que julga», «aquele
que governa», demonstram o nivel
de submissáo que as rriulheres acei¬
tara deforma geral

Depois de tantas constatagóes
náo poderíamos ficar de bragos cru¬
zados mais urna vez, repetindo a

Historia quando tantas vezes a mu¬
lher se calou, tfmida, acomodada,
incapaz de apresentar solugóes pa¬
ra os seus próprios problemas. Que¬
remos hoje convidar a todas as
mulheres iriteressadas na fundagao
do Centro da Mulher Mineira. O
Centro, acreditamos, serla urna for¬
ma organizada de agregar mais pes-
soas ao grupo, urna forma de cen¬
tralizar todas estas manifestagóes
críticas a respeito da situagáo da
mulher.

Em algumas discussóes realiza¬
das em torno da criagáo do Centro
da Mulher foram levantadas ativida-
des que essa organizagáo poderia
iniciar. Primeramente, propóe-se
grupos que movimentariam a ques-
táo das creches para mulheres que
trabalham e náo tém onde deixar
suas changas; grupos de alfabetiza-
gao e conscientizagáo; grupos de
educagáo sexual; grupos de discus¬
sáo de temas específicos. Além dis-
so, ha profissionais interessadas em
prestar servigos no Centro - atendi¬
miento ginecológico, psicológico e
outros.

Muitas perguntas surgem nesse
momento - perguntas e ataques de
todos os lados. Por exemplo: esse
Centro Incluiría a participagáo dos
homens interessados? Inicialmente,
responderíamos que náo, pois acre¬
ditamos que num momento de orga¬
nizagáo, de reflexáo, no momento
em que as torgas se unem, acredita¬
mos ser impropria e desorganizado¬
ra a participagáo de homens. Num
segundo estágio, acreditamos ser
possível a sua participagáo, princi¬
palmente em trabalhos práticos, co¬
mo as campanhas de alfabetizagáo,
de creches, por exemplo.

Acreditamos acima de tudo ser
esse o momento para langar esse
nosso apelo (por que náo grito?) a
todas as mulheres oprimidas no tra-
balho e em casa, pelos maridos,
pelos patróes, pelos pais, pela insti-
tuigáo. Acreditamos ser esse o mo¬
mento de refletirmos, todas, todas
nós, sobre o futuro das relagóes
entre os individuos (num momento
em que essas relagóes se acham
esclerosadas pela mercantilizagáo,
pelo autoritarismo, pela opressáo),
refletirmos sobre a situagáo da pró-
pria familia em crise. Muitas vezes
escutamos dizer que as feministas
destruiriam a familia, como se rever
fosse destruir. Entáo, no momento
em que a evolugáo industrial tira a
mulher de casa e a joga no mercado
de trabalho, isso náo provaca urna
mudanga violenta ñas relagóes fa¬
miliares? Pretendemos sim trabalhar
em cima dessas contradigóes vio¬
lentas que o próprio capitalismo
gerou no interior da familia e reno¬
var. Pretendemos sim a liberdade, a
¡qualdade. Pretendemos o indivi¬
duo.

Belo Horizonte, 8 de margo de 1977
Dia Internacional da Mulher

GRUPO pró-Centro da Mulher Mi¬
neira

0 ÜDEMAKL.
... Nao é simplesmente urna fes

ta a mais: ao contrário das testas bu r

guesas, que procurare esconder a dj
visáo da , sociedade em classes, nes-
ta data comemoramos nossa lut a
contra a exploragao.

Este dia nao é simptesmente um
día a mais: ele é urna conquista dos
trabalhadores que celebram sua luta
internacionalista saindo ás rúas pa¬
ra exprimir sua combatividade e para
se confraternisar em torno de um 1
mesmo objetivo : a supressao definC
tiva da dominagáo dos exploradores e
a construgáo da sociedade sem clas¬
ses.

E em fungáo desta confraternisa
gao e desta luta que exprrmem o ver
dadeiro interesse do proletariado que
nds deveremos nos agrupar. 0 Io de
Maio é nossa jornada de entusiasmo
nossa jornada de Iuta. UM SIMBOr
LO DE NOSSO COMBATE QUOTIDIA -

NO .

A presenga massiva dos cantara¬
das latinoamericanos nesta manifes
tagáo é a confi rmagáo de que nem '
as ameagas da ditadura .de nossos '
países, nem a cumplicidade da bur-
guesia internacional náo bastam pa
ra estancar nossa luta. Nds chama
mos os camaradas a marchar na co
luna organisada pela AELACF, afir¬
mando nossa presenga coletiva e ¡n
ternacionalista junto á classe operá
ria francesa e de suas organizagoes
sindicáis e políticas.

Apds a marcha haverá urna festa,
animada por debates, filmes, músr
ca latinoamericana, etc. paraaqual
convidamos igualmente os camara -
das.

-ABA 1X0 AS DITADURAS LATINO¬
AMERICANAS :

-DENUNCIEMOS A COMPLICIDADE
DA BURGUESIA FRANCESA j

-TRABALHADORES FRANCESES E
ESTRANGEIROS : MESMO PATRAO,
MESMO COMBATE !

-GRUPO CAMPANHA-
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UM ESTUDO
SOBRE A IMPRENSA REVOLUCIONARIA

nome: Lenin
profissáo: repórter!

Quando escreveu "A concepgao da imprejn
sa em Lenin", Madeleine WORONTZOFF procurou
dar elementos para o aeba+e no qual se engjí
jara urna parte da Esqueroa Revolucionarla '
Francesa, sobre a aiuaiidade de um cotidia¬
no comunista revolucionario.

"... Do ponto de vista da evoiugáo da
imprensa, o período atual é marcado por um
duplo movimento: de urna parte a concentragáo
crescente sob o dominio de um pequeño núme¬
ro de trusts, diticuldades crescentes para
a ¡mprensa de qualidade, expanslo da impren_
sa que se diz I ivre

sa anestisi adora. De outra parte, a eclosao
de urna nova imprensa que se diz livre, apre
sentando-se como o antidoto da grande impren
sa burguesa, onde "Libération" é o prototi¬
po ambiguo", dizia ela em seu "avant-propos"
E concluía: " A imprensa revo I uc iona'r i a mi¬
litante, notadamente aquela ligada as orga-
nisagoes políticas ocupa um lugar um tanto
ou quanto particular nesta evoiugáo. Mas '
ela nao esta' fora desta prob I ema't ica. 0 em-
preendimento que representa a publicagáo de
um cotidiano revo i uc i ona'r ¡o & urna aposta a£
riscada para jma organisagáo revoluciona -
ria, mesmo se considerados todos os seus re
centes progressos. 0 presente estudo tem '

por objetive esclarecer o "enjeu" des+3 a -
posta".

0 "empreend imento" ao qual ela se re fe
re, é bem conheciao por todos nos. Trata-se
do "ROUGE QU07IDIEN" - jornal da LCR, segáo
francesa da IV International - que comple -
tou recentemente seu primeiro ano de turbu¬
lenta existencia.

Em todo o decorrer de "LENIN,REPORTER"
a autora remarca o vínculo necessa'rio da
imprensa com o desenvolvimiento concreto do
processo de I uta de ciasses, com o "momento
atual: "...a análise de cada situagao con¬
creta sugere á Lenin "a tarefa do momento"
(1), dominante e prioritaria, que entretan¬
to nao apaga as demais: por exemplo o jor -
nal é um exceIente- organizador em todo perí
odo, mas.deve sé-lo sobretudo no momento da
criagáo de um partido Cse refere ao período
de 1899-1902). Ele é sempre um meló de pro
paganda (mais particularmente entre 1900 e
1917), quando se trata de amadurecer a idéj_
a de Revolugáo. Sempre um meio de agitagáo,
(particularmente em 1905 e 19 i 7) no momento
de se passar á agao aberta. No's podemos de¬
finir para cada período, aquilo que LENIN
chama de "mudangas do centro de gravidade '
da luta". A cada urna corresponde urna fungáo
nova da imprensa que ele explica em detaI he

II

No primeiro capítulo (A IMPRENSA E 0 '
PARTIDO REVOLUCIONARIO) ela busca em Lenin
elementos para se compreender o conceito de
imprensa popular. Estuda Lenin quando este
¡ntervem no sentido de tornar o jornal um
"organizador coletivo", alem de agitador e
propagandista coletivo. Estuda entáo o seu
combate contra os economicistas da época ,

1899, que "confundindo política com pedago¬
gía" rebaixavam o nivel da imprensa, na ten
tativa de "vulgarizar os conceitos revolu -
ciona'rios" para que a massa atingida pudes-
sem bem "assimilar" a tais teses. Mas nem
por isto, a ¡mprensa poderla estar em des -
compasso com os diferentes níveis de cons -
ciencia da classe: "...Ele (Lenin) distin -

gue tres níveis de consciéncla e tres tipos
de imprensa que a el as correspondem: os op£
rários avancados, os operarios me'dios e as
carnadas inferiores do proletariado", e ex -

plica a sua relagáo com os diferentes tipos
de ¡mprensa com o 0RGÁ0 CENTRAL, como Jor -
nal Popular (agitagáo loca i com os panfle -
tos e as brochuras populares vinculado a
agitagáo oral). Aprofunda ai tambem a rela¬
gáo entre imprensa legal e clandestina. Se
em.1900, com a proximidade da queda do "za¬
rismo, Lenin compreendia que era de su-a
portancia a agáo clandestina (sendo sor-e-^

■NOTA-

(I) As "Ohras Completas" de Lenin fora- a
sua fonte ("para romper com a es+rei"eza ze
se enxergar sempre a relagáo Len i n/l n-rre-sa
somente sob a ótica do "Coz cAZiR?")
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do o jornal o elemento aglutinador dessa a-
pao) "pois nao ha outra forma de organiza -
pao, neste momento, mais importante que a
que pode ser desenvolvida através do jornal"

Urna a urna se colocam as questóes da ¡m
portáncia do ORGÁO CENTRAL em contrapartida
aos jornals locáis de fa'cil repressáo; da
relagáo entre "um jornal para toda a Russla
e as organizagóes locáis hem preparadas" ;
da relagáo cIandesti.nidade/democracIa inte£
na no Partido e do jornal como "instancia '
de práti.ca democra'tica" dentro de um regime
autocrático. Para que o jornal pudesse ser
o "elemento que substituiría o Partido", a
sua difusáo assumia um caráter importantís-
simo, pois a rede de difusáo e a 'serpente'
da orgaoizagáo e em determinados momentos '
mesmo, as estruturas de difusáo sao chama -
das a transformarem-se em estruturas do Pa£
t i do.

A "dualidade de centros" e analisada '
no 2° Capitulo: "0 ORGÁO CENTRAL". A polém_¡_
ca e* travada sobretudo nos IIo e 111° Con -
gresso do P.O.S.D.R. em fungao de real ida -
des e necessidades bem concretas, tanto em
1903 quanto em 1903. Os dois centros eram :
0 Comité Central e o Orgáo Central (o jor -
nal). Submissáo ou completa autonomía entre
esses- dois centros?

"A insergáo do Orgáo Central ñas íns -
tituigóes do partido nao significa o fim de
seu papel de animador político. 0 jornal '
náo se limita somente a reproduzir os deba¬
tes que fem lugar no Comité Central. Ele '
continua a ser "o lugar privilegiado aonde'
se elabora coletivamente a linha do parti -
do" ou "0 Orgáo Central é o centro ideolog_¡_
co do Partido". E dentro desta vi sao, como
compreender a questáo de efetividade,ou me-
Ihor, como poder i a o Orgáo Central assegu -
rar o centralismo democrático? Mais tarde ,

quando o período de crise revo I uc ionár i a e*
abordado (pre- 1905 e 1917) e nele, a insur^
re i gao e como se coloca o problema da im
prensa revol uciona'ria neste periodo, tere -
mos mais elementos para compreender a rela¬
gáo déla com o "trabalho legal". A criagáo'
de urna ¡mprensa realmente popular, capaz de
atingir náo so' os quadros do partido mas tes
da a massa, atrave's de urna I i nguagem acess^í
veI, organizando-a e educando-a a todo mo -
mentó, passa a ser a tarefa central.

Quando da queda da autocracia e a toma
da do poder novamente a imprensa assume um
caráter diferente. E nesse contexto que o
Capitulo III: A IMPRENSA E A S0CÍEDADE DE
TRANSIQÁ0, discute problemas tais como " o
que é iiberdade de imprensa?", "é a liberdja
de do escritor de escrever o que I he apraz?
etc". "A Iiberdade de imprensa em urna socies
dade capitalista é em aparencia a Iiberdade
para todos, mas de fato náo e' mais do que a
Iiberdade para os ricos de vender o papel
impresso e influenciar as massas populares"
ou ainda "num regime socialista, a I iberda^
de de imprensa e a liberagáo da imprensa do

jugo do capital, a transformacao em procie
dade do Estado das papelarias e gráficas."

Quando se coloca a questáo da ¡mprensa
na c.onstrugáo de urna sociedade socialista ,

ele deixa bem claro que ela tem ai um papel
fundamental: o de "administrador coletivo".
Orientar essa construgáo, em fungáo das ne¬
cessidades rea is da massa (e a questáo cam-
ponesa ocupa ai um lugar destacado).

Concluindo seu trabalho, a autora no
último capítulo (A IMPRENSA REVOLUCIONARIA
E A IMPRENSA BURGUESA) tenta enfrentar ques
toes de suma importancia na atualidade e em
todos os momentos: do papel da ¡mprensa na
sociedade capitalista ao da construpáo de
urna imprensa proleta'ria: "...os jornais so¬
da ¡ s-democratas nao devem se marginal izar
da concorrencia inter-jornalística sob pre¬
texto "que el es náo sáo jornais burgueses".
Eles devem ao contrario, tentar fazer o má-
ximo para conquistar a "hegemonía" neste '
campo...". "0 prlmeiro elemento na I uta cojn
tra o capitalismo na imprensa é o de desma£
cará-lo. 0 segundo é-o de criar urna impren¬
sa realmente proleta'ria.DesenvoIver
ai o conceito de "imprensa livre" e desmis¬
tificar a "imprensa proleta'ria pura", den -
tro dos marcos da dominagáo ideológica bur¬
guesa .

Na sua parte final, entra um pouco no
período pos-Lenin, onde atrave's de algumas'
pinceladas, mostra como a imprensa, junta -
mente com todos os outros setores, náo foi
poupada por Stalin, muito pelo contra'r¡o,scs
freu consequéncias ate' hoje ressentidas pe¬
lo moví mentó operario.

"Lenin, repórter" assim e' mais do que
um simples estudo, é urna contribuigáo para
todos os revol uciona'r ¡os que pretendem com¬
preender o papel da ¡mprensa revoIucionári a
e construí-la no processo de I uta contra a
burguesía e na formagáo de urna consciencia'
proletaria. Devemos romper com nossos meto-
dos artesanais de trabalho político como d_i_
zia Lenin e a retomada das I utas das cama -
das oprimidas em nosso país, nos obriga a
repensar nossos instrumentos de trabalho e
sobretudo a melhorá-los. E urna aposta feita
tambem com a vanguarda revolucionaria bras_i_
leira. Nao bastam somente "campanhas de au¬
mento de vendas" embora el as possam ter ca-
rater decisivo mas tambem urna preocupagáo '
maior com a qua I i dade desta imprensa revoljj
cionária: estudar o "púbI ico" que ela va¡
atingir, suas necessidades, sua linguagem ,
a leveza gráfica e estética do joma I . . . en-
fim ser jornal ista, como explica Lenin, náo
e urna aquisigáo somente da burguesía. A im¬
prensa popular deve ser forjada desde hoje,
desde as mínimas lutas e ao mesmo tempo que
pensamos em aperfeigoar nossa a+ividade ras
oposigoes sindicáis combativas, nos cenorcs
académicos ou nos OCE-livres, devemos pen -
sar no instrumento que possa Iev3r fuco is-
so mais longe, aonde no's nao pudenmcs che -
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0 livro fala de una escola numa ilha a

a professora morava em outra ilha. Quando
ela dava classe, ela ficava falando, falan-
do e as criangas escutavam, escutavam.E ai,
um día a professora nSo vai á aula porque
houve una tempestade. As criangas resolvem
fa2er tudo sozinhas.

No comego os adultos achavam chato a
barulheira que a criangada estava fazendo .

Mas ai depois os adultos viram as coisas 1
que as criangas estavam fazendo e eles acha
ram tudo muito legal.

Ai no outro dia chega a professora, ela
acha tudo também legal e deixa os meninos '
fazerem estas coisas.

Mas ai vem o diretor e ele náfo gosta na
da disso. t ai o povo da ilha nao fica con¬
tente e vai bridar com o ^diretor. Ai o diré
tor chama a policia. E ai o livro pede pra'
gente acabar a histdria.

E'verdade que as professoras falam e as
criangas escutam. As criangas quando ficam
sozinhas nao sabem fazer coisas porque es¬
tafo acostumadas ñas outras classes a ficar
escutando. Eu acho que se mostrar 5s crian-
gas que el as podiam trabalhar sozinhas, eu
acho que dava. Quando as criangas estafo so¬
zinhas vao brincar em vez de fazer algo le¬
gal. Tem alguns que compreendem isso, E ou-
tros nao compreendem que tém que trabalhar
mesmo se nSo tem professor.

Se precisa de professor para ensinar as
coisas. Senao nao precisa. E' $ó pra' ensinar
Os professores ensinam mas sem deixar as 1
criangas falarem. Nao perguntam se el as qjje
rem fazer isto ou aquilo. E'o cúmulo.

Os adultos ficam espantados com as cri¬
angas. Os adultos nao estSo sempre dé acor-
do com as criangas.

0 livro podia terminar, tendo que derru

bar os poli ciáis, a ditadura, né. Af as cH
angas poderiam ficar tranquilas. Ou ent3o,
terminar com a ditadura prendendo, todos fl
cam com medo e ai se volta tudo atrás.

Acho que de verdade nao aceitarían) um
professor assim, que ficasse com as crian -
gas. Acho que desprezariam ela.

Acho que o livro é simples. Urnas crian-
gas compreenderiam, outras náo. Depende dos
amigos. ,

Os meninos menos amigos meus, menos pro
ximos, os que falam menos, nlo compreenderi^
am.

FRANCISCO

POR UMA PEDAGOGIA REVOLUCIONARIA—,

"0 trabalho de Vera Schmidt em 1923, na
Uniao Soviética foi a primeira tentativa na
historia da pedagogia para dar um conteúdo
prático 3 teoría da sexualidade infantil "

(Reich)
0 livro vai abordar varios aspectos da

educag3o infantil, mas em todos os seus tex
tos, duas idéias rolam, se indagam e princT
pálmente indagam a n6s, leitores. Pouca coT
sa se afirma, pouca coisa é colocada como
principio ou modelo educacional.

A primeira idéia que rola de um texto a
outro é a pergunta que os educadores revoliJ
cionSrios se colocam hoje: que fazer? o que
é urna pedagogia de transigao? o que é possí^
ve! de se fazer hoje, dentro das respecti -
vas sociedades capitalistas em que vivemos?

Para Vera Schmidt e Reich é REALIZAR u-
ma pedagogia anti-autoritaria. Isto é: rom¬
per com a la instancia de repressao que é a
familia através de urna educagáo coletiva ,
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romper o triángulo pai-filho-niSe, combater
a atonrizagao da crianga ("a crianza é esma-
gada devido a sua pequenez física pela auto
ridade dos pais"-Reich) direcionar os ins -
tintos sexuais da crianga em diregáo a ou-
tras cri angas e nao aos pais de sexo oposto,
criar um MOVIMENTO CONCRETO que se REALISE
orgánicamente (comunas, contra-escolas,etc)
romper com os rituais burgueses^na educagáo
da crianga (ritual da alimentagao e do sono),
que o educador se negue combativamente a
ser o "brago prolongado dos pais", etc.

Sao inegáveis os avangos de Reich. Mas
temos que aprofundar estas questoes! Urna p£
dagogia anti-autoritaria por si só nao é
revolucionária. A experiencia de Nei 1 em
Summerhill é ant¡-autoritaria. Mas será re¬
volucionária? Creio que nao. Educadores li¬
beráis existem por toda parte, defendendo 1
as mais diferentes ideologias. Como evitar
as "ilhas paradisíacas" pedagógicas, afasta
das do conjunto da sociedade? Por onde pas-
sa a luta de classes no dia a dia da "peda¬
gogía de transigió"? Que elementos podem 1
ser introduzidos desde hoje no sentido de
incorporar a crianga na luta contra essa
sociedade de opressao?

A segunda idéia desenvolvida nos textos,
está intimamente vinculada a primeira, é a
nossa grande bruxa: a sexualidade infantil.
Nos, os educadores revolucionarios nao con¬
seguimos ultrapassar a fase da simples "To¬
lerancia" da sexualidade infantil. (Como diz
Reich, "temos que aprova-la e nao mesqumha
mente tolera-la!".). Entender essa sexualida
de rica desde os primeiros minutos da vida,
urna sexualidade que no seu comego nao está
ligada ao aparelho genital, é a maior lacu-
na que temos que enfrentar.

Fico com vontade de perguntar: voce ai,
pai ou educador, militante revolucionário ,

como se SENTIRIA (nlo o que faria) diante '
de urna crianga se masturbando? Mal-estar ?
Vontade de nao olhar? 0 qué?

Pois é Nos textos vao rolando essas i-
déias. Nos colocamosmuitas perguntas desde
as experiencias pioneiras de Vera Schmidt '
em 1921 até os comités dos jardins de infán
cia socialistas de Berlim en 1968. Muitas
perguntas e muitas dúvidas. E também a cer¬
teza de que desde hoje é preciso desenvolver
e avamgar. E esta ordem fica clara quando '
vemos em 1923, o jardim experimental de Ve¬
ra ser desacreditado inclusive pelo parti_
do Bolchevique, o partido mais revoluciona¬
rio e progressista da época (1), assim como
por toda a opiniao pública, sensibilizada '
pelos boatos de que "lá se passavam coisas
horríveis, por exemplo, que os educadores ,

para fins experimentáis, praticavam a esti-
mulagao sexual prematura das criangas..."

Inés C. de Castro
notas

_

(1) segundo Reich, un szr.rcir.a do -inicio djt
buroerctizagac.

REVISAR A « IMAGEM »

Um jornal em francés sobre o Brasil.

0 langamento do "Brésil, gabouge", um jornal bimestral,
em lingua francesa, pode vir a cumprir um papel impor -
tante na resisténcia á ditadura militar brasileira no exte -

rior.
Romper com oquase-monopdlio da burguesía francesa'

no que concerne as informagoes sobre o Brasil é urna das
tarefas que a revolugao e a colonia brasileira exigiam. Dis
cutir a situagáo política no Brasil, com os elementos di
vanguarda revolucionária francesa, organizar instrumen¬
tos de ¡ntervengao política que divulguem a resisténcia de
movimento de massa no Brasil (suas condigoes de vida; -
suas lutas, suas experiencias) assim como discutir a me-
Ihor maneira de desenvolver um ampio movimento de soli-
dariedade á luta do povo brasileira sao as outras tarefas -
essencials.

Compreendendo que a solidariedade com o povo brasilei¬
ra passa por um apoio concreto aos elementos da colonia -
brasileira hoje no exilio, Bresil ga bouge oferece as condi¬
goes para se enfrentar um problema ideológico importante
de todas as colonias que conheceram o exilio. 0 simples fa
to de sua existéncia pode permitirá colonia brasileira um
melhor trabalho político com a vanguarda revoluciona'ria
francesa: á tendencia a formar "ghettos", limitados em ex¬
periencia política se substituiráo o contato com a realidade
francesa; o nacionalismo dará seu lugar ao internaciona -
lismo e a revolugao brasileira estará assim acumulando -
forgas em sua luta contra a ditadura.

Nds apoiamos esta nova iniciativa e corlearnos nossos
leitores. assim como a colonia brasileira a Darticioarem e
a se solidarizarem com Brésil, ga bouge.

Abaixo, reproduzimos partes do artigo "\os objectifs" -
que saiu no primeiro número de Brésil. ga bouge:

"... Este jornal se propoe a ser um dos instrumentos1
na organizagao desta resisténcia leles se referen ás nani-
festagoes de resistencia da colonia brasileira em exilio n,
Franga.). A organizagao dos elementos combativos da van¬
guarda francesa em urna perspectiva de solidariedade corn
a resisténcia dos trabalhadores brasileiros é primordial -

ña luta desta colonia.
Para nás, a solidariedade de classe com as lutas dos -

47



trabalhadores brasileiros é, antes de mais nada, desmisti
ficar a ¡magem falsa dada do Brasil e divulgar a realidade
desse proletariado super-explorado e reprimido pela ditadu
ra.

E tambem:
- denunciar a ditadu ra,
- divulgar as lutas do movlmento de massas (sobretudo

operárias) no Brasil,
- explicar a reorganizagao da esquerda brasiieira,
- descrever as tradigoes culturáis do povo brasileiro,
- desmascarar a coiaboragao económica e política exis¬

tente entre o governo francés e a ditadu ra brasiieira,
- divulgar as condigoes de vida e as atividades da colo -

nía brasiieira na Franca.
Kara nds, o desenvolví mentó dessas atividades estáo in

teiramente ligadas á urna concepgao de luta revolucioné -
ria, (e portante, de internacionalismo proletário) que tem
por fim a instalagao de um regime socialista no Brasil.

Tudo isto é sonriente conhecido da vanguarda francesa-
através de jomáis da esquerda revolucionaria e ás vezes,
de maneira insuficiente. A imprensa tradicional que im -
poe um obstáculo sobre as Informagoes, com raras exces-
soes divulga informagoes falsas e incorretas, retirando to¬
do seu conteúdo político.

Nóssa propaganda tenta dar urna base mais larga aos in-
teresses objetivos existentes entre a classe operária franc-
cesa e brasiieira, que neste momento, em fungió da fra-'
queza política da esquerda revolucionaria francesa e brasj
leira, semente poderá chegar aos setores mais avangados
da classe operária francesa.

Este jornal pretende ser o trago de uniio entre a colo -
nia brasiieira é a vanguarda revolucionaria francesa.

Todo contato com Brásil, ga bouge (assinaturas, discus
soes sobre seu trabalho político, participagao em suas ta-
refas, envió de informagoes sobre as atividades políticas e
culturáis que se desenvolvem na colonia, etc) pode ser fei
te escrevendo para:

46, Rué de Vaugirard
75006 - París
c/o Brésil, ga bouge
Frangois Charbonnier

Brésil, ga bouge pode ser encontrado na Livraria Portu
guesa e Brasiieira.

^AlflAd |
¥

10 €0
Tel Aviv, 29 de Ncvembro de 1976.

Companheiros:
Em vista da repressio reacionária que abate a América

Latina, essencialmente na Argentina, Chile e Uruguai, e
e que em consequencia déla un crescente número de mi -
litantes latinoamericanos em sua maioria dos citados paí¬
ses tiveram que refugiar-se em Israel, decidimos entáo,
aqui cria r o COMITE CONTRA A REPRESSAO NA AMERI¬
CA LATINA.

Buscamos por meio desta, além de informar-lhes sobre
nossa existencia, estabelecer um estreito contato com vo¬
ces, com o objetivo de intercambiar todo o tipo de material
e de poder chegar a coordenar atividades, além de pedir
Ihes que coloquem em contato com outros comités, gru -
pos ou centros de informagoes.

Considerando que em Israel a i nformagao sobre a
América Latina é em geral muito limitada, solicitamo-lhe:
o envió, com a maior urgencia, de materiais.

Anexamos os objetivos do Comité.
Solidariamente,

COMITE CONTRA A REPRESSAO
NA AMERICA LATINA

- Israel -

Correspondencia: CCRLA
P.O. Box 29362
Tel Aviv
Israel



Andre Fernandes

ESTADO
E CAPITAL:

NOTAS
SOBRE UM

DEBATE RECENTE

O agravamento da situagao económica brasileira -
contrastando agora com a recuperado que se esboga em
alguns paises imperialistas - colocou a questao da inter-
vengao crescente do Estado face á crise capitalista no centro
das discussoes sobre a conjuntura.

Duas analises polarisaram rápidamente este debate,
separando os que consideram a « estatizado galopante » da
economía como urna causa decisiva da crise atual daqueles
que, partindo de urna analise do agravamento da tendencia
ao subconsumo e ao crescimento disproporcional dos varios
ramos industriáis, sustentam a necessidade de urna
ampliado e reorientado (tendo em vista o beneficio das
grandes massas) da intervengao económica do Estado como
condigao para a abertura de urna fase expansiva de outro
tipo.

Embora tal clivagem, ao opor frontalmente setores
«privatistas » e «estatizantes» (1), contribua para revelar
mais claramente os projetos politico-economicos em torno
aos quais se articulam hoje as múltiplas fragoes das classes
dominantes - projetos que, esquematizando ao extremo,
estabelecem, em sentidos inversos, urna relagao de causali-
dade entre liberalismo económico e liberalismo político -,

nao se lhe deve emprestar maior rigor analítico enquanto
explicado da relado que guarda a intervengao do Estado
com o desenrolar da crise capitalista. Isto porque - e o
objeto das duas primeiras partes deste texto sera demónstra¬
lo - tal polarisagao repousa sobre urna dupla ilusao.

Num caso, a oposigao que se constituí á penetrado
crescente do Estado na esfera produtiva decorre da ideia
falsa que se fazem os capitalistas individuáis, submetidos á
concorrencia, dos fatores que conduzem á crise económica.
Ai, o que é efeito - a agao do Estado reagindo á queda da
taxa de lucro e recriando as condigoes para o prosseguimen-
to da acumulagao - aparece como causa, o desempenho de
urna real fungao anti-crise sendo percebido ás avessas como
um elemento provocador da recessao.

No outro caso, toda atengao se concentrara nos aparel-
hos institucionais capitalistas -concebidos como urna estru-
tura formal de poder manipulavel á vontade por qualquer
classe social - atribuindo-lhes a fungao de corrigir as distor-
soes engendradas pelo « modelo monopolista-concentrador-
dependente », eliminando os obstáculos que se encontrariam
na raiz da crise atual. Tal projeto repousa, por sua vez,
sobre a ilusao de um Estado-neutro, algo como um comple¬
xo organismo desempenhando múltiplas fungoes técnicas
racionalmente determinadas e gerido por urna equipe de
funcionarios perfeitamente autónomos em seu ámbito da
decisao (dotados aínda, como querem alguns, de um estatu¬
to de classe: « burguesía de estado »), que bastaría converte-
los a urna política voltada ás necessidades das ampias
massas para que se visse assegurado, pela poderosa agao
planificadora de sua maquina institucional, um crescimento
estavel e equilibrado.

I - O ESTADO CAPITALISTA
VISTO COMO « CAUSA » DA CRISE

Um dos efeitos mais marcantes do proiongamento da
recessao que se declara abertamente a partir de 1974 foi
inegavelmente o de suscitar, entre os mais diversos setores
da burguesía, urna reagao comum á intervengao crescente

■ NOTA.

(1) E necessario distinguir , entre os defensores da ampllaqao do papel do
Estado na economía, aqueles para os quais tal posiqao nao resulta senao do
apoio incondicional ao atual governo (ARENA), dos que, ¡nscrevendo-se em
clara oposiqao á ditadura militar e ás suas orientaqoes económicas, apoiam
formalmente o intervencionismo crescente dos orgaos e empresas governa-
mentais recusando entretanto o conteudo que Ihes é imprimido pela atual
equipe no poder.
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do Estado na economia. A raíz desta ampia e difusa •*ticu-
lagao ideológica existe o impacto de urna queda brusca da
rentabilidade do capital, forjando a passagem a formas
mais agressivas de concorrencia e atualizando a anteaba de
urna sangao pela crise de suas unidades produtivas menos
eficientes. O que particularisa esta conjuntura, entretanto, é
que incumbe especialmente ao Estado, enquanto « capitalis¬
ta coletivo ideal », assegurar a execugao das leis do Capital,
substituindo-se parcialmente ao mecanismo espontaneo das
crises e promovendo, com o minimo de fricgao necessario, a
destruigao e desvaloriiagao do capital. Ora, o desempenho
desta fungao analoga á das crises pelo Estado, se ele permite
operar urna reestruturagao produtiva com maior profundi-
dade e rapidez reativando assim o processo de acumulagao,
supoe necessariamente urna intervengao penalisadora em
relagao aos capitalistas individuáis que estejam comandan¬
do processos de trabalho em niveis inferiores de produtivi-
dade. A relajo entre a classe capitalista e o Estado se altera
assim, no curso desta crise, num duplo sentido:

1) Ao fragmentarem-se os ittteresses da classe burgue¬
sa, revelando agudamente a trama de relagoes de subordi-
nagao em que se insere cada empresa o choque de estrate¬
gias que opoe cada fragao do capital quando entra em jogo i
propria garantía da sua produgao, desaparece a possibil; i a
de de urna formuiagao consensual dos objetivos e mecanis¬
mos da política económica. Multiplicam-se entao as pres-
soes sobre as carnadas dirigentes a partir das mais variadas
instancias - federagoes, associagoes e outras entidades
patronais, jornais ou revistas de grande circulagao, 'even-
tuais facgoes parlamentares, etc. - que assumem deste modo
a representatividade de fato dos diversos setores ou grupos
das classes dominantes e procura,n imprimir urna diregao
particular á economia que se encontra em plena fase de tran-
sigao. Deste jogo complexo de forgas atuando em diferentes
sentidos e refletindo-se num conflito crescente da orientagao
no interior da equipe govemamental resulta urna diluigao
efetiva das prioridades da política económica, alguns (Seve¬
ro Gomes, Velloso) privilegiando a perspectiva global de um
relativo «fechamento» da economia brasileira. devendo
ingressar agora numa fase de substiluigao de importagoes de
bens de produgao impulsionada em ultima analise por urna
expansao do mercado interno, outros preferindo « obter um
dolar a mais de exportagao que um dolar a menos de impor-
tagao » (Simonsen) e fixar.do assim como objetivo primor¬
dial urna maior integracao e participagao no mercado
mundial como estimulo a um desenvolvimento do sistema
produtivo e a urna melhora dos niveis de competitividade da
economia nacional.

... o distanciamento entre as classes ca
pitalistas e os centros efetivos do poder,
ve-se ampliado conjuntamente

2) Nestas circunstancias, o distanciamento entre as
classes capitalistas e os centros efetivos de poder, estabeleci-
do como norma desde o golpe de 1964 e os sucessivos Atos
Institucionais, ve-se ampliado conjuntüralmente como
condigao - desde que assegura urna unidade minima de
objetivos e instrumentos de agao pelas instituigoes encarre-
gadas de formular e aplicar a política económica - para o
exercicio pelo Estado de sua dupla fungao de legitimagao e
acumulagao. Ocorre que, ao transmitir se a crise ao conjun¬
to da economia, acentua se o carater contraditorio destas

duas fungoes, na medida em que as exigencias de repro-
dugao do capital social total, progressivamente menos coin¬
cidentes com os interesses ¡mediatos de sua múltiplas unida¬
des privadas, aparecem aos olhos dos capitalistas indivi¬
duáis como urna serie de medidas discriminatorias dirigidas
contra sua propria classe.. Assegurar o prosseguimento da
acumulagao privada do capital - atraves de urna reestrutu¬
ragao do aparelho produtivo e fmanceiro comandada direta-
mento pelo Estado - significa nessas condigoes restringir
inevitavelmente sua base de legitimagao em relagao ás clas¬
ses dominantes (e com muito mais razao em relagao ás clas¬
ses dominadas, devendo suportar um aumento da taxa de
exploragao). A ampliagao da participagao do Estado na
economia - resultando entre outros fatores de urna retragao
dos investimentos privados - fornece entao a base objetiva á
constituigao de urna oposigao política e ideológica de largos
setores das classes dominantes á hipertrofia do setor publico
e do poder de controle da tecno-burocracia.

...müito mais que um problema real da
definigao da fronteira entre o setor pú -
blico e privado, a atual campanha anti -
estatizante é um síntoma da crise pard
al do sistema de poder

Tal modificagao no padrao de relacionamento da classe
capitalista com as instancias de poder revela os limites da
capacidade ¡ntegradora, na fase declinante do ciclo econó¬
mico, de um sistema de dominagao autocratico e militarila-
do, edificado sobre a derrota da classe operaría e sobre urna
conjuntura particularmente favoravel á acumulagao do capi¬
tal. Nesse sentido, muito mais que um problema real de defi-
nigao da fronteira entre o setor publico e privado, a atual
campanha anti-estatizánte constituí um sintorrui da crise
parcial do sistema de poder, notadamente no que concerne
urna incorporagao ampia das classes dominantes ao proces¬
so de definigao das novas orientagoes poiiticas e económi¬
cas.

O rumo desse debate que atravessa a classe política e
empresarial ha quase dois anos, passando por tres estagios
claramente distintos, traduz desse modo o carater cumulati-
vo das dificuldades que enfrenta o regime diante da crise.
Num primeiro momento, a campanha em defesa da iniciati¬
va privada limitou-se a referencias aos aspectos mais gerais
do papel do Estado na economia, em especial a evolugao
ascendente do volume da receita e despeza publica (que cres-
cem respectivamente, em porcentagem do PIB, de 20,3 e
18,2 em 1960 para 27,9 e 23,5 em 1970), e de seu significa¬
do alarmante em termos comparativos internacionais. Em
seguida, documentos elaborados pela FIESP, Associagao
Comercial de Sao Paulo e outros estados, Bolsa de Valores
de Sao Paulo, alem de outras entidades patronais, passaram
a focalizar detidamente os diversos mecanismos que, debili¬
tando financeira e comerciamente as empresas privadas, tem
conduzido a um crescimento desmesurado do setor produti¬
vo estatal. Enfim, mais recentemente o acento deslocou-se
para os aspectos ¡mediatamente políticos da questao, com as
iiderangas dos partidos consentidos afrontaudo-se aberta-
mente no Congresso em torno da política intervencionista
adotada pelo Governo.

O conjunto de criticas enderegadas ao intervencionismo
estatal, embora traduza a representagao falsa, invertida, que
se fazem os capilistas individuáis dos fatores que conduzem
á crise, nao deve ser reduzido a urna mera sequencia de equí¬
vocos. Com efeito.é através desse debate que se exprimem e
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entram em choque os interesses concorrenciais das varias
fragoes burguesas, todas procurando simultáneamente - e o
conseguindo em certa medida - escapar á intervengo pena-
1 ¿adora do Estado e se assegurar posigoes de dominio na
estrutura económica emergente. Combinam-se entao, nessa
corrente ideológica, urna reagao comum e unitaria da classe
capitalista face á crise e á ameaga de urna sangao estatal e
um movimento de diferenciagao entre seus varios compo¬
nentes burgueses, impelidos pela concorrencia e pela
compulsao do lucro máximo, diante das medidas concretas
potencialmente aplicaveis pelo Estado. Vejamos mais de
perto os principáis argumentos apresentados por esta
corrente, que podem ser esquematizados da seguinte forma :

1) Os fatores conduzindo a urna debilitado da iniciati¬
va privada !ocalizam-se antes de mais nada na esfera finan-
ceira, onde o processo de capitalizado das empresas ve-se
retardado ou interromoido por obstáculos de natureza
conjuntural ou estrutural:
- « A debilidade do mecanismo de captagao de recursos
através do mercado de agoes acaba por oferecer aos empre¬
sarios a alternativa de recursos gravados com altos custos
fmanceiros » (2), ampliando assim o grau de endividamento
e alterando perigosamente a estrutura de custos de suas
empresas. Tal atrofia dos canais de acesso direto das empre¬
sas aos recursos para investimento decorre, mais recente-
mente, de urna retragao pronunciada do volume de
poupangas destinado ao mercado de agoes - debilitado
ademáis pela ausencia de investidores institucionais no
mercado secundario - face ás oportunidades alternativas
mais atraentes dos fundos de poupanga geridos pelo Estado
e os títulos de renda fixa (ORTN, LTN). « Mesmo dentro da
modesta importancia do mercado acionario, a empresa
nacional privada enfrenta enormes dificuldades em
beneficar-se dos exiguos recursos aplicados nesse mercado »
(3), absorvidos preponderantemente pelas empresas publicas
que, segundo estado elaborado pela Bolsa de Valores de Sao
Paulo, registraram entre 1971 e 1974 um aumento médio de
16,1% sobre seu capital, enquanto as empresas mixtas assi-
nalavam um aumento de 14,3% e as privadas apenas 4,3%.
- Face a essa deformagao da estrutura do capital das
empresas - cujo débito aumenta continuamente - o meca¬
nismo de corregao monetaria toraa-se particularmente
oneroso, inibindo novos projetos de investimento que exijam
o recurso a fontes de financiamento externas ás empresas.
- A atuagao da Comissao Interministerial de Pregos (CIP),
particularmente severa numa conjuntura de brusca acele¬
rado inflacionaria com risco de descontrole, aparece igual¬
mente como urna barreira ao auto-financiamentodosinvestí-
mentos, retardando a expansao do setor privado.
- Da mesma forma, a evolugao da política fiscal do Gover-
no, que conduziu a um superávit do Tesouro Nacional em
1974, contribuiu diretamente para reduzir a taxa de lucro
pos-impostos, diminuindo os fundos disponiveis para a
acumulagao privada.

Por íjfn, o setor financeiro privado ve-se particularmente
ameagado pelo recurso crescente do Estado á poupanga
individual, o que, nao suscitando a criagao adicional de
meios de pagamento, submete-o a urna concorrencia desi¬
gual, conduzindo tendencialmente a urna queda da taxa de
rentabilidade e doritmode expansao de setor. Tal tendencia
é precipitada pela política de ampliagao da intermediagao
financeira publica,que se manifesta pela estatizagao crescen¬
te do crédito, através sobretudo do monopolio dos créditos a
longo prazo (BNDE) e da abertura de agencias pioneiras
dos bancos estaduais (4).

2) Simultáneamente, a expansao dos gastos públicos
(Governo e empresas), longe de favorecer, estaría apenas
deteriorando as condigoes de realizagao das empresas dose-
tor privado, ja gravemente afetadas pela retragao do merca¬
do mundial e pela recessao que se desenvolve localmente.
Isto se deve ao duplo fato que parcela crescente dos recursos
governamentais destina se a importagoes, fluindo assim

publicas, ao absorver atividades até entao asseguradas pelo
capital privado, restringe ainda mais as dimensoes de seu
mercado e seu campo de acumulagao.

3) Este conjunto de dificuldades localisadas na esfera
da circulagao (financiamento e realisagao) estariam, a seu
turno, afetando a rentabilidade e bloqueando severamente a
atividade produtiva no setor privado, dando lugar á
ampliagao dos « espagos vazios » por onde o setor publico
avanga em sua ocupagao do terreno económico. Ademáis,
afirmam tais analises, produz-se um fenómeno cumulativo :
« ... as empresas governamentais ja existentes, na medida
em que foram obtendo sucesso em seus empreendimento,
acabaram por gerar recursos além dos necessarios á
ampliagao dos investimentos nos ramos indutriais em que
operavam. Passaram entao a se expandir, diversificando as
areas de operagao e partindo para um processo de verticali-
zagao bastante acentuado. Nessa escalada, muitas ativida¬
des « maio » que eram exercidas pelo setor privado, passa¬
ram a ser operadas pelas proprias empresas governamentais,
através da criagao de empresas subsidiarias, constituidas
para tais fins. » (5).

Esta tendencia imánente ao setor publico de expandir¬
se sem limites tera.por sua vez,urna dupla consequencia
negativa, ao nivel do conjunto da economía, rebaixando a
eficacia global do sistema produtivo, e ao nivel das fragoes
do capital privado diretamente concorrenciais com as
empresas do Estado, que se encontrarao em situagao parti¬
cularmente desvantajosa face á crise. A primeira consequen¬
cia decorre nao so de um simples retrocesso operado pelas
empresas publicas -que,como sabemos,submetem-se apenas ds
forma mediatizada á lei do valor - em relagao ao grau de
divisao do trabalho e especializagao técnica alcangada pelas
empresas privadas, porem de urna ineficacia especifica das
formas de organizagao e administragao empresarial do
Estado que consiste, entre outros aspectos, em nao se poder
« mobilizar e desmobilizar, admitir e dispensar seus empre-
gados com a flexibilidade com que os mobiliza e desmobili-
za urna empresa privada » (6), resultando dai urna dotagao
excessiva de pessoal e um aumento perfeitamente evitavel
dos custos. A maior vulnerabilidade de certas fragoes do
capital provem, a seu turno, de um agravamento sensivel
dos riscos relativos das empresas privadas face ás do gover¬
no : tanto no que concerne a evolugao do mercado quanto
dos custos fmanceiros reais e da capacidade de salda-los
adequadamente as empresas estatais - gragas á diversifi-
cagao de suas atividades, de seu eventual poder de monopo¬
lio, do recurso sistemático e subsidios diretos do Governo
além de suas facilidades de acesso aos recursos do sistema

NOTAS
(2) Cf. <r O processo de estatizagao da economía brasileira: o problema do
acesso aos recursos para investimento », FIESP, en : * O Estado de Sao Pau¬
lo i, 7-9-75, pag 65.

(3) Ib.

(5) Cf. FIESP, op. cit.

(6) Cf. Visao,26-5-75, pg. 87.
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financeiro privado (nacional e internacional) e publico - da
situagao claramente privilegiada, podem resistir melhor a
conjunturas deflacionarias e a urna recessao da atividade
económica.

...um sistema autocrítico assegura urna
maior agao as empresas públicas, que se
tornara um terreno privilegiado para o '
florecimento de urna carnada tecnomáti¬
ca, que encontra na rentabilizagáo efe
suas empresas (públicas) a condigao pa¬
ra preservar seu status..»

Configura se assim um processo circular de reforjo e
apliagao continua da atividade empresarial do Estado que,
tendo sua origem em desequilibrios estruturais e conjuntu-
rais aparentes na esfera da circuíagao (pontos 1 e 2), apenas
pode realizar-se em ritmo acelerado grasas a um contexto
institucional e legal particularmente favoravel. O exercicio
do poder através de um sistema fechado e autocratico de
dominagao inegavelmente assegura um maior raio de agao
para os organismos governamentais, e de modo particular ás
empresas publicas ; que tendem a se tornar um terreno privi¬
legiado para o florescimento de urna carnada tecnocratica
moderna, que encontra na expansao e rentabilizagao de suas
empresas (publicas) a condigao para preservar seu status.

Tal movimento tornou-se possivel em larga escala no
Brasil precisamente a partir do decreto-lei 200 (25/6/1967),
- cujo objetivo principal foi o de descentralizar a execugao
de atividades, permitindo maior felxibilidade administrativa
e operacional ás empresas publicas - responsavel pelas mais
variadas «pressoes para a transformagao dos orgaos da
administragao direta em empresas publicas...(e pela disten-
sao do) vinculo entre o Governo e Os diversos escaloes da
administragao publica ... que na busca da eficiencia e do
sucesso, procura(m) expandir ao máximo a « sua » empresa -

além da area de atuagao inicialmente objetivada, entrando
assim em setores onde a empresa privada ja esta
atuando. »(7).

4) O processo de estatizagao da economía, indissoluvel-
mente ligado em sua origem a urna combinagao de fatores
propicios, tendería rápidamente a secretar e difundir urna
ideología radicalmente anti-privatista,expressao dos interes-
ses específicos de urna « burguesía de estado » emergente.
Sólidamente enraizada no setor produtivo estatal, esta
carnada tecnocratica, prosseguem tais analises, passara a
influir de maneira decisiva sobre os escaloes intermediarios
da burocracia governamental, ampliando o alcance e a pene-
tragao de sua ideología e afirmando, progressivamente, urna
convergencia objetiva entre as varias políticas económicas
setorials em diregao a um fortalecimento do controle e
diregao da atividade privada pelo Estado. A agao de orga¬
nismos como a Comissao Interministerial de Pregos (CIP);
o Conselho de Desenvolvimento Económico (CDE), o
Conselho Monetario Nacional (CMN) ou o Conselho de
Política Aduaneira (CPA) - particularmente severa numa
fase recessiva - parece assim escapar a todo controle pela
classe capitalista e increver-se numa estrategia global de
sufocamento da empresa privada. A crise económica
associa-se agora o espectro de um regime «totalitarista »,
ambos resultando da intervengao e do dirigismo estatal cres-

centes.

Encadeados numa única sequencia, estes varios argu¬
mentos fornecem a trama de um discurso ideológico que,
por seyaquele da (quase) totalidade dos capitalistas, nao
deixa entretanto de revelar, em filigrana, as linhas divisorias
que separam as classes dominantes pelos seus diferentes
interesses. Consideremos por um momento os interesses
particulares de cada fragao do capital que, embora tendo
por ponto de fuga o combate á estatizagao, nao perdem o
carater conflitante nem amortecem a cerrada disputa pelo
predominio de seus projetos económicos respectivos.

O conflito objetivo mais evidente - e nao se deve perder
aqui de vista a simplificagao que comporta a oposigao de
duas fragoes que, de resto, se interpenetram largamente - é o
que parece ocorrer hoje entre o capital financeiro, beneficia¬
rio de urna rapida expansao nos últimos anos de carater
marcadamente especulativo e o capital industrial (produti¬
vo) cujas perspectivas de reconversao em diregao aos setores
pesados supoem, entre outras alteragoes do modelo prece¬
dente, urna maior canalizagao de recursos para o Investi-
mento além de urna redugao das taxas e um alongamento
dos prazos de emprestimos. Ora, tal drenagem de recursos
em condigoes mais fovoraveis para as atividades diretamen-
te produtoras de mais-valia corresponde antes de mais nada
ás exigencias globais de reestabelecimento da taxa media de
lucro a um nivel adequado ao prosseguimento da repro-
dugao ampliada do capital. Incumbe assim ao Estado,
enquanto agente coercitivo exterior aos múltiplos capitais,
implementar as transformagoes necessarias - transferencia
para o controle do BNDE dos recursos mobilizados pelo
PIS e PASEP, criagao de subsidiarias desse banco
(EMBRAMEC, FIBASE, IBRASA) voltadas prioritaria¬
mente ao financiamento dos investimentos nos setores de
base e de bens de produgao, intervengoes pontuais em
alguns grandes bancos (Halles, Ipiranga, Nacional,...) para
corrigir as ditorgoes mais evidentes do sistema financeiro -

restringindo nessa ocasiao os recursos disponiveis para as
operagoes de repasse ou ligadas á bolsa de valores, que fize-
ram até entao a fortuna de Bancos e Sociedades de Investi-
mento além de outras agencias intermediadoras privadas. O
temor da classe capitalista face á estatizagao progressiva do
crédito encobre assim a resistencia particular que oferecem
os mais importantes grupos financeiros á eventual redefi-
nigao de suas formas e areas de atuagao.

...a intervengao estatal determinada pe
las necessidades do capital em geral, tra
duz-se num conjunto de medidas diferen
ciadas em relagáo a cada setor ou ramo 1
industrial, provocando urna rearticula -
gao bem mais complexa da alianga de cías
ses e fragoes de classe no poder.

Nada indica, entretanto, que urna intervengao penaliza-
dora do Estado em reiagao ao sistema financeiro privado -

amplamente condicionada, ademáis, á sua capacidade poli-
tica de vencer a resistencia desses grupos - tenha por
contrapartida ¡mediata um beneficiamento simétrico da
totalidade dos capitalistas industriáis : o que ocorre na

NOTA

(7) Cf. F1ESP, op.cit.
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verdade é que qualquer interven9ao estatal determinada
pelas necessidades do capital em geral traduz-se necessaria-
mante num conjunto de medidas extremamente diferencia¬
das em relaqao a cada setor ou ramo industrial - cujo efeito
mais global hoje é, esquemáticamente, o de substituir o setor
de bens de produqao ao de bens de luxo enquanto motor do
processo de acumulagao - provocando assim urna rearticu-
lagao bem mais complexa da allanta de classes e fra?oes de
classe no poder. É possivel detectar nesse sentido alguns
componentes específicos que se fundem na frente difusa de
oposiqao ao avanqo da estatizado e que exprimem, na sua
adesao a essa campanha, os interesses de setores ou grupos
industriáis que, tendo sido mais duramente atingidos pela
recessao (local e internacional) encontram-se todavía,
marginalizados nos projetos de reestruturafao económica.
Assim, o setor produtor de bens de luxo, no qual se destaca
a industria automobilistica, ressente-se particularmente das
restriqoes do crédito ao consumo, que nao apenas precipi-
tam urna contraqao do mercado como poressagiam os resul¬
tados de um reescalonamento de prioridades nos projetos
governamentais para o setor de transportes, deslocando a
enfase da infraestrutura rodoviaria para a ampliaqao e
modernizaqao da rede ferroviaria e da frota marítima
mercante. De forma analoga, as industrias do setor de bens
de consumo voltadas básicamente para a exportado e sobre
as quais incide diretamente o impacto negativo da política
protecionista dos principáis paises capitalistas no curso da
recessao mundial, redobram suas exigencias em relagao ao
Estado - preferindo contar com urna desvalorizado siste¬
mática da moeda,além de subsidios e isen?oes fiscais e tari¬
farias, do que lan9arem-se em grandes investimentos de
moderniza9ao para manterem-se concorrenciais sobre o
mercado externo - e encaram com apreensao o « dualismo »
presente na atual política econo mica. Mais graves no entan-
to sao as perspectivas reservadas ao conjunto das industrias
desse setor vinculadas essencialmente ao mercado de consu¬
mo popular e que nao apenas foram as menos beneficiadas
com a acelera9ao inflacionaria dos últimos anos do
« boom », responsavel pela queda paralela do poder aquisiti-
vo das massas trabalhadoras, como sao hoje os mais penali-
sados com a ado9ao de medidas de conten9ao inflacionaria
(restriqao do crédito, e das emissoes monetarias, fiscali-
za9ao dos preqos, etc.). Nao podendo contar brevemente
com urna inversao dos efeitos concentracionistas do proces¬
so de acumulaqao que lhe tem imposto um ritmo vegetativo
de crescimento, suas pressoeo sobre o Estado resultam
apenas em concessoes pontuais - abono salarial, prolonga-
mento dos prazos de recolhimento de impostos, etc. - acen¬
tuando o carater errático e contraditorio das decisoes da
política economica,refor9ando o isolamento da atual equipe
governante. Embora a consideraqao dessas linhas de fracio-
namento das classes dominantes ja nos indique de certo
modo como os interesses particulares de cada grupo se
repropoem na ofensiva geral contra o intervencionismo do
Estado, é indispensavei agregar a esta analise urna outra
diferenciaqao que se manifesta no interior mesmo de cada
ramo ou setor entre as formas de concorrencia a que se
submete cada unidade do capital e que lhes confere capaci-
dade de proteqao extremamente variavel face á crise. Com
efeito, ao transmitir-se desigualmente a crise ás diversas
empresas » monopolicas » e « nao-monopolicas » revelam-se,
através da aqao do Estado, varios mecanismos de transfe¬
rencia de mais-valia em detrimento da carnada mais vulne-
ravel de capitais, cuja rea9ao especifica vem se somar á
campanha de defesa da iniciativa privada. É o que ocorre
hoje com algumas medidas de política monetaria, fiscal e de
pre9os que penalizam mais que proporcionalmente as forne-
cedoras de pe9as ou distribuidoras subordinadas aos mono¬
polios (em geral prodütores de bens de luxo), as pequeñas
empresas sub-contratistas do Estado e do grande capitajp
(notadamente no setor de bens de produqao) ou as que
competem com oligopolios no mercado de bens de consumo
popular. Assim se explica, em parte, a resistencia crescente

á manutengao dos mecanismos de corre9ao monetaria,bem
como aos ensaios de restr¡9oes crediticias, que afetam
sobremaneira a esfera « nao-monopolica » do capital, onde

a reduzidacapacidadede autofinanciamento e de acesso ao
mercado internacional de capitais agravam sua vulnerabili-
dade ás flutuaqoes nos custos financeiros reais e da liquidez
geral do sistema. Da mesma forma,ao reivindicarem urna
redu9ao da pressao fiscal, tais empresas procuram compen¬
sar o fato que, parte significativa da mais-valia apropriada
pelo setor « monopolico » da economía escapa á tributa9ao
fiscal - seja pelo recurso aos circuitos internos ás firmas
multinacionais ou gragas ao elevado grau de integra9ao
vertical e ás suas complexas formas de organiza9ao empre¬
sarial que lhe asseguram substancial margem « invisivel» de
super-lucro - acentuando a distribuigao desigual da carga
tributaria em desfavor dos setores menos concentrados e pro¬
tegidos. Outro foco de oposigao que aglutina os interesses
contrariados dessas carnadas empresariais é a política de
controle rígido dos pregos desenvolvida pelo CIP, em conso¬
nancia com as normas de « pricing » dos monopolios, e que
retira flexibilidade aos pequeños e medios capitais,
sancionando-os diretamente em fun9ao do nivel medio de
produtividade e da estrutura de custos do grande capital.

Mesmo atraves dessa rapida analise ja é possivel
verificar se todo o esquematismo que implica a redu9ao
desse jogo complexo de interesses concorrenciais a urna
simples oposigao á intervengao estatal na economía, idenfi-
cada como a causa central da crise. O que escapa a essa
ótica simplificadora é,acima de tudo,a percep9ao do carater
necessariamente mediador da agao económica do Estado
capitalista, que funciona como urna correia de transmissao
ligando, por um processo que inclui de modo variado a parti-
cipagao das classes dominantes na tomada de decisoes, as
leis gerais do capital com o movimento concreto de suas
múltiplas unidades. Com efeito, é apenas partindo da consi-
deragao do duplo carater da a9ao estatal - que se manifesta
como um poder exterior aos múltiplos capitais ao mesmo
tempo que subordinado globalmente á lei do valor - que se
pode aproximar corretamente a questao da autonomía e dos
limites de sua interven9ao face á crise. Isso significa que a
aplicagao efetiva de certas medidas pelos Oigaos governa¬
mentais depende, por um lado, da resistencia política que
ofere9am os setores eventualmente afetados e, de outro, do
movimento de conjunto de economia, de onde nao so
proveem - anárquicamente - as informagoes e os recursos
necessarios á elabora9ao e realizagao de seus programas
como a sua escala de prioridades tendo em vista assegurar a
auto-expansao do capital.

Que a reprodugao ampliada do capital veja-se bloquea¬
da pela irrup9ao de desequilibrios intersetoriais ou por urna
queda brusca da rentabilidade - como ocorre cíclicamente -
nao e algo que possa ser imputado originariamente a urna
intervengao «excessiva» do Estado capitalista (como
demonstrar nesse caso seu carater recorrente ?) mas que, ao
contrario, nos revela precisamente como as varia9oes da
conjuntura determinam sucessivamente as modalidades e o
ritmo de sua interven9ao. Esta no9ao, entretanto, de que o
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Estado, em ultima analise. nao faz senao « executar as leis
do capital» desaparece da consciencia dos agentes submeti-
dos á concorrencia, cuja percepgao da crise sendo provoca¬
da pelo Estado repousa ademáis sobre urna inversao da
relagao de causalidade que guardam os fatores localizados
na esfera da circulagao e da produgao. Assim, constroi-se o
argumento segundo o qual das dificuldades de financiamen-
to e realizado no setor privado decorre o avanzo da estati-
zagao e o agravamento da crise capitalista que se reflete,
finalmente, numa retragao da atividade produtiva,
obscurecendo-se completamente o fato que é justamente
porque as condigoes de valorizado do capital sofrem urna
deterioragao - sób o impacto, como veremos, da recessao
interna cional de urna neutralizagao dos fatores que
compensam a tendencia á queda da taxa de lucro - que
irrompe a crise, transmitindo-se pelo mercado e pelo sistema
financeiro ao conjunto da economía, e exigindo a inter-
vengao ¡mediata do Estado visando restaurar as condigoes
de acumulagao rentavel do capital (atraves de um rebaixa-
mento de sua composigao orgánica e urna elevagao da taxa
de exploragao).

Embora a aparencia engañadora de urna intervengao do
Estado dirigida contra a propria classe capitalista nao seja
desprovida de todo fundamento objetivo - pois nocurso da
crise multiplicam-se efetivamente os interesses contrariados
por sua atuagao - o seu carater ilusorio provem do fato de
subtrair-se o Estado á agao global da lei do valor,
atribuindo-se-lhe urna autonomía sob varios aspectos ilimi¬
tada e que justificaría hoje o « descontrole » de seu aparelho
e a sua responsabilidade primeira no desencadear da crise.
Assim, o que é efeito aparece como causa, perdendo-se
completamente de vista a sequencia necessaria pela qual, a
partir de urna queda da taxa de lucro e apos exacerbar-se a
luta concorrencial (sob varias formas) entre os múltiplos
capitais, urna parte do capital social ve-se impedida de
reproduzir-se ñas mesmas condigoes técnicas de produtivi-
dade, criando um vazio para a intervengao do Estado. Tal
intervengao, embora manifeste-se na esfera da concorrencia
- sancionando os capitais retardatarios - é regida pelo
movimento geral do capital que se reflete, condensamente,
ñas flutuagoes da taxa de lucro. Eis porque as ¡numeras
concessoes decididas recentemente pelo governo (resolugao
do CDE limitando a criagao de subsidiarias de empresas
publicas, extensao do imposto de renda ás empresas publi¬
cas a partir de 1976, projeto de privatizagao de algumas
empresas publicas, etc.) - precisamente porque seu efeito
positivo circunscreve-se a uns poucos capitais diretamente
beneficiados sem que a taxa media de lucro veja-se substan-
cialmente elevada - longe de indicarem urna reversao de
tendencia, inaugurando um movimento « privatizante » de
ampias dimensoes, nao representam muito mais que urna
ofensiva demagógica destinada a neutralizar um foco de
oposigao de consideraveis proporgoes no interior das classes
dominantes.

II - O ESTADO CAPITALISTA
VISTO COMO
« SOLUQAO » PARA A CRISE.

Analise simétricamente oposta a que viemos de comen¬
tar é desenvolvida por aqueles que, partindo de um projeto
político que aponta simultáneamente para urna democrati-
zagao do regime e urna reorientagao do processo de acumu¬
lagao capitalista em beneficio das grandes massas trabaja¬
doras, fazem repousar sua explicagao sobre as seguintes
consideragoes :
- A crise atual, longe de resultar da intervengao crescente

do Estado na esfera económica, exprime os desequilibrios de
um modelo de crescimento baseado na expansao dispropor¬
cional dos varios setores produtivos e na concéntragao
progressiva da renda.
- Nessas circunstacias, apenas urna intervengao corretiva
do Estado, sob o comando de outra equipe dirigente, poderia
reestabelecer o funcionamento harmónico do conjunto do
sistema, recriando as condigoes para urna nova e diferente
fase da expansao económica.

Embora esta corrente proponha em suas analises urna
relagao exatamente inversa entre Estado e crise capitalistas,
os termos do problema parecem conservar-se todavía inalte¬
rados, sem que a lei do valor, concebida nao so enquanto
mecanismo básico alocador de recursos produtivos numa
economía capitalista mas também como expressao das
relagoes de produgao dominantes na sociedade, aparega
determinando o movimento do conjunto da economía e o
sentido global da agao do Estado. Da exposigao sintética de
sua argumentagao se despreendera com clareza, a tendencia
a reduzir o processo de acumulagao aos seus aspectos
tecnico-materiais e, sobre esta base, « esvaziar » a dimensao
social do capital enquanto relagao de exploragao, abrindo
espago á idéia de um Estado capitalista « neutro », comanda¬
do livremente por seus funcionarios e capaz de regular o
funcionamento anárquico do sistema, substituindo-se á lei
do valor.

Quatro explicagoes complementarias da crise atual sao
avangadas por esta corrente :

1) Síntomas generalizados da inflagao reprimida - escas-
sez prolongada de ¡numeras materias primas e bens de
consumo - estariam indicando a partir de fins de 1973 que
« a economía brasileira entrou num processo de acumulagao
de capital e de expansao da atividade produtiva que é exces-
sivo e por isso esta se chocando contra certas barreiras
físicas » (8). Urna vez esgotada a capacidade ociosa na
maioria dos setores produtivos, os pontos de strangulamento
foram provisoriamente contornados pelo recurso ás impor-
tagoes, para rápidamente reapareceram com maior virulen¬
cia bloqueando o funcionamento do sistema e gerando fortes
pressoes inflacionistas. Isto se deve nao so ao fato que « nem
todas mercadorias sao importaveis » (por exemplo os servi-
gos de comunicagoes, transporte e energía) ou se encontram
disponiveis no mercado mundial (como ocorreu com varias
materias primas de meados de 1972 a meados de 1973)
como tambem ao desaparecimento progressivo das circun-
tancias favoraveis - expansao acelerada das exportagoes e
afluxo de capitais estrangeiros - que permitiram urna gestao
regular da divida externa e da balanga de pagamentos. A
crise atual resulataria, assim, da expansao anárquica e
disproporcional dos varios setores, rompendo as relagoes de
equilibrio tecnico-materiais entre os varios produtores priva¬
dos e bloqueando o processo social de trabalho.

2) Urna variagao do argumento anterior procura sugerir,
apoiando-se em estimativas da evolugao do produto efetivo
e potencial, que o ritmo lento de expansao da capacidade
produtiva industrial teria jogado recentemente como um
freio, forgando urna desaceleragao relativamente prolongada
do crescimento económico :
- « é como se existisse um teto (o « produto potencial ») que
funcionasse como um limite aos niveis atingiveis de
produgao em cada periodo de tempo » (9);
- «Alem disso, as espectativas de crescimento futuro
alimentariam os gastos de expansao da capacidade de
produgao mas esta so ocorreria quando a produgao efetiva

NOTAS

(8) Cf. SINGER. Paul: r As contradifoes do milagro, in: Esludos
CEBRAP n° 6, out]dez 1973, Sao Paulo, pg.6¡.

(9) Cf. BONELLI, Regís e MALAN, Pedro: * Balando de Pagamentos e
Industria : aspectos da politica económica na chamada fase de Iransifao da
Economía Brasileira ». versao preliminar, mimeo, dez]7S, pg.33.
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ja tivesse se desacelerado (urna vez que o «timming » dos
novos investimentos geralmente nao coincidiría com o dos
aumentos elevados na produgao)» (10).

Assim, para os autores, as informagoes da tabela I
pareceriam indicar que ao chocar-se em 1972/1973 contra
os limites da capacidade produtiva, o crescimento da
produgao teria caido bruscamente enquanto o ritmo de
ampliagao do estoque de capital, ao continuar relativamente
inalterado, iría ampliando progressivamente a capacidade
ociosa até recriarem-se as condigoes para urna nova expan-
sao industrial sustentada.

CAPACIDADE UTILIZADA NA INDUSTRIA
DE TRANSFORMAgAO

i

ANO

•6 capacidade
Y/Y

utilizada

X/Y

1966 80 79

1967 76 73
1968 83 78

1969 86 79

1970 89 82

1971 93 88

1972 100 93
1973 100 99

1974 94 98

197§ 84 93

Fonte : Bonelli e Malan op. cit. pg. 29.

« Se estas especulagoes estao corretas, o hiato existente
entre pnxhito efetivo e potencial tendera a se alargar aínda
por algum tempo no futuro próximo, quando a situagao
económica podera estar, como em 1967, por exemplo,
madura o suficiente para o reinicio de urna nova fase de
expansao apoiada em um manual de política económica que
saiba aproveitar as características proprías daquele momen¬
to. Ai, as possibilidades estarao abertas - inclusive - para
urna retomada do modelo de crescimento aplicado de 1967
a 1973. Caso isso nao seja desejavel, a alternativa vai
depender obviamente, dos ajustes na estrutura produtiva
industrial que-se fizerem necessarios e das medidas e/ou
programas que estao sendo presentemente nesta fase de tran-
sigao cum desaceleragao do crescimento recentemente
iniciada. >(11).

3) Outro diagnostico da recessao atual, retomando
velhas teses subconsomistas, sustenta que dificuldades cres-
centes de realizagao estariam afetando as industrias de bens
de consumo e provocando urna queda da sua rentabilidade,
que se estenderia progressivamente, através de retragoes
sucessivas da demanda, ao conjunto dos setores económi¬
cos. Assim, o sub-setor de bens de consumo popular, ja viti-
mado pela regressividade estrutural da distribuigao da
renda, teria visto agravarem-se bruscamente as condigoes de
escoamento de suas mercadorias,-tanto no mercado externo,
face á sincronizagao das recessoes nos países imperialistas e
á retragao do comercio mundial, como no proprio mercado
interno sob o impacto de um surto inflacionario inesperado
responsavel pela erosao do ja reduzidissimo poder de
compra dos salarios da grande massa de trabalhadores de
base.

Por sua vez, o crescimento do sub-setor de bens de
consumo de luxo, secundado por um mercado consumidor
até recentemente em rapida expansao, comegaria ja a apre-
sentar seus primeiros síntomas de esgotamento. Com efeito,
u a criagao dessa demanda em ritmo acelerado foi garantida

no Brasil através da captagao de parte da renda-excedente
em expansao por grupos « novos » que se incorporaran! a
pautas mais elevadas de consumo, bem como pela ¿ontinua
transferencia de excedente dos grupos altos para os grupos
de classe média (e de trabalhadores melhor remunerados)
que se endividaram aceleradamente para poder integrar as
faixas integradas no consumo « moderno ». Urna terceira
fonte basica de demanda pode ser encontrada na diversifi-
cagao e sofisticagao do consumo dos proprios estratos
altos ». « O potencial de desaceleragao desse esquema
surge do fato de que as eventuais pertubagoes no crescimen¬
to da renda podem debilitar muito os dois primeiros meca¬
nismos da sustentagao do ritmo da demanda por bens de
luxo, na medida em que nao apenas se reduziria a incorpo-
ragao de novos grupos com rendas aumentadas mas tambem
a capacidade, disposigao e possibilidade de endividamento
dos outros. Por outro lado, dentro das mesmas condigoes de
mas expectativas, nao seria razoavel esperar que a demanda
dos grupos da classe média alta ou da burguesía pudesse se
expandir de modo a compensar a retragao do ritmo dos
outros dois componentes >.(12).

Ao focalizar centralmente o desajuste crescente que se
manifesta na crise entre as estruturas da oferta e da deman¬
da, estes argumentos constituem na verdade o preámbulo á
proposigao de urna intervengao reguladora do Estado - num
caso promovendo urna ampliagao da demanda por bens de
consumo corrente (pela adogao de medidas redistributivis-
tas :maior rigor na tributagao da renda, modificagao da
política salarial, etc.), noutro caso induzindo urna retragao
da oferta de bens de consumo de luxo (através de urna políti¬
ca de reconversao industrial) - de maneira nao so a evitar
flutuagoes acentuadas na atividade económica como a retifi-
car as principáis características desse « padrao maligno de
desenvolvimento » (13).

Tais argumentos por certo nao sao falsos. Eles nos
remetem aos aspectos mais aparentes e mensuraveis do ciclo
económico - como as disproporgoes na capacidade produti¬
va de cada setor, a saturagao de alguns mercados ou a
evolugao da produtividade do trabalho - sem que, no entan-
to, se revele simultáneamente o conteudo social dissimulado
por essas categorías tecnico-materiais da produgao. A prin¬
cipal simplificagao metodológica sobre a qual repousam, á
excegao do ultimo , os argumentos que viemos de apre-
sentar, reside entretanto na negligencia das relagoes sociais
de produgao introduzidas pelo capital e que, ao unirem
indissoluvelmente os processos de trabalho (tecnico-
material) e da exploragao (social), fornecem a base de partir
da qual determinam-se - fundamentalmente através da
evolugao da composigao orgánica do capital e da taxa de
exploragao da forga de trabalho - as condigoes de valori-
zagao (auto-expansao) do capital.

Assim, as duas primeiras analises desenvolvidas respec¬
tivamente por Singer (17) e por Bonelli e Malan, embora
situem corretamente os fatores determinantes da acumu-
lagao na esfera produtiva, perdem de vista as contradigoes
proprías do capital, reduzindo-as num caso á anarquía que
resulta das decisoes autónomas tomadas por cada produtor
individual de mercadorias o que nao nos indica mais que a
forma geral pela qual se opera (através do mercado) a distri-

NOTAS

(10) Jd.lb.

(11) Op.cit., pg.35.

(12) Cf. SERRA, José: t O Desenvolvimento i* América Lmtnrn >. Ensaios
de Opintao, 1975, pg.91.

(13) Id.ib. pg.91.

(17) Cf. nosso artigo * Perspectivas da economía mundial e crise do capitalis
mo brasileiro » (in : Brasil Socialista n° 2). em particular a cenclusao pare
urna critica mais detalhada desse artigo de SINGER. _



buigao do trabalho social pelos varios ramos industriáis e
que. nesse sentido, contém apenas a possibilidade de eclosao
da crise; noutro caso a urna simples barreira física comple¬
tamente exterior ás relagoes sociais de produgao capitalista
e que estaría planando como um «teto » sobre a atividade
produtiva, fixando-lhe periódicamente - a intervalos técnica¬
mente determinados pelo « timming » dos novos investimen-
tos - limites á sua expansao. Se estes aspectos (mais além de
seu carater simplesmente técnico - indivisibilidades tecnoló¬
gicas ou o tempo necessario á realizagao dos novos investi-
mentos - que se refere á produgao em geral) correspondem
plenamente ás características da produgao mercantil, na
qual a equalizagao e alocagao de trabalho social necessaria-
mente resultam do intercambio de mercadorias produzidas
isoladamente por cada unidade económica independente
determinando um continuo reajuste á posteriori de seus
planos respectivos de expansao em fungao das flutuagoes do
mercado, eles estao longe de esgotar as determinagoes
fundamentáis da produgao capitalista, em particular as
formas especificas que adquirem sob o seu dominio as
relagoes sociais de produgao. Desse modo, urna explicagao
satisfatoria do movimento do capital, embora conservando a
referencia aos fatores técnico-materiais apontados e que
condicionam inegavelmente o curso da atividade produtiva,
deve necessariamente agregar á forma mercantil das
relagoes de produgao - pela qual todos os individuos entram
em contato enquanto propríetaríos de mercadorias, formal¬
mente iguais e independentes - o conteudo especifico que
Ihes imprime o proprio conceito de capital, enquanto valor
que se poe em valor através da relagao fundamental de
exploragao que opoe proletarios e capitalistas. Apenas dessa
forma é possivel, ao focalizar-se centralmente a oposigao
que se estabelece entre trabalho morto acumulado e trabalho
vivo que constituí a matéria da exploragao, aproximar-se
com maior rigor das analises das condigoes que presidem á
evolugao da taxa media de lucro, precipitando, necessaría e
periódicamente, sua tendencia natural á queda (o estudo das
formas de transmissao da crise e de diferenciagao das taxas
individuáis de lucro dos múltiplos capitais supoe, ademáis, a
consideragao das relagoes de produgao que se formam entre
os varios grupos capitalistas industriáis, financeiros ou
comerciáis).

Ja o terceiro argumento apresentado por esta coi rente,
embora se aproxime mais de urna visao do movimento de
conjunto do capital ao considerar simultáneamente as esfe¬
ras da produgao e circulagao, nao escapa a um certo esque¬
matismo simplificador - ao separar e opor arbitrariamente
entre si estas esferas, erigindo artificialmente o perfil da
distribuigao em barreira á expansao do capital - cujo princi¬
pal defeito é o de ocultar as relagoes da produgao capitalista
(perdendo de vista a necessidade da sua supressao)
considerando-as aqui apenas sob sua forma de expressao ao
nivel da repartígao. Urna primeira decorrencia dessa analise
é que, ao situar-se ¡mediatamente ao nivel da repartígao da
renda, identificando seu elevado grau de concentragao com
o fator central da crise, ela tendera a ignorar completamente
o processo anterior de formagao da renda nacional, determi¬
nadas pelas condigoes técnicas e sociais da produgao,
conduzindo á conclusao paradoxal de urna interrupgao da
acumulagao capitalista provocada por um excesso da explo¬
ragao da forga de trabalho. Repousando sobre a conside¬
ragao unilateral da remuneragao da forga de trabalho
apenas como um componente da demanda e nao como um
elemento da estrutura de custos das empresas, tal raciocinio
esconde mal o carater ilusorio das proposigoes a que
conduz, visando, através de umá redistribuigao substancial
da renda em favor do trabalho, beneficiar as massas assaia-
riadas e, dessa forma, recriar as condigoes necessarias á
acumulagao rentavel do capital : um conjunto de medidas
dessa natureza, ao supormos que se reunissem as condigoes
políticas indispensaveis á sua aplicagao, viria antes de mais
nada comprimir a margem de lucro das empresas,
debilitando-lhes a propensao a investir e generalizando rápi¬

damente a crise.
Pode-se observar em seguida que tal analise conduz

igualmente a previlegiar os mecanismos de redistribuigao ou
de antecipagao da renda - como o estabelecimento de
padroes de remuneragao elevados ñas empresas publicas e
privadas modernas, a abertura do capital de ¡numeras
empresas difundindo formas de participagao nos lucros ou
ainda a expánsao do sistema de crédito ao consumo -
enquanto fatores básicos da evolugao do mercado consumi¬
dor de bens de luxo, perdendo assim de vista que a expansao
sustentada dessa faixa de consumo depende, antes mesmo
das possibilidades técnicas de interferir no processo de
conformagao de seu perfil de distribuigao, do crescimento
global da Renda Nacional. Ora, como as variagoes da
Renda Nacional, longe de constituirem um fator autonomo
de perturbagao do ciclo económico, decorrem elas mesmas
da expansao varíavel do capital, tal analise nos remete,
como a um ponto de partida iñdispensavel, ao estudo das
condigoes técnicas e sociais de valorizagao do capital na
esfera produtiva.

Mas o que importa reter aqui dessas analises é que ao
se fundarem básicamente sobre a redugao das relagoes de
produgao e simples relagoes de propriedade - deduzindo
num caso do isolamento e autonomía dos propríetaríos dos
meios de produgao a anarquía da atividade económica,
noutro caso da concentragao da propriedade sob formas
monopolicas o agravamento da concentragao da renda e das
dificuldades da realizagao - elas conduzem naturalmente a
idéia de que urna intervengao crescente do Estado na esfera
produtiva, ao reduzir quantitativamente e qualitativamente a
importancia do setor privado da economía, alteraría
progressivamente a estrutura da propriedade suprimindo o
fator originario das crises e permitindo harmonizar o
conjunto da atividade económica através de urna efetiva
agao planificadora.

...a idéia reformista de que aparelhos'
do Estado Capitalista, bastariam ser con-
quistados e utilisados por outra equipe '
dirigente para neutralizar a Lei do Valor
dissociando completamente a forma espe
cifica que assumem as várias instituí -
qoes do Estado Burgués de sua funtfao '
primordial de assegu rar as condigoes de
exploragao da forga de trabalho.

Com ligeiras variagoes, todas as analises da crise
desenvolvidas por essa corrente conduzem necessariamente
á proposigao de que « ao mesmo tempo, se deveria ampliar e
modificar qualitativamente a agao do Estado. Ampliar no
sentido de que deveria passar a controlar grande parte das
decisoes atualmente em maos dos grupos internacionais.
Modificar, no sentido de implementar urna política econó¬
mica (de investimentos, financiamentos, estímulos e incenti¬
vos, de gastos sociais, fiscal, cambial e monetaria) planeja-
da, que permita que o Estado se constitua no principal
elemento de impulso do novo modelo, ao invés de continuar
em suas fungoes de sustentagao de um estilo de desenvolvi-
mento regressivo e dependente »(18). Tal formulagao, que
revela o núcleo do projeto politico reformista desta corrente,
condensa a nosso ver varias simplificagoes teóricas, que

NOTA

(18) Cf SERRA, José: op.clt. pg.95.
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contribuem todas a dissimular a natureza de classe do
Estado burgués, enquanto forma especiñca de dominagao
do capital sobre o trabalho, cedendo lugar a urna concepgao
técnico-funcionalista de seus aparelhos institucionais, na
qual se inscreve a possibilidade (ilusoria) de sua utilizagao
alternativa pelas carnadas técnoburocraticas influenciaveis
pela ideología nacionalista e democrática. Nesse sentido,
tres supostos equivocados dessa concepgao «instrumentalis-
ta » do Estado burgués merecem se destacados:

1) O primeiro corresponde á idéia de neutralldade dos
aparelhos do Estado capitalista que, apreendidos aqui de um
ponto de vista estritamente técnico como urna estrutura
funcional de organiza?ao da vida social, bastariam ser
conquistados e utilizados por outra equipe dirigente para
neutralizar a lei do valor, subordinando o conjunto da ativi-
dade económica ás orientagoes de um plano central. Disso-
ciando completamente a forma especifica que assumem as
varías instítuigoes (administrativas, legisladoras, repressi-
vas, etc) do Estado burgués de sua fungao primordial de
assegurar as condigoes de exploragao da forga de trabalho e
de reprodugao das classes sociais engendradas pelo capital,
para tais autores, seus aparelhos parecem se adequar igual¬
mente bem (o ajuste preciso sendo obtido pela injegao de um
conteudo « democratizante ») tanto á tarefa de conservar
como de superar a ordem social e económica hoje prevale-
cente, toda a questao resumindo-se em transferir o controle
dos centros estratégicos de decisao aos representantes de um
projeto alternativo. Nao é difícil constatar que tal linha de
analise padece de um ponto de partida essencialmente
simplifícador e ilusorio, que consiste em separar mecánica¬
mente « infraestrutura » e « superestrutura », reduzindo-os a
«instancias » autónomas e independentes, guardando entre
si apenas relagoes exteriores, como se o Estado capitalista
em sua neutralidade intrínseca, nao fízesse mais que refletlr
passivamente a evolugao das relaces sociais de produgao.
Tal dicotomía artificial, ao perder de vista que a « superes¬
trutura é .ao mesmo tempo urna parte ou um momento da
estrutura, e a forma desta ultima » (19), nao apenas obscure¬
ce totalmente a necessidade da destruigao completa do
aparelho de Estado burgués como condigao para a aboligao
dos fundamentos do sistema capitalista, como negligencia o
fato que o Estado, enquanto parte da estrutura, c subordina¬
se abstratamente ao capital, do qual provem tanto a necessi¬
dade (e possibilidade) de sua atuagao económica, como as
contradigoes que particularizam e marcam os limites de sua
intervengao concreta em cada etapa » (20).

Tal ignorancia das determinaos básicas da agao do
Estado capitalista revela-se de modo surpreendentemente
agudo quando se passa a atríbuir-lhe a capacldade de urna
intervengao planifícadora e reguladora da economia de
molde a suprimir as flutuagogs ciclicas com seus efeitos
nefastos sobre o emprego e a renda nacional, criando assim
as premissas de urna sociedade mais justa e desenvolvida. A
esse respeito duas decisoes se impoem.

Inicialmente, enquanto domlnarem as relagoes de
produgao capitalistas, os esforgos de coordenado e planifí-
cagao dos investimentos pelo Estado deverao necessaría-
mente se chocar com os limites fíxados pelá natureza das
¡nforma?oes que lhe provem do setor privado da economia
visadas pelo interesse de maximizagao dos lucros das
varias unidades concorrenciais. do capital; e pelo carater
meramente indicativo de suas estipulaos cuja realizagao
depende, em ultima instancia, das decisoes tomadas autóno¬
mamente por cada capitalista individual. Este duplo limite á
agao do Estado burgués, transparece assim claramente tanto
na fase de concepgao de um plano de alocagao de recursos
produtivos em escala social quanto na sua fase de execugao.
A observagao corrente ios revela que todo processo de
elaboragao governamental do plano, desde o diagnostico da
sitúa?ao inicial até a formulagao das metas e a definigao dos
mecanismos articulados de intervengao, repousa necessaria-
mente sobre cálculos efetuados nao so em termos de valores
de uso como tambem de rentabilidade do capital - de tal

forma que nao so os fatores de produgao encontram-se
disponiveis em proporgoes adequadas como sua combi-
nagao propicia, urna taxa de lucro suficiente para estimular a
acumulagao nos setores previstos - de modo que suas técni¬
cas de coleta e analise das informagoes e as modalidades de
organizugao do processo decisorio revelam-se perfeitamente
inadequadas á previsao e satisfagao das necessidades reais
das massas trabalhadoras, que transparecem aqui apenas
enquanto requisitos da expansao do capital. Nesse sentido,
longe de conferir racionalidade ao conjunto da atividade
económica, determinando ex ante o montante e a orientagao
dos investimentos privados, a agao planifícadora do Estado
burgués aparece necessaríamente como um resultado -

continuamente reposto em questao - do entrechoque de inte-
resses divergentes e contraditorios das varigfragoes e unida¬
des do capital cujas exigencias particulares concretas forne-
cem os únicos indicios de que dispoem a tecnoburocracia
para tragar com alguma eficacia um programa de estímulos
e subsidios estatais. Ademáis, a propria realizagao do plano
comporta elementos de incerteza - provenientes do compor-
tamento variavel dos empresarios face ás oscilagoes da
conjuntura ou ás alteragoes dos projetos de seus concorren-
tes - que engendram frequentemente novas desproporgoes,
detectaveis apenas a posteriori através dos indicadores de
mercado.

Em seguida, quanto aos instrumentos monetarios ou
físcais de que dispoe o Estado burgués para a sua agao regu¬
ladora e estabilizadora da economía, convem lembrar seu
reduzido alcance e sua mais que duvidosa eficacia em preve¬
nir a alternancia cíclica de conjunturas neutralizando os
fatores que conduzem periódicamente ás crises e asseguran-
do um desenvolvimento acelerado e ininterrupto. Forjados
para intervir diretamente ao nivel da circulagao - modifi¬
cando as condigoes de fínanciamento dos novos investimen¬
tos (pelo controle da oferta de dinheiro e crédito e de seu
efeito sobre a taxa de juros) ou de realizagao das mercado-
rias (através dos efeitos da elasticidade do sistema fiscal
sobre o volume da renda pessoal e sua estrutura de distri-
buigao) - tais mecanismos de política económica nao
somente se destinam apenas a atenuar as flutuagoes da ativi¬
dade económica deixando intactas as suas causas profundas
localizadas na esfera da produgao, como tambem padecem
da impossibilidade de urna quantifícagao exata dos desequi¬
librios que visam corrigir (como medir rigorosamente, por
exemplo, a insuficiencia da demanda efetiva?), devendo se
limitar a medidas aproximativas ensaiadas sucessivamente
pelo governo. Além disso, urna condigao complementar
para sua plena eficacia é que sejam adotadas antes que se
anuncie a reversao do ciclo económico e que se instale urna
depressao acumulativa, o que nao so supoe métodos de
previsao económica construidos sobre bases teóricas que
ultrapassam a mera descrigao das fases do ciclo explicando
suas leis de movimento e favorecendo assim a coleta siste-

, NOTAS ——

(19) Cf. COLLETTI. Lucio, ' De Rousseau a Lenine », ed.Gramma, pg.63.

(20) Cf. HJ1., ' Sobre o Estado Contemporáneo e o Marxismo » in: Brasil
Socialista n° 6, pg.79.



matica de informagoes mais finas e adequadas, como
tambem suscitaría a reagao violenta de varias fragoes das
classes dominantes para as quais urna redistribuigao fiscal
da renda ou a adogao de outras medidas (salaríais, etc)
visando expandir o consumo pareceriam tanto mais injustifi¬
cadas quanto seus negocios estariam em plena expansao.

Por certo, toda a importancia que depositam certos
autores nos instrumentos da política económica do Estado
burgués - e a crenga de que, postos a servigo de um projeto
de desenvolvimento nacional e democratizante, permitiriam
anular a lei do valor passando a regular o ciclo económico e
assegurando a implementagao pelos múltiplos capitais de
um plano elaborado centralmente - justifica-se apenas da
perspectiva global que lhes é propria de urna mera realo-
cagao do capital ao invés do combate pela sua supressao.
Com efeito, ao se fixar, por exemplo, como objetivo de sua
política económica urna reorientagao dos investimentos
privados para os setores técnica e socialmente prioritarios
(21) e um fortalecimento do capital nacional face as poten¬
cias imperialistas, tal projeto configura urna clara estratégia
de gestao alternativa do sistema capitalista e como tal seu
sucesso - que correspondería a urna elevagao continua dos
niveis de acumulagao e de produtividade - se confunde com
a expansao da exploragao da forga de trabalho e a solidifi-
cagao do sistema de dominagao correspondente. Mas,
embora possa ocorrer urna reestruturagao efetiva do « mode¬
lo » de acumulagao concentrador e excludente, tendem a
persistir e a se agravar as contradigoes inerentes ao processo
de valorizagao do capital, pondo a nu a ineficiencia dos
instrumentos fiscais, monetarios ou cambiáis em assegurar
um crescimento harmónico e isento de crises, particularmen¬
te sob o impacto de urna política de redistribuigao funcional
da renda en detrimento do Capital. Dai o segundo equivoco
cometido em tais analises :

... ao se adotar o falso ponto de partida da
redugao das relagoes de produgao ao sim
pies aspecto de relagoes de propriedade,
chega-le naturalmente que o caminho '
mais curto para a aboligao do capitalis -
mo consiste em expropriar paulatinamen
te os capitalistas através de urna interv-
vencao crescente do Estado.

2) que consiste em atribuir ao setor produtivo estatal
um carater essencialmente distinto do setor capitalista
privado, fazendo repousar sobre sua ampliagao progressiva
(via incorporagao das maiores empresas dos principáis seto-
res) toda a dinámica da « passagem ao socialismo » e da
consolidagao da hegemonía da classe trabalhadora. Com
efeito, ao adotar-se como ponto de partida a redugao das
relagoes de produgao ao seu simples aspecto de relagoes de
propriedade, decorre naturalmente que o caminho mais
curto para a aboligao do capitalismo consiste em expropriar
paulatinamente os capitalistas através de urna intervengao
crescente do Estado na esfera produtiva de molde a configu¬
rar um setor de propriedade social que nao so instaure em
escala crescente novas relagoes de produgao como permita,
pelo peso consideravel e pela situagao estratégica de suas
empresas, estender seu controle ao conjunto da atividade
económica. Seguindo tal raciocinio, a transferencia real de
poder á classe trabalhadora que se daria assim ao nivel estri-
tamente económico, terminaría necessariamente, embora
num futuro imprevisivel, por se refletir ao nivel político,
subvertendo os aparelhos de dominagao capitalista.

A confusao (batizada por alguns de « dialética ») esta-

belecida assim em torno á natureza das empresas publicas
(22) - vistas como parte integrante do sistema ao mesmo
tempo que germe de sua negagao - impede tais analises de
compreenderem sua expansao como urna simples modalida-
de de intervengao económica do Estado capitalista, determi¬
nada básicamente pela evolugao das condigoes de valori¬
zagao e submetida rigorosamente as normas do direito
burgués (embora ocasionalmente tais medidas, pelo seu
conteudo nacionalista, possam contar com o apoio de urna
ampia mobilizagao popular). Na verdade, a expansao do
setor publico corresponde históricamente á forma que
assume a socializagao capitalista das forgas produtivas,
cujo grau de desenvolvimento se choca com os limites
impostes pela propriedade privada dos meios de produgao,
forgando o desempenho pelo Estado, no interesse do conjun¬
to da classe capitalista, de um numero cada vez maior de
atividades produtivas que escapam á capacidade'deagao e ás
condigoes de rentabilidade dos diversos capitais isolados.
Essa tendencia, ademáis, ve-se duplamente reforgada na
situagao particular das nagoes semi-industrializadas e
submetidas ao imperialismo, cujo acesso tardío ao circulo
das economías capitalistas impoe-lhes urna intervengao
precoce do Estado, notadamente nos setores básicos, visan¬
do criar as condigoes para um avango da industrializagao
ao mesmo tempo que a penetragao progressiva dos capitais
estrangeiros nos ramos dinámicos forga a ampliagao dos
investimentos estatais complementares, destinados priorita¬
riamente a assegurar as condigoes de rentabilidade das
empresas multinacionais.

Nao deve igualmente subsistir a menor duvida sobre a
natureza capitalista das relagoes de produgao no interior do
setor estatal nem sobre o que representa todo incremento de
eficacia e produtividade em suas empresas enquanto forma
de ampliagao do processo de extragao de mais-valia e,
portante, de reprodugao da estrutura social existente. A
ambiguidade com que frequentemente se aborda essa ques-
tao - por exemplo, tomando a defesa, desde hoje, da expan¬
sao das empresas publicas e exaltando suas vantagens técni¬
cas e sociais sobre os monopolios privados estrangeiros (23)
- esta longe de ser neutra. Ela revela, com efeito, urna estra¬
tégia de conquista do poder sob um triplo aspecto destinada
á derrota.

Antes de mais nada pelo economismo de suas propo-
sigoes que localizam ao nivel «infraestrutural» - precisa¬
mente na ampliagao do setor « socializado » da economía -

o ponto nevralgico da transferencia de poder de urna a outra
classe, relegando a um plano secundario a luta política e as
tarefas de construgao dos orgaos de poder proletario. A
exigencia, que adquire hoje toda a sua atualidade de multi-
plicagao e fortalecimento dos organismos autónomos e
representativos dos trabalhadores transforma-se assim num

simples corolario de duvidosas modificagoes « substanti¬
vas » na estrutura económica, perdendo-se de vista totalmen-

NOTAS
(21) Como sugere, entre outros, Aníbal PINTO: * Desse modo seus recursos
se desviam para as atividades que produzem c wage goods » ou sao comple¬
mentares dos mesmos, nao apenas hovera urna expansao apropriada da ofer¬
ta, mas tambem ocorrera o/ato de que os progressos da produtividade tende-
rao a diminuir os preqos relativos dos mesmos, aumentando a melhoria da
renda real da massa. •, in: * Distribuifao de renda na América Latina e
desenvolvimento », Zahar ed.1973, pg.23.

(22) Urna minuciosa anaiise desse problema - desenvolvida a partir da critica
das teses programáticas do Partido Comunista Francés sobre o desenvolvi¬
mento das empresas nacionalizadas - encontrase em Jacques VALIER : r Le
parti communiste franqats et le capitallsme monopoliste d'Etat >, pg.88]164,
Maspero, 1976.

(23) Como se presenciou recentemente em simposio sobre * A Estatlzaqao noBrasil», organizado em Brasilia pela SBPC, em que seus participantes,fazendo-se ouvir * afavor da estattzaqao » concluiram, deforma pratlcamenle
unánime, pela necessidade de que o tema ' teja debatido amplamente portodas as carnadas da sociedade brasilelra - organízafao político-partidaria,
sindicatos, estudantes, etc - base sem a qual difícilmente as empresas estatais
poderao sobreviver. » (Folha de Sao Paulo. 13-7-76).
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te que urna simples ampliagao do controle estatal, através da
expropriagao de alguns capitalistas e da centralizagao de um
volume maior de informagoes e decisoes pela equipe gover-
nante, em nada afeta o dominio da burguesía sobre a socie-
dade enquanto nao se desenvolverem paralelamente formas
eficazes de controle operario.

Km seguida, pelo carater tecnicista dessa abordagem
em que. na maior parte das vezes, o controle estatal da
economía tende a ser visto como urna simples ocupagao
progressiva do departamento I, através da nacionalizagao e
implantagao pelo Estado de grandes e modernas empresas
de bens de produgao que por sua posigao estratégica no
proccsso de reprodugao do capital, lhe forneceriam os meios
para um comando efetivo do conjunto da atividade produti-
va. Segundo tal raciocinio, a densificagao progressiva da
matrize inter-industrial deveria nao so afrouxar a pressao
dos déficits das balangas comercial e de servigos sobre as
finangas do pais como transferir em escala crescente ao
Estado as decisoes relativas á orientagao do processo produ-
tivo. ampliando assim, sua autonomía económica face ao
imperialismo. Ocorre entretanto que urna reestruturagao de
tal porte do sistema produtivo nao pode ser concebida no
vacuo, abstraindo-se totalmente suas condigoes iniciáis -

insuficiente qualificagao da mao de obra, desenvolvimento
desigual dos varios ramos, dependencia tecnológica e finan-
ceira, etc - que resultam da integragao dessa economía ao
sistema imperialista e tendem em grande parte a persistir,
opondo resistencias e alterando consideravelmente o ritmo e
a extensao dessas transformares. Ademáis, tal projeto
limitando-se a equacionar as modalidades de intervengao
estatal em fungao das exigencias de um controle tecno-
burocratico da economía, ignora completamente a dinámica
da luta de classes que, como nos ensina a experiencia histó¬
rica do movimento operario latino-americano, tende inva-
riavelmente a ultrapassar o ámbito e o ritmo das medidas
reformistas, pervertendo os esquemas pré-concebidos de es-
tatizagao seletiva e limitada a algumas empresas estratégicas.

Finalmente, pelo legalismo e gradualismo implícitos
nesse projeto e que transparecem através da idéia da com-
plementariedade que deveria se estabelecer entre q setor pri¬
vado e o setor de propriedade « social » (ambos sob o
controle harmonizador do Estado) durante o periodo de
reestruturagao económica, que se apresenta assim como o
preámbulo de urna transformagao completa das relagoes
sociais de produgao e do sistema político e ideológico de
dominagao. Longe de conduzir á destruigao do Estado bur¬
gués e a construgao de um aparelho de poder proletario,
abrindo caminho á transformagao revolucionaria da aocie-
dade, tal projetó demonstra-se duplamente limitado - ao
defasar no tempo as modificagoes políticas e económicas
invertendo sua sequencia habitual e ao restringir estas ulti¬
mas á constituigao de urna area estatal bem delimitada cujo
funcionamento supoe igualmente o de um setor privado -
nao oferecendo nenhuma perspectiva ás lutas de massa que
resvalam assim, necessariamente, a um beco sem
saida. 3) Pode-se finalmente assinalar um terceiro equi¬
voco decorrente em grande parte dos anteriores, e que
consiste em atribuir á tecnocracia e burocracia estatal um

questionavel estatuto de classe e urna quese irrestrita auto¬
nomía de comportamiento, localizando no « segundo escalao
de tecnocratas com consciencia nacional e social e (n)a
parte da burguesía de Estado' ligada aos segmentos ilus¬
trados do governo a ' classe de apoio' a urna reconversao
económica com pretendida abertura social (...) que poderia
constituir a base para urna espécie de ' autocracismo escla¬
recido '» <24).

Para dize lo sintéticamente, tal formulagao opera, por
intermedio de um jogo de categorías imprecisas, um comple¬
to eclipse da natureza e dos limites que se impoem á ativida¬
de da carnada social que habita o aparelho de Estado, per-
dendo totalmenie de vista que sua relagao com a classe capi¬
talista, longe de se estabelecer em termos concorrenciais - a

« burguesía de Estado » disputando « a hegemonía no seio do
bloco do poder » e lutando pela impleiaentagao de um proje¬
to alternativo - é marcada fundamentalmente pela sua
subordinagao ás exigencias globais da reprodugao do siste¬
ma que lhe fixam, a cada momento do ciclo económico e em

fungao das relagoes de forga entre as classes e no Interior de
cada urna délas, a orientagao e as modalidades de sua
atuagao. A esse respeito vale lembrar que, embora inegavel-
mente a carnada de altos funcionarios das empresas estatais
tende a adquirir em suas fungoes um estatuto de classe, iden
tificando-se pelas suas normas de gestao empresarial ao
conjunto dos capitalistas, tal caracterizagao inclui urna refe¬
rencia fundamental ao aparelho de estado e ao mesmo
tempo limita e modifica seu padrao de comportamento. Na
medida em que as condigoes de reprodugao social desta
carnada vinculam-se diretamente, dando o carater publico
da propriedade dos meios de produgao sob sua gestao, ao
desempenho eficaz do Estado de sua dupla fungao de legiti-
magao e acumulagao, desaparece a possibilidade de que tais
empresas orientem-se apenas por critério visando sua renta-
bilidade maxima e que, desse modo, se configurem duravel-
mente interesses específicos de urna « fragao estatal » da bur¬
guesía. A mais simples observagao nos indica que a expan-
sao desse setor resulta históricamente muito mais dos reque-
rimentos de um processo acelerado e tardío de acumulagao
(tendo adquirido, em mais de um momento, forte conotagao
nacionalista), que da articulagao de interesses particulares
de urna carnada tecnocratica, preocupada em ampliar sua
fonte de prestigio e riqueza. Em suas decisoes relativas ao
volume e orientagao de seus investimentos ou a estrutura de
seu financiamento (política de pregos, grau de endividamen-
to, dotagoes orgamentais, etc) intervem portanto criterios
económicos (alem dos políticos) bastante distintoTdaqueles
pelos quais se rege urna empresa privada, e que leva necessa¬
riamente em conta nao so diretrizes conjuntarais da política
económica (compensagao de flutuagoes na taxa de formagao
de capital fixo do setor privado, controle do processo infla¬
cionaria, política fiscal, etc) como igualmente as exigencias
de programagao do crescimento visando urna expansao
equilibrada da estrutura produtiva de um progressivo preen-
chimento da matriz inter-industrial. De onde resulta que tal
carnada tecnó-burocratica dispoe, na verdade, de urna muito
estreita margem de manobra e autonomía, sendo capaz de
manipular livremente os recursos financeiros sob sua gestao
ou de decidir em seus gabinetes urna reconversao económica
que nao corresponda ás exigencias reais das fragoes predo¬
minantes do capital.

Mas as imprecisoes que assinalamos muito mais que
um simples lapso de rigor analítico, indicam urna opgao
política bem precisa cuja importancia pode-se avaliar clara¬
mente aproximándole as conclusoes a que chegam tais
autores - sobretudo a necessidade aceder progressivamente
ao poder consolidando e apoiando as correntes liberáis e
nacionalistas que hoje se manifestam em todas as instancias
da vida política (governo, empresas publicas, partidos, exér-
cito, Igreja, etc) da tarefa basica de mobilizagao e organi-
zagao autónoma e representativa da classe operaría que se
impoe primordialmente aos revolucionarios brasileiros
nessa etapa. O abismo que separa estas duas perspectivas é
tanto mais profundo quanto mais suas analises deslocam-se
do plano de luta de classes para a esfera dos conflitos que se
desenrola no interior do bloco no poder, encerrándo se no
estreito espago reservado ás dissengoes inter-burguesas e
isolando-se definitivamente das forgas vivas da revolugao.

Andre Fernandos

■■ NOTA ■ ■

(24) CJ\ l'.H.CARDOSO, <« Estatizarlo e autoritarismo esclarecido: tendtñ-
cías e limites •>, mimt'O, Sao Paulo 1975.
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O documento de Daniel Terra, « Socialismo e
liberdades democráticas » publicado na revista BRA¬
SIL SOCIALISTA N° 8 (BS-8) tem suas virtudes. A
principal délas é sistematizar teóricamente (melhor
seria dizer, dar bases teóricas) as concepíoes dos
camaradas do MR-8. Neste sentido o documento é
inegavelmente urna contribuyo.

Mas o documento de D. Terra nao é apenas urna
sistematizado teórica das posigoes até aqui defendi¬
das pelos camaradas do MR-8. Ao sistematiza-las teó¬
ricamente, ele termina por resolver determinadas
contradices, as formulagoes dos camaradas que tra-
ziam dentro de si. A mais importante délas, era a
contradigao entre urna estrategia socialista e urna
política que se limitava ao combate dos aspectos cari¬
caturáis da Ditadura Militar. Acontece entao que esta
contradigao parece se resolver em prejuizo da estrate¬
gia socialista. Durante todo o documento se verifica
urna estrategia de lutas políticas desenvolvidas no sen¬
tido de « alargar a democracia burguesa » (acompan-
hada na melhor das hipoteses por urna propaganda
socialista) para que apos as conquistas democráticas :
« o proletariado possa se transformar em forga revolu¬
cionaria » e se colocar o problema da luta e destruigao
do Estado burgués. As « lutas democráticas » deixam
de ser o « centro tatico » para passar a ser urna estrate¬
gia. Mas trataremos isto durante o texto.

Estas revisoes estratégicas, sao suficientemente
importantes caso se consolidem como definigoes do
MR-8, para exigir um reposicionamento nosso em
relagao aos camaradas. Como tal, o documento (além
de ser um documento de critica a nossa Organizagao)
ja merecería urna analise rigorosa e um posicionamen-
to oficial por parte de nossa Organizagao. Mas o seu
significado é de tal ordem, na medida em que corres¬
ponde a urna evolugao de determinadas tendencias
dentro da esquerda (além do fato de nao considerar-
mos esta tendencia consolidada), que nos propuSemos
(os militantes do MEP no exterior) a escrever urna res-

posta. Neste sentido é que este artigo elaborado pelo
companheiro Mario Ribeiro foi discutido como posi-
cionamento da segao exterior do MEP. A urgencia de
leva-lo a publico fez com que fizessemos a opgao de
nao desenvolve-lo (o que exigiría mais tempo e mais
espago) e de optar por dirigir nossa critica as
concepgoes mais gerais de D. Terra, assim como á
suas premissas teóricas, e nao enfrentar em minuncia
o documento.

Urna ultima ressalva importante, quanto aos
métodos utilizados por D. Terra ; um método que jul-
gamos em nada contribuir ao debate dentro da esquer¬
da. As modificagoes, os « cortes » feitos na citagoes de
nada servem para amadurecer o debate. Estas modifi¬
cagoes, tergiversagoes e cortes ñas « citagoes » empre-
gadas (sem contar o fato de nao situa-los histórica¬
mente) nos obrigou a dedicar um capitulo somente
para esclarece-las e recoloca-las. Mas o mais grave
neste sentido foi o fato de D. Terra confundir, tergi¬
versar a proposito dos textos do MEP, no sentido de
identificar suas posigoes com as da P.O.. Para isto
muitas vezes os textos sao citados sem dizer a que
Organizagao eles correspondem. Outras vezes sao fei-
tas citagoes de texto da P.O. e no texto a seguir quem
é criticado é o MEP. No final do seu artigo, D. Terra
nao se preocupa mais nem em dizer suas fontes. Passa
entao a combater os « doutrinaristas » (a P.O. e o
MEP) em conjunto, citando os « argumentos » destes,
entre aspas, sem nem mesmo dizer de onde sairam
estas citagoes e a que Organizagao pertencem. Fica
aqui urna critica ao camarada D. Terra assim como
aos camaradas da Diregao Nacional do MR-8 que
aprovaram o texto transformando-o assim em docu¬
mento oficial, e transformando tambem estes métodos,
em métodos de luta ideológica de sua Organizagao.

Movimento pela
Emacipagao do Proletariado (MEP)

Segao Exterior



CORTAR, MODIFICAR,
REVISAR A LENIN

Todo documento de D. Terra se apoia em
cita?oes de Lenin. Mas para justificar suas teses, além
das « correffles » na tradu9áo (1), sSo feitas cita?6es
truncadas, ahistdricas e atemporais. O grosso das
cita?ñes sai de duas brochuras : « Duas Táticas da
Social Democracia na Revoluto Democrática » e « O
Estado e Revoluto ». Tomemos apenas as citagóes
iniciáis de « Brasil Socialista » (BS-8), pagina 66 que
visam provar que segundo Lenin : ir náo se pode che-
gar a ditadura do proletariado sendo através de deter¬
minados avangos que a principio se colocam no terre¬
no do capitalismo e da democracia burguesa».

No caso do « Duas Táticas » a coisa vai por si
mesmo: . ,,

<r Nos todos estamos persuadíaos de que a
emancipagáo dos operdrios só pode ser obra deles
mesmo. Sem a consciencia e a organizando das mas-
sas, sem sua preparando e sua educando por meio da
luta de classes aberta contra toda burguesía, ndo se
pode falar em revolando socialista...Quem quiser ir ao
socialismo por outro caminho que ndo seja o demo¬
cratismo político chegara infalivelmente a conclusOes
absurdas e reacionarias, tanto no sentido económico
quanto político...Organizai a centenas de milhares de
operarios em toda Russia, difundí entre milhOes a sim¬
patía pelo vosso programa I Tentai fazer isto ndo vos
limitando a frases anárquicas sonoras, porém ocas, e
vereis mediatamente que levar a cabo esta organi¬
zando que esta difusáo de educando socialista depende
da realizando mais completa possivel das trantfor-
magoes democráticasS-8 pg.66 cita «Duas Tati-
cas»).

No « Duas Taticas » (2), Lenin trata de urna revo¬
luto burguesa. Vejamos como o proprio livro colo-
Ca '

« Em países como Russia a classe operaría sofre
menos do capitalismo do que da insuficiencia do capi¬
talismo » (pg.44). E...« A revolugáo burguesa é preci¬
samente urna revolugdo que... assegura o desenvolvi-
mento mais ampio mais livre e mais rápido do capita¬
lismo ». « Nos nao podemos nos evadir do quadro
democrata-burgues da revolugdo russa, mas nós pode¬

mos alarga-lo em proporgbes enormes» (pg.47).«E-
xiste democracia burguesa e democracia burguesa»
(pg.48).« A revolugdo burguesa e urna revolugdo que
nao sai dos marcos do regime económico e social bur¬
gués, isto é, capitalista ». « Esta Vitoria (da revolugdo
no melhor dos casos) ndo fara ainda, e de maneira
alguma de nossa revolugdo burguesa urna revolugdo
socialista »(pg.54). ir Em urna palavra,para que o pro¬
letariado ndo tenha as mdos atadas na luta contra a

democracia burguesa, é necessario que ele seja bastan¬
te forte e consciente para elevar o campesinato á
consciencia revolucionaria, para dirigir sua ofensiva e
realizar assim com seu proprio esforgo, um democra¬
tismo proletario consequente »(ainda em « Duas Tati¬
cas »).

No « Duas Taticas » portanto, Lenin trata de urna
revoluto burguesa (que por isso « náo pode ir mais
além do que seus marcos »). Mas como existe « demo¬
cracia burguesa e democracia burguesa» Lenin ere,
ao contrario dos mencheviques, que cabe levar o mais
longe possivel a revolu9áo burguesa, «alarga-la o
mais possivel » de maneira a permitir ao proletariado
se retobar, na medida em que « assegura o desenvolvi-
mento mais ampio, mais livre e mais rápido do capita¬
lismo », para a partir dai,em urna situa9áo de for9a,
poder levar a cabo a revoh^So socialista.

No outro caso ja é distinto. Vejamos como D.
Terra cita « O Estado e a Revolu9áo »:

ir A redugao da remuneragao dos altos funciona¬
rios do Estado aparece ' simplesmente ' como a reivin-
dicagao de um democratismo ingenuo, primitivo. Um
dos 'fundadores ' do oportunismo moderno o ex-
social demócrata Bernstein, repetía muitas vezez as
vulgares zombarias burguesas contra o democratismo.
Como todos os oportunistas, como todos os kautskis-
tas dos nossos dias ele nao compreendeu de modo
algum, em primeiro lugar, que é impossivel passar do
capitalismo ao socialismo sem um certo ' retorno ' ao
democratismo 'primitivo ' (por que comq agir de
outro modo para que as fungoes do Estado sejam
exercidas pela maioria, pela totalidade da popu-
lagao ?) e, em segundo lugar, que 0 'democratismo
primitivo ' baseado no capitalismo e na cultura capita¬
lista nao é o democratismo primitivo das épocas anti¬
gás ou pré-capitalistas. A cultura capitalista críou a
grande produgao, as fabricas, asferrovias, os correios,
o telefone, etc. E, sobre esta base, a imensa maioria
das fungoes do velho 'poder estatal 'sao extremamen¬
te simplificadas, e podem ser reduzidas a simples ope-
ragoes de registro, de inscrigao, de controle, que esta-
rao perfeitamente ao alcance de qualquer pessoa que
tenha instrugao primaria, que poderap ser peifeita-
mente exercidas com a retribuigao de um simples ' sa¬
lario operario '; assim pode-se (e deve-se) retirar des-
sas f.ngoes todo carater privilegiado, ' hierarquico '»
(D.Terra, BS-8 pg.65-66 cita « O Estado e a Revo-

—. NOTAS

(1) Nao tivamos acesso as tradupoas utilizadas por D. Torra. Em paral as tra-
dupoes portuguesas dos textos marxistas sao muito ruina, modificando am multo
o sentido original. Da qualquer maneira nao se pode disculpar D. Terra que nao so
aceita essas modificagoas, como ainda omite partes decisivas para compreendar o
pensamento de Lenin.

(2) Para facilitar o acesso, utilizamos a brochura < Duas Taticas...» a tO Esta¬
do... » ñas edigoas chinases em espenhol, fácilmente encontraveis.
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lugao » ed. Dialogo pg. 64).
Daniel Terra pretende que Lenin defenda aqui, a

impos„ibilidade de se chegar ao socialismo sem passar
por um « democratismo em geral » que se sitúa ainda
no «terreno do capitalismo e da democracia burgue¬
sa ». Mas vejamos melhor a citacao. Em um parágrafo
imediatamente anterior ao citado por D. Terra escreve
Lenin :

* Aqui é precisamente aonde se expressa de
um modo mais evidente a viragem da democracia bui-
guesa á democracia proletaria, da democracia da clas-
se opressora á democracia das classes oprimidas, do
Estado como 'forga especial ' de represao de urna
determinada classe, á repressao dos opressores pela
forga conjunta da maioria do povo, dos operarios e
camponeses ». (« O Estado e a Revolugao » pg.52). E
imediatamente apos o trecho citado por D. Terra,
Lenin terminava de esclarecer : <r Estas medidas dizem
respeito á reorganizagao do Estado, á reorganizagao
puramente política da sociedade, porém é evidente que
so adquirem seu pleno sentido em importancia em
conexao com a ' expropriagao dos expropriadores 'ja
em realizagao ou preparagao, isto é, com a tranrfor-
magao da propriedade privada capitalista sobre os
meios de produgao, em propriedade social»(« O Esta¬
do e a Revolugao » pg.53).

Tomando entao o conjunto da citacao pode-se
verificar que Lenin nao esta tratando de urna « demo¬
cracia em geral » mas de urna democracia muito preci¬
sa, da democracia proletaria. E inclusive procurando
ressaltar a diferenga e o ponto de ruptura entre a
democracia burguesa e democracia proletaria (3). Se
D. Terra é constantemente obrigado a cortar e distor¬
cer « O Estado e a Revoluto », nao é por acaso. E
porque ao contrario de « Duas Taticas » neste ouíro
livrq, Lenin trata nao de urna revoluto burguesa mas
de urna revolugao socialista, aonde portanto as «teses
fundamentáis de Lenin » (para revolugao burguesa é
claro) perdem a validade.

Neste segundo caso, a afirmagao de D. Terra de
que «r nao se pode chegar a ditadura do proletariado
senao através de determinados avangos que a princi¬
pio se colocam no terreno do capitalismo », só é verda-
deira se nao nos limitarmos a estes avangos no terreno
do capitalismo, ao contrario do que pretende D. Terra
em todo seu texto (4).

Se nos alongamos aqui, foi para dar urna pequeña
amostra das distorgoes e cortes que sao feitos nos tex¬
tos de Lenin e as « interpretagoes » que lhe sao dadas.
Discordamos do método de usar a « autoridade » de
Lenin para reforgar esta ou aquela posigao e discorda¬
mos muito mais dos que para isto « revisam » e distor-
cem os textos dos classicos marxistas. Mas nao nos
alongaremos mais a corrigir citagoes, a coloca-las nos
limites do tempo e da realidade em que estao inseri¬
das. Nao nos alongaremos mais a corrigir as «inter¬
pretagoes » que D. Terra faz de Lenin.

O que cabe reter aqui, é que o que é feito por D.
Terra tem consequencias políticas muito precisas :
estabelecer como estrategia para a revolugao brasilei-
ra urna estrategia de « alargar o mais possivel» a
democracia burguesa apoiando-se em «teses funda¬
mentáis » de Lenin ¡stabelecidas para urna revolugao
burguesa. E se na Russia de 1900, esta estrategia
podia ter um cunho revolucionario, no Brasil capita¬

lista dos anos 70 ela so pode ter um cunho reformista.
E para facilitar a tarefa de contrabandear e inserir
urna estrategia reformista numa organizagao, que
mesmo tendo divergencias nao poderiamos deixar de
reconhecer como revolucionaria, D. Terra nao pode-
ria fazer de outra forma que nao fosse a de batizar este
« alargamento da democracia burguesa » com o hon¬
roso nome de « democracia proletaria ».

Vejamos as contorsoes e manobras que ele é obri-
gaao a fazer para tentar levar isto á pratica.

DEMOCRACIA,
DEMOCRACIA
BURGUESA
E DEMOCRACIA
PROLETARIA

Entre outras coisas, ao se 1er o texto de D. Terra,
se tem urna grande surpresa. Até o momento, quando
ouvimos o MR-8 defender as « liberdades democráti¬
cas » em geral,pensavamos que se tratavam das liber¬
dades democráticas burguesas. E qual nao foi nossa
surpresa ao ouvir dizer de D. Terra que os companhei-
ros lutam pelas liberdades democráticas...proletarias.
Mas lendo mais atentamente o texto vamos ver - urna

segunda surpresa ! ! ! - que o que D. Terra chama de
democracia proletaria nao é nada mais do que a
democracia burguesa...ainda que cuidadosamente
rebatizada de « proletaria ».

Vejamos entao como D.Terra « apoiando-se » em
Lenin define a « Democracia » :

ir Em O Estado e a Revolucao encontramos : 'A

NOTAS

(3) Para facilitar urna campraensao distorcida, alím dos cortes, D. Terra «esque-
ca» urna palavra :«primitivo >. Aonde Lenin diz:«Bernstein repetia as vulgares
zombsrias centra o democratismo », falta um « primitivo >. < Esquecendo» esta
palavra « primitivo > en sua «citepeo». D. Terra faz paracar que Lenin defende.
contra Bernstein. o i democratismo em geral». Da fato. Lanin trata da um .demo¬
cratismo < primitivo»tsempre entre tepes), a no texto em conjunto procura justa¬
mente demonstrar que o democratismo que esta tratando nao é outra coisa que o
democratismo proletario (e porisso poe < primitivo », sempre entre aspas, ao nao
aceitar a denominapao que Bernstein usa).
(4) Tambem no caso da« Resposta a P. Kievski», D. Terra modifica a corta partes
assanciais para compreendar o pensamento da Lenin. Em nenhum momento neste
texto Lenin diz que o democratismo burgués se transforma em proletario, ainda
que aponte a necessidade de utilizar a democracia burguesa para desenvolver a
democracia operarla. (Ver Obras Completas de Lenin. edipoes francesas, vol. 23.
peg. 25). Mais tarde voltaremos a este ponto o a P. Kievski.



democracia e a submissao da maioria nao sao a

mesma coisa. A democracia é um Estado que recon-
hece a submissao da minoría á maioria. Isto é, a orga-
nizagao da violencia sistemática exercida por urna
parte da populagao contra outra parte '.' A democra¬
cia é urna forma de Estado, urna de suas variedades. E
portanto, como todo Estado, a aplicagao organizada,
sistemática, da coergao dos homens. Isto, por um
lado; mas por outro lado, ela significa o reconheci-
mento oficial da igualdade entre os cidadaos, do direi-
to igual para todos de determinar a forma do Estado e
de administra-lo 'Democracia quer dizer igualdade.
Percebe-se o significado imenso que reveste a luta do
proletariado pela igualdade e a palavra de ordem da
igualdade, sob a condigao de compreende-la exata-
mente no sentido de supressao das classes '». E apos
esta « cita<;ao » do Estado e a Revolu9ao, D. Terra
interpreta :

<rAi estao, portanto, os principios gerais da
democracia : Io) Ela é um Estado. 2o) Onde a minoría
se submete á maioria. E ao determinar a submissao da
minoría á maioria, ela pressupoe oficialmente a igual¬
dade entre os cidadaos. Por outro lado, o reconheci-
mento oficial do direito igual dos cidadaos de determi¬
nar a forma de Estado implica necessariamente na
existencia de certos canais de expressao e organi-
zagao, isto é, ñas liberdades democráticos. Mas é pre¬
ciso enfatizar que o conceito geral da democracia qfir-
ma que ela é urna forma de Estado, isto é, urna forma
de violencia organizada de urna classe sobre outra.
Assim, a igualdade de direitos reconhecida em princi¬
pio nao podera significar a liberdade de todos, mas
sim que a dominagao cabe á maioria ». (BS-8 - pg.72).

Ja de inicio pode se observar a « interpreta?ao »
que D.Terra faz do Estado e a Revolu?ao. Apos citar
Lenin que diz : « A democracia é um Estado que
reconhece a submissao da minoría á maioria », D.Ter¬
ra « interpreta » : a democracia « é um Estado onde a
minoría se submete á maioria ». Para D.Terra o « re-

conhecimento por parte do Estado » é o mesmo que a
realidade, e portanto, so existe o que o Estado recon¬
hece. O aspecto jurídico, passa a ser confundido com
a realidade, confusao que se verificara durante todo
o documento aprovado pela Dir. Nacional do MR-8,o
que tera como consequencias principáis - como vere¬
mos mais tarde - a superestima?ao da luta legal e da
legalidade por um lado, e por outro urna confusao
entre a « conquista das liberdades democráticas » com
a legalizado destas liberdades (o que nos marcos do
Estado burgués somente podera ser feito com liberda¬
des democráticas burguesas).

Mas vejamos mais um pouco os tais de « princi¬
pios gerais » de democracia . Um « pequeño descui¬
do » fez com que D.Terra ao citar Lenin dizer que
« democracia quer dizer igualdade »(na terceira frase),
cortasse ¡mediatamente antes da conclusao de Lenin :

« Mas democracia significa somente igualdade for¬
mal » (O Estado e a Revolu?ao pg.122).

Para endeusar a democracia, esta frase realmen¬
te deveria ser esquecida. Em particular quando se quer
chegar a conclusao de que a « democracia burguesa
nao é ainda urna democracia », porque nela é « a
maioria que se submete á minoría ». Deste modo o
documento de BS-8 revisa o marxismo, criando a

confusao em torno de urna questao central do marxis¬

mo como é a critica da democracia e do estado bur¬
gués.

Para Marx,a democracia, seja burguesa, seja pro¬
letaria, nao traz a igualdade dos homens mas, ao
contrario, so pode existir enquanto existir desigualda-
de. Em sua Critica do Programa de Gotha, Marx nos
explica (o que é retomado por Lenin no proprio Esta¬
do e a Revolueao pg. í 12 e seguintes) que o direito, ao
igualizar os homens perante ás leis e perante ao Esta¬
do nao pode estabelecer a igualdade entre os homens.
Isto porque o« direito igual », assim como o « direito
burgués », pressupoe a desigualdade. <r Todo direito
significa a aplicagao de um criterio igual a komens
distintos, a homens que em realidade nao sao iguais
entre si; portanto, o ' direito igual' é urna infragao da
igualdade e urna injustiga ». (O Estado e a Revolu?ao,
Pg-114).

O que define a democracia burguesa, é que por
traz da « igualdade reconhecida por lei » esta a « igual¬
dade » perante o capital. Todos os homens sao «ii-
vres » para vender sua fcr?a de trabalho, mas apenas
os despossuidos sao obrigados a faze-lo. Todos os
homens tem « direito » ao acesso das mercadorias, ao
ensino, a cultura, a justii;a, mas apenas os possedentes
podem de fato usufruir délas.

Na democracia proletaria, todos os homens sao
iguais perante o trabalho, « quem nao trabalha nao
come » e por « igual quantídade de trabalho se recebe
igual quantidade de produtos ». Mas como os homens
nao sao iguais, ainda aqui a democracia nao querera
dizer igualdade. Como explica Marx : f Q d¡re¡[0 igaEl
é um direito desigual para um trabalho desigual. Ele
nao reconhece nenhuma distingao de classe. Porque
cada homem é um trabalhador como qualquer outro ;
mas ele reconhece tácitamente os dons individuáis e,

portanto, a capacidade de rendimento, como previle-
gios naturais. Ele é assim, em seu conteudo, um direi¬
to fundado sobre a desigualdade como todo direito. O
direito por sua natureza so pode consistir no emprego
de urna mesma unidade de medida; mas os individuos
desiguais (e eles nao seriam individuos distintos se
eles nao fossem desiguais) so sao mesuraveis em
relagao a urna unidade comum, quando eles forem
considerados de um mesmo ponto de vista, quando
eles sao tomados em relagao a um aspecto determina¬
do; por exemplo no caso presente, quando sao
considerados somente como trabalhadores e nada
mais, e quando éfeita a abstragao de todo o resto. Por
outro lado: um operario é casado, o outro nao, etc,
etc. Com a igualdade de trabalho e por consequencia
com a igualdade no fundo social de consumo, um
recebe entao efetivamente mais que o outro, um é mais
rico que o outro, etc. Para evitar todos esses incove-
niente, o direito deveria ser nao igual mas desigual... »
Numa fase superior da sociedade comunista, quando
tera desaparecido a escravizadora subordinagao dos
individuos á divisao do trabalho e, com ela, a opo-
sigao entre o trabalho intelectual e trabalho manual;
quando o trabalho nao sera mais um meio de viver
mas se transformara ele proprio na primeira necessi-
dade vital; quando com o desenvolvimento múltiplo
dos individuos as forgas produtivas também elas terao
se acrescido e que todas as fontes de riqueza coletiva
jorrarao com abundancia ; somente entao o horizonte
limitado do direito burgués podera ser definitivamente



sobrepassado e a sociedade podera escrevei sobre
suas bandeiras : "de cada um segundo suas capacida¬
des. a cada um segundo suas necessidades ' t. (« Cri¬
tique des Programmes de Gotha et d'Erfurt » Editions
Sociales, pg.31-32).

Por esta analise é que Marx afirma que na socie¬
dade comunista se verificara a negagao do direito e
da democracia, ja que os homens nao serao tratados
como iguais mas como diferentes como o sao de fato.
Exatamente o contrario do que D.Terra parece com-
preender quando diz que : „ veremQS flMÍW que 0 res_
peito cada vez mais ampio e efetivo aos principios
democráticos gerais, a igualdade entre todos os cida-
daos avanga na medida em a burguesía seja qfastada e
suprimida,em que a sociedade avancepara o comunis¬
mo ; e mais, que essa igualdade e essa democracia so
podem avangar na medida em que se avance o comu¬
nismo » (BS-8 pg.76) (5), ou ainda quando afirma,
como vimos, que * democracia qu&r rfizer igualdade ».

A diferenga entre democracia burguesa e demo¬
cracia proletaria nao pode ser tratada como um pro¬
blema de quantidade, aonde urna representaría a
maioria e a outra nao, aonde urna tem « um nivel
democrático geral» maior que a outra, como afirma
D.Terra (come se pudessemos definir urna taxa de
democracia, o que so seria possivel se estivessemos
tratando com qualidades iguais).

A origem da diferenga entre a democracia bur¬
guesa e a proletaria esta em que urna tem por base a
propriedade privada, e outra a proprieda.de comum
dos meios de produgao ; a primeira é urna democracia
para os que tem a propriedade privada dos meios de
produjo enquanto a segunda é a democracia para os
que produzem, a primeira é a democracia para a bur¬
guesía a segunda é a demc .racia para os trabajado¬
res.

Os « principios democráticos gerais », terao por-
tanto urna diferenga de qualidade quando existem
sobre a base da propriedade privada cu sobre a base
da propriedade coletiva dos meios de produgao. E
D.Terra ao ignorar simplesmente esta questao de fun¬
do, so pode ver a diferenga entre democracia proleta¬
ria e democracia burguesa como urna diferenga quan-
titativa, como um problema de minoría e maioria.

Ainda que no socialismo se verifique urna demo¬
cracia para «mais pessoas», nao é isto o que define a
democracia proletaria, mas sim o fato de serem os que
trabalham que participam desta democracia.

Na visao quantitativa de D.Terra (ainda que bati-
zada de « qualitativa ») transparece urna lógica eleito-
ral que pode ter graves consequencias. Quantos « par¬
tidos comunistas » e « socialistas »ja « decretaram » o
adiamento da ditadura proletaria « ad infinitum » por
ser o proletariado minoritario, justificando assim sua
política colaboracionista de apoio as burguesías e ao
desenvolvimento capitalista para fazer crescer o prole¬
tariado e torna-lo maioria? Nao foi este um dos argu¬
mentos usados na propria revolugao russa pelos
« mencheviques »? E o P.C.B. nao usou tantas vezes o
argumento do proletariado ser minoritario para ofere-
cer urna alternativa de luta pela democracia burguesa
e para justificar o adiamento da luta dentro de urna
estrategia socializa?

Mas aonde a visao quantitativa de D.Terra fica
mais evidente é no evolucionismo com o qual ela

reveste a transigao da democracia burguesa á demo¬
cracia proletaria.

TRANSI-CAO
DA DEMOCRACIA
BURGUESA
A DEMOCRACIA
PROLETARIA

A visao da transigao da democracia burguesa á
democracia proletaria dos cantaradas que aprovaram
o documento, tem como eixo o alargamento das «li-
berdades democráticas ». O que era para Lenin a
estratégia numa revolugao definida como burguesa,
passou a ser, para os cantaradas do MR-8, inicialmen
te o « centro tatico » e agora de fato - e até certo ponto
confesso (6), urna estratégia ...mas no caso de urna
« revolugao socialista ». E quando os cantaradas falam
em liberdades democráticas « conquistadas nos mar¬
cos do capitalismo e da democracia burguesa », so
podem estar tratando de liberdades democráticas bur¬
guesas.

Vejamos mais urna vez corno D.Terra cita
Lenin '

<r A democracia é urna forma de Estado, urna
de suas variedades. E, portanto, como todo Estado, a
aplicagao organizada, sistemática, da coergao aos
homens. Isto por um lado, mas por outro lado, ela
significa o reconhecimento oficial da igualdade entre
os cidadaos, do direito igual para todos de determinar
a forma de Estado e de administra-lo. Segue-se pois,
que a um certo grau do seu desenvolvimento, a demo¬
cracia de inicio une o proletariado, a classe revolucio¬
naria anti-capitalista, e que Ihe permite quebrar, redu-
zir a migalhas, fazer desaparecer da face da Terra a
maquina estatal burguesa, seja burguesía republicana,

- NOTAS

(5) Para □. Terra, aparentemente, as coisas se pessam como se o Estado se estin-
guisse no comunismo porque os homens anteo ja estariam educados a serem
demócratas a a democracia poderia continuar a existir sem Estado, (mais e demo¬
cracia nao ¿ urna forma de Estado ?). a nao porque a propria democracia se extin¬
guida, ja que na sociedade de abundancia ela neo tem meis papel e poda haver
«igualdade» sem desconsiderar as diferentes dos homens.
(6) «A palavra de ordem geral ' palas Liberdades Democráticas' tem que ser
levantada pelo proletariado justamente porque neo sa ratera apenes a asta ou
agüela fase da ¡uta. mes porque representa urna posipao de principio do proletaria¬
do lutar palo avengo da democracia seje na sociedade burguesa, saja na proleta¬
ria > (BS-8. pag. 76);
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excrcito permanente, policía, burocracia,e substitui-la
por urna maquina estatal mais democrático (mas que
rtem por isso deixa de ser urna maquina de Estado)
sob aforma das massas operarios e, depois, por todo o
poco, participando macizamente das milicias. Aqui,

'

a quantidade se transforma em qualidade chegando
a este gran a democracia sai do marco da sociedade
burguesa e comega a evoluir para o socialismo. Se
todos participam defato da gestao do Estado o capita¬
lismo nao se pode mais rnanter » (BS-8 pg.74 cita o
Estado e a Revolugao).

Nesta citagao parece que apos as conquistas
democráticas (e aqui se trata nada menos do que o
problema de « milicias operarías » e de « participagao
de todos no Estado »), e somente apos estas conquis¬
tas, a democracia sai dos « marcos da sociedade bur¬
guesa ». Mas vejamos qual era realmente a afirmagao
de Lenin. Ja de inicio aonde a versao de D.Terra fala
que a« democracia significa o réconhecimento oficial
da igualdade entre os cidadaos », ná Edigao Pequim
pg.123 (o mesmo para Obras Escolhidas de Lenin,
ed.Cartago, vol.IV, pg.403) vamos encontrar qüe « a
democracia significa o reconhecimento formal da
igualdade » (em lugar de oficial). Urna « pequeña »
diferenga. E em ambas as edigoes, no segundo pará¬
grafo citado por D.Terra vamos ver : * ' aqui a quanti¬
dade se transforma em qualidade '.'esta fase do demo¬
cratismo, ja esta fora (' se sale ya ' em espanhol) do
marco da sociedade burguesa, é ja o comego de sua
transformagao socialista » (aínda na pg.123).

Assim aonde no texto de D.Terra diz : <r chegado
a este grau, a democracia sai do marco da sociedade
burguesa » isto é, a partir daqui sai, na outra versao
diz * esta fase ja esta fora » (ja tinha saido do marco
da democracia burguesa). Aonde D.Terra diz «co-
mega a evoluir para o socialismo » a versao que cita¬
mos diz « é ja o comego » isto é, ja tinha comegado a
transformagao socialista. Estas diferengas sao extre¬
mamente importantes pois elas definem o « momento »
da revolugao, isto é, da destruigao do Estado Burgués.
Pois ao contrario dos revisionistas antigos, D.Terra
nao nega a destruigao do Estado. Apenas decreta o
seu adiamento para depois«da conquista das liberda-
des democráticas nos marcos do capitalismo e da
democracia burguesa ».

Vejamos melhor esta questao, observando mais
detidamente como D.Terra formula esta transigao :

ir Entretanto os pobres nao se submetem passivamente
ao esforgo da burguesía para exclui-los da política,
resistem, acumulam forgas e preparam-se politicamen¬
te para fazer sua ' revolugao económica '. Nesse pro-
cesso o proletariado e o povo aumentam seu nivel de
consciencia e organizagao. Impoem á burguesía urna
participagao política cada vez maior, obrigam-na
crescentemente a atender suas reinvindicagoes políti¬
cas e económicas, ampliam gradativamente seu
espago político e reduzem o da burguesía: tudo isto
significa avangos democráticos que se nao superam de
¡mediato a democracia burguesa, representam um
acumulo de forgas ¡ndispensavel para que o proleta¬
riado possa constituirse em forga revolucionaria e
passar a ofensiva, isto é, por abaixo o obstáculo que
impede seu avango democrático e a realizagao da
revolugao económica. Tal obstáculo é a maquina de
repressao da burguesía, o Estado. Chegou o momento

do salto de qualidade. Para quebrar este Estado e der¬
rotar a posterior resistencia da burguesía, o proletaria¬
do precisara agir com violencia, ditatorialmente. 'A
ditadura é um poder que se apoia diretamente na vio¬
lencia e nao esta presa por nenhuma lei'. O proletaria¬
do tera que agir ditatorialmente contra a burguesía
porque, ante a perspectiva de perder seus seculares
previlégios, os capitalistas opoem urna resistencia
desesperada e obstinada que nao é possivel vencer
com bons modos. Mas essa ditadura sobre a burguesía
nao reduzira o nivel democrático geral da sociedade, e
sim significara um salto de qualidade a frente, pois a
quebra do aparelho de repressao da burguesía permite
emergir o nivel de participagao e expressao das mas¬
sas como nunca foi possivel na democracia capltalis-
ta.(...) Vimos que a principio a democracia burguesa
garantía apenas o ' direito ' da burguesía, e pratica-
mente nenhum direito para o proletariado. Assim, o
nivel democrático geral da sociedade é aqui muito bai-
xo. Entretanto, com sua luta, o proletariado ampliou
seus direitos, conquistou na pratica algum espago
político. Entao o nivel democrático geral da sociedade
avangou, aínda que permanega dentro dos marcos da
democracia falsificada. Isto é, burguesa. Depois o pro¬
letariado possa para a defensiva, demuba o Estado
burgués e constroi o seu proprio poder. E assim o
nivel democrático geral passa por um salto de quali¬
dade e a sociedade atinge a verdadeira democracia, a
proletaria ¡>. (BS-8, pg.72).

Vejamos parte por parte : ir Os pobres resistem ao
esforgo da burguesía a exclui-los da política ». Isto so
é verdade quando a política é limitada á « política par¬
lamentar », pois a burguesía nao tenta « excluir os
pobres da política » mas submete-los politicamente (e
portanto nao pode se esforgar em « excluir os pobres
da politica »),mas lutar para que estes tenham urna partí:
cipagao politica enquanto subordinados, para o que
pode ser o caso ou nao de exclui-los da politica parla¬
mentar).

ir O proletariado e o povo impoem á burguesía
urna participagao politica cada vez maior». Para
D.Terra o proletariado e o povo nao participam por si
so, e em luta contra a burguesía. Novamente aparece
o « reconhecimento » ou em outras palavras a legali-
zagao, como o objetivo da luta para D.Terra. Que
« participagao politica » pode ser «imposta » á burgue¬
sía ? A única possivel é a participagao no parlamento,
a participagao na politica legal. Se vermos como par¬
ticipagao politica a luta politica do proletariado e do
povo pobre contra a burguesía, esta nao é « imposta »
a burguesía ; ela nao necessita o « reconhecimento »
da burguesía e do Estado para existir. Esta partici¬
pagao se verifica pela simples conciencia, disposigao
de luta e de combate do proletariado, aonde o « recon¬
hecimento » por parte do Estado, a « legalizagao » das
conquistas ,é apenas um aspecto (e secundario) desta
luta.

Do mesmo modo quando D.Terra diz que o pro¬
letariado e o povo «• obrigam-na (a burguesía) a aten¬
der sua reinvindicagoes políticas e económicas ». Aqui
ele termina por reduzir sua luta apenas ao que pode
ser aceito e legalizado, pela burguesía. Para D.Terra
por exemplo, nao poderao ser colocados para o prole¬
tariado, objetivos políticos de poder do tipo conselhos,
distribuigao direta, auto-gestao, a constituigao e orga-
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nizagao do exército revolucionario, etc, pois estas
« reinvindicagoes » a burguesía nao pode « atender »,
mas devem ser levadas á pratica,na luta e em oposigao
á burguesía.

O que D.Terra nao compreende é que « reinvindi¬
cagoes » que sao levantadas na sociedade capitalista
nao tem. obrigatoriamente, que se manter nos limites
da democracia burguesa (se nao como lutar contra
esta) e so sao revolucionarias se se desenvolvem para
fora e nao subordinadas ao poder burgués. E evidente¬
mente D.Terra nao pode compreender isto quando
resume a realidade ao que é « reconhecido pelo Esta¬
do ».

<r Tudo isto significa avanzos democráticos que se
nao superam de ¡mediato a democracia burguesa,
representam um acumulo deforjas indispensavel para
que o proletariado possa constituirse em forga revolu¬
cionaria e passar para a ofensiva ». Quer dizer entao
que os avangos definidos por D.Terra que como
vemos dizem respeito ao «reconhecimento» pelo
Estado, isto é aos aspectos jurídicos e parlamentares,
estes « avanzos democráticos nos marcos da democra¬
cia burguesa, sao indispensaveis para o proletariado
se transformar em forga revolucionaria 7 (7) Quer
dizer que somente depois de conquistados estes
« avanzos democráticos » é que o proletariado podera
se transformar em forga revolucionaria 7 E quem
entao levara a cabo estes avangos democráticos : a
ditadura ? a burguesía ? a « pequena-burguesia demo¬
crática »? ou quem sabe o proletariado podera
conquistar estes avanzos sem ser ainda urna forga
revolucionaría, isto é, sem atuar como forga indepen-
dente 7

Mas continuemos : apos estas « conquistas demo¬
cráticas » o proletariado pod « se constituir emforga
revolucionaria e passar á ofensiva, isto é.por abaixo o
obstáculo que impede o seu avango democrático e a
realizagao da revolugao económica. Tal obstáculo é a
maquina de repressao da burguesía, o Estado. Pois
bem, apos os « avanzos democráticos », so entao se
coloca a questao do Estado(8). E para D.Terra o Esta¬
do ainda se resume a maquina de repressao. E nao
tera o proletariado que destruir o parlamento, judicia-
rio etc, o conjunto das instituigoes burguesas assim
como o poder económico dos capitalistas, abolindo a
propriedade privada dos meios de produgao e que¬
brando o poder capitalista em seu conjunto. Nao se
trataría de destruir a propria den'acracia burguesa
conquistada? Para D.Terra aparentemente nao (e
mais adiante quando analisa o Chile, isto é confirma¬
do). Alem de apresentar um caminho de luta « nos
marcos da democracia burguesa e do capitalismo »,e
talvez exatamente por isto, quando coloca o « proble¬
ma do poder », D.Terra o faz de urna forma parcial.
Trata de destruir apenas a « maquina repressiva », que
é um entrave ao « avango democrático ». Novamente
se verifica que a democracia pela qual luta o MR-8
« surge » de urna evolugao e nao da negagao da demo¬
cracia burguesa (9). Urna democracia burguesa sem
maquina repressiva (!!!), velho sonho da peque¬
ña burguesía

E tudo se passa na visao de D.Terra, como se a
violencia se colocp~.se somente quando,depois dos
* avangos democráticos », <r para quebrar o Estado e
derrotar a posterior resistencia da burguesía, o prole¬

tariado precisara agir com violencia »... Pois a burgue¬
sía «• ante a perspectiva de perder seus seculares previ-
légios d « opoe urna resistencia desesperada e obstina¬
da que nao é possivel vencer com bons modos i.Ea
violencia da burguesía so existirá quando esta correr o
risco de perder « seus seculares previlégios » 7 Ou
desde hoje^uando por exemplo se coloca a questao
do arrocho salarial ou das menores liberdades demo¬
cráticas para os trabalhadores e o povo pobre 7 Sera
que so depois que os « avanzos democráticos indispen¬
saveis » sejam conquistados é que o proletariado
necessitara aprender a lutar com « maus modos » 7
Que so entao a burguesía contara a agir de maneira
violenta?

Com esta concepgao, o que faz D.Terra, é sim-
plesmente adiar a revolugao e o socialismo para um
dia longiquo, posterior á « democracia ». E D.Terra
nao compreende que se o que difere o revolucionario
do reformista na revolugao burguesa, é quem se apoia
ñas forjas do proletariado para levar o mais longe
possivel esta revolugao burguesa e desdobra-la em
revolugao socialista; no caso da revolugao socialista,
o que difere o revolucionario do reformista, no que
tange ás revindicagoes burguesas é, em primeiro lugar,
sua capacidade de articular as reivindicagoes demo¬
cráticas no programa socialista e em segundo lugar,
sua capacidade de leva-las desde o seu inicio com for¬
mas de organizagao e de luta revolucionaria.

E se restar ainda alguma duvida sobre a estrate-

NOTAS

(7) «Vimos que a principio a democracia burguesa garantís apenas os'direitos'
da burguesía a praticamenta nenhum dimito para o proletariado (...) Entretanto,
com sua luta, o proletariado arnpliou os seus direitos, conguistou na pratica algum
espato político. Entáo o nivel democrático geral da sociedada avanpou, ainda que
permanece dentro dos mareos da democracia falsificada, isto é burguesa. Depois o
proletariado passa a ofensiva, derruba o Estado burgués e construí o seu proprio
podara (BS-S pag. 73-74, grifos nossos). Aquí também i claramante exposta a
visao de transipao de □. Terra a como ala defina toda urna etapa de luta por < di¬
reitos » a alargamento da democracia burguesa, como procesan anterior a luta pelo
poder.

(8) Exatamente como da a entender na citapao de Lenin que. como vimos ante¬
riormente, fora modificada.

(9) « A democracia burguesa ó por um lado, um Estedo. i a dominapao da burgue¬
sía ; pour outro lado, ele implica em determinado nivel de direitos e liberdades
democráticas. (...) Ao proletariado nao pode interessar lutar pelos dois aspectos da
democracia burguesa; interessa ampliar um dos aspectos da democracia burgue¬
sa. isto é, as suas liberdades democráticas para' aproveitar' este aspecto contra o
outro. contra a dominapao burguesa» (BS—8 pag. 78-79). Mas se os «dois
aspectos»sao dois lados da democracia burguesa,a a democracia, conforme o pro¬
prio 0. Terra, á um Estedo, nao estaríamos assim tentando nos apoiar em urna
parte do Estado contra a outra ? Nao estaríamos tentando «reformar» o Estado



gia de D. Terra, bastaría ver o balando que faz da
experiencia chilena.

«r Toda liberdade conquistada sob o periodo de
dominagao burguesa é urna liberdade burguesa»
(BS-8 pg.77). « Com sua luta o proletariado ampliou
os seus direitos, conquistou na pratica algum espado
político. Entao o nivel democrático avangou, aínda
que permanega dentro dos marcos da democraciafal¬
sificada, isto é, burguesa » (BS-8 pg.73).

A primeira formula?ao so é verdadeira quando é
vista do ponto de vista jurídico, (o que a segunda colo¬
ca mais diretamente ao esclarecer que se trata de
ampliar « os direitos ». Quando o proletariado se orga¬
niza politica e sindicalmente de maneira independente,
quando ele organiza seu Partido, seu Exército, ainda
dentro do capitalismo (e o proletariado nao podera
sair do capitalismo se nao os organiza), nao estara ele
.conquistando liberdades políticas 7 O problema é que
estas liberdades, ainda que se deem durante o periodo
de dominafao burguesa, estao fora do controle e dos
« marcos da democracia e do poder burgués ».

A afirma?ao de D.Terra portanto, é valida ape¬
nas para as « liberdades » conquistadas nos « marcos
da democracia e do Estado burgués », isto é as « liber¬
dades » que passam a ser « reconhecidas por este Esta¬
do » e que se colocarao dentro da legalidade burguesa.

Nada mais normal dentro de urna estratégia de
alargar a democracia burguesa (e ver a democracia
proletaria como a evolur;ao déla) do que ter como cen¬
tro as conquistas dos « direitos », as conquistas dentro
da legalidade que evidentemente nao podem ser outra
coisa do que liberdades burguesas, e de .procurar,
«alargando» estas, diminuir - ilusao 11! - o « es-
pa9o » da burguesía. E nada mais normal ainda para
quem ve as coisas desta maneira, do que reconhecer
clara e honestamente que so depois dos « avanzos
democráticos que nao superam a democracia burgue¬
sa » e que « ampliam gradativamente seu espado políti¬
co (o do proletariado) e reduzem o da burguesía », que
so depois de se verificarem estas condirjoes indispen-

saveis é que o « o proletariado poodera se constituir
em for?a revolucionaria» (BS-8 pg.73). Dizer que
hoje o « proletariado nao pode se constituir em for?a
revolucionaria » e que «toda liberdade conquistada
hoje so pode ser urna liberdade burguesa », sao duas
faces de urna mesma politica: urna politica que se
desenvolve nos limites « dos marcos da democracia e
sob o poder burgués », isto é nos limites da legalidade
burguesa, aonde o objetivo máximo que podera se
propor sera o alargamento da legalidade democrática
(burguesa é claro, pois se da nos marcos do poder bur¬
gués) denunciando a «democracia falsificada» e
lutando por urna « democracia verdadeira » (BS-8
pg.73), que como ja vimos no capitulo anterior, ainda
que batizada de « proletaria » nao é outra que a demo¬
cracia burguesa (10).

Na pagina 68-69 de BS-8, D.Terra utiliza urna
série de citares do artigo « Resposta a P.Kievski»,
aonde Lenin combate os que nao veem a necessidade
de desenvolver urna luta nos marcos da democracia
burguesa, e que nao pode haver luta pelo socialismo
sem isto se verificar. Nao existe nenhuma novidade
neste texto em rela?ao a outros combates de Lenin,
como é o caso do « Que Fazer? » ou do « Esquerdis-
mo », aonde igualmente sao criticados os que despre-
zam a luta legal. Mas D.Terra tem outro objetivo ao
citar este texto, do que reafirmar a necessidade de urna
luta legal como complemento á luta fora dos marcos
da legalidade. Na pratica, ao pegar um texto em que
Lenin combate a P.Kievski que negava totalmente a
luta dentro dos marcos da democracia burguesa, ele
pretende é levar o leitor a aceitar que somente ela é
possivel hoje. Para fazer com que as cita?oes deem
este sentido, D.Terra tambem aqui, é obrigado a tergi¬
versar e mutilar o pensamento de Lenin. Em primeiro
lugar ao utilizar um texto em que Lenin ironiza
P.Kievski por abandonar a luta no terreno da demo¬
cracia burguesa porque a burguesía se desembara^ava
desta no periodo de guerra : «A guerra imperialista é
urna clamorosa violagao de toda a democracia (...);
portanto nao ha motivo para falar dos ' direitos ', ou
seja da democracia/...) Para que, em geral, falar de

' direitos ' e pensar neles quando todos os direitos (11)
sao espezinhados por toda a parte em proveito do
militarismo?» escreve Lenin, procurando mostrar o
raciocinio que fazia P.kievski. Mas D.Terra omite
outras partes do texto aonde Lenin esclarece que a
lógica equivocada de P.Kievski «jorra » por todos os
lados, seja a proposito da defesa da patria, « seja em
urna frase sobre os ' direitos *, quando « nao é de direi¬
tos que seria questao, mas da destru^ao da escravidao
secular » (pg.23). Em segundo lugar, D.Terra omite o
que é mais importante no texto : é que Lenin articula
as reivindicares democráticas a urna estratégia

NOTAS i.

(10) A democracia burguesa ao tomar como d entino di basa o capital nao deixa
de ser urna « verdadera democracia». Nela participam < os que sao ou anseiam ser
propietarios sea minoría destes se submata a maioria . £ta somanta
excluí da democracia os que nim sao a nim anstiam ser proprietarios. isto é oa
que rompem com a ideología burguesa pela sua conscisncia teórica ou pala sua
pratica politica. Isto nao impede que a democracia proletaria saja verdadeira. 0
que acontece í que se tratam da duas «democracias vsrdadeirasi diferentes.
(11) Para facilitar a distorpao, aquí tambem, na citapeo de D.Terra sao omitidas
as aspas em < direitos i. Ver logo apos aonde Lsnin explica «nao é de direitos
(aqui sem aspas) que seria a questao i. Por nao aceitar a concaituapao de P.Kievs¬
ki i que Lenin nao asquees de por as aspas.
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socialista e nao ao « alargamento d a democracia bur¬
guesa » : «.4 palavra de ordern que indica ao mesmo
lempo o meio mais rápido de sair da guerra imperia¬
lista e oelo entre nossa luta contra esta ultima e a luta
contra o oportunismo, é a palavra de ordem de guerra
civil pelo socialismo » (Obras Completas, vol. 23, pg.
25, Ed. em francés - grifos nossos).

Em outras palavras, o que aqui difere Lenin de
outros que defendem a « utilizado » da democracia
burguesa e as reivindicagoes democráticas é que Lenin
ao contrario dos outros, os oportunistas, em primeiro
lugar nao se limita ás lutas « dentro dos marcos da
democracia burguesa », e em segundo lugar que Lenin
integrava a luta por reivindicagoes democráticas den¬
tro da perspectiva de «transformar a luta contra a
guerra imperialista em guerra civil píelo socialismo »
(o que evidentemente nao estava « nos marcos da
democracia burguesa »). Seu objetivo era o de levantar
as reivindicáis democráticas e de denunciar a bur¬
guesía e o imperialismo « que se desembaragavam da
democracia burguesa », nao com o objetivo de reafir¬
mar e alargar a democracia burguesa, mas de lutar
contra esta e introduzir « a democracia em nosso exer-
cito (dos explorados) e sobre nossa (dos explorados)
' retaguarda ' » (Resposta a P.Kievski pg.25),
como condigao para se vencer o capitalismo.

O ápice da concepgao legalista de D.Terra esta
na afirmagao : « O G.R.T. realiza-se áinda sob a
dominagao do poder burgués e portanto da democra¬
cia burguesa » (BS-8 pg.67). D.Terra que nos descul¬
pe se nao podemos aceitar esta afirmagao, pois se a
aceitassemos simplesmente estaríamos deixando de
ser revolucionarios. Se podemos acreditar que possa
existir um Governo dos Trbalhadores nos « marcos
da democracia burguesa », nao podemos nem sequer
imaginar, que possa existir um Governo Revoluciona¬
rio dos Trabalhadores sob a dominagao burguesa. Isto
porque neste caso, ele simplesmente deixaria de ser
revolucionario (a menos que a burguesía tambem o
fosse).

Vejamos esta bizarra concepgao de G.R.T. apli¬
cada á realidade, quando D.Terra analisa a experien¬
cia chilena :

« Vejamos por exemplo, o caso recente do Chile
no governo de ' Unidade Popular Ha quem pretenda
que o golpe de 73 é urna démonstragao da inconse-
quencia da conquista de determinadas liberdades
democráticas.

« O que ocorre é que, neste caso, essas liberdades
nao foram conquistadas básicamente pela efetiva
mobilizagao das massas, mas por um acordo parla¬
mentar. Isto nao quer dizer que <r portanto» esse
avango fosse desprezivel, pois mesmo nessas
condigoes ele permite melhores condigoes para o
desenvolvimento do movimento de massas. Mas se

impunha que os dirigentes do proletariado nao se llu-
disse com o alcance das liberdades conquistadas -

principalmente ñas condigoes em que o foram - e pre-
parassem o movimento de massas com vistas a que
este resistisse deforma a obter o melhor saldo possivel
quando a burguesía - imprensada pelo avango do
movimento - tentasse o contra-ataque. Tal prepa-
ragao incluiría o desenvolvimento mais intenso possi¬
vel de organismos populares nos quais o governo se
apoiasse diretamente, sob a alegagao de que i ja havia

um governo » (BS-8 pg.69-70).
Assim é que para D.Terra as « liberdades demo¬

cráticas » no Chile (ele se refere evidentemente ao
governo de U.P.) nao foram conquistadas píela mobili-
zagao das massas mas sim por um acordo parlamen¬
tar, e « que nem por isso elas eram despreziveis, pois
davam melhores condigoes para o movimento de mas¬
sas ».

Mas qualquer um que consegue ver um centíme¬
tro mais abaixo da superficie da « política » (parla¬
mentar é claro) chilena da época, sabe que o processo
foi radicalmente diferente. Em primeiro lugar o gover¬
no da U.P. nunca teria existido se nao o houvessem
antecedido intensas lutas de classes, através das quais
a burguesía experimentara a diregao de diferentes
fragoes burguesas e que nenhuma délas conseguirá
conter o movimento popular. Foi exatamente por isto
que ja antes das eleigoes a burguesía dividirá seu
apoio a dois candidatos (dois projetos para fazer face
a este movimento popular) o que terminou, ao nivel
eleitoral, por dar maioria relativa a Allende. As divi-
soes se aprofundaram ainda mais apos o resultado das
eleigoes, que nao era nada mais do que o reflexo parla¬
mentar do crescimento anterior do movimento de
massas. E a burguesía continuou dividida em duas
posigoes :

Urna fragao desta negava-se a empossar Allende
o que implicava na possibilidade de urna radicali-
zagao e mesmo de urna explosao insurreicional do
movimento popular. Outra fragao compreendendo o
anterior, se propunha a « dar o governo » a Allende
sob determinadas condigoes, isto é, que a U.P. se man-
tivesse nos «marcos da democracia e da consti-
tuigao ».

Esta segunda estratégia terminou por ser vitorio-
sa no seio das classes dominantes pois mesmo os seto-
res « duros » da burguesía, terminaram por ver que ela
era o único meio de ganhar tempo, desmoralizar a
U.P., dividir o povo pobre e conseguir a unidade da
burguesía para entao poder golpear o movimento de
massas.

O « Acordo Parlamentar » foi assim exatamente o
contrario do que julga D. Terra : foi um meio de
reduzir a dimensao das liberdades que estavam sendo
conquistadas pelos trabalhadores e pelo povo pobre
(12). Como D.Terra nao pode ver mais alem do que o
aspecto juridico-parlamentar ja que ele identifica
« conquista da liberdade » com a legalizagao da liber-
dade conquistada, evidentemente ele so pode conside¬
rar que o Acordo Parlamentar é que foi a origem das
liberdades conquistadas.

Vejamos como continua D.Terra. Conquistadas
as liberdades através do Acordo Parlamentar « os diri¬
gentes do proletariado ( ???) nao deviam se iludir e
deviam preparar o movimento de massas, para quan¬
do a burguesía tentasse o contra-ataque », organizan-

NOTA

(12| A legalizado pelo Estado a pela democracia burguesa de urna conquista do
proletariado tem sempre como objetivo tenter enquadrar e limitar esta conquista,
na medida em que com a legalizagao consiga criar iluioes que foi o Estado qua
aceitou «dar» esta conquista. Para os revolucionarios a legalizagao de urna
conquista nunca dava ser aceita como um meio de reduzir a ampiitude da liberda¬
de conquistada, o que so podB ser feito se eles conseguem explicar pecientamente
is massas: primeiro, que o Estado so legalizou sue conquista para tintar limita-
la ; e segundo, que quem garante que esta conquista se mantenha so pode ser o
movimento de massas organizado e nunca a burguesía a o Estado burgués.

X



do organismos populares <r nos quais o governo se
apoiasse sob a ' alegando de que ja havia um gover¬
no '».

Aqui esta a « teoría de D.Terra » posta em prati-
ca : conquista-se as liberdades por caminhos legáis
(« dentro dos marcos da democracia burguesa ») e por
Acordos Parlamentares, e depois o proletariado pode
se transformar em « forja revolucionaria ». Mas qual é
o papel desta « forja revolucionaria » ? Resposta de
D.Terra : Organizar « poderes » nos quais o governo
se apoiasse ! Nao foi exatamente o que tentou a U.P. ?
Nao era o seu projeto organizar as massas através do
Executivo e contra o Parlamento, transformando a
luta de classes em um conñito dentro do Estado Bur¬
gués, reforjando urna parte do Estado contra a outra?
Agora fica evidente porque D.Terra reduz o Estado á
maquina repressiva Pois isto é o meló de nao colocar
como objetivo a quebra do conjunto do Estado, de
hitar somente Contra a sua « parte ruim »(13), de colo¬
car como objetivo do proletariado a depura;ao da
democracia, e a reforma do Estado Burgués (que nao
deixa de ser burgués mesmo batizado de « proletario ».

D.Terra nao entende que o fracasso da U.P. foi
fruto déla ter tentado fazer exatamente o que ele acha
que ela deveria ter feito : « organizar as massas em
torno do governo para resistir a contra-ofensiva da
burguesía». Mas ao nao organizar as massas de
maneira independente em reíajao ao « governo » e do
Estado burgués, a U.P. so poderia desmoralizar e
confundir as massas (e nao temos ilusao, como D.Ter¬
ra, de que urna coalizao de partidos reformistas pudes-
se fazer diferente). Exatamente por isto, envolvida em
um conflito institucional (entre poderes do Estado
burgués), e limitada pela propria tentativa de se man-
ter dentro da legalidade para poder contar com aban-
deira da constitucionalidade e da democracia, (e por
esta dinámica, obrigada a apoiar-se cada vez mais nos
poderes do Estadoe deste modo em suas pejas chaves
- a burocracia e o exército), a U.P. nao tinha outra
alternativa do que desautorizar a luta do proletariado e
seus poderes (14). Mas o desenvolvimento da luta de
classes, apesar da vontade da U.P. e dos Daniéis Tér¬
ras chilenos,fez com que a burguesía e o Estado bur¬
gués fossem obrigados, para fazer face ao movimento
que a U.P. ja nao conseguía mais impedir, a se desem-
barajar deste elemento incomodo (e agora inútil) que
impedia o Estado de se defender contra a ofensiva do
movimento de massas : e a burguesía se unificou em
torno do Exército e da « parte sa » do Estado.

O proletariado para organizar a sua democracia
nao poderia apenas quebrar com o parlamento, mas
era também obrigado a destruir a maquina repressiva, o
Exército, o judiciario e a burocracia, lutando contra o
conjunto das instituí joes do Estado burgués e contra c
proprio Executivo, pois este nao era um « embriao da
democracia proletaria » mas um instrumento da « de¬
mocracia burguesa ». Era isto que colocava o governo
da U.P, ao tentar « defender » e utilizar o poder execu¬
tivo e urna parte do exército e das instituíjoes burgue¬
sas, em urna insoluvel contradijao com o movimento
dé massas. Foi isto que acabou com os sonhos da U.P.
(que eram os mesmos de D.Terra) de organizar um
« poder popular» como base de apoio do executivo,
pois ela teve que optar entre contar com urna parte do
Estado Burgués (o Executivo) ou com os « poderes

populares ».
A visao legalista de D.Terra, leva-o a adiar a luta

revolucionaria para depois das conquistas democráti¬
cas. Mas no caso do Brasil, ao contrario do Chile, a
inexistencia de um minimo de canais parlamentares e
de urna « frajao de deputados trabalhadores » dentro
dele, dificultam os sonhos legalistas. D.Terra nao se
paralizaría com estes pequeños problemas : ele vai,
como afirma em seu artigo, colocar-se como objetivo,
criar no Brasil da Ditadura Militar urna « frajao par¬
lamentar comunista ». E « realista » como é, enquantc
isto nao for possivel, vai se contentar com reforja;
urna frajao parlamentar da pequeña burguesía radica¬
lizada (15).

O MEP E
IGUAL A PO ?

Para Daniel Terra tudoo que esta a sua esquerdr
é doutrinarista. E como nao existe dentro da esquerdt
muita coisa a sua direita, nada mais normal do que

NOTAS
(13) Ver note 9

(14) Em elguns casos, o governo da UP chegou mesmo a autorizar a repressar
como no caso da repressao a « Lo Hermida a, como ao ter daixado passar a < Lei d
Armas» que permitía o exírcito dar batidas ñas fabricas a < poblaciones» a proci
ra de armas, como no caso dos marinheiros da Valparaizo que ss insubordinaran
quando seus oficiáis espalharam um rumor que eslava sendo dado um golpe, cor
o objetivo de localizar a organizado clandestina destes marinheiros. Neste ultim
caso, foram abertos procesaos, com a autorizado de Allende, contra os secretario
gerais do MIR, do PS a do MAPU, a os marinheiros passaram das torturas do Ser
vigo da Saguranga da Marinha (no periodo UP) diratamente ¿s maos da Pinochet

(15) «... os operarios avangados, na medida que aínda nao tenham conseguido ts
representantes seus nessa instituigao, poderao, sob certas condigoas a em carato
acassorio é sua luta extra-parlamentar, estabalecer acordos com os raprassntante
da paquena-burguasia » (BS—8 pg.BS)

Essa « fragao parlamentar» operaría para D.Terra podara existir nao so no
< marcos da dominagao burguesa» mas sob o domiospao dt froprio ditadura cor,
sus atual institucionaiidade como vamos na afirmagao :«...urna atuagao dos opa
rarios conscientes dentro do parlamento, masmo anquento continuaram havand
duas legendas (o que nao significa dois partidos) nao tara da sa restringir ao
limites a que sa imponham as damais classes a fragoes da classes» (BS-í
pg.108). Aiem do mais, o que D.Terra pretenda dizar no parantasas da sua citaga-
acima ? Nao nos ficou muito claro: sera a confirmagao da que os camarades dafi
nem urna estratégia da formar ou abrigar o i partido operario » dentro da lagandi
do MDB (da ARENA nao seria), tentando dar a asta o caratsr da urna frente pluri
classista, urna Frente Anti fascista como dizam uns, urna« Frants da Resistencia;
como dizam outros ?
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definir como principal inimigo o doutri trismc,
mesmo em um momento a nde a oposi?ao bu.guesa
tem a iniciativa da oposi?ao á Ditadura Militar. No
seu afa de « limpar » o que ha á sua esquerda, nao se
apareebe de que em um momento como este a tenden¬
cia é justamente nao existirem as condifoes para o
doutrinarisnio se desenvolva (e as constantes crises
que passa a PO ja de alguns tempos nao pode ser
compreendidas senao por esta razao). Ao
contrario, o desvio que tem tudo para se desenvolver é
o democratismo pequeno-burgues, que se reforja na
esteira da oposirjao burguesa alinhando-se como sua
* ala esquerda ». Evidentemente que D.Terra so pode-
ria entender isto se olhasse para seu proprio umbigo.
Mas ele nao tem tempo para isto desde que se reser-
vóu o papel de «inimigo N°1 do doutrinarismo. E
montado em seu « Rocinante » em urna desenfreada
carreira contra os moinhos do doutrinarismo, ele
obviamente nao poderla entender as diferen?as entre o
MEP e a PO.

O que o MEP tem de comuni com a PO é que
ambos eriticam os que levantam a bandeira das lite
dades democráticas em geral. Mas a PO desenvolve o
combate contra estes, porque so compreende um tipo
de liberdade democrática, as liberdades democráticas
burguesas, e porque se nega a lutar por qualquer rei¬
vindicado democrática. O MEP ao contrario
afirma que a palavra de ordem « liberdade democráti¬
ca » é suficientemente geral para poder querer dizer
qualquer coisa...e, deixada em geral sem que seja expli-
citado o seu conteudo de classe (para quem serao
dadas as liberdades democráticas e contra quem), elas
so servem para confundir as massas e facilitar, numa
correla?ao de forjas desfavoravel, que a oposi?ao bur¬
guesa e pequeno-burguesa aprésente a sua concepgao
de democracia como alternativa.

« A liberdade e a demt rada em geral nao exis-
tem, o que existe é a liberdade e a democracia que
cada classe formula como seu projeto político », expli-
cava o companheiro Diogo Lopes em seu texto «O
Proletariado consciente c as liberdades políticas »(16)
antes de explicar o que eram as liberdades democráti¬
cas para os capitalistas, para pequena-burguesia, e o
que era as liberdades democráticas para o proletaria¬
do. E mais adiaute esclarecía .

i A generalidade e a
ambíguidade áestas reivindicagoes C liberdades demo¬
cráticas em geral, Jim do Ato-5, Eleigoes livres ') sao
bastantes grandes para permitir diversas interpre-
tagoes de acorde com o desejo de cada um. Nao é por
acaso que todos os defensores de 'liberdades demo¬
cráticas ' se esforgam por dar cada um deles a sua
interpretagao desta reivindicagao; nao é por acaso
que em seus documentos, jomáis e outros materiais
afirmam que ' o que entendemos por liberdades demo¬
cráticas é...', ' as liberdades democráticas que deseja-
mos sao...', ' lutar por liberdades democráticas signi¬
fica lutar por...' e assim por diante. Mas, em política,
nao é o desejo (por mais sincero que ele seja) dos seus
defensores que da o sentindo das reivindicagoes ou
das palavras de ordem,mas sim a situagao política
existente, isto é, as alternativas de classes existentes
ñas disputas políticas. Atualmente ha um nitido pre¬
dominio das ideias e das reivindicagoes da pequeno-
burguesia na residencia dos oprimidos a ditadura,

urna vez que o proletariado nao esta consciente, orga¬
nizado e mobilizado para defender um caminho pro¬
prio (e o único consequente) na luía contra o regime.
As reivindicagoes democratistas tem sua origem e seu
maior interesse na pequena-burguesia, o seu carater
geral e ambiguo corresponde as ilusoes do programa
de poder pequeno-burgues » (« As liberdades políti¬
cas... » Cadernos de Campanha n °4 pg.36-37).

Assim, ao contrario da PO, o MEP nao considera
que existem apenas liberdades democráticas burgue¬
sas, mas considera que falar em « liberdades democrá¬
ticas » em geral (ou defender os « principios gerais de
democracia » como faz D.Terra) so serve para confun¬
dir as massas e permitir que, dado o seu carater geral
e ambiguo, esta palavra de ordem (mantida em sua
generalidade) reforcé as alternativas ambiguas e as
ilusoes geradas pelas iniciativas das oposites burgue¬
sas e pequeño burguesas.

Mas D.Terra nao pode ver a diferen?a entre estas
duas posi?oes.Pois como para ele os «principios
democráticos gerais » sao os mesmos no capitalismo e
no socialismo, criticar as liberdades democráticas
burguesas e pequeño burguesas significa negar qual¬
quer democracia. D.Terra nao pode compreender ,

portanto, as diferen?as entre o MEP e a PO. De fato,
tanto D.Terra, quanto a PO utilisam as mesmas pre-
missas ideológicas : ambos nao conseguem imaginar
que desde hoje se possa lutar por liberdades democrá¬
ticas que nao sejam burguesas. A diferen$a entre os
dois é que D.Terra defende as liberdades democráticas
burguesas, ao contrario da PO que as combate.
Ambos nao compreendem que ao lutar contra a dita-
dura se possa lutar por liberdades democráticas para
os trabalhadores e para o povo pobre.

REIVINDICAGOES
DEMOCRATICAS E
PROGRAMA SOCIALISTA

Com o tempo que tivemos para responder o arti¬
go de Daniel Terra, (que continha nada menos de 50
paginas recheadas de tergiversares que nos obriga-
ram a perder tempo e espado para esclarecerle com o
espaco que Caderno de Campanha nos oferecia,
fomos, como ja dissemos, obrigados a fazer urna

, NOTA
(16) As citapoes do referido artiga sao retiradas da reprodupao taita do texto do
carnerada Diogo topes em Cad. da Campanha n'4. A primara citapao é da pg. 32.
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opgao de irmos ás bases das conceptees de D.Terra
deixando mil questoes menores (e mesmo algumas
maiores). para serem respondidas em urna nova opor-
tunidade. Mas urna questao ainda gostariamos de tra¬
tar : o problema da articulado entre as reivindicacóes
democratico-burguesas em um programa socialista, e
como isto leva a urna priorizagao de determinadas rei-
vindicagoes democráticas.

Usando citagoes de documentos da PO e critican¬
do «os doutrinaristas em geral» e o MEP, embaral-
hando algumas pequeñas citagoes do documento « Re-
solugoes sobre a Tatica », D.Terra procura demons¬
trar a tendencia sindicalista e economicista do MEP.
Nao vamos mais urna vez aqui desembaralhar, retifi-
car. situar e completar os textos citados por D.Terra.
Nao temos mais espato para isto. Procuraremos ir
diretamente aonde julgamos estarem as divergencias
políticas. Vejamos portanto D.Terra criticando O
MEP :

»Todas as questoes políticas, exatamente
porque nao assume (o MEP) a necessidade de 'esti¬
mular todas as aspiragoes democráticos das massas ',
sao deixadas no terreno abstrato (em sua plataforma
de luías inclui-se a luta pela livre organizagao política
dos trabalhadores e pelo Jim da maquina repressiva)
servindo tao sámente a propaganda; luías e mesmo
denuncias concretas, apenas no plano económico e
sindical. (Registramos como excegao, pelo menos a
nivel de ser citado na sua plataforma, a luta contra as
torturas e pela liberdade dos presos políticos) » (BS-8
pg.101).

Assim é que D.Terra, o mesmo que considera
precisa e concreta a palavra de ordem «liberdades
democráticas », considera a reivindicatao de «livre
organizatao política dos trabalhadores » e « fim da
maquina repressiva », urna « questao política abstra¬
ía ». Sera que D.Terra considera que estas reivindi-
catoes sao abstraías por que nao dizem respeiío ás
necessidades imediatas do proletariado ? E sera que
levar estas *eivindicagoes que levanta o MEP nao
significa « estimular as aspiratoes democráticas da
massa ? E entao o que seriam estas tais « aspiratoes
democráticas das massas » ? Vejamos algumas :

«r Eleigoes diretas : Na ditadura do proletariado, a
submissao imposta a burguesía possibilitara que as
eleigoes indiretas (17) permitam urnaparticipagao, um
debate e urna democracia efetivamente ampios para as
massas; mas ñas eleigoes burguesas, o método direto
permite menos manobras ¿ burguesía do que o método
indireto» (BS-8 pg.94 grifos nossos). ir Livre funcio-
namento dos Partidos políticos : realmente, interessa
ao proletariado o levantamento em geral das restri-
coes legáis á organizagao partidaria colocadas pelo
estado burgués, pois estas restrigoes, quando sao de
iniciativa de tal Estado, evidentemente nao sao feitas
no interesse do proletariado, mas da burguesía (BS-8
pg.94 o primeiro grifo é de D.Terra e o segundo é nos-
so). ir Igual acesso de todos os partidos aos meios de
comunicagao de massa: (...) A Reívindicagao de
determinado nivel de igualdade é inerente a todo e
qualquer tipo de votagao. Ao lembra-la (pois nos inte¬
ressa faze-lo), nao temos portanto nenhuma pretensao
de que isto contrabalance o fato de que a burguesía
goza o ano inteiro de virtual controle sobre a impren¬

sa. Ao participarmos de urna eleigao podernos, como
vimos, defender a exclusao de determinada corrente
política, mas nao teria sentido propor a desigualdade
de condigoes para um determinado participante. Parti¬
cularmente, nao teria sentido cobrar do Estado Bur¬
gués urna desigualdade em favor do proletariado ...

Na sociedade burguesa, interessa pois defender o
máximo de igualdade de condigoes, pois evidentemen¬
te toda desigualdade se fara em favor da burguesía.»
(BS-8 pg.95).

ir Todas estas questoes nao tem carater estratégi¬
co (...) Enquanto questoes taticas, (...) devem ser hoje
levantadas - ao mesmo tempo que denunciamos o
carater anti-operario e anti-popular do regime e apon-
tamos a perspectiva do GRT e da ditadura do proleta¬
riado - pois favorecem a neutralizagao das perspecti¬
vas pequeno-burguesas, alem de oferecerem urna refe¬
rencia a mais ao trabalho de isolamento e desgaste da
ditadura militar, pois sao objetivamente aspiratoes
democráticas das massas que no momento favorecem
á revolutao » (BS-8 pg.95 grifos nossos).

Sao estas portanto, as « aspiratoes democráticas
das massas ». Porque D.Terra nao considera que elas
sejam questoes políticas abstraías (como o faz com as
reivindicatoes de «livre organisatao política para os
trabalhadores » e « fim da maquina repressiva ») ? E ja
que nao podemos esperar ou sequer acreditar que
tanto urna como as outras possam ser satisfeitas a
curto prazo ? O problema é que para D.Terra suas rei¬
vindicatoes nao sao « abstraías » por que elas, ao
contrario das revindicatoes do MEP, nao estao fora
dos « marcos do capitalismo e da democracia burgue¬
sa ».

E neste pequeño «programa» apontado por
D.Terra podemos ver toda a conceptao e o significado
que ele da ás « liberdades democráticas ». D.Terra luta
pelo habeas-corpus porque o proletariado deve usa-lo
« em sua defesa contra a violencia repressiva da socie¬
dade burguesa », mas nao pode lutar contra a violen¬
cia repressiva da sociedade burguesa (contra a maqui¬
na repressiva) o que seria urna questao politica dema¬
siado abstraía. Do mesmo modo ele luta contra a tor¬
tura porque esta é « urna determinada forma de repres-
sao que a burguesía esta usando contra os trabalhado¬
res »; e porque nao lutar contra todas as formas de
repressao da burguesía ? D.Terra luta contra o AI-5
porque ele é um poder que se coloca « fora do controle
da massa » ; e acaso os outros poderes do Estado bur¬
gués estao ou podem estar sob controle da massa (a
menos que D.Terra esteja tratando da massa da bur¬
guesía). Ele luta por eleigoes diretas porque isto « per¬
mite menos manobras á burguesía » ; e porque nao
lutar tambem, nao para reduzir, mas para acabar com
as manobras da burguesía ? D.Terra «luta pelo livre
funcionamento dos partidos políticos «, « porque as
restrigoes que podem existir por parte do Estado bur¬
gués serao sempre contra o proletariado »; porque
nao lutar contra a origem destas restrigoes : contra o

NOTA

(17) (sic) Que quer dizer D.Terra quando fala em < eleigoes indiretas > na ditadura
do proletariado 7 E apenas mais urna demonstragao de qua para eie a democracia
proletaria 6 igual é burguesa com i parlamento ees executivo »separados, aonde
o executivo seria « eleito indiretamante > (ao contrario da concappao marxiste do
Estado-Comuna, ao mesmo tempo legislativo a executivo 7). Ou, sara que D. Terra
esta copiando o modelo sstelinista de«socialismo i aonda as a copulas» nao sac
eleitas pelas massas. mas pela diregao do Partido 7
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proprio Estado burgués ? D.Terra luta eníi , pelo
«igual acesso dos partidos aos meios de comumca^ao
de massa » nos períodos eleitorais, « sem nenhuma
pretensao que isto contrabalance o fato que a burgue¬
sía goze o ano inteiro de virtual controle sobre a
imprensa »; isto é, nao so ele se contenta em pedir
igualdade de acesso aos meios de comunicaijao, sem
questionar o fato de que sem o poder económico e
político este controle'tiado igualmentd*nao sera igual,
mas se contenta com este controle, apenas ñas épocas
das elei^oes.

O que quer dizer D.Terra quando diz que « na
sociedade burguesa interessa lutar pelo máximo de
igualdade de condigoes » ? Ao colocar isto,nao esta
ele contradizendo o que afirmara diversas vezes em
seu texto quando dizia que defendía a « democracia
em geral» pois esta nao era nada mais do que a « de¬
mocracia proletaria», e nao urna democracia para
todos ? Ao dizer que«interessa o máximo de igualda¬
de de condiqoes dentro da sociedade burguesa » nao
estara defendendo a luta pela democracia para todos
os cidadaos (ja que o « máximo de igualdade » dentro
da sociedade burguesa seria isto, e que D.Terra nao se
propoe, e acha mesmo que é impossivel,que nos colo¬
quemos objetivos que saiam dos « marcos desta socie¬
dade ») ? Nao é exatamente este um sonho da
pequena-burguesia ? D.Terra é muito «realista». Tao
«realista» quanto o é a pequena-burguesia quando se
dobra perante a « inevitabilidade do Estado Burgués »
e apartir do que so cabe «lutar para reforma-lo »; para
« melhorar as condiqoes das massas populares dentro
dele » a partir do que podemos passar a construir (lu¬
tar segundo os mais « radicáis ») pelo socialismo.

Todas as reivindicaqoes levantadas por D.Terra
(assim como a propria forma que este procura resolve-
las e articula-las) sao spiraqoes da pequena-
burguesia, na medida em que ficam ao nivel da super¬
ficie e que nao dirigem sua luta contra as bases de sus¬
tentado do regime ; na medida em que nao questio-
nam (ainda que se voltem contra seus aspectos super-
ficiais) mas procuram apenas reformar a ditadura
militar e o poder burgués.

D.Terra para estender ao MEP a critica de eco-
nomicismo que faz á PO, é obrigado omitir e tergiver¬
sar as afirmares do MEP. Omite a propria critica
que o MEP faz á PO quando os companheiros da
PO : « consideram nao serpossivel combater a ditadu¬
ra e nao dao importancia ao acumulo deformas volta-
do para a luta contra a ditadura. (Por que creem que)
como nao ha condigoes de se mobilizar o proletariado
para a luta contra a ditadura devido a nossa flaqueza
e ao nivel das luías operarías, estes companheiros pas-
sam a ver qualquer combate á ditadura como manfes-
tagao do voluntarismo ou do democratismo pequeno-
burgues». (Eles) abdicam da agita;ao política ao
rebaixar as reivindicáis políticas do proletariado -
que se contrapoem á ordem política que a ditadura
quer perpetuar e servem de ponto de partida á luta dos
trabalhadores pelo poder - (rebaixando as reivindi¬
cares políticas), ao nivel das reivindicáis de cara-
ter sindical do movimento operario.» (...) (Para os
companheiros da PO) « O combate d ditadura, a luta
pela unidade das carnadas avangadas visando melho¬
rar as condigoes para o crescimento das lutos, a dispu¬
ta dentro desta unidade, de influencia política de urna

alternativa revolucionaria á ditadura, sao substituidos
pela luta ideológica contra o populismo e por urna fra¬
seología ultra radical que nada mais representam do
que a retomada de antigos vicios doutrinaristas »(Re-
soluis sobre a tatica - MEP - Jan de 1975 pg.51-52
- indicado de pag. sao da edÍ9ao no exterior, os
parenteses e os grifos sao nossos).

Evidentemente que o MEP, ao contrario da PO
nao desconhece a necessidade de desenvolver as lutas
políticas como diz D.Terra pois o MEP pensa que :
<r Ha condigoes e é necessario que a nossa tatica acu¬
muleforgas para a luta contra a ditadura. Consecuen¬
temente é nosso dever desde agora defender as reivin-
dicagoes que representam as necessidades políticas
das massas trabalhadoras e que, urna vez levantadas
pela luta do proletariado, servem de ponto de partida
á luta pelo poder, contribuem para que as massas por
experiencia propria, assumam a consciencia da neces¬
sidade de derrubar o regime das classes dominantes e
impor um governo revolucionario provisorio » (Reso¬
ltares sobre a tatica pg.57).

Nao é, portanto, pelo MEP « desconsiderar as rei¬
vindicares políticas », por «desconsiderar a luta
contra a ditadura », que D.Terra diverge do MEP. As
divergencias nao estao tampouco no fato de que o
MEP desconsideraría as reivindicares de setores da
pequeña burguesía, ja que :

<r Devemos ter consciencia

que as reivindicagoes imediatas de setores da pequeña
burguesía que possuem fortes contradigoes com a
ditadura e em algum nivel com o proprio capitalismo
nao vao contra as aspiragoes de classe do proletaria¬
do ; elas podem e devem ser canalizadas para urna
perspectiva de poder que corresponda aos interesses
da classe operaría » (Resoluqoes sobre a tatica pg.55).
Ou ainda : <r as lutas de resistencia da pequeña bur¬
guesía interessam ao proletariado na medida em que
revelam um descontentamento da pequeña burguesía
com a ditadura policial, na medida em que suas lutas
desgastam a ditadura, fomecem exemplos importantes
de combatividade e permitem aos que atuam nesses
movimentos agitar as reivindicagoes mais avangadas
em termos de liberdades políticas, tentando dirigir
estas lutas de acordo com os interesses do proletaria¬
do ». (...) « Os anseios das classes oprimidas em ter¬
mos de liberdades, inclusive os da pequeña burguesia
democrática, so tem um significado concreto no pro¬
grama do proletariado revolucionario e so sao viaveis
com a derrabada da ditadura, o que equivale a dizer
que so sao viaveis por meio da luta revolucionaria
cuja vanguarda deve ser assumida pela classe opera¬
ría » (Diogo Lopes, Cadernos de Campanha 4 pg.37).

Aqui estao as verdadeiras diferen?as :
1) Ao contrario de D.Terra que pensa resolver os

problemas democráticos «nos marcos do capitalis¬
mo », lutando para que exista « o máximo de igualda¬
de possivel no Estado burgués », o MEP acha que rei¬
vindicagoes democráticas dos trabalhadores e do povo
pobre so podem ser resolvidas no programa revolucio¬
nario do proletariado, com a derrabada da ditadura
Militar, e na luta contra e pela destruido do Estado
burgués ;

2) Ao contrario de lutar portanto, por reivindi-
ca?oes democráticas em geral, o que significa articu-
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lar as reivindicagoes democráticas em um programa
democrático em geral (sem definipao de classes e por-
tanto para todos), o MGP acha que se deve lutar pelas
reivindicagoes democráticas para os trabalhadores e
para o povo pobre e portanto as reivindicáis demo¬
cráticas devem ser articuladas em um programa revo¬
lucionario (18) nao podem ser levadas separadamente
da luta por um governo revolucionario e pelo socialis¬
mo ;

3) ao contrario portanto de assumir «todas as rei¬
vindicáis democráticas da sociedade », o MGP acha
que todas as classes tem « reivindicáis democráti¬
cas » e que portanto algumas devem ser assumidas,
outras apoiadas e algumas mesmo combatidas (as
liberdades que a burguesía quer, de decidir, de inves¬
tir, de competir, explorar, reprimir por exemplo).

As « reivindica?oes democráticas » pelas quais os
revolucionarios devem lutar sao as revindicais que
correspondem as necessidades do proletariado e do
povo pobre, e que se dirigem contra as bases de sus¬
tentado do regime militar ; as « reivindicáis demo¬
cráticas » que os revolucionarios apoiam sao as reivin¬
dicáis que se dirigem e desgastam a ditadura,
mesmo que nao se dirigem as bases de sustenta?ao da
ditadura militar como é o caso das reivindicáis da
pequeña burguesía democrática, sem no entanto
aceita-las « enquanto conjunto » (enquanto programa,
estratégia e poder) ; e as « reivindicáis democráti¬
cas » que o proletariado combate sao as que dao mais
poder as classes dominantes e que hoje, em resumo,
sao as que visam a institucionalizado e legalizado
da ditadura militar e de suas bases de sustentado.

Resumindo como disse o companheiro Diogo
Lopes : <r Todos sao unánimes em reconhecer que, no
Brasil atualmente, a ditadura é o principal obstáculo á
conquista de liberdades políticas. Pois bem, o proleta¬
riado nao esta interessado em realizar reformas super¬
ficial na ditadura, reformas que mantenham a super
exploragao e a opressao policial que ela exerce. Todos
provavelmente sao unánimes em reconhecer que a
liberdade e a democracia em geral nao existem, e que

as perspectivas de poder da pequeña burguesía sao
utópicas e reacionarias. Pois bem, o proletariado nao
esta interessado apenas no final do AI-5, mas sim no
de todo a legislagao repressiva, urna vez que antes
do AI-5 o proletariado ja nao gozava de liberdades
políticas (isto mesmo antes do golpe de 64); o proleta¬
riado nao esta interessado em liberdade á todos os

partidos políticos, urna vez que nao tem o menor inter-
esse em conceder liberdade de agao para os partidos
burgueses reacionarios; o proletariado nao esta inter¬
essado em lutar apenas por elei?oes livres, deixando
de lado as medidas que anulam a influencia política e
ideológica do poder económico que a burguesía
concentra em suas maos, pois isto seria engañar os
trabalhadores urna vez que estas eleiis nao seriam
de forma alguma livres ; o proletariado nao esta inter¬
essado em lutar apenas contra a censura d imprensa,
deixando de lado as medidas quegarantam aos trabal¬
hadores o controle dos monopolios de irformagao que
a burguesía detem em suas maos Gomáis, radio, tele-
visao), pois tambem isto seria a mesma coisa que lutar
pela liberdade de informagao para a a burguesía, isto
é, liberdade para a burguesía distorcer osfatos e a rea-
lidade segundo os seus interesses, etc, etc (...) os inter-
esses do proletariado nao deixam de estar presentes na
pratica quotidiana, condicionando as reivindicagoes e
as palavras de ordem que adotamos e isto nao signifi¬
ca apenas profissoes de fé no socialismo ou no comu¬
nismo em geral, nao significa apenas 'propaganda '
do socialismo enquanto que na pratica quotidiana
adotam-se reivindicagoes e palavras de ordem que tem
como resultado a separagao da luta contra a ditadura
da luta pelo socialismo, como se estes fossem dois
processos revolucionarios distintos, como se a luta
contra a ditadura tornasse necessario adiar para o

NOTA
(18) «Sem duvida que os trebelhedores eepirem por'liberdades democretices
que e pequene-burguesie tambem desoja ' liberdades democratices' e que tambem
os setores descontentes da burguesie querem 'liberdades democratices' e que
mesmo a ditadura se diz defensora de ' democracia' a das ' liberdades democrati¬
ces '. Todo o problema consiste em definir a democracia que intarassa a cada clas-
se ou a cada setor da sociedade» (Resolupoes sobra a tatica do MEP. pg.53).
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futuro a defesa de interesses verdaderamente proleta¬
rios ».

« Na Iuta contra a ditadura o proletariado revolu¬
cionario esta interessado em destruir inteiramente as

bases de sustentagao do regime reacionario da burgue¬
sía - a maquina montada para por em funcionamento
e assegurar a ordem de superexploragao e opressao
policial - e isto so acontecerá se a ditadurafor aniqui¬
lada, se elafor derrabada por meio de um levantamen-
to armado das massas trabalhadoras visando a for-
magao de um governo revolucionario provisorio sus¬
tentado pelas organizagoes de poder dos trabalhado-
res ».

De um modo mais pormenorizado, na luta contra
a ditadura o proletariado esta interessado em derrubar
o arrocho salarial e conquistar o aumento geral de
salarios juntamente com o congelamento dos pregos e
garantía de emprego a todos os trabalhadores da cida-
de e do campo. Isto é, em suprimir definitivamente a
super exploragao, o que implica tambem, entre outras
coisas, a encampagao dos monopolios nacionais e
estrangeiros, a encampagao de todas as instituigoes
Jinanceiras, o controle operario da produgao, a nacio-
nalizagao da térra, a posse da térra pelos camponeses
que a cultivam. Todas estas medidas sao indispensa-
veis para suprimir definitivamente a super explo¬
ragao ».

' Na luta contra a ditadura, o proletariado revo¬
lucionario esta igualmente interessado em conquistar
o direito irrestrito de se manifestar e organizar politi¬
camente, para si e para todos os trabalhadores. Isto é,
em suprimir definitivamente a opressao, o que implica
tambem, entre outras coisas, no Jim de toda a legi-
slagao repressiva, no reconhecimento das organi-
zagoes de base (ñas fabricas, bairros, sindicatos, etc)
como orgaos de poder, na liberdade para os partidos e
organizagoes das classes oprimidas e na supressao dos
partidos burgueses e reacionarios comprometidos com
a ditadura, na encampagao e controle operario dos
monopolios de informagao (jornal, radio, televisao).
Todas estas medidas sao indispensaveis para suprimir
definitivamente a opressao».

r Finalmente, na luta contra a ditadura o proleta¬
riado esta interessado noJim da repressao e da maqui¬
na repressiva da ditadura, principal instrumento que
permite a esta exercer a superexploragao e a opressao
sobre os trabalhadores. Isto é, em suprimir definitiva¬
mente a repressao policial a servigo da burguesía, o
que implica tambem, entre outras coisas, o armamen¬
to dos trabalhadores, o aniquilamento de qualquer
resistencia armada da burguesía, a instalagao de tribu-
nais populares, e o julgamento dos responsaveis pela
tortura, pelos crimes e assassinatos praticados pela
ditadura.Todas estas medidas sao indispensaveis para
suprimir definitivamente a repressao da ditadura poli¬
cial da burguesía »

« Estas medidas em seu coryunto correspondem a
reivindicagoes que se dirigem contra as bases de sus-
tentagao do regime a Jim de destrui-lo. Como qual¬
quer pessoa pode notar, elas nao isolam artificialmen¬
te o carater policial do governo de seu conteudo de
classe burgués, capitalista »

* Em outros termos, nao separa a ditadura do
Estado burgués, ja qua aquela nada mais é que a
maneira atual (e a mais estavel para a burguesía) da

dominagao capitalista no pais. A conclusao que se
pode tirar deste raciocinio é que a obrigagao, o dever
dos revolucionarios e dos operarios de vanguarda é
trovar a luta contra a ditadura inseparavelmente da
luta pela formagao de um governo dos trabalhadores
sustentado pelas organizagoes de poder dos trabalha¬
dores, fundindo-se numa única coisa: alternativa
proletaria á ditadura policial» (Cad. de Campanha
n°4 pg. 32-34).

Ai estao os elementos de contribuido para a for-
magao de urna alternativa revolucionaria (19). E em
fungao déla que devem intervir os revolucionarios
quando reivindicares de « direitos » sao levantadas.
Por exemplo, transformando reivindicares do tipo
« Fim do AI-5 » em urna luta contra todas as leis de
excei;ao e pela destruido da maquina repressiva da
ditadura militar, o que é o único modo de lutar
consequentemente contra o « AI-5 ». Aos Daniéis Tér¬
ras que dizem que nao consideramos as « especificida¬
des » de urna situagao de ditadura militar, pergunta-
mos : é somente o AI-5 urna « especificidade » da dita-
dura militar ou sao todas as leis repressivas ? ; e mais
do que isto somente estas leis sao a especificidade da
ditadura militar, ou é tambem urna de sut.s especifici¬
dades a repressao e super exploragao sistemática dos
trabalhadores e do povo pobre ? e as torturas, os mil¬
itares de prisioneiros, a maquina repressiva, a inexis¬
tencia de livre organizado e expressao dos trabalha¬
dores e do povo pobre nao sao «especificidades» da
ditadura militar ?

Nao é por acaso que D.Terra pega somente um
lado do texto de Lenin de « Resposta a P.Kievski ». O
lado em que Lenin denuncia o esquerdismo de
P.Kievski quando este ignorava as lutas legáis e as rei¬
vindicagoes democráticas. Mas batendo nesta tecla,
D.Terra esquece o outro lado, o que liga o combate
por estas lutas democráticas com o combate contra o
oportunismo. Este elo segundo Lenin é o que integra
estas lutas democráticas em urna « guerra civil pelo
socialismo » (20). É este combate D.Terra nao poderia
fazer. A menos que lutasse contra a sua propria som¬
bra.

MARIO RIBEIRO
abril-7 7

NOTAS—

(19) Alem de nao considerar questoes essenclals do documento «resolugoos
sobre a tatica» do MEP, este e outros artigos publicados palo MEP e que D.Terra
seguramente teve acesso, foram slmplesmento desconsiderados, mostrando que
D.Terra nem mesmo se preocupara em < tentar compreender t o pensamento o for-
mulegoes do MEP (coisa que como vimos no capitulo «A PO é igual ao MEP»,
difícilmente poderia conseguir a partir de suas premiases ideológicas).
(20) « 0 elo entre nossa luta contra esta ultima (isto 6' contra a guerra imperia¬
lista ') e e luta contra o oportunismo, é a palavra de ordem guerra civil pelo socia¬
lismo. Ja esta palavra de ordem tome exatamente em conta as particularidades da
guerra (em nosso caso a situagao de ' excegao') (...) ao mesmo tempe que todo o
carater de oposipao ao oportunismo com seu pacifismo, seu legelismo, sua adop-
tagao a«sua » burguesía (nos diriamos sua adaptagao aos' marcos do capitalis¬
mo da democracia e do Estado burgués')» (Resposta a P.Kievski O.C. de Lenin
vol.23 pg.25 - os grifos a parentesas sao nossos).


